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ANO XXXII- N• 047 TERÇA·FEIRA,:U DE MAIO DE 1977 BRASlLIA - DF 

.------CONGRESSO NACIONAL---~----, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, ~ I•, da Constituii;ão, e eu, 

Petrõnio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 44, DE 19'T7 · 

Aprova o texto elo Decreto-lei 11" 1.518, de 14 de •rço de 1977, que revop dii!pOIIçio 
do Decreto-lei n• 4.541, de 31 de julho de 1941. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.528, de 14 de março de 1977, que "revoga 
disposição do Decreto-lei n• 4.541, de 31 de julho de 1942". 

Senado Federal, em 23 de maio de 1977.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 66• SESSÃO, EM 23 DE MAIO DE 1977 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

t.l.l -Oficios do Sr. I'~·Secret,rlo da Cimara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos 

-Projeto de Lei da Câmara n' 36/77 (n'~ 82·Cf75, na Casa 
de origem), que dispõe sobre padronização rle embalagens, e dã 
outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 37/77 (n' 72-C/15. na Casa 
de origem). que dispõe sobre a obrigatoriedade de indicadores no 
chamado ''Telefone Medido''. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 38/77 (n9 2.042-8/76. na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivo à Lei n9 4.591, de 16 
de detembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio em edifi­
cações e as incorporações imobiliárias, 

-Projeto de Decreto Legislativo nq 16/77 (nQ 101-B/77, 
na Câmara dos Deputados). que aprova o texto da Convenção 
para a Facilitação do Tráfego Marítimo Internacional, concluída 
em Londres, a 9 de abril de 1965, sob os auspícios da Organiza­
ção Marítima Consultiva lntergovernamental (IM CO). 

1.2.2 - C omunicaçio da Pre5idênda 

- Designação de Srs. Senadores para representar o Senado 
Federal na Sessão Especial. da Assembléia Legislativa do Estado 
do Rio de Janeiro, destinada a comemorar os trezentos anos de 
fundação da cidade de Campos. 

1.2.3- Requerimento 

N9 137/77. de autoria do Sr. Senador Magalhães Pinto e 
outro~ Srs. Senadores., de homenagem de pesar pelo fa\eclmento 
do Sr. Carlos Lacerda. Aprovado. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOt'RIVA l. BAPTISTA - b.posição do 
Governador José Rollemberg Le1te. encaminhada ao Sr. Minis­
tro Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
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República. relativa aos estudos preliminares de viabilidade de 
implani<H;ào de um çomple-10 industrial imegrado de base, no 
Estado de Sergipe. 

SENADOR OTAIR BECKER - Conrcrência das Nações 
Unidas sobre o Uso da Água. realizada em março úlhmo, em 
Mar Del Plata. 

SE.,iADOR V/RGIL/0 TÁVORA. como Uder- Esclareci­
menws. em nome do Governo, sobre comentários inrundados 
que, a respeito do pronunciamento do Chanceler Azeredo da 
Silveira perante à Comi!;são ~e Relações Exteriores desta Casa, 
surgiram na Imprensa brasileira e sul-americana. 

Ll-ORDEM DO DIA 

-Requerimento n'? 81/77. do Sr. Senador Daniel Krieger, 
solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei da 
Câmara nO?s 9/69, 16j70 e !Oj75, e os Projetos de let do Senado 
"'' 64/65, 50. 76, 77 c 79j7J. 94 c IJ7f74, 4) c 76/75" 11/77. 
que introduzem alterações no Código Civil. Apro\'ado. 

-Requerimento n' 111/77. dos Srs. S#nadores Lourival 
Baptista e Ruy Santos. solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, das Ordens do Dia. baixadas pelo Ministro da 
Aeronáutica. Tenente~Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe 
Macedo e pelo Almirante-de-Esquadra Gualter Maia Menezes 
de Magalhães. Chefe do Estado-Maior da Armada, em 
comemoração ao trigésimo-segundo aniversário do Dia da Vitó­
ria das Forças Aliadas. Apro\'ado. 

-Projeto de Decreto Legislativo n'~' 38/76 (n~~" 72-A/76, na 
Câmara dos Deputados). que aprova as contas da Rede Ferroviá­
riu Federal S.A. e de suas subsidiárias, relativas ao exercício de 
1974. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 lj77 (n9 83-B/77, na 
Cámara dos Deputados). que aprova o teltto do Acordo Sanitá­
rio para o Meio "tropical, firmado entre a República Federativa 
do Brasil e a República do Peru, a bordo do navio da 1\rmada 
Peruana, ''Ucayali", fundeado no río Amazonas (Solimões}, na· 

linha de fronteira brasileiro-peruana. em 5 de novembro de 1976. 
Aprol'ado. À Comissão de Redação. 

1.4- DISCURSOS APúS A ORDEM DO DIA 

SEi\ A DOR MA L' RO BENEVIDES - H f Congresso de 
Vereadores do Estado do Ceará, a realilar-se de 27 a 29 do 
corrente na cidade de Fortaleza. 

SEN.~DOR V/RG{L/0 TÁVORA- O problema da pesca 
no Brasil, tendo em vista reportagens publicadas em órgão da 
lmprens~ carioca. sobre as atividades desenvolvidas pela 
SUDEPE. 

SE.VADOR ITAMAR FRANCO, como Lider - Con· 
{!:ratulando-se. em nome da Oposição. com o Chanceler Azeredo 
da Silveira, pela exposição feita por S. E"'' na Comissão de Rela­
ções Exteriores do Senado. focalizando assuntos pertinentes à 
.sua Pasta. 

· SENADOR SALDANHA DERZI- Divisão territorial do 
Estado de Mato Grosso. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

-Término do prazo 'para oferecimento de emendas ao 
Projeto de Decreto legislativo n• 13/77. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PRONVNCIADO EM SESSÀO ANTE· 
RIO R 

-Do Sr. Senador Itamar Franco, proferido na sessão de 
I J-5-77. 

3- ATAS DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA , 

! -LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- CDMPOSIÇÀO DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES 

ATA DA 66•SESSÃO, EM 23DEMAIO DE 1977 
3• Sessio Legislativa Ordin,ria, da 8• Legislatura 

PRESI06N(:IA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA E JOSf: UNDOSO 

AS 14 HORAS E JO MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

A.dalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Braga 
Junior- Evandro Carreiw- José Lindoso- Jarbas Passarinho­
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de la Rocque -
Helvídio Nun~s- Petrõnio Portella- Mauro Benevides- Virgílio 
Túvora- Wilson Gonçalves- Agenor Maria - Ruy Carneiro­
Marcos Freire - Luiz Cavalcante - Gílvan Rocha - Lourival 
Baptista - luiL Vi<tna - Ruy Santos - Eurico Rezende -
Rob~rto Saturnino - Gustavo Capanema - Itamar Franco -
Magalhães Pinto- Mendes Canale- Saldanha Derzi- Leite Cha· 
ves - Matto!\ leão - Evelásio Vieira - Otair Becker ~ Daniel 

Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Perrônio PorteJJa) -A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I"·Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. ''-Secretário da Cãmara dos Deputados. tnC"aminhando à 
re~·iJào do Senado autógrafoJ dos seguintts projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 36. DE 1977 
("' n-cj75, .. c ..... •ri-) 

Dlsp6e .... ,. podrolllzoçio .. -oi•-· e .. -.. 
provldênclu. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I" A venda de qualquer produto inflamâvel destinado ao 
uso doméstico somente será permitida quando disposto em embala· 
gem protetora especial, acompanhada de instruções relativas aos 
cuidados necessários à sua utilização. 



Malodel977 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Secio 11) Terca-ftln14 2015 

Parágrafo único. As embalagens deverão ser padronizadas em 
todo o território nacional. 

Art. 2'~ Aos infratores desta lei será aplicada multa no valor 
de cem a duzentas vezes o maior valor de referência vigente no Pais. 

Art. 3" O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de noventa dias, a contar de sua publicação. 

Art. 4" Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 5" Revogam-se as disposições em contrário. 

r .·is ( "oml\ 1Út'·" ele Economia, de Saúde e de Financa.r. J 

PROJETO DE LEI DA C AMARA NoJ7, DE 1977 
(»" 72-Cj1S, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigat()riedade de indicadores no chamado 
"Telefone Medido". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )v Os serviços tclefónicos do País deverão obrigatoria-' 
mente e-;tar cyuipaJo-; com relógios indicadores, destinados a medir 
os impul\l)S das ligaçô~:s telefônicas, à disposição dos usuários. 

Parágrafo único. O disposto no art. I~> dirá respeito a assinatu 
ras residenciais e comerciais. 

Art. 2~> Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3~> Revogam-se as disposições em çontrário. 

(À Comissão de Economia i 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 38, DE 1977 
(N' 2.114l-Bf76, na Casa de oriaem) 

Acrescenta disposldvo à Lei n9 4.5~1, de 16 de dezeMbro 
de 1964, que .. dispõe !Obre o condominio em edJfte~~eões e as in-­
corporações imobHiáriu'', 

O Congre~~o :-..;acionai decreta: 
Art. l" Acrc~ccnta--;c au art. 22, ~]",da Lei n<> 4.591, de \6 de 

tktcrnhr\1 de /'}64, a ~c~uin!e a!fne.:t 

"Art.~~ 

g) m~tntcr guardada, durante o prazo de cinço anos, para 
c~entuai_, nece.~sidadcs de verificação contábil. toda a do­
cumentaçàn relativa ao condomínio." 

Art. 2" l-.sta lei entrará em vigor na datada sua publicação. 
Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLA( ÀO CITA DA 

LEI No4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o condominio em edificações e as incorpora~ 
ções imobiliárias. 

TITULO I 

Do Condomínio 

CAPITULO li 

Da Convençio de Condontlalo 

Art. \f' o., proprietários promitentes compradores, cessionários 
ou promitentes et::s~ionários dos direitos pertinentes à aquisição de 
umdades autônomas em edificações a serem construídas, em cons· 
lruç<lo ou jil com!ruidas. d<Jbor.arào, por escrito, a Convenção de 
condomínm, e deverão, também, por contrato ou por deliberação em 
as~cmhléia, aprovar o Regimento Interno d<t edificação ou conjunto 
tk edificaçôe~. 

~ lo Far--;e-á o registro da Convenção no Registro de Imôveis, 
hem curnu ~~ ~1n.:rh;11.;~ln das ~uas cventuai~ alterações. * ~\' Con~idera-se aprovada, e obrigatória para os proprietários 
de unid<ldcs, promitente.~ comprt~dores, cessionários e promitentes 

ce~-;ionário~. atuais e futuros, como para qualquer ocupante, a Con­
verwà() que reúna as assinaturas de titulares de clirt!ilos que 
repre~cntem, no mínimo. 2/3 das frações ideais que compõem o con­
domínio. 

~ 3o Além de outras normas aprovadas pelos interessados, a 
Convcnçilu deverú conter: 

a) a discriminação das p<~rtes de propriedade exclusiva, e as de 
~.:ondomínio, wm especificações das diferentes áreas: 

b) o destin11 Ja-.. diferentes p<.~rtcs: 
c) o 11111do de usar as .:oisas e ~ervio,;os comuns; 
d) encargos, forma de proporção das contribuições dos 

condôminos para as despesas de custeio e para as extraordinárias; 
e) o modn de escolher o síndico e o Conselho Consultivo; 
O as atríhuíções do síndico, além das legais; 
g) a definiç1'10 da natureLa gratuita ou remunerada de suas fun­

o,;õe~: 

lt) a modo e o pr<JZo de convocação das assem~léias gerais dos 
condôminos: 

i) o quorum rara os diversos tipos de votações: 
j) a forma de cohtríhuição pura a constituição de fundo de 

reserva; 
I) a forma c o quorum para as alterações de convenção: 
m) a forma c o quorum para u aprovação do Regimento Interno 

quando núo indu/dos n<l própria Convenção. 

CAPITULO VI 

Da Administraçio do Condondnlo 

Art. 22. Ser~1 eleito, na form<.~ prevista pela Convenção, um sín~ 
dicn do condomínio, cujo mandato não poderá exceder de 2 anos, 
permitida a rceleiç~o. 

~ 2° Compete ao s;.índico: 
a) rcprc~entar .ltiv,t e pa-;sivamente o condomínio, em juízo ou 

fMa dele. c rraticar ato~ de deksa dos Interesses comuns, nos limites 
da.., ai nhuiçôcs conferidas por esta lei ou pela Convenção; 

b) exercer a administmçào interna da edificação ou do conjunto 
de edi/ic;_tçôes, no que respeita à sua vigilância, moralidade e segu~ 
rança, hen1 como ao~ serviços que interessam a todos os moradores; 

c) praticar os ato~ que lhe atribuírem as leis, a Convenção e o 
Regimento Interno: 

d) imror as multa~ estabekcídas na (ei, na Convenção ou no 
Regimento Interno: 

e) cumprir e fater cumprir a Convenção e o Regimento Interno, 
hem como execut<Jr e f;.uer e.xecut<lr a.~ deliberações da assembléia: 

() prc\tar conta~ ü assembléia dos condôminos. 

(_4 Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 16, DE 1977 
(nq 101 .. 8!77, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convencào par11 a Facllitaçio do Tr'· 
Cego Marítimo Internacional, concluida em Londres, a 9 de 
abril de 1965, sob os auspícios da Organização Marítima Con~ 
sultiva lntergolernamental (IM CO). 

O Congresso Nacional decreta: 

A rL )9 Fica .:1provado n te\:lo d<J C onvençào para a Facilita­
çào do Trúfego Marítimo Internacional, conduída em Londres, a 9 
de abril de 1965. soh os auspícios da Organização Marítima Consulti· 
V <.i lntergovcrnamentul (I MCO). 

Art. 2~ btc decreto legislati\o entrarâ em vígor na data da 
sua puhlkaçào. 

MEi\;SAGEM N~> 109, DE 1977 

l-.xcelentís~imos Senhores membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no Artigo 44, Inciso I, da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada considc~ 
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ração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto 
da Convenção para a Facilitação do Trâfego Marítimo Internacio­
nal, concluída em Lo11dres, a 9 de abril de 1965, sob os auspfcioa da 
Organização Marítima Consultira Intergovernamental (IMCO). 

Bra·sília, 20 de abril de 1977.- Enelto Geilel. 

EXPOSI(:ÃO DE MOTIVOS DlC/DAI/ARC/109(680.3 
(013) DE 15 de ABRIL DE 1977, DO MINIST~RIO DAS RELA­
Ç0ES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
Ernesto Geisel, 
Presidente da Repú~lica. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência 
que foi negociada em Londres. em 9 de abril de 1965, a Convenção 
para Facilitação do Tráfego Marítimo Internacional. sob os auspí­
cios da Organização Marítima Consultiva Intergovernamental 
(IM CO). 

2. A referida Convenção foi elaboradi! com o objetivo de faci­
litar o tráfego marítimo mediante a simplificação e a redução, ao 
mlnimo possível, das formalidades, exigências documentai~ e trâmi­
tes na chegada, estada e saída de navios em operação no tráfego 
internacional. 

3. As provtdências previstas na Convenção em aprec;o dizem 
respeito tanto aos passageiros quanto à sua bagagem e à carga geral; 
levam em conta. ademais, fecomendações de ordem higiênica, sanitá­
ria e fitossanitária. além de observar norm·as gerais de responsabilida­
de. 

4. O Ministério dos Transportes considera de grande conveniên­
cia a. participação do Brasil na referida Convenção, tendo em vista o 
fortalecimento das medidas de racionalização e modernização do 
transporte no País, em especial nos setores do tráfego marítimo e das 
lllividades portuárias. 

5. Do mesmo modo, os Ministérios da Saúde. da Agricultura e 
da Justiça. interessados em diversas das disposições da Convenção 
de Facilitação. manifestai-aro-se favoráveiS à sua ratificação. 

6. A vista do ell.posto acima. submeto a alta cdnsideracào de 
Vossa Excelência o anexo projeto de mensagem presidencial para 
que, estando Vossa Exceléncia de acordo. seja o texto da "Conven­
ção para Fadlitação do Transporte Marítimo Internacional" encami­
nhado à ~tprovaçào do Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exceléncia, Se­
nhor Presidente, ns protestos do meu mais profundo respeito. - A. 
F. Azeredo da SUnlra. 

CONVENÇÃO PARA A FACILITAÇÃO DO 
TRÁFEGO MARITIMOINTERNACIONAL 

Os Governos contratantes. 
desejando facilita"r o tráfego marítimo, através da simplificação 

e reduç~to ao mínimo dos procedimentos, formalidades e documen­
tos rcqucriUm paw a entrada, estadia e saida dos navios que efetuam 
viagen'i mtermu:IOnais, 

convieram n;ls di.~ posições seguintes: 

Ard10l 

Conformt: a.~ ~isposições da presente Convenção c de seu Ane­
xo, os Governo)> contratantes se comprometem .t adotar todas as 
providênda.~ aprorriadas no sentido de facilitar e acelerar o tráfego 
marftimo internacional, bem como de evitar os atrasos inúteis aos 
navios. pessoas e hens que se encontrem a bordo. 

Artl10lf 

I. O)> Governos contratantes se comprometem a cooperar, 
conforme a.'i disposições d<J presente Convenção, na elaboração e 
aplicação de providências destinadas a facilitar a t::hegada. permanên-

cia no porto e saída dos navios. Tais providências serão, na medida 
do possível. tão favoráveis. pe\o menos, quanto as que vigoram, para 
01.1tros mod~s de transporte internacional, embora venham a direrir 
segundo as condições particulares de cada um deles. 

2. As providências destinadas a facilitar o trãfego marftimo 
internacional. previstas nesta Convenção e em seu anexo, aplicam·se 
igualmente aos navios de estados ribeirinhos ou não do mar, cujo 
Governo seja Parte da presente Convenção. 

3. As disposições da presente Convenção não se aplicam nem 
aos navios de guerra nem aos iates de passeio. 

Os Governos contratantes se comprornetem a cooperar na 
uniformização, sempre que possível, dos procedimentos, formalida· 
des e 'documentos em todos os campos em que tal uniformizaçlo pos-­
sa facilitar e melhorar o tráfego marítimo internacional, bem como a 
reduzir 3D mfnimo as modificaQÕCI julgadas tJccessérias para rcspon· 
der às cxigCncias de ordem interna. 

ArdpiV 

A fim de atingir os objetivos enunciados nos artigos precedentes 
da presente Convenção, os Governos contrata.ntes se comprometem 
a i.:lloperar entre si, ou por intermédio da Organização Marftima 
Comultiva lntergovernamental (de agora em diante denominada "a 
Organit:ação"), nas questões relativas aos procedimentos, formalida· 
des e documentos requeridos. bem como à sua aplicação no trãfego 
marítimo internacional. 

ArdioV 

I. Nenhuma das diposições da presente Convenção, ou de seu 
Anexo. deve ser interpretada como obstáculo à aplicação de provi­
dênctas m:tis favoráveis. que um dos Governos contratantes tome ou 
po~sa tomar. no 'ientido de beneficiar o tr4fego marítimo internacio­
nal, em Virtude de o;ua legislação nacional ou de disposições de qual­
quer uulro ;.\cordo tn\l:rnacit)nal 

:! Nenhuma d;t'i disposiçõeo; da presente Convenção, ou de seu 
!\neXo. dt:vc o;er interpretada como obstáculo a um dos Governos 
t:ontrõJt,mte' para a aplu.:açào de medidas temporárias que se jul­
guem necessúnas i1 rue)>ervação da moralidade, segurança e ordem 
pUhhc<.t. ou para impedir a mtroduçào ou propagação de doenças ou 
rc)>tt:s que ameace171 a ~aúde púbhca, animais ou vegetais. 

J. Todos os a~)>untos 4ue não sejam objeto de prescrições 
expressas da pre'icntt: Convenção serà"o regidos pela legislação dos 
Governo)> contrat,mtes. 

ArdaoVI 

Para (l)> fins dt: aplicação da presente Convenção e de seu 
Anno, entende-se 

a) por .. nnrma'i"', a 'i disrosir;ões julgadas possíveis e necessárias 
de )>erem .1plicadas, unifMmemente, pelos Governos contratantes. 
~cgundo a Comcnçiio. a fim de facilitar o tráfego marítimo interna­
cional: 

b) por .. prática)> recomendadas"', as disposições julgadas desejá­
\CI' de serem .1plicaJas pelos Governos contratantes para facilitar o 
tr;"d'cgo marít1mo internaciOnal. 

ArdaoVII 

O !\ncw d.1 rn:: ... cntc Convenção pode ser modificado pelos 
Cill\crntl' ~-untr,lt.mtc~. o;eja ptlr inii.:iativa de um deles, !>tja por 
tll._';l,dlltk um.1 Ctlllfercnt:t;t reunida para tal 

~ ()u.tl4ucr (itnerlltl cnntr.llante pode propor emendas ao 
Anc\11. dlri!;!IIHio 11111 prtJICio de emenda ao Secretâno-Geral da 
Org.amt,t..;,\u {t.k ,tg.t.n,t..::m r.kmh: den~\minadn "n Seçretârii.1-Gt:ral"'l: 

a) ()u.tf411er Clllelld,l pr(l[lO~ta de ;tl:tlrdtl t,:OITI O presente pará· 
praft> ,a:1 t:\,1111111.1da pelo .. t"onutê para .1 ~11nphficaçào da~ formali­
dade-. d.1 ()r!,!anuaç:\tl··. úlrll a cond1..;:ttl de ha\t:T stdo dnutgada no 
1111111111u trc' m..::'e' ante' d;l reuntão do d1t11 C(1111ité. Se a emcnd..1 for 
aprtl\,ld.t por dtll' tcn;th 1.hl'i üovcrno ... contralantes presente)> c \O· 
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tantes, o Secretário-Geral a comunicará a todos os Governos 
contratantes. 

b) Qualquer emenda ao Anexo adotada de acordo com o pre­
sente parágrafo entrará em vigor quinze meses depois de comunicada 
a proposição. a todos os Governos contratantes pelo Secretário­
Geral, salvo. no caso de, pelo menos, um terço dos Governos 
contratantes haver, nos doze meses subseqüentes à comunicação, 
notificado }'or escrito ao Secretário-Geral sua não aceitação da dita 
proposição. 

c) O Secretário-Geral informará a todos os Governos 
contratantes de qualquer notificação recebida de acordo com a 
alíneab), assim como da data de entrada em vigor. 

d) Os Governos contratantes que não aceitem uma emenda não 
estão por ela , obrigados, mas devem seguir os procedimentos 
definidos pelo artigo VIII da presente Convenção. 

3. O Secretário·Geral convocará uma Conferência dos Gover­
nos contratantes destinada a examinar as emendas ao Anexo, sempre 
que, pelo menos, um terço dos Governos o solicite. Qualquer 
emenda adotada, quando de uma tal Conferência, por uma maioria 
de dois terços dos Governos contratantes presentes e votantes, entra 
em vigor seis meses após a data em que o Secretário-Geral notificar, 
aos Governos contratantes, a emenda adotada. 

4. O Secretário-Pera\ informará, no mais breve prazo possível, 
a todos os Governos signatários, da adoção e entrada em vigor de 
qualquer emenda adotada em conformidade com o presente artigo. 

ArtlaoVUI 

l. Qualquer Governo contratante que julgue impossível con­
formar-se a qualquer das normas através da adaptação de seus 
procedimentos, formalidades e documentoS', ou que estime necessâ­
rio. por razões de ordem particular, exigir dispositivos díferentes dos 
previstos na dita norma, deverá informar o Secretário-Geral sobre a 
situação e sobre as diferenças existentes com relação à norma. Tal 
notificação deve ser feita o mais rapidamente possível depois da, 
entrada em vigor da presente Convenção, em relação ao Governo 
interessado. ou logo que este haja tomado a decisão de exigir os 
procedimentos, formalidades e documentos diferentes dos prescritos 
pela norma. 

2. Em se tratando de emenda a uma norma, ou de norma recen· 
temente adotada, a existência de diferenças deve ser notificada ao 
Secretário-Gera! o mais rápido possível depois da data de entrada 
em vigor dessas modificações, ou depois de tomada a decisão de 
exigir procedimentos, formalidades e documentos diferentes. Qual~ 
quer Governo contratante pode indicar, ao mesmo tempo, as 
providências que se propõe toma• para a adaptação dos procedi­
mentos, formalidades e documentos que ele exige, às disposições da 
norma emendada ou nova, 

3. Os Governos contratantes são instados a adaptar, na medida 
do pos.~ível, os procedimentos, formalidades e documentos que 
exige, às práticas recomendadas, informando o Secretário-Geral 
dessa adaptação. 

4. O Secretário·Gera\ informará os Governos contratantes de 
qualquer notificação que lhe seja feita em obediência aos parágrafos 
precedentes do presente artigo. 

Artlao IX 

O Secretário-Geral convocará uma Conferência dos Governos 
contratantes para a revisão ou emenda da presente Convenção, 
sempre que para tal for solicitado, pelo menos, um terço dos Gover­
nos contratantes. As disposiç(tes revistas ou as emendas serão 
adotadas pela Conferência por uma maioria de dois terços; elas serão 
objeto de cópias autenticadas e dirigidas, em seguida, pelo Secretário­
Geral a todos os Governos contratantes para aprovação. Um ano 
após terem sido as disposições revistas ou as emendas aprovadas por 
dois terços dos Governos contratantes. cada revisão. ou emenda en­
trará em vigor para todos os Govérnos contratantes, exceto aqueles 
que. antes de sua entrada em vigor"," tenham declarado não a apro­
varem. A Conferênciu poderá, por decisão de maioria de dois terços, 

dividir, no momento da adoção de um texto revisto ou de uma emen­
da, que eles são de natureza tal que todo Governo que tenha feito 
aquelà declaração e que nãO aprove a revisão ou emenda dentro do 
prazo de úm ano, a partir de sua entrada em vigor, deixará, vencido 
tal prazo, de fazer parte da Convenção. 

I. A presente Convenção estará aberta à assinatura durante seis 
meses a partir desta data e ficará em seguida aberta à adesão. 

2. Os Governos dos Estados-membros da Organização das 
Nações Unidas. de qualquer dos organismos esperia\izados, da 
Agência Internacional de Energia Atômica, ou que sejam parte no 
Estatuto da Corte Internacional de Justiça, podem vir a ser Parte na 
presente Convenção, por: 

1) assinatura sem reservas quanto à aprovação; 
lt) assinatura com reservas quant? à aprovação. seguida de 

aprovação: e 
c) adesão. 
A aprovação ou a adesão serão efetuadas mediante depósito de 

um instrumento junto ao Secretário-Gera\. 
3. O Governo de qualquer Estado não habilitado a se tornar 

Parte da Convenção, em virtude do parágrafo 2 do presente artigo, 
pode dirigir um pedido ao Secretário-Gera!. Esse Estado poderá ser 
admitido como parte na Convenção, em cOnformidade com as 
disposições do parágrafo 2. com a condição de que seu pedido tenha 
sido aprovado por dois terços dos membros da Organização que não 
sejam membros associados. 

Artlao XI 

A presente Convenção entra em vigor sessenta dias depois da 
data em que os Governos de pelo meno~ dez Estados a tenham 
assinad·o sem reservas quanto à aprovação, ou tenham depositado 
seu instrumento de aprovação ou adesão. Ela entrará em vigor, para 
todos os governos que a aprovem ou que a ela adiram ulteriormente, 
sessenta dias depois de depositado o instrumento de aprovação ou 
adesão. 

Após vigorar, para um Governo contratante, durante três anos, 
a presente Convenção, pode esse Governo denunciá-la mediante 
notificação escrita dirigida ao Secretário-Gera\ que, por sua vez, 
comunicará a todos os outros Governos contratantes do teor e da 
data de quulquer notificação desta natureza. Esta denúncia surtirá 
efeito um ano após o dia em que o Secretário-Geral tenha recebido a 
notificação, ou ao término de qualquer período mais longo, que, por 
ventura, seja especificado pela referida notificação. 

Artiao xm 
1. 1) As Nações Unidas, ao assumirem a responsabilidade de 

administração de um território, ou qualquer Governo contratante 
encarregado de assegurar as relações internacionais de um território, 
deverão, logo que possível, proceder a consultas com aquele territó­
rio no s~ntido de que lhe seja estendida a aplicação da presente 
Convenção, e poderão, a qualquer momento, por intermédio de 
notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral. declarar estendida a 
Convenção a um território dado. 

b) A aplicação da presente Convenção se estende ao território 
designado na notificacào, a partir da data da recepção desta, ou de 
outra qualquer data nela indicada. 

e) As disposições do artigo Vrrt da presente Convetrçào serão 
aplicadas a todos os territórios aos quais a Convenção se ~stenda em 
conformidade com o presente artigo. A expressão "seus procedimen­
tos, formalidades e documentos" compreende, neste caso, as disposi­
ções em vigor no território em questão. 

•) A presente Convençào cessará sua aplicação em qualquer 
território depois de um prazo de um ano a partir da data do re­
cebimento de uma notificação dirigida para este fim ao Secretário~ 
Geral. ou ao término de qualquer outro período mais longo que 
venham especificado na notificação. 
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2. O Se.:rl!tCirio-Geral notificará, a todos os Governos con· 
tratant~s. da extensão da presente Començào a qualquer território 
em virtude das disposições do parágrafo \9 do presente artigo, 
e~pectfit.:<mdu, em L':tda caso, a data a partir da qual a preseme 
Conven(,:~O serú aplicável. 

AnlgoXIV 

O Secretário-Geral dará a conhecer a todos os Governos sig· 
nutitrios da Començ~o. a todos os Governos contratantes e a todos 
ns Memhro~ d;t Organinçào: 

1) a situaç<lo das assinatur<.ls apostas à presente Convenção e 
.~ua data; 

b) o depósito dos instrumentos de aprovação e de adesiio, bem 
como suas respedivas datas de depósito; 

c) o.t data em l!UI! a Convenção entrarâ em vigor em conformi· 
d:tde com o artigo XI: 

d) as notificações recebidas de acordo com os artigm Xl1 e 
X I/I, bem como suas datas: 

e) a convocaçào de qualquer das Conferências previstas nos 
artigos VIl e IX. 

Artigo XV 

A presente Convenção e seu Anexo ficarão depositados junto ao 
Secn:túrio-GeraL que transmitirá cópias autenticadas aos Governos 
signalúrim e a todo e qualquer Governo que venha a aderir à 
prescnte Con~;cnçi'io. Quando começar a entrar em vigor a Conven­
ção, o Secretúrio-Geral a registrar{! de acordo com as dispo~ições do 
artigo 102 da Carta das Nações Unidas. 

AnlgoXVI 

A presente Convenção e seu Anexo estão redigidos nas Hnguas 
inglesa e francesa, sendo os dois textos igualmente dignos de fê. Far­
se-ão traduções oficiais nas línguas russa e espanhola, que serão 
depositadas juntamente com os textos originais assinados. 

A .VEXO 

CAPITULO PRIMEIRO- DEFINIÇOES E 
DISPOSIÇOES GERAIS 

A - Definições 

Para a apli~:ação das di~posições do presente Anexo, os 
seguintes significados serão atribuídos às expressões: 

Aparelhos e equipamentos do navio. Artigos, que não as peças de 
rernsiçào do navio, tntnsportados <.1 bordo do navio para nele serem 
utili/•tdos e que s•1o arnovíveis rn<.~s não consumíveis, principalmente 
acessórios tais t:onw os hotes s<Jiva-vidas. o m<.~terial de salvamento, 
os móvei:. e outros artigos para equipar o na\·io. 

Armador. O proprietário ou o explor<.~dor de um navio, quer se 
trate de ressoa física quer pessoa jurídica, assim como toda pessoa 
agindo t!m nome do proprietinio ou do explorador. 

Bagagem acompanhada dos passageiro.'i. Bens, inclusive, even­
tualmente, bens em espécie, transportados em nome de um passa· 
gciro no mesmo navio que o dono, estejam ou não em suas posse pes­
soal, com a condição de não serem objeto de contrato de transporte 
ou outro acordo análogo. 

Bagagem da tripulaçio. Roupas, artigos de uso corrente e 
qualquer outro objeto. inclusive, eventualmente, bens em espécie. 
que pertencem aos membros d<.~ tripulação e que sejam transportados 
a bordo do n<.~vio. 

Carga. Todos os bens. mercadorias, objetos e artigos variados, 
transportados a bordo do navio, que não sejam correio, provisão de 
bordo. peças de reposição. aparelhos e equipamentos e bagagens da 
t ripubç~o c dos passageiros. 

Coneio. Correspondência e outros objetos sob a custódia de 
administrações postais e destinados a ser entregues a administrações 
postais. 

Hora de chegada. Hora em que um navio pára, no ancoradouro, 
ou no c<.~is, em um porto. 

Membro da tripulação. Qualquer pessoa efetivamente empre­
gada para cumprir a bordo, durante uma viagem, tarefas relativas ao 
funcionamento ou ao serviço do navio, e que conste do rol de equi­
pagem. 

Peças de reposlçio do navio. Artigos para conserto ou 
~ubstituiçào destinados a serem incorporados ao naVio que os 
transporta. 

Poderes públicos. Orga~ismos ou funcionários em um Estado 
encarreg<.~dos de <.~plicar ou fazer observar as leis e regulamentos do 
dito Estado relativas a qualquer dos aspectos das normas e práticaS 
recomend<.~das no presente Anexo. 

Provido de bordo. Mercadorias para serem utilizadas a bordo, 
inclusive produtos de consumo, mercadorias para serem vendidas 
aos pa~sageiros e aos membros da tripulação, combustível e 
lubrificantes, à exclusão dos aparelhos e equipamentos e das peças de 
reposição do navio. 

B - DisposiÇÕH Gerais 

Tendo em vista o disposto no parágrafo 2 do artigo V da 
Convenção, as disposições do presente Anexo não impedem os pode­
re.~ púhlicos de tomar todas as providências apropriadas, assim como 
solicitar informações suplementares, que se possam revelar neces~ 
~ária.-. no caso de suspeitarem de fraude, ou para resolver problemas 
parti~ulare.~ que constituam ameaça grave para a ordem, a segurança 
ou a saúde públicas. ou paw impedir a introdução ou propagação de 
docnç;.ts ou pestes que ~taquem animais ou vegetais. 

1.1 -Norma. Os poderes públ1cos não solicitam. em nenhum 
caso. sen~lO as informações indispensáveis. e redul:em seu número ao 
míninHJ. 

Sempre que no Anexo figurar U[ll'-1 enumeração-de i'Tlformações, 
o-. pod~:re .... púhl_ico.~ arenas solicitam aquelas que lhe pareçam 
indispen:.úveis. 

1.::!- Prútica recomcndad<.~. Levando em conta o fato de que 
d1ver~os documentos podem' ser prescritos e impostos separa· 
damc,:nte para determm·.H.ius fin.., no presente Anexo, os poderes 
púhlicos. considerando o interesse d<.~s pessoas que deverão 
prcenL"ht:r tai~ d~lcumenlo-;. assim como a finalidade dos referidos 
documento". devem pre\er a fusão, em um só, de dois ou mais 
documcntm •. sempre que tal se_ia possível e sempre que disto resultar 
'>imphl"il:açào apre~:iilvel. 

CAPITULO SEGL'NDO- E'ITRADA, PERMANENCIA 
NO POR TO E SAi DA DOS NA VI OS 

O presente capítulo di/ respeito às form<.~Jidades exigidas dos 
arnwdnres pelos poderes públicos p<.~m a entrada. permanência no 
porto e saíd:1 de um navio: isto nàÇI significa, absolutamente. que 
determinada-. certidõe~ e outros documentos do navio relativos à 
matrícula. its dim~nsões. ü segurança. à tripulação do referido navio 
e outras inform;.\çÕes, nàu de..,am ser apresentados às _autoridades 
cornpetentc)>. 

A - Disposições Gerais 

2.1 - Norma. Os poderes públicos exigem apenas, à entrada ou 
.'>aida doo;; navios <lOS quais se aplica a presente Convenção, a entrega 
rJo~ documenltlS previstos no presente capítulo. 

Ta i~ ducumentns s~1o: 
-a dedaraçào geral: 
-a dcclaraç:lo de carga; 
-a ded:naç:1n da provisào de hordo: 
- a dedaraç•1n da bagagem d<.~ tripulação; 
-a lista da tripulação: 
-a li.o;;ta dus rass<.~g:eiro-.; 
-o horderó prescritú pela Con..,·erçào Post:1l Universal para o 

corre10: 
-a declaração marítima de -.aúde. 
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B- Conteúdo e Objeto doo Papao de ..... 

2.2- Norma. A declaração geral é do documento de base que 
fornece, aos poderes públicos, à entrada e à saída, as informações 
relativas ao navio. 

2.2.1- Prática recomendada. O mesmo modelo de declaração 
geral deverá ser aceito tanto à entrada quantO'l ~ dOUtn·na~fo. 

2.2."1- Prática recomendada. Na declaraçlo geral, os poderes 
públicos deverão exigir apenas as seguintes informaiÕCS: 

-nome e descrição do navio: 
- nacionalidade do navio; 
-informações relativas à matricula; 
-informações relativas à tonelagem; 
- nome do capitão; 
-nome e endereço do agente do navio; 
-descrição sumária da carga: 
- número de membros da tripulação; 
- número de passageiros; 
- informações sumárias relativas à viagem; 
- data e hora de chegada, ou data dt partlda~ 
- porto de chegada ou de partida; 
- situação do navio no porto. 
2.2.3- Norma. Os p9deres públicos aceitam a decl•raÇiio 

geral datada e assinada pelo capitão, pelo aaente do navi-o ou por 
qualquer outra pessoa devidamente autorizada pelo capitio. 

2.3 -Norma. A declaracão de carga~ o documento de base no 
qual figuram as informações relativas à carga ex.iaidas pelos poderés 
públicos à entrada e à saída. Entretanto, as informações relativas às 
cargas perigosas podem ser solicitadas em separado. 

2.3.1- Prática recomendada. Na declaração de carga, os pode-
res públicos deverão exigir apenas as informações seguintes: 

a) à chegada 
-nome e nacionalidade do navio; 
- nome do capitão; 
- porto de origem; 
-porto em que é redigida a declaração; 
-marcas e números; quantidades e natureza do1 volumes; 

quantidade e descrição das mercadorias: 
- nUmeras dos conhecimentos da carga destinada a ser 

desembarcada no porto em questão; 
- portos nos quais a mercadoria que ficar a bordo deverâ ser 

desembarcada; 
- primeiro porto de embarque da mercadoria carresada sob 

conhecimento direto; 
b) à saída 
- nome e nacionalidade do navio; 
- nome do capitão; 
-porto de destino; 
-para as mercadorias embarcadas no porto em questão: 

marcas e nUmeras; quantidade e natureza dos volumes; quantidade e 
descrição das mercadorias; 

- números dos conhecimentos para as mercadorias embarca­
das no porto em questão. 

2.3.2- Prática recomendada. Para a carga que permanecer a 
bordo, os poderes públicos não deverão exigir nada alêm de detalhes 
sumários sobre um mínimo de pontos essenciais. 

2.3.3- Norma. Os poderes públicos aceitam a declaração de 
carga datada e assinada pelo capitão, pelo agente do navio ou por 
qualquer outra pessoa devidamente autorizada pelo capitilo. 

2.3.4- Prática recomendada. Os poderes pOblicos deverão acei­
tar. em lugar da declaração de carga, um exemplar do manifesto do 
navio, com a condição de conter todas as informações constantes das 
práticas recomendadas 2.3.1 e 2.3.2, e de estar datado e assinado 
conforme previsto na norma 2.3.3. 

Os poderes pUblicas poderão também aceitar um exemplar do 
conhecimento assinado como previsto na norma 2.3.3, ou uma cópia 
autenticada, se a variedade e quantidade das mercadorias enumera­
das o permitirem e se as informações constantes das práticas 

• 
recomendadas 2.3.1 e 2.3.2 que não figurarem nas referidas cópias, 
forem fornecidas alhures e devidamente autenticadas. 

2.3.5- Prática recomendada. Os poderes pUblicas deverão 
permitir que os volumes nào constantes do manifesto, de posse do 
capitão, não figurem na declaração de carga, com a condição de que 
as informações que a eles se refiram sejam fornecidas em separado. 

2.4- Norma. A declaração da provisão de bordo é o documen­
to de base no qual figuram as informações relativas à provisão de 
bordo exigida pelos poderes públicos tanto à entrada quanto à saída. 

2.4.1 -Norma. Os poderes públicos aceitam a declaração de 
provisões de bordo datada e assinada pelo capitão ou por um oficial 
de bordo devidamente autorizado pelo capitão e com conhecimento 
pessoal das referidas provisões. 

2.5- A declaração de bagagem da tripulação é o documento de 
base no q"ual figuram as -informações exigidas pelos poderes públicos 
no que se refere à bagagem da tripulação. Não é exigida à saída. 

2.5.1- Norma. Os poderes pUblicas aceitam a declaração de 
bagagem da tripulação datada e assinada pelo capitão do navio ou 
por um outro oficial de bordo devidamente autorizado pelo capitão. 
Os poderes públicos podem também exigir qlte cada membro da 
tripulação apanha sua assinatura ou, não o podendo, uma qualquer 
marca distinta ao lado da declaração relativa a seus pertences e 
mercadorias. 

25.2- Prática recomendada. Os poderes públicos não deve­
rão, normalmente. exigir informações sobre a bagagem da tripula­
ção, salvo no caso de mercadorias passíveis de direitos ou submeti­
das a proibições ou restrições. 

2.6- Norma. A lista da tripulação é o documento de base que 
fornece aos poderes públicos as informações relativas ao número de 
membros da tripulação e à sua composição, tanto à entrada quanto à 
saída de um navio. · 

2.6.1 -Prática recomendada. Na lista da tripulação, os poderes 
públicos deverão exigir apenas as informações seguintes: 

- nome e nacionalidade do navio; 
-sobrenome: 

·-nome: 
- nacionalidade: 
-grau ou funçàl): 
-data e lugar de nascimento: 

- natureza e número do documento de identidade; 
- porto e data de chegada: 
-procedência. 
2.6.2 -Os poderes públicos aceitam a lista da tripulação data­

da e assinada pelo capitão ou por outro oficial de bordo devidamente 
autorizado pelo capitão. 

2.7- Norma. A lista dos passageiros e o documento de base 
que fornece aos poderes públicos as informações relativas aos pas­
sageiros, tanto à chegada como à saída de um navio. 

2. 7 .I - Prática recomendada. Os poderes pUblicos não deverão 
exigir lista de passageiros para travessias curtas ou serviços mistos 
naviojestrada de ferro entre países vizinhos. 

2.7 .2- Prática recomendada. Os poderes pUblicas não deverão 
exigir cartas de embarque ou de desembarque, além das listas de pas­
sageiros, para os passageiros cujo nome figure naquelas listas. Entre­
tanto, sempre que os poderes públicos venham a enfrentar proble­
mas particulares que constituam perigo sério para a saúde pública, 
podem solicitar. a uma pessoa que esteja efetuando uma viagem 
internacional, à entrada, endereço no local de destino. 

2.7.3- Prática recomendada. Na lista dos passageiros, os pode-
res públicos deverão exigir apenas as seguintes informações: 

-nome e nacionalidade do navio 
-sobrenome ~ 

-nome 
-nacionalidade 
-data de nascimento 
- lugar de nascimento 
-porto de embarque 
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-porto de desembarque 
- porto e data de entrada do mn i o 
2. 7.4- Prática recomendada. Uma lista estabelecida. pela com­

panhia de navegação para seu próprio u"o deverá ser aceita em lugar 
da lista de passageiros, sempre que contenha, pelo menos, as inror­
maçôes previstas na prática recomendada 2.7.3, e que esteja datada e 
••ssinada em conformidade cóm a norma 2.7 .5. 

2.7.5- Norma. Os poderes públicos aceitam a lista dos pas­
sageiros datada e assinada pelo capitão, pelo agente do navio ou por 
outra qualquer pessoa devidamente autorizada pelo capitão. 

2.7.6- Prática recomendada. Os poderes públicos deverão ve­
lar para que os armadores lhes notifiquem, à chegada, a presença de 
qualquer passageiro clandestino descoberto a bordo. 

2.H- Norma. Tanto à entrada qu<~nto à saída de um navio, os 
poderes públicos niio exigem. para o correio, outra declaração escri­
ta a não ser a prescrita pela Convenção Postal Universal. · 

2.9- Norma. A declaração marítima de saúde ê o documento 
de base que fornece à autoridade s-anitária do porto as informações 
relativas ao estado sanitário a bordo do navio no curso da travessia e 
ü ~ua entrada no porto. 

C - Do<umeotos de Entroda 

2.10- Norma. À entrada de um mwio em um porto os poderes 
públicos exigem apenas: 

- 5 exemplares da declaração geral 
- 4 exemplares da declaração de carga 
-4 exemplares da declaração de prnvisões de bordo 
-1 exemplares da declaração da bagagem da tripulação 
-4 exemplares da lista de tripulução 
-4 exemplares da lista de passageiros 
- I exemplar da declaração marítima de saúde. 

D- DoCUBieatos de Saldo 

2.11- Norma. À saída do navio, os poderes públicos não exi-
gem nada além de: 

- 5 exemplares da declaração geral 
- 4 exemplares da declaração de carga 
- J exemplares da dcclaraçth' das provisões de bordo 
- 2 exemplares da lista da tripulaçãn 
-2 exemplares da lista de passageiros. 
2.11.1- Prática recomendada. Unu nova declaração de carga 

não deverá ser exigiqa à saída, para o que se refere à carga que tenha 
.~ido objeto de uma declaração à cntwda do rnesmo porto e que per­
maneceu a bordo. 

2.11.2- Prática recomendada. Os poderes públicos não deve­
rão exigir declaração ~eparada de provi~ões de bordo nem para as 
provisões que já tenham sido objeto de uma declaração à entrada, 
nem para as provisões embarcadas no porto e cobertas por um outro 
documento alfandegário naquele porto. 

2.11.3- Norma. Sempre que os poderes públicos solicitam 
informações relativas à tripulação de um navio à saída, o e~t.emplar 
da lista da tripulação apresentada à chegada ê aceita à saída, sempre 
4ue for novamente assinada e nela constar toda e qualquer modifica­
ção verificada no número ou na compo'iiçào da tripulação, ou decla­
rar expressamente que nenhuma modificação foi processada. 

E- Medidas vluodo o fo<ilkor o p....,.....eoto ... r ... oil<l ... 
relativas i earp, aos pa•aelrot, l trlpulaçio e à Upa-. 

2.12- Prática recomendada. Os poderes públicos deverão, 
com o concurso dos armadores e das administrações portuãrias, ve­
lar para que o período de imobililat;ào no porto seja reduzido ao 
mínimo possível e, para tanto. providenciar dispositivos satisfatórios 
para o processamerllo das diversas operações. Deverão. ademais, 
examinar freqüentemente todas as medidas relativas à entrada e saí­
da dos navios. inclusive as disposições lJUe digam respeito sobretudo 
ao embar4uc. desembarque. carregamento, descarregamento e deslo­
camento corrente. Deverão estabelecer disposições no sentido de que 
as formalidades de entrada e de saída dos navios de carga e de sua 

carga possam ser efetuadas, na mLdida do possível, dentro da zona 
de carga e descarga. 

2.12.1 - Prática recomendad.t. Os poderes públicos deverão, 
com o concurso dos armadores e t:as administrações portuárias, ve­
lar para que dispositivos satisfatÓTIOS para o desenrolar das diversas 
operações sejam providenciados. com vistas a simplificar e facilitar a 
manutcnç:lll c'"' formalidades alf:..ndegárias das mercadorias. Esses 
dispositivos dirão respeito a todas as operações desde a chegada do 
navio no cais. descarregamento, de~pacho alfandegário e, se for oca­
so. arma1enagem ou reexpediçào. Um acesso côrnodo e direto deve­
rá ser providenciado entre os armaLêns e a zona da alfândega, sendo 
conveniente situar ambos à proxim1dade dos cais. e máquinas para o 
tnmsporte deverão ser colocadas nos lugares onde sejam possíveis. 

F- Esc.las sucessivas em dois ou mais port01 de UIIMUIO Eltado 

2.13 - Prática recomendada Levando em consideração as 
formalidades efetuadas à entrada de um navio no primeiro porto de 
escala no território de um Estado, <~s formalidades e documentos exi­
g.idm pelo:- poderes públicos a qualquer outra escala ulterior no 
mc,mo pdh. feita sem escala inter nediária em um outro país, deve­
riJo ,çr rcdundn:- an míninw. 

G - Estabelecimento dos Doauneatos 

2.14- Prútica recomendada. Os. poderes públicos deverão, 
sempre que possível. aceitar os documentos considerados no presen­
te Anexo, à exceção dos incluídos na norma 3.7, não importa qual se­
ja a língua em que as informações são fornecidas, ficando entendido 
lJUe uma tradução escrita ou oral em uma das línguas oficiais do país 
ou da Organização pode ser e.,igida sempre que os poderes públicos 
o estimem occessário. 

2.15- 1\orma. Os poderes p.íblicos não exigem que os docu­
mentos considerados no presente çapítulo sejam datilografados. As 
mcnçôes m<.muscritas, à tinta ou láp~s indelével, são aceitas se legíveis. 

2.16- Norma. Os poderes públicos do porto de entrada, de 
descarga ou de trânsito não exigem que qualquer dos documentos 
relativos ao navio. à carga. às provisões de bordo. aos passageiros ou 
~~ tripulação. considerados no pre~.ente capítulo. sejam legalizados. 
controlados ou autenticados por um de seus representantes no çxte­
rior. ou lJUC lhes sejam fornecidos ('Om antecedência. Tal dispositivo 
não signific~t ahsolutamcnte que lhe<> seja proibido solicitar que o pas­
saporte ou outro documento de identidade de um passageiro ou de 
um membro da tripulação lhes seja apresentado para fins de visto ou 
outros anúlogos. 

CAPITULO TERCEIRO 
CHEGADA E SAlDA DAS PESSOAS 

Este capítulo diz respeito às d1sposições relativas às formalida­
des exigidas pelos poderes públicos no que se refere à tripulação e 
aos pass<tgeiros. à entrada ou à saída de um navio. 

A - Condi~ões e Formalidades de Chegada e de Saída 
3.1 - Norma. Um passaporte válido constitui o documento de 

base que fornece aos poderes públicos à entrada ou à saída de um 
navio, as informações relativas ao passageiro. 

3.1.1 - Prática recomendada. Os Governos contratantes deve­
rão, sempre que possível, concordar, por via de acordo bilateral ou 
multilateral, em aceitar os documentos de identidade oficiais, em lu­
gar dos passaportes. 

3.2. - Prática recomendada. Os poderes públicos tomarão 
providências no sentido de serem controlados apenas uma vez, tanto 
à chegada quanto à partida, os passaportes dos passageiros, ou ou­
tros documentos oficiais de identidade, pelas autoridades de imigra­
ção. A apresentação de passaporte ou outro documento de identi­
dade que o substitua poderá, ademais, ser solicitada para fins de con­
trole ou identificação no âmbito das. formalidades alfandegárias ou 
outras formalidades, à entrada e à saída. 

3.3 - Prática recomendada. Depois da apresentação do 
passaporte ou documento oficial de identidade que o substitua, os 
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poderes pUhticos deverão. imediatamente após a verificação. re~tituir 
os dm:umentos e não retê-los para fins de controle suplementar, 
salvo no caso de um obstáculo qua(quer vir a se opor ã admissão de 
um passageiro no tcrrilório. 

·'A - Prática re<:omendada. Os poderes púb\iços não deverão 
C\l!!ir dn~ ra"s•lgeiros, ao embarcarem ou desembarcarem. ou dos 
armad(lfc.., ag1ndo em seus nomes. informações escritas outras que as 
1.4ue figur;m·m em seus passaportes ou documentos of1ciais de identi· 
dade. ou em amhos. salvo no caso de serem destinadas a preencher 
os documento!'. visado!'. no pmen!e Anexo. 

3.5 - Prática recomendada. Os poderes pUblicas que exigem 
dos passa~eiros, ao embarcarem ou ao desemba_rcar~m. informações 
suplementares por escrito que não sejam destinadas a completar os 
documentos visados no presente Ane.1o. deverão limitar suas pergun­
las, tendo em vista uma identiticaçào mais ampla dos passageiros, às 
menções enumeradas na prática recomendada 3.6 (cartão de 
embarque ou desembarque). Os referidos poderes públicos deverão 
aceilar o cartão de embarque ou desembarque preenchido pelo 
pa!>sa@.eiro sem exigir que tal cartão seja preenchido ou controlado 
p~lo armador. O cartão deverá ser preenchido em letra cursiva, legl­
\'tl, a n;jo ser que o formulãrio especifique o emprego de letra de 
imprensa. 

Não deverá ser exigido de cada passageiro mais do que um 
exemplar do cur!ào de embarque ou desembarque. incluindo, se for o 
caso. cóJlias em carbono 

3.6- Prática recomendada. O!> poderes pó.blicos apenas eKigi~ 
rào. para o cartão de embarque ou desembarque, as seguintes infor­
mações: 

da de 

sobrenome 
nome 
nacionalidade 
número do passaporte ou outro documento oficial de identi-

- data de nascimento 
- lugar de nascimento 
- profissão 
-porto de embarque ou desembarque 
-sexo 
- endereço no lugar de destino 
- assinatura. 
3. 7 - Norma. No caso em que as pessoas a bordo devam pro­

var estarem protegidas contra a cólera, a febre amarela ou a varlola, 
os poderes públicos açeitam o certitkado internacional de vacina ou 
de revacinação, nas formas previstas pelo Regulamento Sanitário In­
ternacional. 

3.8 - PrAtica recomendada. O exame médico das pessoas que 
se encontrem a bordo de um navio ou que dele desembarquem 
deverâ, em regra geral, ser limitado aos procedentes de uma região in­
fectada por uma das doenças quarentenárias. durante o período de 
incubação da doença em questão (segundo previsto no Regulamento 
Sanité.rio Internacional). Entretanto, todas aquelas pessoas podem 
ser submetidas a um exame médico suplementar, conforme as 
disposições do Regulamento Sanitário Internacional. 

3.9 - Prãtica recomendada. Os poderes públicos deverlJo 
efetuar o controle alfandegário das bagagens acompanhadas dos 
passageiros, na entrada, apenas através de sondagem ou controle 
seletivo. Não deverà ser necessário, sempre que possível, exigir-st 
declaração por escrito para as bagagens acompanhadas dos passagei~ 
r os. 

3.9.1 - Prâtica recomendada. Os poderes públicos deverão, 
sempre que possível, suprimir as formalidades de controle das baga­
gens acompanhadas dos passageiros à salda. 

3.9.2 - Prâtica recomendada. Quando o controle das 
bagagens âcompanhadas dos passageiros, à salda, nio puder ser 
completamente evitado, deverA. se limitar, normalmente:, a uma 
sondagem ou a controle seletivo. 

:.uo - Norma. Um doc~mento de identidade dos marítimos, 
vâlido. ou um passaporte, conslituem o documento de base que 
fnrnece aos poderes públicos, à entrada ou à saída de um navio, 
informações sobre cada membro da tripulação. 

3.10.1 - Norma. No documento de identidade dos marítimos. 
os poderes públicos apenas exigirão as seguintes informações: 

- sobrenome 
nome 

- data e local de nascimento 
- nacionalidade 
~·-sinais particulai"es 
- fotografia de identidade (autenticada) 
- assinatura 
- data de expiração (se for o caso) 

-autoridade pública que expediu o documento. 

3.10.2- Norma. Quando um marítimo deve se dirigir a um 
país ou deixá-lo na qualidade de passageiro, utilizando qualquer 
meio de transporte, para: 

a) voltar a seu na~io ou passar a outro navio: 
b) passar em trânsito, a fim de voltar a seu navio em um outro 

país, ou voltar a seu país, ou outra finalidade qualquer, aprovada 
~las autoridades do pais em questão; os poderes püblicos aceitam o 
documento vâlido de identidade dos marítimos, em lugar do 
passaporte, sempre qUe aquele documento garantir a seu titular a vol­
ta ao país que o expediu. 

~.10.1- l,r<hi~a rl!'nmcndada. Os poderes públicos deverão 
exigir normalmente dos membros da tripulação apenas os papéis 
individuais de idtnlidade e as informações que figurem na lista de 
tripulação, para completar o documento de identidade dos ma· 
rítimos. 
8 - Medidas ,.,.. a faC'IUtaçio do despacho du rormaiiU4ts relatl~ 
ns à caraa, aos pa•aelros, à trlpulaçio e àsllaaal"''· 

3.11 -Prática re<:omen-:Jada. Os poderes p6b1icos deverão, 
com o concurso dos armador~s e das administraÇÕes portut.rias, to-­
mar todas as providências para acelerar as formalidades, tanto para 
os-passageiros quanto para a tripulaçào e as bagagens, e providen· 
<:iar para tanto pessoal e instalações suficientes, preocupando-se, so· 
bretudo, com os dispOsitivos de carga, de descarga e de condução dp 
bagagens (inclusive a utilização de sistemas mecânicos), assim como 
com os pontos onde os passageiros corram maior risco de atraso. 
Disposições deverão str tstabe1ecídas que permitam, se necessãrio, 
circulação coberta entre o navio c o posto de controle dos 
passageiros ou da tripulação. 

3.11.1 - Prática recomendada. Os poderes p6blicos deverão: 
a) com a cooperação dos armadores e das administrações 

portuárias, adotar medidas necessãrias tais como: 
I - m~todo de encaminhamento individual e contínuo de pas­

sageiros e bagagens: 
2- sistema que permita aos passaaeiros a identifrcação e a 

retirada ripida de suas bagagens reg:istradas a partir do momento em 
que elas cheguem nos locais Ol'l.de possam ser solicitadas; 

b) vdar para que as administrações portuárias estabeleçam 
disposiçlles nn sentido de: 

1 -serem facilitados, para comodidade de passageiros e 
hag.<1g.cns. os acessos nos meios de transportes locais: 

2 - que os locais onde & tripulação pode ser chamada a com· 
parecer para os diversos control~ sejam facilmente acessíveis e o 
mais próllimo possivel uns dos outros. 

3.12- Prática recomendada. Os poderes públicos deverio 
exigir dos armadores que vt:lem para que o pessoal do navio se 
empenhe em ajudar o rápido cumprimento das formalidades à 
chetada, no que te refere a passageiros e tripulaçlo. As providências 
nesse sentido podem consistir em: 

a) enviar aos poderes públicos inter1aados uma menqgem 
indicando, com tnteccdancia, a hora prevista de chqada assim como 
as informações tobre quatqucr rnodificaçlo de horirio, inclusive o 
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itinerário da viagem, se essa informação pode afetar as formalidades 
de controle~ 

b) ter prontos os documentos de bordo para um exame rápido; 
c) procurar as escadas ou outros meios de acostamento en· 

quanto o navio se dirigir ao cais ou ao ancoradouro; 
d) organizar rapidamente o agrupamento ordeiro e a apresen­

tação ao controle das pessoas a bordo, munidas dos documentos 
necessários, liberando sobretudo os membros da tripulação de suas 
tarefas essenciais, na casa de máquinas ou alhures. 

3.l3- Piática recomendada. Ojou os sobrenomes deverão vir 
escritos em primeiro lugar nos documentos relativos aos passageiros 
e à tripulação; quando se usa o sobrenome paterno e o materno, o 
paterno deve vir escrito em primeiro lugar. Quando, para as 
mulheres casadas, usa-se o sobrenome do marido e o da mulher, o 
sobrenome do marido deverá vir escrito em primeiro lugar. 

3.14- Norma. Os poderes públicos devem proceder, sem atra­
sos injustificados, ao controle dos passageiros e da tripulação tendo 
em vista sua admissão no território do Estado, sempre que tal con­
trole for exigido. 

3.15- Norma. Os poderes públicos não infligem sanções aos 
armadores quando julgam insuficientes os documentos apresentados 
por um passageiro para fins de controle, ou quando um passageiro, 
por tal motivo, não pode ser admitido no território do Estado. 

3.l5.1- Prática recomendada. Os poderes públicos deverão 
convidar os armadores a tomar todas as providências úteis para que 
os passageiros estejam de posse de todos os documentos exigidos 
para fins de controle pelos Governos contratantes. 

CAPITULO QUARTO- HIGIENE, 
SERVIÇOS MEDICOS E QUARENTENAS, 

SERVIÇOS SANITÁRIOS E 
FITOSSANITÁRIOS 

4.1 - Prática recomendada. Os poderes públicos de um Estado 
que não seja parte do Regulamento Sanitário Internacional deverão 
se esforçar para aplicar as disposições daquele Regulamento no que 
toca aos transportes marítimos internacionais. 

4.2- Prática 1'ecomendada. Os Governos contratantes que 
tenham interesse comuns em virtude de suas condições sanitA.rias, 
geográficas, sociais e econômicas, deverão concluir acordo11 espe­
~is, nos termos do artigo 104 do Regulamento Sanitário Interna· 
dona!, sempre que tais acordos facilitem a aplicação do referido 
Regulamento. 

4.3- Prática recomendada. Quando certidões sanitárias ou ou­
tros documentos análogos forem exigidos para a expedição de «rtos 
animais ou certas plantas, ou produtos deles derivados, essas çeni­
dões ou documentos deverão ser simples e objeto de ampla difusão; 
os Governos contratantes deverão colaborar tendo em vista .a 
normalização desses documentos. 

4.4- Prática recomendada. Os poderes públicos deverão, 
sempre que possivel, permitir a livre praticagem por rádio a um na­
vio sempre que, levadas em consideração as informações fornecidas 
por este navio antes de sua entrada no porto, a autoridade sanitâria 
do porto de destino previsto estimar que a entrada do navio não 
incorre no risco de introduzir ou propagar enfermidade quarentená­
ria. As autoridades sanitárias deverão, sempre que possível, ser 
autorizadas a subir a bordo antes da entrada do navio no porto. 

4.4. I - Prátka recomendada. Os poderes pUblicas deverão se 
esforçar para obter a cooperação dos armadores para que se con­
formem com que qualquer enfermidade ocorrida a bordo de um 
navio seja notificada incontinenti por rádio à autoridade sanitãria do 
porto de destino do navio, a fim de facilitar o envio do pessoal médi­
co especializado e do material necessário às formalidades sanitárias à 
chegada. 

4.5 -Norma. Os poderes públicos devem tomar todas as 
providências para que as agências de viagens ou outros organismos 
possam fornecer aos passageiros, com a devida antecedência, a lista 
das vacinas exigidas pelos poderes públicos dos países em questão, 
assim como fórmulas de certidões de vacina conforme com o 

Regulamento Sanitário Int~rnaciona1. Os poderes públicos devem 
tomar todas as providencias desejáveis para que as pessoas que se 
vacinem utilizem certidões internacionais de vacinação ou de 
revacina~. 4e. tnodo a assegurar a uniformização de seu emprego. 

4.6- Prêti,;:a recomendada. Os poderes públicos deverão 
fornecer as instalações e os serviços necessários à vacinação ou 
revacinação, assim como à expedição das certidões internacionais 
correspondente$., no maior número possível de portos. 

4.7- Norma. Os poderes pôblicos garantem que as providên­
cias sanitárias • as formalidades de saúde são levadas a cabo de 
imodi•to, tenn_inadas sem atraso e aplicadas sem discriminação. 

4.8- Pn\tica recomendada. Os poderes públicos deverão man­
ter, no maior número possível de portos, instalações e serviços 
suficientes para permitir a aplicação eficaz das medidas sanitárias e 
fitossanitárias ou v~terinãrias. 

4.9- Prãtica recomendada. Para todas as providências médi­
cas que se fizerem necessárias, em caso de urgência, para a tripulação 
e OS passa&eiros, instalações médicas facilmente acessíveis deverão, 
!dentro do racionalmente possível, ser previstas para o maior número 
poa,sivel ele portos em cada Estado. 

4.1_0- Norma. Salvo em caso de urgência que implique em 
periso grave para a saúde pública, a autoridade sanitária do porto 
não deve, por causa de uma outra enfermidade epidêmica, impedir 
um navio que nlo esteja infectado, ou suspeito de estar infectado por 
enfennidade quarentenária, de carregar ou descarregar mercadorias, 
ou procedttr a seu aprovisionamento, ou receber a bordo combustível 
ou carburante e âgua potável. 

4.11 - Prática recomendada. As remessas por mar de animais, 
de matúias-primas animais, de produtos animais brutos, de pro­
dutos alimentícios de origem animal e de produtos vegetais quarente­
nãrios ~everão ser autorizadas em circunstâncias determinadas, sem­
pre que tais rnc;rcadorias estejam acompanhadas de uma certidão de 
quarentena estabelecida de acordo com forma aprovada pelo Estado 
'mteressado. 

CAPITULO QUINTO 
DISPOSIÇ0ES DIVERSAS 

A -- c,.....,. e oatra formas de sepros 

5.1 -Prática recomendada. Quando os poderes públicos exi­
gem dos armadores o depósito de garantias ou outras formas de segu­
rO$ para cobrir suas obrigações em virtude de leis e regulamentos 
relativos às a,lfândegas, à imigração, à saúde pública, à proteção 
fit~anitáriu ou veterinâria. ou outras leis e regulamentos análogos 
did:studo, os referidos poderes públicos deverão, sempre que pos­
sivel, autorizar o depósito de uma única garantia global. 

B-Emll-.......,._:_çiles 

-'.2- Norma. Os poderes públicos autorizam, sem que por isso 
a partida do navio seja retardada, a correção de erros em um 
doçumento \:isado no presente Anexo. sempre que admitam haverem 
tais erros sido cometidos por inadvertência, não serem graves, não 
serem objeto de negligências repetidas e haverem sido cometidos sem 
intenção de ferir leis ou regulamentos, com a condição de que os 
referidos ertos sejam detectados antes do término do controle dos 
documen'tos e sejam retificados incontinenti. 

5.3 ~Norma. Em caso de erros detectados nos documentos 
visados no. p.resente Anexo e assinados pelo armador. pelo capitão, 
ou .em seu nome, nenhuma sanção é aplicada antes dos poderes púb\i. 
cos haverem possibilitado àqueles responsáveis provarem que os 
erros foram cometidos por inadvertência e que não são graves, que 
não são objeto de negligências repetidas e que foram cometidos sem 
intenção de ferir leis ou regulamentos. 

c- Servlt:<~>--

5.4- Prâtka recomendada. Os serviços habituais dos poderes 
páhlicos·etfí um porto deverão ser fornecidos gratuitamente durante 
as horas regulares de serviço. Os poderes públicos deverão se esfor-
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çar p:tra estabdeccrt:m, para seus serviços portuários, horas regula~ 
rcs de st:rvi~;o çorre~pnndcntes aos períodos em que o volume de tra­
balho ..,çja habitualmente maior. 

5.4.1 - Prútica recomendada. Os Governos contratantes deve­
rito :1Jntar tndas a.; pmvidências necessárias à organização dos servi­
çn.., n.:gulares dns p11dcrcs ptiblicos nos portos, de modo a evitar atra­
..,os indevido-. dos n,tvios depois de sua chegada ou quando eJt1verem 
prestes a partir. e Zt rcducJo ao mínimo do tempo necessário para o 
preenchimento das formalidades, com a condição ~~~~ 'tU.C .fl hora 4e 
chegada ou de s;.tída prevista, seja notificada aos poderes públicos em 
tempo t.itif. 

5.4.2- ~orma. A autoridade sanitária não percebe nenhum 
direito por qualquer visila médica, assim corno por qualquer exame 
~ompkmcntar. bacteriológico ou outro, efetuado a qualquer momen­
to. de nnite ou de dia, que possa vir a ser necessário para o conheci­
mento do e~tado de saúde da pessoa examinada; tampouco percebe 
direitos pela visita c inspeção do navio para fins de quarentena, salvo 
se a in~peçUo tiver por objeto a emissão de certidão de desratização 
ou de isençilo de desratilaçilo. Não serão perecebidos direitos pela 
vacinaç;lo de pessoa que chegue de navio, nem pela emissão de certi­
dão da vao.:ina. Entretanto, ~e medidas outras' que as indicadas acima 
tornarem-se necess.írias em relação a um navio, a seus passageiros ou 
sua tripulação, c direitos são então percebidos, sê-lo-ão de 
confnrmidadc com tarifa única, uniforme em todo o território do 
bladu interessado. Esses direitos serão percebidos sem distinção 
quanto a nacionalidade, domicílio ou residência da pessoa interes­
:-.ada. Hll yuanh) ~~ nacionalidade. bandeira, matricu\a ou proprie­
dade dü navio. 

5.4.3- Prática recomendada. Quando os poderes públicos 
prc:-.lam serviços ftlra das hora!~. regulares visadas na prática 
rt:~omendada no item 5.4 deverão fazê-lo sob condições razoáveis e 
que nü~1 excedam o ~ustu real dos serviços prestados. 

55 - Norma. Quando o movimento de navios de um porto o 
ju:-.tifiLHr, m poderes públicos devem velar pelo fornecimento dos 
~erviços necessário.~ ao cumprimento das formalidades relativas à 
carga c :ts bagagens, não imrortando seu valor e natureza. 

5.6- Prática recomendada. Os Governos contratantes deverão 
tomar medidas ;ttravés das quais um governo conceda a outro gover­
no certas facilidades, antes da viagem o"u durante a travessia, para 
inspeção do-; navio~. dos passageiros," dos membros da tripulação, 
das bagagens, das mercadorias, assim como dos documentos de 
alfândega, de imigração, de saúde pública e de proteção fitossanitá­
ria e veterinária, sempre que tal medida possa facilitar o cumpri~ 
menta das formalidades à chegada no território do segundo Estado. 

D - Carga nio desembarcada no porto de clestl110 prel'ilto 

5.7- Norma. Qu,tndo toda ou parte da carga mencionada na 
decl;Jwçüu de ~:arg.a não é desembarcada no porto de destino previs­
to. os poderes públicos devem permitir que a declaração seja 
modific<.~da e não innigir sanções se tiverem a certeza de que a carga 
em questão não foi ;jnharcada a bordo do navio ou, se o foi, que foi 
dcsembarcada em outro porto. 

5.X- Norma. Quando, por equívoco, ou por qualquer outra 
ratão vã lida, toda ou parte da carga ê desembarcada em um porto 
outro que o previsto, os poderes pUblicas facilitam sua reexpediçào à 
destin;~çàn primeira. Esta disposição, entretanto, não se aplica às 
mer~adurias perigosas. proibidas ou submetidas a restrições. 

E - Llmit•çio da responsabilidade do armador 

5.9- Norma. Os poderes públicos não exigem do armador que 
ele faça figurar informações especiais que deve prestar sobre o 
~onhecimento ou a cópia do conhecimento. a menos que o armador 
esteja agindo na qualidade de importador ou exportador, ou em 
nome do importador ou do exportador. 
5.- Norma. Os poderes públicos não responsabilizam o armqdor 
pela apresentação ou pela exatidão dos documentos exigidos ao 
importador ou ao exportador para fins de despacho alfandegário, a 

menus que o ;1rn1ador esteja agindo nu qualidade de importador ou 
dt: e\ portador. ou em nome do importador ou do exportador. 

fÃ .1· Comi.u'iie.t de Rdaç!)es E.neriores e de Transporte.i, 
("(!11/UI/icac-l)e.\· e Ohra.~ Púhlit·as.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Devendo rea\ilar-se, no dia 29 de maio próximo, Sessão Espe­
Oal Gol A•sernltléja l..,qii~tiva do Estado do Rio de Janeiro, destina­
du a comemorar oS trezentos anos de fundação da Cidade de 
Campos, ~ Presidência designa os Senhores Senadores Danton 
Jobim e Vasconcelo~ Torres para representarem o Senado na referi­
d<J solenidade. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido ·pelo Sr. 1'1-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 137, DE 1977 

R~:queremos, na forma regimental. e de acordo com as tradições 
da Casa, <JS seguintes homenagens de pesar pelo falecimento do 
Sr. Carlos Lacerda: 

1) inserção em Ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condofências à famífia; e 
c) designação do expediente de sessão do Senado Federal, 

destinado a homenagear a memória do extinto. 
Sala das Sessões, 23 de maio de 1977. - Maaalhiet Plato -

Luiz Cavalcante - D11del Kriq:er - Lourbal Baptista - Ruy Sut01 
- Lpiz Viana - J-.é Sarney - Jarbas P1111.rlnllo - AlexaltCilre 
Costa -Mauro Bennldes. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em conseqüência 
da decis::io do Plenário. a Presidência tomará as providências necessá­
rias. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella)- Há oradores inseri-

Con~edn <t palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
scgu in te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Govçrnador Jose Rollemberg Leite foi recebido em 
audiCncia, no último dia 11. pelo Ministro-Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da Rerública. João Paulo dos Reis 
Vt:lloso. a qut:m entregou uma e:>;.posição quanto à "Viabilidade de 
lmplantaçüu de um Complexo Industrial Integrado de Base", em 
Sergipt:. 

O estudo entregue tem Ctllno objetivo rromover o aproveita­
mento integral de tod<J a gama de matérias-primas decorrentes da 
prodw,:;1o de potássio. tornando disroníveis as reservas sergipanas, 
cakuladas entre dois c seis milhões de toneladas de cloreto de sódio. 
T;1l matéria-prima pode ser associada ao calcário, também, abundan­
te em Sergipe, permitindo. a·dcmais, o projeto, a implantacào de 
dri;ts indústrias: uma fábrica de cloreto de potássio para a produção 
de um milhàn de toneladas por ano, uma fábrica de barrilha, para 
du;en!as mil toneladas/ano; uma indústria de soda cáustica e cloro, 
par;~ <t produção de 170 mil e 150 mil toneladas/ano, respecti­
vamentt:: uma fúbrica dt: magnésio metálico, para o processamento 
de quarent<~ mil toneladas por ano, além da produção de 350 mil 
tondada~ de ácido sulfúrico, 208 mil toneladas de ácido fosfôrico e 
200 mil de fosfato de amônia, anualmente. 

A esse ~unjunto se integraria a unidade para a produção de 
amônia e urêia. já em fase de implantação. em laranjeiras, e com 
uma prnduç;lo prevista de mais de trezentas míf toneladas por ano. 
de cada um des~es produto». 

A partir da disponibilidade de gás natural, estimada, em Ser­
gipe, entre três e meio e quatro milhões de metros cübicos por dia, o 
plano apresentado reivindica uma planta de eteno, com capacidade 
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para ISO mil toneladas anuais, propiciando, alf:m disso, a produção 
de mais de 200 mil toneladas por ano de dicloretano e de 50 mil tone~ 
la.das anuais de PVC. 

A JocaliLaçilo do complexo dependerá de uma defini<;ão da 
P~ TROBRÂS Mineração, que indicará o local mais propfcio à 
opcraç<'io da unidade de do reto de potássio. 

O Ministro Reis Velloso informou, ao Governador de Sergipe, 
que o Governo Federal está decidido a estudar todas as formas possí­
veis de aroio à criação de um complexo de base-indústrias químicas 
c pctroquímicas, analisando atentamente o estudo de viabilidade do 
Projeto. Abre-se. assim, ao Estado de Sergipe, novo centro de traba­
lho para o seu desenvolvimento, com o aproveitamento das nossas 
po~~ihilidades minerais. Será Sergipe participando decisamente do 
desenvolvimento da Nação, a que se dedica com tanto patriotismo o 
eminente Presidente Ernesto Geisel. 

r-inali;ando, Sr. Presidente, quero congratular-me com o digno 
Governador José Rollemberg Leite pelo profundo estudo que fez 
emprtender para o melhor aproveitamento das riquezas minerais de 
minh<1 terra e com o ilustre Ministro João Paulo dos Reis Velloso 
pelo acentuado interesse demonstrado para com as reivindicações de 
Sergipe, e solicito que faça parte integrante deste meu pronuncia­
mento a exposição encaminhada pelo Governador de Sergipe ao 
Mínístro-Chefe de Planejamento da Presidência da República, 
referente à viabilidade de Implantação de um Complexo Industrial 
Integrado de Base, em meu Estado. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOU­
RIVAL BAPTISTA, EM SEU DISCURSO: 

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 
Gabinete do Governador 

Excelentíssirno Senhor 
Doutor João Paulo dos Reis Velloso 
Mui Digno Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República 

O Govt:rno de Sergipe, no desejo maior de apoiat e promover o 
desenvolvimento industrial de base surgente em seu território, vem 
encaminhar os "Estudos Preliminares de Viabilidade de Implantação 
de um Complexo Industrial Integrado de Base" e solicitar a Vossa 
Excelência o apoio pam os seguintes pontos básicos: 

a) indicação e reconhecimento, a nível de política nacional, da 
necessidade e prioridade de instalação em Sergipe de um polo de 
desenvolvimento gerado a partir de suas ocorrências minerais, tais 
como os evaporitos, gás natural e calcário; 

b) consideração integrada e global desse pólo de desenvolvimen­
to sob os três aspectos de conjunto- mineração, industrialização e 
sistema portuário -, em decorrência do forte interrelacionamento 
existente entre os mesmos; 

c) apoio federal a níveis técnicos e financeiros para o desenvol­
vimento do programa desde o planejamento até a face de operação, 
através das entidades e agências colaboradoras da SEPLAN-PR, 
bt:m como de outros organismos federais específicos de apoio. 

De há muito vem o Estado de Sergipe envidando seus melhores 
esforço.~ no sentido de viabilizar um programa de desenvolvimento 
apoiado no aproveitamento das suas reservas minerais. 

Os diversos problemas que retardaram o seu início vêm sendo 
grad<~tivamente superados, t eventos recentes de alto significado, 
mostram a iirme determinação do Governo Federaf de remover 
todos os impasses e de dinamizar as soluções. 

Citam-se os seguintes e importantes eventos: 

-passagem do controle das jazidas de evaporitos para 
a PETROBRÁS; 

- decisiio de instalação em Sergipe das unidades de 
amônia e urêia e de uma PGN para melhor aproveitamento 
do gás natural; 

- cl-iaçào da PETROBRÁS Mineração S/ A, através do 
COE, em 2 de fevereiro de 1977, ato este que teve a imediata 
aprovaçiio do Senhor Presidente da República. 

Estes fatos demonstraram a preocupação e a sensibilidade do 
Governo Fedentl face a importância e relevo que assumem as jazidas 
minerais sergipanas. 

A relevância do assunto, transcendendo os âmbitos estadual e 
regional, preocupou desde o início do nosso Governo, motivo pelo 
qu<~l. após o desfecho do problema das jazidas, determinamos que se 
procedessem os estudos a nível global, das possibilidades que se 
abriam em Sergipe para a implantação de projetos que tomassem 
como ponto de partida o aproveitamento dessas riquezas minerais 
em território sergipano. 

O estudo procedido vem agora demonstrar essas possibilidades 
a partir, basicamente.de três ocorrências existentes: os evaporitos; o 
gás natural; e o calcário. 

A partir dessas ocqrrências, determinou-se um conjunto indus­
trial fortemente integrado, com -vislvel otimização dos custos 
opewcionais de cada uma das unidades. O estudo demonstra, e 
Vossa Exçelência poderá apreciar, a condição ímpar que o Estado de 
Sergipe tem de colaborar com o desenvolvimento brasileiro, através 
de um projeto altamente competitivo e enquadrado nas diretrizes 
politic:.l.~ emanadas da esfera federal e consubstanciadas no ll PN D. 
Nele foram selecionadas 14 diferentes unidades industriais geradas a 
partir das três ocorrências acima citadas, para tanto valendo-nos da­
dos projetados de mercado. Estas viabilidades incluem 110 seu bojo 
os Projetos dos Evaporitos e da Amônia e Uréia, se constituindo, o 
primeiro, como carro-chefe para a demarragem de todo o processo. 

o Enf"''ut lai"'J'lldO 

As matérias-primas e os produtos a serem movimentados em 
Sergipe, atingem a ordem de alguns milhões de toneladas anuais, 
considerando tão somente os Projetos Potássio e Cimento. Com a 
conclusão dos trabalhos complementares de estudos e pesquisas que 
estão sendo realizados pela PETROBRÁS Mineração S/ A e, 
conseqüentemente, as defi-nições finais do Projeto Potássio. este 
"Oiume poderá atingir até mesmo número próximo da dezena de mi­
lhões de toneladas. Aliás, esta deverá ser uma realidade, se não no 
início, mas com o decorrer do aproveitamento definitivo desses 
ju:úmcntos. 

As quantidades a serem movimentadas, quer do minério I• 
aarur., quer de produtos processados em diversos estágios de 
industrialização, nestas proporções, mesmo que sua distribuição se 
dirija ao mercado interno, e~tigirão, sem dúvida, o transporte maríti­
mo como única forma economicamente capaz de transportar essas 
grandes massas, principalmente face à crise de combustível pela qual 
passa o mundo. 

Assim. não há como dissociar o problema portuário do indus­
trial e este do mineral. O porto se constitui numa condição de infra­
estrutura básica obrigatória ao desenvolvimento mineral-industrial, 
e por conseguinte, ele só se justificará com o desenvolvimentO da ati­
vidade mineral transformadora. Trata-se, pois, de um único pro­
blema. 
O Propama a_. realtado 

Identificaram-se todas as atividades a serem realizadas, divi-
dindo~as em três fases distintas: 

- A de estudos e planejamento, culminada pela elaboração 
de um Plano Diretor para a área, cujo estudo de localização 
jã foi efetuado; 
- A de projetos de engenharia final e implantação de pro­
gramas sócio-econômicos de apoio; 
-A de implantação das obras de infra-estrutura. 

A primeira fase, de Estudos e Planejamento, já iniciada desde 
agosto de 1976, deverá ter seu prosseguirÍlento até o 211" trimestre de 

-----~-.. -- ----
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!97H, qu<.wdo fic'lr<Í conduldo o Plano Diretor, respectivo. Os custos 
desses estudos, indusiv~ o~ relativos ao porto. elevam-se a CrS 26.8 
milhões. 

A segunda fase. de Projetos de Engenharia e Progr'lmas de 
Apoio. deverá ser inu.:iada imediatamente após a J~. fase e se esten­
Jerú até o Y' trime~tn: de 1979. com custos estimados em CrS 19,0 
milhôes, sem induír o projeto de eng.t:nharia portuárí.1, wj.:J estimati­
va só poderJ ser ft·ita após ns estudos inktais. por envolverem 
difer~:ntes alternativas de solução. 

A terceira fase. a de ohras, propriamentt: ditas, se iniciará no. 
final do :!9 trimestrt= de 1979 e se desenvoheril ao longo de pouco 
mais de doi.~ anos. tendo seu \·alar t:stimadu preliminarmente em 
C rS 5J7 milhões, não e~tando aí incluídas as obras portuárias;. 

Somando-se a estes dispêndios, aqueles de desapropriação de 
Áreas, Custeio e Eventuais, o cronograma de desembolso ficaria 
:ls.'iim delineado: 

GaslL1S já rca!ilados 
1977 

Mllhõea de CrS 
..... 2.0 

26,6 
27,4 

.. 164,6 
.... 288,6 

.180,8 

197H 
1979 
19KO 
19~1 

Total .................................... . 690,0 

Nestes dispt!ndios, não se acham incluídos o Projeto oc 
Engenharia e as Obras referentes ao Porto; o primeiro deverá ser 
desembolsado no biênio !97~/ 1979, e o segundo, de 1979 a 1981. 

Posiçio do Governo de Sergipe 

O Governo de Sergipe sente-se completamente respOnsável pela 
imp!antaç<io das condições necessárias que permitam o desenvol­
vimento h<.~rrnônico e ordenudo de seus recursos naturais e este pro­
jeto, além de fortalecer a economia interna, integra-se totalmente 
dentro dos programas e objetivos de des~:nvoJvimento nacional. 
htamos. também, conscientes do momento histórico que se apresen­
ta, onde as decisões básicas tomadas e os estudos procedidas, 
nortearão toda a formação e implantação do Complexo. de reper­
cussão a nível nacional e internacionul. 

A.~sim, per<Hllt: nosso Estado e a Nação, encaramos com muila 
seriedade a parcela que nos cabe em viabilizar este Complexo, para o 
qual necessitamos sensibilizar as demais áreas ligadas ao problema, 
cujo apoio <;e torna imprescindível para essa grande missão. 

Este problema torna-se cada vez mais urgente, poi!<. ele 

propiciará, também, as condições infÍ"a-estrutura·i~ necessârias. 
inclusive ao Projeto dos Evaporitos e à Fábrica de Amônia e Uréia. 
esta últinw já em estágio inici<Jl de implantação. 

Par<.l o nosso Governo consideramos essencial e fundamental a 
viahiliLação deste Complexo, ve1 que é ele o único evento capaz de 
produLir os efeitos de desenvolvimento ac~lerado na economia· 
.'iergip:ma, irradi:mdo os benefícios sociais conseqüentes, à popula­
ção aqui residente. Aliás, desta forma. integra-se Sergipe dentro do 
quadro de desemolvimento nacional e fortifica-se o eixo químico­
petroquímil:o que se estende de Recife a Salvador, proporcionando­
se à economia nacional mais um projeto de efeitos sócio-econômicos 
altamente expressivos. 

A carência dos recursos técnicos e financeiro~ no Estado po­
derão .~er. de certa forma, superadas, desde que venhamos a contar 
com o imprescindível apoio e prestígio da Administração Federal. 

A nível das nossas possibilidades já contratamos os estudos 
iniciais com Escritório de absoluta idoneidade técnica e experiência 
;mterior no assunto, através de recursos próprios da Estado. Não 
estamo~ poupando esforços na condução do proces-so. utilizando 
sempre as técnicas mais indicadas para o perfeito equacionamento de 
toda •c rroblem.1tica. 

Chegamos a criar. na própria Secretaria de Planejamento, um 
~rupo denominado NEPE - Núcleo de Estudos e Projetas 

Fspcci;ti..,.wn..;trtuídn de têcnicos locais, com o objetivo espcci/ko"de 
al"!lOlpanh;rr c p<lrticipar dus indispensúveis estudos, lado a lado com 
;r firma Consultor;r. 

Tamhém. ~:nlm:arnos em funcionamentll a CODISE -Com­
panhia· Jc lJcsenvnlvimento Industrial e de Recursos Minerais de 
Sergipe. ~oltada par<.~ o.~ problem<J.s mineiras e industriais do Estado 
c que futuramente Jeved. assumir todo o programa de implantação 
Jo Comp\e;H) lndustri<e\. a par de outras. atividade~ ligadas ao Setor. 

1 Av.;im. a ní~d estadual. estamos nos preparando para fazer 
frente :L" :ctivid;rdc:-. que se anunciam. de forma a podermos 
n:almcntc ap11iar .\implantação do programa, ao invb de tomarmos 
uma r()siç~w C!lntcmplativa nu processo. Quen:mos realmente, 
dentro da eo.;fá•l e~tadua!. assumir a lideram;<.~ das decisões. promo­
vendo na medida d1JS recursos disponíveis, todus as facilldades para 
atrair os cmprt:cndirm:ntos privados ou públicos que forem recomen­
dados para a implantação do Compkx:o. 

No..;sa atitude é, pois, de inteiro engajamento nn processo. 
prot"ur;rnd\l utihtar. dentro da melhor forma possível, os recursos 
tt:cnicn'i e financeiros que forem alocados ao programa do Comple­

xo. 

Enquadramento do Programa 

O prngrama a ser implantado em Sergipe atende às diversas 
diretri/C\ de pofíti.:a nacional de desenvolvimento e traz consigo 
rek~·<.~ntcs \;rnt;!gcns dentro da atual conjuntura nacionaL valendo 

de~ta.:ar: 

a) t:n4uadra-st: numa das metas estabeler.:idas no 11 PND que 
estabelece n de~enHllvimento e consolidí!ção do Eixo Nordestino de 
lndú.-.tria Química entre Salvador e R~cife; 

b) cnntrihui panl rcdutir as disparidades regionais, descnvol­
\·cndn a Rq.úàll Nmde._-;te, nnde Sergipe se insere; 

c) pcrmik" que .-.e pr:.llique a deso.::oncentração indu'itrial. através 
de C omplexn altamente integrado; 

d) ampli<l a base da indústria química brasileira. dando-lhe 
melhore~ r.:nndir,;ôcs cnrnpetitivas: 

e) rroporóonará melhoria da'i condições da Balança de 
Pagamcnt~1 dn Brasil, pela economia de divisas; 

f) dc,envolve uma autêntka vocação econômica regional, 
transfnrmandu em rique.l<JS efetivas o potencial do subsolo sergipa~ 
ll!l: 

g) re~ult.t num forte efeito-rnuhiplicador. dinamizando toda a 
cn1nomia da Regi<hl c do País; 

h) art:~rr Jc cmrrcgar pouca mão-de-obra direta, gera grande 
quantidade de empregos indiretos; 

i) aumento da receita própria· do Poder Público EstaduaL 

O programa estabelecido enquadra-se perfeitamente na política 
econômica nacion3J e nas planos setoriais, exigindo no biênio 77 j78 
pouco volume de recursos, o que, na realidade, o torna viável dentro 
da atual conjuntura pela qual passa a Nação brasileira. 

As Necessidades Imediatas 

De Ordem Técnica 

É necessária prosseguir-se na realização dos estudos em pauta e 
do seu planejamento, a fim de que os mesmos se consolidem num 
Plano Diretor para a área selecionada. Neste sentido, o Governo de 
Sergipe contratou a CLAN Sj A que deslocou, a nossa pedido, técni­
Ctl'> J,, mais .dtu g;.tharito para o projeto. Paralelamente, de imediato, 

colocamos também técnicas locais acompanhando e trabalhando no 
projeto. Este trabalho que se realiza dentro do Órgão de Planeja~ 
menta Estadual, tem merecido todo o apoio do Governo, e sua 
equipe interna vem se aperfeiçoando em cursos especializados na 
área, objetivando com isso adquirir know-how próprio e, no futuro, 
garantir a continuidade do processo. 

Visando a completa compatibilização do e!>tudo com todas as 
ãreas envolvidas, é impres;;;indível contarmos oficialmente com 
representantes da PETROBRÁS, através de suas subsidiárias 
pJ::::rROQU\Si\, PETROBRÁS Fertilizantes e PETROBRÁS Mi~ 
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nera,,;;Jo S/ A. que nwis diretamente se ligarão ao prograroa sugeri­
do. Convtm assinalar que, informalmente, vârios técflicos têm 
colaborado com o nosso esforço. Os inúmeros contatos mantidos, 
mostraram sempre a todos nós a excelente boa vontade e desejo de 
cooperaçãO de todo o pessoal da PETROBRÁS. Importante tam­
bém serã a participação da própria SEPLAN-PR e do BNDE, com 
a finalidade de recebermos as orientações destes órgãos no desen­
volvimento dos estudos, adequando-os desde o início às exigências 
e:-.pedtica.~ p;u;J apllio ao programa, o que. por certo, facilitará as 
anúlises. encurtando cwnograrnas e queimando etapas. 

De Ordem Política 

Concessão de recursos, a fundo perdido, para prossenuimento 
dos estudos, realização de desapropriações e demais itens constantes 
do quadro de inversões, através do FDPI ou FPP ou outro Fundo 
que a própria SEPL4.N-PR disponha para este fim, no decorrer do 
ano de 1977. 

O valor requerido será de Cr$ 26,6 mil.hões, a ser desembolsado 
a partir de maio do corrente ano. 

Para tais estudos, o Estado, com seus escassos recursos e inúme­
ros compromissos, destinou somente em seu orçamento do presente 
exercício, a quantia de CrS 2,0 milhões, insuficientes para o grande 
volume de serviços a realizar. 

. A premência de tempo e o nosso desejo de não interromper os 
estudos, levou·hos a preparar para o FINEP uma solicitação de 
financiamento que atendesse às necessidades mais imediatas, 
enquanto a SEPLAN-PR procede sua análise para um apoio global 
ao programa. Esperamos, contudo, ainda neste exercício, contar 
com o imprescindível apoio financeiro dessa Secretaria, dentro do 
esquema que a seguir propomos: 

Tesouro Estadual . . . . . . . . . . . . CrS 2,0 milhões 
FIN EP . . . . . . . . . . . . .. .. .. .. .. . Cr$ 8,0 milhõos 
SEPLAN- Fundo Perdido CrS 16,6 milhões 

Total .•.••..••.•..••.•••••. · .•.......• · •..••• Cr$16,6 milhões 

De Ordem Política 

Reconhecimento do Programa de Sergipe como um Programa 
Nacional e recomendação para as agências governamentais ligadas 
direta ou indiretamente à problemática da Area, no sentido de apoia· 
rem integralmente este programa em todas as suas etapas. 

Considerações Finais 

Acreditamos que nosso pleito situa·se ao nível dos mais altos e 
legítimos. interesses nacionais, razão pela qual, como governante do 
Estado, estamos a reivindicá·lo. Nào se trat~. pois, de uma pretensão 
egoística de desenvolvimento sergipano, tào·somente buscado 
através da criação de condições artificiais; ao contrário, trata.se de 
uma autêntica vocação econômica do Estado, cuja situação atual nos 
coloca no grande dever de envidar todos os esforços para permitir o 
desenvolvimento do programa em toda sua plenitude. Por fim, 
somos também sensíveis às condicionantes de polftica nacional e 
conjuntural do momento histórico que vivemos, mas para as quais 
acreditamos firmemente sempre existirem soluções, de forma tal que 
seja possível compatibilizar os grandes objetivos nacionais com as 
a.-.pir:~,(ic:. do povo :.ergipano. 

Assim, esta exposição e o estudo que em anexo remetemos a 
Vossa Excelência, tem como mérito maior o esforço de re1.mir uma 
série de informações técnico-econômicas, as quais, através de uma 
visão globalizante e integrada, permitirá uma análise de conjunto 
para a definição da política básica a ser adowda a partir de então. 

Estamos certos que, pela sensibilidade e acerto com os quais o 
Senhor Ministro tem conduzido o desenvolvimento nacional na sua 
área de atuação, este nosso pleito virá merecer a atenção e príoridade 
de análiH: com a qual Vossa Excelência sempre nos honrou. -José 
Rollemberc Leite, Governador do Estado de Sergipe. 

Aracaju {SE), abril de 1977. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador O ta ir Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discur~o.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A realização, em Mar del Plata, em março último, da Con· 
ferênóa das Naçôes L'nid:Js s0bre a Água, com a presença de mais de 
seiscentos dekgadus. de 94 países. deve ter contado com a parti­
cipaçüo <k representantes brasileiros, não, porém, do Poder Legisla~ 
tivo, ao que saibamos, fato que, se nào lhe diminuiu o brilho nem lhe 
comprometeu o êxito, nos deixa, no entanto, insuficientemente in~ 
formado:. Par:.~ providências que, porventura sugeridas no encontro, 
posi>am resultar em medidas legislativas, solicitadas ao Congresso 
Nw.:ional. pelo Poder E.,ecutivo. 

Feito este reparo inicia\, procedente e necessário, queremos 
rcs.~<lltur o pronunciamento, na sessão inaugural, do Presidente Jorge 
Vidda, tio constar a presença de uma crise mundial, no que tange à 
poluição da água rotflvel, e que "a solução dessa crise dependerá, 
essencialmente, d;J energia doi'. Governos em poder superá.Ja, dos 
meios c dus instrumentos que forem utilizados para lutar contra ela e 
da rapidet da decisão com que se atuar". 

Durante os onze dias do conclave, os participantes discutiram 
uma volumosa agenda, com o objetivo de melhorar o fornecimento e 
a di.~tribuiçào di! água natural em todo o mundo . 

Observou o Sccretãrio-Geral da Conferência, Yahia Abdel 
f\1<~geed. do Sudão, que "dois terços dos povos da terra não possuem 
sulícientes ou segurus mananciais de água natural". prenunciando 
"um:~ crise de dimen~ões globais", no final deste século, se não forem 
adotad~t!\ medidas dr~1sticas, de cunho mundiaL 

"A <ig:ua - assinalou, por sua vez Kurt Waldhein, SecretáriO· 
Gt:ral da ONU - .:onstitui elemento chave da maioria dos pro· 
gr;1mas que visam <I melhorar as condições do homem e é surpreen· 
dente que numeroStlS programas tenham tido a tendência de subesti· 
m~r a i-l~ào deste recurso vital". 

Além de cuidar do problema, tendo·se em vista o abastecimento 
das ooletividades, cumpre, a todos, a lembrança de que "resulta de 
igual modo imperativo elaborar estratégias que permitam utilizar 
mais intensamente as terras vulneráveis, sem deixar de lutar contra 
~s inundações e as secas, atenuando os seus efeitos". 

Um dos grupos de tntbalho da ONU advertiu que "a maioria 
dJ~ ressoas que vivem sofrendo constantes privações, e que não po­
dem real in r sua capacidade para viver uma vida sadia e produtiva, 
encontra-se nas /unas rur<tis. Pequenos agricultores, arrendatários, 
gente sem terra ou emprego fixo. como grupos completamente 
pobres dn~ bairros miseráveis das grandes cidades", são os que mais 
sofrem. ora t:om a escasseL dos recursos hídricos, ora em 
.:onseqüêndu da pt)\uiçào dos mananchtis. 

Pela escassez da produção de alimentos, em parte decorrente da 
carência hídrica, 460 milhões de pessoas sofreram fome em 1974 e, a 
esse número, acrescentam·se, anualmente, doze milhões, principal­
mente nos países subdesenvolvidos. 

No ctt~o espedríco do Braioil, talvez a nação do mundo inais bem 
dowda de :1gua potúvd, verifica-se, nas· favelas litorâneas, a sua 
c.-.casse/, pLlr defidênda da distrihuição, pela crônica insuficiência 
da:. re:.pcctivas redes, principalmente em capitais, como o Rio de 
Jtmciro e o Recife. 

Crise de alimentos 

Se a água é, em si mesma, um dos alimentos essenciais, está 
presente em todos os demais de consumo humano e dela dependem, 
sucessivainente, a produção agrícola e pecuária, principalmente com 
processos artiliciais de irrigação. 

Assim, as estimativas da ONU assinalam que, na maior parte 
dos casos de carência, a medida mais importante consiste em melho· 
rar os sistemas de irrigaÇão existentes. não amplamente utilizados 
seja por descuido ou ignorância, perdendo·se grande parte da produ· 
ção potencial de alimentos, enquanto a água é desperdiçada e, por 
falta de providências cautelares. no caso, por exemplo, da ausênda 
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de drenagens preventivas às cheias e inundações, são danificadas as 
lavouras e perdem·se os rebanhos. 

Sustenta.se ser provâvel que cinqüenta por cento dos noventa e 
dois milhões de hectares irrigados, nos países subdesenvolvidos, de­
vam receber medidas corretivas, sugerindo-se, além 1985, o aumento 
de vinte e cinco por cento da superfície irrigada. 

Parece que, no particular, não hâ países sem problemas. Vimos, 
recentemente, os Estados Unidos. o mais desenvolvido do mundo, 
perderem, em decorrência da seca, suas safras de soja. Como, no Bra­
sil, on4e o Amazonas despeja, por segundo, milhões de metros cúbi­
cos de água potável no Atlântico, o Nordeste, com os seus um mi­
lhão e duzentos mil quilômetros quadrados de área, e mais de trinta 
milhões de habitantes, sofre, também, secas cíclicas agravadas, so. 
bretudo, pela carência de irrigação, apesar dos depósitos dos grandes 
e médlos açudes. 

Dai por que os cientistas, consultados pela ONU, fazem esta 
advertência: "qualquer que seja o País, a importância que atribuiu à 
organização de novos sistemas de irrigação ou ao melhoramento dos 
já existentes, depende das condições econômicas e sociais, influindo, 
também, outros fatores, tais corno a disponibilidade ou a escassez de 
águas e terras. Em geral, o mais urgente é reabilitar e melhorar os 
sistemas, mas, a longo prazo, não será possível alimentar toda a 
população do mundo, se, além desses melhoramentos na produção, 
não se utilizarem, para a agricultura, novas terras e novos recurws 
hídricos." 

No caso da ONU, apesar do aumento da superfície irrigada de 
9,6 milhões de hectares, em 1965, para 11,7 milhões, em 1975, tais 
índices são muito baixos, se comparados com os da Ásia, que tem, 
atualmente, um índice de utilização correspondente a 129%, dos seus 
60,5 milhões de hectares irrigados. 

Ademais, calcula·se, a preços de !975, em 22 bilhões de dólares 
os recursos necessários para o aproveitamento racional dos 45 mi­
lhões de hectares do mundo tubdesenvolvido, sendo que a América 
Latina preósaria mdhoraf as condições de 4,6 milhões de hectares 
dos. seus. 11,7 milhões existentes, com um custo de mais de dois 
bilhões de dólares. Tais custos, no entanto, dizem respeito tào·SO· 
mente a despesas com sistemas de irrigação, pois as instalações de 
drenagem e canalinçào exigiriam, nos pró1..imos quinze anos, nas 
economias dos subdesenvolvidos, de 13 bilhões de dólares para apli­
cação em 52 milhões de hectart:s. 

As necessidades hídricas atuais do mundo são da ordem de 
1 JOO quilômetros cúbicos anuais, enquanto a demanda atingirá em 
1990, cerca de 1.700 quilômetros cúbicos, beneficiando, diretamente, 
dez milhões de famílias agrícolas. 

A falta de Informações 

Ainda segundo as conclusões da ONU, as principais limitações, 
quanto a um programa mundial de aplicação dos recursos hídricos, 
referem-se à falta de informações, que induz à má utilização dos 
recursos existentes, acrescida pela carência dos fundos necessârios à 
melhoria do aproveitamento das disponibilidades hídricas ex.istentes. 

"Muitas vezes - assinala o citado relatório - a 
agricultura se encontra em desvantagem, quando concorre 
com outros setores, especialmente a indústria, na tentativa de 
obter os recursos disponíveis, já que, normalmente, terá que 
passar bastante tempo, antes de poder atingir todos os benefí­
cios previstos e as taxas de retribuição necessárias." 

Coloç<Mdo parte da culpa desse quadro nos organismos de 
crédito internacíonais, propõe o documento que ca.da país procure, 
grudativamentc, rínancíar suu produção agrícola, a partir do propi· 
damento de condiçõe,o:; para o uso racional, efetivo e constante dos 
seus recursos hídrico).. 

Conclui o relatório assinalando a urgência de levar-se avante 
um prog:r<.lnl<l de intensivo aproveitamento de terras e de águas, a fim 
de que o mundo consiga surerar o crescente deficit de alimentos, 
considerando igualmente urgente "que os programas de ação este· 

jam encaminhados a enriquecer, em cada país e em cada região, os 
conhecimentos têénicos e administrativos, agrícolas e de gestão, 
necessários para fazer com que os limitados recursos hídricos dis­
poníveis possam satisfazer as futuras demandas da agricultura''. 

Numa proposição conclusiva, pediu a ONU que, dentro de dois 
anos. sejam apresentados programas parciais e gradativos das neces· 
sidades fin<tnceiras de cada país, para a consecução dos objetivos pro· 
postos, a fim de que sejam submetidos aos organismos internacionais 
e intergovernamentais apropriados, aconselhando, ademais, uma 
radica! transformação dos mecanismos internacionais de crédito 
para que se adaptem à melhor oferta dos seus recursos, com vistas à 
viabilidade desses projetas, de importância para a mesma sobrevivên­
cia de metade da população da Terra, no fim do século. 

Mlildplallllllzaçio da 6pa 

Uma das dificuldades, rclaÚvas à utilização da água, como re­
curso humano indispensável. está justamente no seu uso múltiplo: 
para a produção de energia elétrica. para os transportes fluviais, para 
o abastecimento das cidades e das indústrias, para a irrigação ruraL 

NJo devemos esquecer o que ocorreu recentemente, um certo 
esfriamento das reláções entre o Brasil e a·Argentina, a propósito da 
construção da Usina Hidrelêt rica de Itaipu, mediante acordo para~ 
guaio·brasileiro. Alegava aquele país vizinho a possibilidade de inun~ 
daçô~s em seus carnpos. como decorrência da construção da barra-
6em, embora a montante do território argentino. E sustentava que a 
utilização comum dos rios de curso muhinacional deve ser precedida 
de consultas e trocas de informações prévias. 

A rpopósito, o representante do Sudão, Yahia Abdel Mageed, 
assinalou aparertiar uma ironia "o fat() de que, em algumas regiões, 
95% do potencial hidrelétrico estar sem utilização, embora a Huma. 
nid<tde haja atingido altos níveis de progresso técnico e ciel\tífico e, 
apesar di!iiso, surpreendida por desastres naturais, como secas e inun. 
dt~ções, que sào enfrentadas com medidas de emergência no mo­
mento em que açontecem". 

Se é o caso de seu país, também é o nosso. quando vemos os dois 
fenômenos ocorrerem, até no mesmo ano, no Nordeste brasileiro, 
combatidos tais fenômenos conjunturalmente, sem que as medidas 
raciomüs de prevenção consigam os osbjetivos procurados, senão 
parcialmente, como acontece, agora, na capital pernambucana, com 
o Capibaribe desperdiçando centenas de metros cúbicos de água por 
~egundo, para deixar ao desabrigo nada menos de vinte mll pessoas, 
justamente aquelas que nem ~empre vêem suas torneiras de água 
potável funcionar regularmente durante o ano. 

Se vinte e cinco mil pessoas morrem, diariamente, em todo o 
mundo, pOr problemas derivados da mA qualidade ou da escassez de 
água para beber, conforme revelou, naquela Conferência, Luís 
Urbano Jauregui, Secretário de Recursos Hídricos da Argentina, 
isso não ocorre, por deficiência da moderna tecnologia. Na opinião 
do Conselheiro Kríshnamurth, da ONU, "as principais difi~uldades 
para a melhor utilização da água provêm do plano social, polftico, 
econômico, financeiro e institucional, antes que do aspecto tecnológj. 
co". 

Se a su~ração de tais óbices depende de um planejamento 
internacionat e da obtenção de ajuda financeira, por parte dos 
organismos mundiais competentes, não é menos certo cuide cada 
país, subdesenvolvido ou não, de promover o levantamento dos seus 
recursos e necessidades hídricas, provendo, ademais, na regulamenta· 
ção do uso múltiplo da água, como vem tentando o Brasil, há cerca 
de dez anos, na parte legislativa, ~em consegui-lo até agora. 

A reformulação do Código de Aguas, justamente com vistas a 
esse uso múltiplo e, já agora, com medidas, tão severas, quanto ur~ 
gentes e oportunas. para evitar e combater a poluição das águas, vem 
sendo estudada. hà longos anos, mas não recebemos, até agora, no 
Congresso, os resultados dos ingentes recursos feitos pelo Poder 
Executivo. 

Se, na verdade, torna-se necessâ.ria a elaboração de um código 
de conduta internacional, sobre a utiliz.açào das águas por vários 
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paíY.es, para evitar que o uso incorreco por um representante cause 
dano ao ~eu vizinho. não é menos cerlo que o problema pode ocorrer 
no plano interno. Vimos. há dois anos. o São Francisco sem vazão 
.;;u(iciente para o transporte iluvial. em vários trechos. atribuindo-se 
ta! fato ao desmatamen;o em suas nascentes e nas dos !'teus afluentes. 
como. também. ao uso desmedido desse mandncial para a irrigação. 

Nada se apurou. de definitiVO. a respt"llO, além do que aquela 
crise não influiu no desempenho da CHESF. alimentada pela Ca­
choeira de Paulo Afons-J. 

As áa:uas !Wblerri.ntas 

Outro importante aspecto do problema da utílízação dos re­
cursos hídricos está na preservação das águas subterrâneas, principal­
mente nas chamadas estâncias hidrominerais, pois i á tivemos casos 
de denúncias da precariedade do seu engarrafamento, para venda .à 
população. 

Geralmente mais limpa e pura que a de superficie. como 
ademais detentora de maJOr porção de sais minerais. o seu uso deve, 
no entanto, cercar-se de cerlas cautelas. pois aquela alta concen­
tração salina pode causar problemas à saúde, por isso mesmo sua 
análise pelos laboratórios bromatológicos e rigoroso controle de sua 
distribuição pelos órgãos da saúde pública. 

De qúalquer modo, tais reservatórios, muitas vezes de captação 
artesiana, assumem a maior importância, não apenas pda utilização 
excepcional. como reserva hídrica, senão porque, muitas das vezes, 
alimentam manançiais dt serventia pública ou de emprego na agricul­
tura. embora os depósitos \ocal.izados em propriedade privada. 

Ademais, elas são passíveis de contaminação, por fossas de 
dejetos e, assim. o proprietário de um desses poços deve ser adver­
tido a respeito da sua utilização. no interesse público, tomando 
conhecimento das cautelas legais que çondicionam sua utiliza~ào. 
Também vazamentos de esgotos, ou mesmo as enchentes, na superfi· 
cie, podem contaminá-las, em vista da porosidade do solo. e:\igindo­
se providências sanitárias, para que não se transformem em focos de 
contaminação, altamente prejudiciais à saúde humana ou à vida dos 
animais. 

Mas a mais freqUente detenorao;ào é a das águas superficiais, 
principalmente dos depósitos lacustres e dos ríos. pelas caldas de usi­
nas e resíduos fabris. que vem merecendo, crescentemente. a atenção 
dos poderes públicos. 

Os rios podem. também. morrer. Sua sobrevivência depende de 
çuidados. da nascente à foz, não apenas para permanência da sua 
perenidade. pela conservação das matas ciliares, como da sua sanida­
de. para que não desapareça a fauna aquática. O progresso da eco­
logia tem sido suficientemente amplo. para indicar os cuidados a se­
rem tomados. mas ê preciso que o Governo, em constantes campa­
nhas sanitárias e na f~scalização da pesca industrial e dos despejos em 
seus leitos. preserve tanto a sua sobrevivência como, conseqUen­
temenle. a das populações ribeirinhas. Hoje o rio São Francisco está 
praticamente estériL e essa ameaça vinha pesando, até bem pouco, 
sobre o Araguaia, como o '-1ogi-Guaçu, em São Paulo. tem reduzida 
a menos de um quinto, nos últimos dez anos. a sua piscosídade. 

Fa)a-se multo em preservação da natureza, mas é Jlreciso aten­
tar que, tanto quanto a defesa da atmosfera, a preservação dos 
lençóis e correntes de água, superficiais ou subterrâneos, é da maior 
importância para a sobrevi,..-ência da humanidade. 

Ademais. o equilíbrio da natureza importa numa simbiose neces­
sária entre todos os seus elemerrtos- a água. o Jr. a floresta, a fauna 
- necessârio que as conquistas cientificas. para o domínio do meio 
pelo homem. não importem na destruição da biosfera. que significa­
rá o desaparecimento do homem d.a face da Terra. 

Tais as considerações que pret~ndíamos fazer. a respeito da 
Conferência Mundial sobre o Vso da Água. esperando que. em 
próxima reunião semelhante. não falte a presença de assessores e 
membro.~ do Congresso Nacional. 

Era o que t1nhd que d1zer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRE.SlDE~TE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora, que falará corno líder da 
Maioria . 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE. Como líder da 
Maioria. pronuncia o seguinte dLscurso.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Ocupo a iribuna neste momento pJra me refenr a pos1ções que 
no contelr.tO de nossas tradições diplomáticas deveriam ser óbvias. 
esclarecendo a Verdade sem ferir a ética p;ulamentar. acerca do que 
divulgado foi de forma inverídica. JHhi et orhi. como pronunciamen­
to do eminente Ministro das Relações Exteriores, ~baixador Antô­
nio Francisco Azeredo da Silveira. perante a Coinissào de Relações 
Exteriores desta Casa. 

úhv1as, repito, são elr.phcações, que aqui me VI!JO na contmgén­
cia de prestar na qualidade de Vice-líder do Governo. porque de 
todos conhecido o espírito que tem presidido a Política lnternacional 
do Brasil e sua preocupação permanente e prioritária de manter e 
incrementar. em todos os campos. a amizade fraterna que nos une às 
nações do Continente. 

Assinalo. por outro lado. que. dado o caráter sigiloso da reu­
nião em que foi ouvido o ilustre Chanceler, não me sentiria autonza­
do a me referir aos temas nela tratados. nào fossem os comentários 
infundados que. a respeito. apareçeram na Imprensa brasileira e sul­
americana, com compreensível prejuizo para nossos interesses 
internacionais permanentes, 

Ao dever do sigilo a que todos os que participamos daquela reu­
n'~ào nos impusemos. se sobrepõe a obrigação maior de repor. ao 
menos em suas linhas fundamentais, nos segm~:ntos motivo de tantos 
comentários. a l'erdade. já que: o silêncio poderá ser tomado como 
reconhecimento da veracidade de tais versões. 

Assim. de forma clara e insofismável, posso informar ao Plená· 
rio. à imprensa e a todos que nos ouvem, que o Chanceler só teve 
palavra.~ de admiração e respeito por t~das as nações. máxime para 
aquelas com as quais mantemos vínculos especiais. inclusive de 
vizinhança. 

Conhecida a preocupação de Azeredo da Silveira, dentro, aliás, 
das diretrizes claras do Presidente Geisel. de atríbuir. no contexto 
ecumênico de nossa Política Exterior, lugar prioritário aos países da 
América Latina. não me surpreenderam as declarações que então 
nos fez. a todos nós presentes. a respeito de sua decisão de incremen· 
tar, em todos os planos, dentro dos princípios carde<tis do respeito 
mútuo e da não intervenção n.os negócios internos de outros países, 
as magnfficas relações que tradicionalmente mantemos com esses 
Estados. 

O Sr. Luiz Cat<alcante (ARENA- A L)- Permite V. Ex• um 
ap<ir!e'? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 
eminente Senador. Neste momento. estamos no início da oração. 
mas com prazer. 

O Sr. Luiz Ca'"alcante- (ARENA - Al) - Então. peço a 
V. Ex• que prossiga. Terei prazer em aguarda: r ma:is alguns minutos. 

O SR. VIII6(LJO TÁVORA (ARENA - CEJ - Temos a 
certeza de que qualquer aparte de V. E:o.:' será peninenli.~simo ao 
assunto. 

Tais relações. aliâs, baseadas em umJ longa tradição e em lastro 
cultural comum. frisou ele, tem sido fortalecidas por uma ampla 
gama de projetos bi ou multinacionais que, ao lado do incremento de 
nosso comércio recíproco. só tendem a tornar-se cada .Jez mais ín­
timas e fecundas. 

As noticias largamente veiculadas, segundo as quais teria o 
Ministro declarado. naquela oportunidade. que "a corrente da Usina 
Elétrica de ltaipu será mesmo de 60 ciclos, como quer o Brasil, e que 
o Paraguai aceitará a proposta brasileira de alterar a freqUência de 
sua rede elétrica. uma ve: que nào mais existe a político pendu/ar 
daquele paí.f. pendendo o Governo de Assunção apenas para o lado 
do Brasil", carecem, Senhores, do menor fundamento. 
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O Sr. Luiz Cnalcante (ARENA- AL)- V. Ex• permite ago· 
ra? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com o maior 
pranr 

O Sr. Lulz Cnalcante (ARENA- AL)- ~justamente este 
ponto que justifica a minha intervenção. Após a reunião, todos nós, 
Senadores e Deputados presentes, fomos colitados por jornalistas a 
dizer. mesmo por alto, algo do que lã se passara. Nem àqueles 
jornalistas mais ligados a mim por laços de amizade, eu revelei nem 
mesmo a passagem mais desprovida de significação. ~o entanto, 
eminente colega. nesta oportunidade, creio que só eu poderia dar 
este aparte, ou, de modo menos enfãtico, creio seja eu a pessoa mais 
adequada para fazê-lo ... 

O SR. VIHGILIO T Á VOHA (ARENA - CE} - ~ autorizada 
no assunto. 

O Sr. Lulz Canlcante (ARENA- AL)- ~que, no decorrer 
da reunião, tive oportunidade de externar ao Ministro Azeredo da 
Silveira, minha discordância quanto à declaração, que vi nos jornais 
atribuída ao Engenheiro paraguaio Enzo de Bernardi, de que a 
"ciclagem era uma questão de soberania paraguaia". Disse eu, 
então, ao Chanccler Azeredo da Silveira, que, a meu ver, a ciclagem 
deveria ser uma questão de economia, principalmente. E nesse ponto 
o Chanceler discordou, total e enfaticamente, do ponto de vista do 
Senador Luiz Cavalcante, dizendo S. Ex:• que devramos reconhecer 
que o problema da cidagem é, na verdade, de soberania, e diz 
respeito. exclusivamente, à nação paraguaia. Este, o meu aparte. 
MuitoobrigadoaV. Ex•. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Agradece­
mos, bastante, a intervenção de V. E~•. eminente Senador Luiz Ca· 
valcantc, porque ela retrata, exatamente, a expressão da verdade. E 
permitimo·nos adUlir, com maiores detalhes, a resposta de S. Ex• ... 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- V. Ex• dá licença 
para uma intervenção pertinente ao aparte do r1obre Senador Luiz 
Cavalcante? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Dariamos a 
resposta de S_ Ex:• o Ministro Azercdo da Silveira, c, a seguir, 
acolheríamos o aparte de V. Ex• com toda a satisfação. 

Ao ser intl!rrogado a respeitO do assunto- c vê V. Ex•, nobre 
Senador Luiz Cavalcante, que procuramos não citar nome de nin· 
guém, porque aquela sessão era secreta - fez ele questão de res­
saltar, com ênfase- como afirma V. Ex•- que a posição do Gover­
no brasileiro, no particular, é muito clara: a eventual mudança de ci­
clagem no Paraguai é uma questão interna daquele país, de sua 
exclusiva competência, e tem relação direta com o exercício de seus 
direitos soberanos. Assim sendo, o Brasil não poderia, nem mesmo 
desejaria, ter qualquer tipo de participação nessa de-cisão, deiKando o 
problema inteira e exclusivamente nas mãos do Governo de Assun­
ção. A pergunta que lhe foi formulada sobre o hibridismo de ci· 
clagem em ltaipu, esclareceu que a entidade Binacional - ltaipu já 
procedeu a estudos profundos e chegou à conclusão de que não hâ 
imposs1bilidade técnica em instalar metade das turbinas em condição 
de serem operadas em amba.; ciclagens (50 e 60 ciclos); a solução 
técnica, pois, perfeitamente viável, embora acresça - deu os núme­
ros, então- o C\ISto da obra. 

Cabe ao Governo paraguaio, porém, manifestar sua preferCncia 
por essa alternativa ou pela outra solução que se apresenta, ou seja, a 
mudança da ciclagem no País. Çom o objetivo de estudar o assunto, 
tendo em vista os altos interesses nacionais. foi designada uma Co­
missão de altíssimo nivel, que deverá submeter suas conclusões ao 
Presidente Alfredo Stroessner, a quem, ocioso repisar, se acha afeta a 
decisão definitiva. 

Com prazer acolhemos o aparte do eminente Senador Saldanha 
Derzi. 

O Sr. Saldanha Denl (ARENA- MT}- Nobre Senador Virgí­
lio Távora, V. Ex• relata, com toda precisão, o problema. Realmen· 
te, o Ministro das Relações Exteriores setia incapaz do pro­
nunciamento tal qual relatado pela Imprensa. Se os jornalistas rece· 
beram informação de qualquer parlamentar, essa não foi a verdadei­
ra, porque V. Ex• retrata exatamente como se estJ.o passando as 
negociações entre Brasil e o Paraguai. Bem diz V. Ex• O Presidente 
Alfredo Stroessner nomeou uma Comissão de alto gabarito, compos­
ta pelo Ministro do Interior; o Engenheiro Enzo de Bernardi, Pre· 
sidente da ANDE e Vice.Presidente da Binacional; do Líder do Go· 
verno na Câmara dos Deputados; líder do Governo no Senado Fe­
deral e o Presidente da Comissão de Relações Exteriores do Senado 
Federal, o Senador Carlos Saldivar. Essa Comissão estâ estudando 
a conveniência da nx:ação da ciclagem em 50 ou 60 ciclos, e tem pra· 
zo até julho do corrente ano .para encontrar a solução. Portanto, se· 
ria ante-cipar uma decisão que ainda não foi tomada pelo Governo 
paraguaio. Naturalmente interessa aos Governos brasileiro e para­
guaio negociar· a questão da ciclagem, uma vez que o Paraguai tem 
consumo de eletricidade bem menor do que o Brasil. Então, seriam 
ne@ociações entre duas nações verdadeiramente independentes, trà­
tmdo dos seus interesses. V. Ex•- repito- relata, como na verda· 
dt se deram os fatos. t de se admirar como a Imprensa publicou 
informações menos exatas, colocando o Brasil em situação dificil 
perante os demais países da América do Sul. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador Saldanha Derzi, óbvio, houve vasamentos de informação­
não estamos aqui como advogados da Imprensa, ela não poderia adi· 
vinhar, pois não teve acesso à sessão - houve vasamentos, prove­
nientes de onde não sabemos, nem vamos aqui procurar saber. Pre­
sentes estavam Senadores, e alguns Deputados e assessores de S. Ex• 
o depoente. 

Considero, Sr. Presidente, particularmente grave o fato de que 
esclarecimentos tão claros e precisos tenham sido deturpados em 
sentido diametralmente oposto, _produzindo compreensível pcrple­
);.idadc tanto no Brasil, como no Paraguai. 

Li, com satisfação, nos jornais..de sãbado, declarações prestadas 
pelo Chancclcr paraguaio, Embaixador Alberto Nogúes, segundo as 
quais reçebera o Embaixador Fernando de Alencar. o qual, por 
instruções do Chanceler Azeredo da Silveira. lhe "podia indicar não 
serem exatas as informações veiculadas pela Imprensa" a respeito da 
questão da ciclagem e da posição do Paraguai em relação a seus vi· 
zinhosdo Prata. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Permite V. Ex• uma 
aparte? 1 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
etninente Senador. 

O Sr. JoHLindoso(ARENA-AM)-CuidoqueV. Ex• pres­
ta um serviço à Nação c à amizade .!>UI-americana, ao prestar esses 
esclarecimentos. Efetivamente, causou-me admiração os referidos 
vasamentos feitos com distorção, porque acredito que a reunião 
verificada na Comissão de Relações Exteriores poderia ter sido públi­
ca, tal a clareza, a sinceridade e a grandeza com que o Chanceler 
Azeredo da Silveira, inspirado nas superiores diretrizes do Senhor 
Presidente da República conduz a nm<;a política externa e sobre ela 
!ie manifestou naquele foro. Ali foi dito que a nossa política externa 
estava travejada numa linha ética e nós a conduzíamos dentro de 
princípio de equanimidade, iluminada por uma <;o\idariedade ameri­
cana. Jamais querendo assinalar qualquer supremacia, cultivando 
convictamente a igualdade dos Estados e o princip1o de conciliação 
dos interesses, o Brasil se considerava como ;rmào de todas as nações 
do continente. Esses esclarecimentos trazidos agora. vêm completar 
ou vêm fazer luz na verdadeira situação do problema, objeto de 
aspectos noticiados. lembro-me bem de que>..! Sr. Chanceler ao afir­
mar a soberania do Paraguai, relativamentl': a questão da ciclagem, 
assinalou que no campo prâtico. face ao volume do négocio que se 
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estava celebrando, além dos interesses políticos de respeito à sobera 
nia da nação guarani, pouco representaria a quantia que teríamos 
que despender para atender à dupla ciclagem, objeto da distorção no 
caso do Paraguai fazer opção pela dupla ciclagem. Parabenizo V. Ex• 
- e repito - aquela reunião, na grandeza da colocação da nossa 
política externa no ângulo sul·americano, tecida realmente de bom 
senso, de solidariedade e de equanimidade, poderia ser públíca 
porque ela só engrandeceria esse espírito de solidariedade que une a! 
nações americanas. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sr. Presiden­
te, o prazer do acolhimento do aparte do eminente Senador, Vice­
Presidente desta Casa, Josê Lindoso, não é preciso ser aqui enfatiza· 
do. Coloca S. Ex•. com a eloqUência que peculiar lhe é, o problema 
nos verdadeiros termos. 

Sr. Pn:,idcnte. Srs. Senadores. folgo em saber que o Governo 
paraguaio jú foi oficialmente informado da inexatidão absoluta das 
notícias em t:"io má hora veiculadas sobre assunto de compreensível 
dclicade.ta puis faws lamentáveis como esse só podem ter as piores 
rcpcn.:usstlcs na no.'\sa política internacional. 

Todos conhece: mos c: udrniramos as a·ltas. virtudes cfvicas do 
nohre povo guarani e a prOfunda consciência que tem de suas 
rc".ponso.lhilidat.h.':<. históricas para com seu país. 

As mHícias inverídicas, que ora desminto categoricamente, 
evidenciam 4ue 4uem ..1s divulgou desconhece esses aspectos funda· 
ment:ti' da nacionalidade paraguaia, uma vez que estão elas em 
completa ~..:untradiç.:io com o substrato mais profundo da menta· 
I idade c do sentir do povo viLinho e amigo, cioso, antes de tudo de 
\Ua indepcndi:ncia e da defesa de sua soberania. 

Igualmente surpreso fiquei ao ter conhecimento, pela Imprensa, 
de ..:onccitos menos simpáticos atribuídos ao Ministro das Relações 
L\tcriorcs. a rcspdto da República Argent1na, outra Nação irmã 
com a '-JU:Il mantemos as mais cordiais e fraternas relações. 

Durante toda a reunião, e respondendo a quesitos que lhe foram 
feitos. sà tlUVi do Chanccler referências positivas àquele grande país 
c ü i~1purt:inda de nosso relacionamento. 

S. L\• desceu a detalhes. inclusive, sobre o que chamava de 
dcstínaçihl histllrica do nosso inter·relacionamento. 

Emhai.\ador ern Buenos Aires duranle cinco anos, Azeredo da 
Silveira não perde oportunidade de assinalar o quanto pode conhe· 
t:er \l pllVU argentino. admirar·lhe suas excepcionais qualidades e 
conscicntit<tr·se cada veL mais da importância de nossas relações. 
Tornou-se clâssico, aliâs, o comentãrio que, a respeito, costuma 
f.-Jcr nos..,o antigo Embai.\ador em Buenos Aires no sentido de que o 
incremento das relações entre o Brasil e a Argentina não é uma 
op~o·.io m:1s um im~ativo histórico. 

Não teriam. assim pois, cabimento, para quem o conhece, atri· 
huir-lhc conccilos e comentários menos simpáticos à grande Nação 
do Sul. -" 

O St-. Mqllllliel Plato (ARENA- MG)- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. VIRGIUO TÁVORA {ARENA- CE)- Com prazer. 
eminente Senador. 

O Sr. Maaolhlel Plltto (ARENA - MG) - Folgo em ver 
V. h• esclarecer o ponto de vista do Governo em relação à exposi· 
çào 4ue foi feita na Comissão de Relações Exteriores pelo Chanceler 
A1crcdo da Silveira. Na verdade. não me senti na obrigação, como 
Presidente. de dar qualquer esclarecimento, porque só o ltamarati 
t.'Sl~tri<.t em condições de esclarecer aquilo que, fora do País, poderia 
c<.tusar dificuldades nas nossas relações. Penso mesmo que foi pena a 
rcunlào não ler sido aberta. po.rque a Imprensa teria tido acesso e 
poderia publicar tudo quanto foi dito. Ela foi secreta devido aos 
L'Scrúpulos do nosso companheiro Senador Luiz Cavalcante. que 
desejando faler algumas perguntas sobre o relacionamento do Brasil 
com os países vizinhos linha receio de que isso tran_spirasse lã fora e 
trouxesse dificuldades. Mas. estou certo de que, com as explicações 
que o Governo hoje traz, por intermédio de V. Ex.•, continuaremos 

com ;ts mesmas relações com países tão importantes e nossos amigos, 
como são o Paraguai e Argenlina. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Eminente 
Senador Magalhães Pinto, V. Ex•. com a autoridade que tem, não só 
de um pas.~ado de lutas e desprendimentos em prol das maiores e me· 
lhores c<.1usas do povo brasileiro, como também, na condição de 
Prc.:sidentc da Comiss.:io de Relação Exteriores c: que dirigiu aquela 
!.css:"io dá cattal testemunho de que o que aqui afirmamos nada mais 
é do que a simples expressão da verdade. 

1--'inuliJ.ando, Sr. Presidente, 
Est<~s são afirmaliva.s que em nome do Governo, desafiando 

quali..Juer contestação. faço da maneira mais categórica, mais cabal, 
sem rchuços, ~m jogo de palavras, como, aliás, costumo proceder 
quando de minhas intervenções neste plenãrio. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Dinarte Mariz - Paulo Guerra - Dirceu Cardoso - João 
Calmon- Osires Teixeira- Accioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Estã finda a Hora 
do Expediente. 

Passa·se à 

lternl: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 81, de 
1977, do Senhor Senador Daniel Krieger. solicitando tenham 
tramitação em conjunto os Projetos de lei da Câmara n9s 9, 
de 1969, 16, de 1970, e 10, de 1975 e os Projetos de: lei do 
Senado n•s 64. de 1965. 50. 76. 77 e 79. de 1973. 68. 94 e 137. 
de 19'74, 43 e 76. de 1975, e 11, de 19'77, que introduzem 
alterações no Código Civil. 

Antes de subrrieter a matéria à votação, cumpre à Presidência 
prestar os seguintes esclarecimentos ao Plenário: 

•> da relação das ProporÇÕes para as quais o Senhor Presidente 
da Comissão de Constituição e Justiça solicita a tramitação conjun· 
ta. constava indevidamente o Oficio n~' 30, de 1970 que cont~m. ape-­
nas, sugestão do Conselho Diretor dos Advogados de São Paulo 
sobre a elaboração de lei. Não se trata, assim, de proposição 
legislativa e, em conseqUência, a Presidência determinou a sua 
exclusão do presente requerimento: e 

b) o Projeto de lei do Senado n~' 64, de 1965. foi inclufdo, por 
equfvoco, entre as proposições arquivadas, nos termos do art. 367 do 
Regimento Interno. A matéria, entretanto, estava, apenas, com o seu 
estudo sobrestado e, por isso mesmo, foi mantida na enumeração 
dos projetos que devem tramitar em conjunto. 

Prestados os esclarecimentos, passa·se à votação do 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa) Aprovado. 

A Presidência farâ cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 111, de 
1977, dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy San­
tos. solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das Ordens do Dia, baixadas pelo Ministro da Aeronáutica, 
Tenente-Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe Macedo e 
pelo Almirante de Esquadra Gualter Maia Menezes de Maga· 
lhàes, Chefe do Estado·Maior da Armada, em comemoração 
ao trigésimo segundo aniversário do Dia da Vitória das For· 
ças Aliadas. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
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Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

f A .1'/G('I.VH: A ORDEM DO DIA •BAIX A DA PELO 
SR M/.\JSTROIJA AERO.V . ..fUTICA: 

"8 de maio de 1945 assinala a vitória aliada e o término da H 
Guerra Mundial. 

A Força Aérea ·Brasileira, integrando a Força Expedicionária 
Brasileira, lutou bravamente nos céus da Itãlia e deu o seu tributo de 
sangue, com a perda de jovens oficiais aviadores, abatidos no campo 
de luta. 

Ao relembrarmos, hoje, os feitos heróicos da FEB nos campos 
de batalha de além-mar, não podemos esquecer aqueles que lutaram 
e morreram por um mundo melhor, em que todos os povos pudes­
sem viver livremente, em paz e com dignidade. Em respeito à memó­
ria desses mártires, cumpre-nos reafirmar e provar que o sacrifício de 
suas vidas não foi em vão. 

A vitória aliada foi, antes de tudo, o coroamento de uma luta 
pela liberdade, o ápice de uma campanha em defesa de valores que 
atestam a dignidade do ser humano, a esperança do nascer de um no­
vo tempo. Mas, as esperanças duraram pouco mais que o tempo de 
vivê-las. As alianças de guerra se deterioraram rapidamente. A paz 
transformou-se em uma figura de retórica e fez das mesas de 
conferência a sua única morada. 

Mi.~tura hct!!rogênca !! de ambições distintas, os herdeiros da 
grande vitória não se empenharam em sustentar a paz, tarefa tão ou 
mais relevante que o próprio esforço de guerra. 

Hoje, um mundo dividido e de futuro incerto assiste, perplexo, à 
ostensiva expansão das áreas de influência do comunismo internacio­
nal, reacendendo a chama de guerra, numa escalada bem planejada 
de dominação ideológica dos povos que não professam o credo 
marxista. 

Não é justo que tenhamos cruzado o Atlântico, em defesa de um 
mundo ameaçado, para depois assistirmos passivamente à chegada 
do inim1go üs n1lS~a.., p{Htas. Agitações extemporâneas, de fundo 
político, movimentos reivindicatórios nos campi universitários, lutas 
de classe, confrontos com os agentes da ordem pública, terrorismo e 
muitos outros recursos utilizados, conforme as circunstâncias, são a 
preparação do terreno para a subversão armada, inicialmente sob a 
forma de guerrilhas rurais ou urbanas, evoluindo rapidamente para 
as guerras "restritas", frente a exércitos exportados por países 
comunistas. 

Não podemos ser tolerantes com essa fase preparatória das guer­
ra.., rnu!w.:i1Hüria"· p{lis a tolerância tanto pode ser a virtude do 
sábio, como a fraqueza do complacente. 

Saibamos, portanto, definir nossas posições." 

E A St'Gt'INTE A ORDEM DO DIA BAIXADA PELO 
SR. MINISTRO DA MARINHA: 

"Comemoramos na data de hoje mais um aniversário do térmi­
no das hostilidades em solo europeu. do maior, do mais cruel, do 
mais sangrento conflito de todos os tempos, que foi a chamada 
Segunda Guerra Mundial. 

O fato alvissareiro proporcionou-nos uma natural, mas, 
moderada alegria, pois sabíamos que as operações navais deveriam 
prosseguir. até a cessação total da luta nos mares e em outros 
continentes. Efetivamente, no dia 4 de julho. o saudoso cruzador 
Bahia que patrulhava o alto mar e ocupava a estação de uma ponte 
de apoio ao transporte aéreo sobre o Atlantico, de tropas americanas 
de regresso aos Estados Unidos- afundava tragicamente. 

Integrante da gloriosa "Dnog", como ficou conhecida a Divisão 
Naval de Operações de Guerra da Primeira Guerra Mundial, o velho 
barco, que a despeito de sua obsolescência enfrentara galhardamente 
todas as vicissitudes do novo e longo conflito desde o seu início em 

:tgosto de 1942, desaparecia para sempre, levando em seu bojo mais 
de três centenas de intrépidos companheiros. Assim, foi o cruzador 
Bahia juntar-se à corveta Camaquan, ao navio-auxiliar Vital de 
Oliveira e aos 32 navios mercantes brasileiros perdidos na batalha. 
Da mesma forma, os intimoratos marinheiros de todas essas 
valorosas unidades, sacrificados no cumprimento do dever, 
encontraram o túmulo dos verdadeiros e bravos marujos. A todos 
eles e aos nossos não menos heróicos companheiros do Exército e da 
Aeronáutica, que igualmente se imolaram na luta cruenta, em defesa 
da pátria comum e dos postulados de sua formação cristã e 
democrática, rendamos o tributo da nossa comovida homenagem. 

Temos para com elés a obrigação indeclinável de manter o 
Brasil a salvo, não só de ideologias como a que combateram, mas, 
p.rincipalmente, do nefasto comunismo internacional que, em pouco 
mais do meio século e sob formas as mais condenáveis, já liquidou 
com várias dezenas de milhões de preciosas vidas humanas, sem 
maiores repercussões no conturbado mundo de nossos dias. em que 
as democracias, por comodismo ou ingênua boa-fé, vão caminhando 
a passos largos para o cadafalso, através de sucessivas fórmulas 
pomposamente rotuladas de convivência pacifica, détenle e outras 
que estão para vir. 

As gerações que presenciaram os estarrecedores crimes, fria e 
covardemente perpetrados na calada da noi!e, em 27 de novembro de 
1935, contra companheiros que dormiam, que acompanharam, 
estupefactas, todos os lances da ignominosa partilha e conseqüente 
pilhagem de pacato e ordeiro pais, por inimigos sabidamente 
inconciliáveis, que mais recentemente assistiram ao massacre de sofri­
dos cidadãos que apenas pugnavam por uma pátria livre e soberana, 
estão pouco a pouco se eJttinguindo. Por isso, cumpre-nos alertar as 
gerações mais jovens para que não se deixem levar pelo canto de 
sereia daqueles falsos democratas que tendo, ainda ontem, exaltado 
a figura de um ditador vermelho, responsável pelo bárbaro extermi­
nio de 60 milhões de seus compatriotas, estranhámente se dizem, 
hoje, ferrenhos defensores dos direitos humanos. 

O Brasil, que através dos tempos. tem-se batido, invariavelmen­
te, pela manutenção de elevados valores morais e espirituais, como 
os que conformam o caráter e o patriotismo de seUs filhos, há de 
continuar. com a graça de Deus. a combater o bom combate. Assim 
o fizeram os heróicos e pranteados companheiros que, hoje, 
reverenciamos em justo preito de gratidão e saudade. 

Assim hão de fazer os que tiveram ou vieram a ter por berço, 
esta privilegiada Terra de Santa Cruz." 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
legislativo n'i' 38. de 1976 (n'i' 72-A/76, na Câmara dos 
D&putados). que aprova as contas da Rede Ferroviária 
Federal S.A. e de suas subsidiárias, relativas ao exercício de 
1974, tendo 

PARECERES PELO ARQUIVAMENTO- por não 
se tratar de matéria que justifique a apresentação de projeto 
de Decreto Legislativo - sob n'i's 45 e 46, de 1977, das 
Comissões: · 

- d~ Constituição e Jusliç•; e 
- de Fln•nç•s. 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Não havendo Quem queira usar da palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. f~ i ta a devida comunicação à Câmara 

dos Deputados. 
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1:: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 38, DE 1976 

(N9 n .. A/76, na Câmara dos DeputadOt) 

Aprova u conta! da Rede Ferroviária Federal S.A. e de 
suas subsld"rlas, relativas ao exerdclo de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 São aprovadas as contas prestadas. pela Rede 

Ferroviária S.A. e de suas subsidiárias, AGEF - Rede Federal de 
Armazéns Gerais Ferroviários S.A.- e ENGEFER- Empresa de 
Engenharia Ferroviária S.A .. relativas ao exercício de 19?4, na 
forma do parágrafo único do art. 34 da Lei n9 3, 115, de 16 de março 
de 1957, ressalvadas as responsabilidades por contas ou valores que 
eventualmente venham a ser apurados junto a responsáveis, or .. 
denadores de despesas e gestores de fundos. 

Art. 2<~ Este Decreto legislativo entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
legislativo n<~ I, de 1977 (n<~ 83-B/77, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o texto do Acordo Sanitário para o 
Meio Tropical, firmado entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Peru, a bordo do navio da Armada 
Peruana, Ucayali, fundeado no rio Amazonas (Solimões), na 
linha de fronteira brasileiro-peruana, em S de noyembro de 
1976, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 154 e 155, de 
1977, das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
-de Saúde. 

Em discussão o projeto: (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado: 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

~o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• I, DE 1977 
(n'~ 83-B/77, na Câmara dos Deputados) 

Aprol'a o texto do Acordo Sanlt,rlo para o Melo Tro­
pical., firmado entre a RepúblJca Federativa do Brasil e a Re-­
públlca do Peru, a bordo do navio da Armàda Peruana, 
.. Ucayall", fundeado no Rio Amazonas (Sollmões), na Unha 
de fronteira brasileiro-peruana, em 5 de novembro de 1976. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I'~ ~ aprovado o texto do Acordo Sanitário para o Meio 

Tropical, firmado entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
blica do Peru, a bordo do navio da Armada Peruana, "Ucayali", 
fundeado no Rio Amazonas (Solimões), na linha de fronteira brasi­
leiro-peruana, em S de novembro de \976. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data da 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Deverá realizar-se em Fortaleza, de 27 a 29 do corrente, o 111 
Congresso de Vereadores do Ceará, que vai congraçar para amplos 
debates de importantes temas, todos os legísladores municipais de 
meu Estado. 

Tudo indica que o oportuno cometimento deverá alcançar o êxi­
to pretendi<J.il por seus ilustres promotores, o que constitui fato 
altamente s18nificativo, revelando o espírito público daqueles que 
têm a responsabilidade de conduzir os destinos de cada Câmara, em 
todas as comunas cearenses. 

Em proveitosos contactos e troca de idéias e de informações, os 
Vereadores que se reunirão naquele conclave deverão examinar, com 
os expositores dos diferentes assuntos, aspectos gerais da problemáti­
ca dos municípios. preparando-se, assim, com mais profundidade, 
para o exercício de suas tarefas em favor do desenvolvimento re­
gional. 

Pela importância do município na vida administrativa, política e 
econômica do País, aqueles que legislam têm necessidade de estudar, 
permanentemente, os instrumentos necessários à agilização do 
progresso, através de uma integração cada vez maior das municipali­
dades aos anseio~ e reclamos da coletividade. 

E indispensável que haja, em todo o Brasil, uma consciência 
mais atuante dos VereadOI'es em relação às questões que lhes são 
pertinentes. a fim de que se evitem traços negativos ou de defasagem 
no processo geral do desenvolvimento. Para isso, aliás, nada melhor 
do que a realização de congressos municipalistas, nos quais novas 
técnicas e métodos de legislação e de administração sejam exami­
nados juntamente com temas políticos, sociais e econômicos. 

O Vereador terá que participar ativamente da vida nacional e 
revelar, em qualquer conjuntura, uma visão sempre atual dos proble­
mas que nos afligem, pois é de sua competência o ato de legislar e 
este requer a existência de um verdadeiro espírito cívico, ao lado do 
conhecimento da missão histórica que lhe cabe, na dinâmica das 
instituições brasileiras. 

As Câmaras Municipais devem conscientizar-se quanto a isso, 
pois é inadmissível qualquer atitude de apatia, de desinteresse ou de 
falta de clarividência em relação aos assuntos inerentes à ação das 
prefeituras nos mais diversos campos de atividade. O Vereador deve 
ser um impulsionador do desenvolvimento, um intérprete da comuni­
dade. um criador de caminhos e um guardião da democracia e da . 
liberdade. De sua int~ligência e de seu patriotismo saem as soluções 
para os apelos e reivindicações de suas cidades ou regiões, o que lhe 
exige uma permanente aquisição de conhecimentos básicos da' 
problemática municipal, sem os quais o desempenho de sel!S encar­
gos se torna improfícuo ou inócuo. 

Por isso mesmo. a rea1izaçào do 111 Congresso de Vereadores do 
Cearâ é recehidu por mim com manifest:ições de confiança e de espe­
rança, poi.~ estou certo de que os seus resultados serão dos mais 
t:\pre~-~ivos. melhorando o nível cultural e fortalecendo o espírito pú­
hlinJ dos edis de minha rerra. 

Temas como "O Perfil do Desenvolvimento de Fortaleza'', .. 0 
Papel Político das C~maras Municipais", "O Desempenho da Secre­
taria de Planejamento e o Município'', "O lnter~relacionamento 
entre os Poderes Legislativo e hecutivo", "0 Município e a Centra­
litaçüo no Brasil", além de exposições sobre integração dos Muni­
cfpios. subsídios e Conselhos de Contas serão apreciados durante 
três dias pelos participantes do referido certame, que é promovido 
pela União dos Vereadores do-Ceará. 

Ao fazer o presente registro, quero congratular~me com os res­
ponsáveis pela efetivação de tão importante encontro, que antevejo 
proveitoso e hrilhante. na certeLa de que o Ceará haverá de colher os 
seus frutos, crn benefício de melhores e maiores empreendimentos, 
na :üea municipal. E que outras iniciativas dessa natureza sejam 
planejadas e concretiladas, pac..a melhor aprimoramentó de nossa 
estrutura Ucmocrútici!. (Mui to bem~) 

O SR. PRESIDENTE (José L.indoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senad\lr Virgílio Távora. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA- CE. Pronuncia o se-
guinte di~cur.,n.)- Sr. Pre~idente. Sr!>. Senadore!>: . 

f-_sta manifc~taçüo. deveria ter a liderança do Governo feito jâ 
hú al)!UR'>- dia~. i'" atos ~upcrvcmcntes !'iteram-na adiar. Hoje estamos 
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resgatando compromisso assumido pela Direção da Maioria, de 
enfrentar o problema da pesca no Brasil, traçando, numa- primeira 
s~sào, os delineamentos necessários da equação que condiciona essa 
atividade hoje tão em voga nas-discussões e nas reuniões parlamen­
tares. 

Preliminarmente, repetindo o que há tempo declarado, ao con­
trârio do que à primeira vista pudesse depreender-se da leitura da 
série de reportagens do Jornal do Brasil, e encampadas nas duas 
Casas por membros do Partido da Opos-ição, a respeito da SUDEPE 
e da polêmica que em seguida estabelecída foi, entre aquele órgão e o 
jornal citado, achamos bem positivo o acontecimento. E esclarece­
mos porque: enseja ele oportunidade para que a Liderança da Maio­
ria, em nome do Governo, ofereça ao Plenário, e por seu intermédio 
ao .País, aquela visão panorâmica da pesca no Brasil, a que nos refe­
rimos, em sem. problemas, seus sucessos, seus insucessos, e tente mos­
trar o muito que foi feito e o muito que há a fazer no setor, sem fugir 
ao exame de caso por caso, possivelmente, pela premência de tempo, . 
a ser feita em outra sessão por nós, ou por outro colega nosso do 
Colegiado de Líderes. 

A SUDEPE e os Incentivos Fl~<:ais 

Os incentivos fiscais à pesca foram instituídos em 1967, cabendo 
à SUDEPE administrá-los. Assim, de um momento para outro, a 
SUDEPE. que atuava na rotina administrativa e numa limitada área 
de pesquisa, se viu frente a essa nova responsabilidade, que deman­
dava rápida mObilização de recursos humano~ e materiais. O Quadro 
do Pessoal do Órgão, por exemplo, era composto com servidores dos 
antigos órgãos extintos {Caixa de Crédíto da Pesca, Divisão de Caça 
e Pesca etc.), dos quais a SUDEPE se tornara sucessora, ao ser 
criada pela Lei Delegada n9 10, em 1962. Um quadro composto na 
maioria por ve\has amanuenses, escriturários e outros servidores dos 
mais modestos escalÕes administrativos, bastando registrar que a 
média salarial era de CrS 480,00 mensais, ainda em 1973, pouco mais 
que o salãrio mínimo. 

Entre os &ervidores que poderiam atuar na área de Administra­
ção de Incentivos- chamamos a atenção do Plenário - apenas um 
biólogo, um velho engenheiro e um economista, todos ainda sujeitos 
ao regime então vigente de 6 horas de trabalho. Assim, enfrentando 
dificuldades de toda ordem, a SUDEPE começou a recrutar especia­
listas, encarregando alguns poucos mais experientes da formação 
dos mais jovens. Porém. a iniciativa privada, com a reativação eco­
nômica então iniciada, tomava à SUDEPE tais especialistas, tão 
logo iam ganhando alguma experiência. As próprias empresas 
pesqueiras, em formação, contribuíram para isso, de sorte que, no 
concernente a pessoal, entre 1967 a 1972, a SUDEPE sustentou boa 
parte da atividade de Administração dos Incentivos naquele enve· 
lhecido Quadro. 

Em tal situação e a esta altura, é natural que os Srs. Senadores 
estejam pensando: vem aí a justificação (ou explicação) para a catás· 
trofe. Pois bem: não houve catãstrofe alguma. E aqui, antes de mais 
nada, o nosso pleito de gratidão a esses humildes servidores que, ven­
cendo naturais limitações, deram de si mais do que deles seria lfcito 
esperar. Para exemplificar, entre 1967 e 1972, ano este em que foi 
implantada a computação eletrônica, todos os milhões de lança­
mentos envol..,endo desde as opções até as liberações dos incentivos 
se processaram manualmente, por queles servidores. 

Visto o panorama acima, cabe-nos agora recordar que foi, a esse 
tempo, que se aprovaram os únicos 137 projetos pesqueiros, exceção 
de um outro pr_gjeto novo, aprovado em 1976, relativo à aqua­
cultura, na Seria da Bocaina. Estado do Rio de Janeiro. No mais, 
somente reformulações daqueles projetos jã aprovados, enquanto vi­
gorou a anterior sistemática dos incentivos fiscais. Considerando que 
aqweles 137 projetos foram aprovados entre 1967 e 1971, conclui-se 
que, de 1912 até hoje, exceção do citado Projeto de Aquacultura, não 
se aprovou nem um único projeto pesqueiro. 

Vejamos, agora, um pouco da história desses 137 projetos. Ex­
pedido o Decr.eto-lei n9 221/67, começou verdadeira corrida aos in-

centivos fiscais por parte da iniciativa privada, numa escalada que 
atingiu o ápice no ano de 1971, em plena euforia econômica que o 
País então viveu, com a Bolsa de Valores registrando índices jamais 
sonhados. A Praça XV {por sinal onde se localizava, também, a 
SUDEPE), transformada na Wa/1 Street brasileira. Em tal situação, 
dificilmente essa nova Administradora de Incentivos - a SUDEPE 
-escaparia dos reflexos de euforia. Quais foram esses reflexos? Em 
primeiro lugar, houve a aprovação de projetos além do limite 
mâx.imo do esforço de ·pesca, do que é exemplo marcante o caso da 
indústria camaroneira de Santa Catarina. Por quê? Ora, à época a 
pesquisa pesqueira era mais que incipiente, além do que, de outro 
lado, havia a crença quase generalizada de que o Brasil, com mais de 
1.000 km de litoral, teria que possuir potencial pesqueiro quase ines­
gotável. E, até hoje, mesmo face aos resultados das pesquisas, ainda 
há muita gente que prefere contestar o valor de tais pesquisas, para 
fi.car ao lado daquela crença quase atávica. Assim, as vozes isoladas 
de uns poucoS bió!o@os foram abafadas por tal crença, aguçada pela 
euforia. O outro reflexo foi a infiltração entre os componentes dos 
Grupos Empresariais de alguns poucos aventureiros, no bom e -no 
mau sentido do termo. No bom sentido do termo, e em época de 
euforia, muitos que se julgavam empresários em potencial lançaram­
se à aventura. Em certa medida, isso é até saudável a um País jovem 
como o Brasil. Porém, muitos deste Grupo perderam o fôlego logo 
de saída e não passaram da aprovação dos respectivos projetos. Estes 
somaram 21, ao todo. Eis, portanto, os 137 projetos jâ reduzidos a 
116. Destes 116, cinqUenta só liberaram até 1971, alguns quase nada, 
outros muito pouco C nenhum liberou tudo, com sucessivas perdaS' 
de fôlego pelo caminho. Aqui havia uma minoria de aventureiros no 
mau sentido, que fugiu da pesca tão logo foram suspensas as 
liberações de incentivos, deixando atrás instalações e equipamentos 
paralisados. 

Vejam os Srs. Senadores que, no momento, estamos traçando 
um panorama para, depois, chegarmos às conclusões. 

Ao todo, não mais que 10, esses maus aventureiros. Enquanto 
isso .. cerca de 40 outros, também aventureiros, porém no bom sen­
tido, levaram avante seus empreendimentos, arrostando tqPa a gama 
de -sacrifícios. De outra parte, 66 empresas incentivadas tinham 
vencido todas as barreiras possíveis e, não obstante a adversa con· 
juntura econômica internacional, que se instalara a partir de 1974, 
possuíam no elevado custo das "despesas financeiras" a única barrei­
ra dificil de vencer. 

Quer dizer, estavam companhias constituídas, em pleno funcio­
namento, lutando com um handicap negativo: o alto custo das des­
pesas financeiras. Deste Grupo, algumas poucas empresas podiam se 
livrar das dificuldades com seus próprios meios, sem o risco de 
falências. Outras, porém, teriam muitas dificuldades, caso não 

contassem com o apoio governamental. Algumas das razões disso 
estavam no processo de descapitalização a que se submeteram para 
captar incentivos, a altos custos, conhecido demais nesta Casa este 
aspecto do problema; na elevação dos custos de implantação dos pro­
jetos pela defasagem entre os cronogramas fisicos e financeiros e, 
finalmente, porque até mesmo este Grupo se endividara a altos 
custos para suprir deficiências de captação. 

Eis aí o panorama real das empresas incentivadas, até o advento 
do Decreto-lei n9 1.376, de 12-12-74, que instituiu nova sistemãtica 
para os incentivos fiscais e, com ela, o FISET /Pesca. 

Vejamos, a seguir, como agiram as autoridades governamentais, 
em todos os niveis, face ao quadro exposto. Primeiro, no âmbito da 
SUDEPE, como órgão diretamente vinculado ao problema, e ainda 
na fase final dos estudos que condiziriam à implantação da nova sis­
temática-estudos dos quais a SUDEPE participou com representa­
ção oficial - surgiram os debates sobre a melhor forma de aplicar 
esses. novos recursos de incentivos. Desssc:s debates, calcados na 
experiência anterior e, também, em estudos então realizados pela 
SUDEPE, nasceu a convicção de que, 'em havendo capacidade insta· 
lada ociosa, não se deviam aprovar novos projetos, o'u projetos de 
ampliação 
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Este é um dado básico que deve ser considerado em qualquer 
discussão do problema. 

Verificou-se, ainda, que os elevados custos financeiros estavam 
absorvendo os lucros das empresas, sendo em grande parte os únicos 
causadores dos resultados negativos. Assim, ainda nessa fase, levou­
se o problema ao escalão Ministerial do Governo, surgindo assim a 
decisão de não se fazerem novos investimentos fixos, a nílo ser em 
casos excepcionais, como a experiência da aquacultura em Bocaina. 
Quanto aos novos recursos de incentivos, via FISET f Pesca, a serem · 
liberados a partir de 1<~-7-75, deveriam ser aplicados nll capitalização 
das empresas, substituindo-se passivos onerosos (financiamentos 
com altos custos de juros e correções) por novos aportes de capital, 
via incentivos fiscais. Isso nada mais é do que aquilo a que se conven­
cionou chamar de saneamento financeiro. 

Conclusão: não é da cabeça, não é da responsabilidade, não é da 
iniciativa do Superintendente da SUDEPE essa política em tão boa 
hora instaurada naquele órgão e que, realmente, dá a base para que 
esperemos a recuperação de um setor que- mostrando-lhe nós, sem 
esconder nada, os senões, - caminhava, rapidamente, para o 
colapso. 

Como procedeu a SUDEPE após assentada tal politica pelo 
Governo? Frisamos, e não por ela. 

No àmbito interno, foi se estruturando e baixando atos normati­
vos como as Portarias. n~'s 11, 311 e 336, de 1975, a fim de que os em­
presários desde logo fossem oríentados sobre a nova política. De ou­
tra parte, no àmbito externo à instituição, via Ministério da Agri­
cultura, propôs ao Governo outras medidas complement;ares de 
apoio ao setor pesqueiro, solicitando, ao mesmo tempo, que os mais 
altos escalões do Governo ratificassem a política de saneamento já 
determinada ao órgão. Nasceu daí o Grupo lnterministerial, com re­
presentantes dos \1inistérios da Agricultura, Fazenda, SEPLAN, 
Jnterior. Jndústrüt e Comércio, BACEN, Banco do Brasil e da pró­
pria SUDEPE, do qual resultou a aprovação pelo COE da Exposi­
ção de Motivos n" 20j75. publicada no DOU de 17-10-75, com o 
que se ratificou uma política antes já definida e instituiram-se novos 
mecanismos de apoio ao setor. Em síntese: uma politica que não foi 
determinada pela SUOEPE. Fruto do estudo de um grupc1 inter­
ministerial do mais alto nível, foi ela analisada e aprovada pelo 
Conselho de Desenvolvimento Econômico. dirigido - como todos 
os Senhores sabem - por Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República, 

Vejamos, agofll., em que consiste a política de saneamento. f: ela 
. maléfica? Consistiria eÓ1 pôr dinheiro bom em empresas falidas? 

São perguntas que afloram, após essas nossas explicações 
iniciais. 

Nada disso. A política de saneamento financeiro executada pela 
SUDEPE é benéfica s.ob todos os sentidos e, pelo menos até agora, 
os resultados são muito positivos, não obstante o grande número de 
fatores aleatórios que interferem em qualquer processo dessa 
natureza. 

Tornando como verdadeiros - não temos razões para duvidar 
de dados oficiais - os algarismos a nós fornecidos, podemos aqui 
afirmar, em alto e bom som: não hâ um único caso de falência de em­
presa saneada, conforme é comt.lm se ouvir dizer. 

O Sr. Gllnn Roclla (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Nós da Oposição estamos 
acompanhando atentamente o discurso de V. Ex•, que serâ devida­
mente analisado. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- O início do 
discurso, não é? 

O Sr. Gllnn Rocha (MDB - SE) - Perfeito. E, inclusive, 
prometemos a V. Ex• que ouviremos o seu discurso sem maiores 
considerações, hoje à tarde. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- O que será uma 
grande pena. 

O Sr. Gilnn Rocha {MDB- SE)- Mas, cabe uma ressalva. t 
que a Oposição tem acompanhado, dentro do seu dever patriótico, 
essas denúncias que têm saído ultimamente na nossa Imprensa, da 
verdadeira indústria de inadimplência que se montou neste País. 
Tanto isso é verdade que acabo de receber no meu gabinete, enviado 
pelo Sr. Linaldo Uchoa, que é o famigerado diretor do Grupo 
LUME, um protesto judicial da sua Kalium Mineração, de Sergipe, 
contra a CPRM, PETROBRÁS, PETROQUISA, Conselho Nacio­
nal do Petrôleo, PETROBRÁS Mineração, onde, no fim do seu pro­
testo, diz que tem direitos, os quais serão, oportunamente, postu­
lados pela via legal adequada. Ora, o homem que faz isso é o homem 
responsável por aquele escabrosíssimo caso do Grupo LUME. Isso 
veio a lume, Ex• - sem fazer nenhum trocadilho infame - para 
demonstrar que a Oposição está cumprindo um dever; não deseja 
escandalizar o País, mas deseja acompanhar esses processos que 
estão, na verdade, traumatizando a nossa Pátria. E para que nós não 
sejamos apontados como Oposição sistemática, apenas para finalizar 
este registro, vou ler, do Sr. Eugênio Gudim, um homem absoluta­
mente isento. pelo menos do ponto de vista da Oposição, o que diz 
no seu artigo de ontem em O Globo: 

"E as corretoras ou distribuidoras (ou que nome 
tenham) que estouraram foram, paternalisticamente, recolhi­
das pelo Banco Central para liquidação pacífica sem maiores 
prejuízos para seus credores e sem cadeia, que seria a pena 
adequada, para seus diretores." 

Esta citação, Ex•, mostra também o patriotismo e a serenidade 
com que a Oposição tem tratado desses assuntos, e é exatamente 
assim que tratará do relato que V. Ex• faz da tribuna, nesta tarde. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Eminente 
Senador, o aparte de V. Ex•, que aliás é acolhido, como todos os 
demais apartes da Oposição, com prazer, porque sempre procura­
mos neles encontrar algo que sirva de base para esclarecimentos que 
o Governo dê de sua posição, talvez venha até um pouco em abono à 
nossa tese, pois o Sr. Linaldo Uchôa de Medeiros enviou a todos os 
parlamentares documentação idêntica à de V. Ex•, se enganado não 
estamos. Nós próprios recebemos, colegas da Liderança também 
receberam, membros eminentes da Oposição igualmente comunj­
caram-me o mesmo fato. O senhor Linaldo de Medeiros "reclama" a 
ação saneadora do Governo, ação essa, durante tanto tempo, recla­
mada por V. Ex• e tomada, para gâudio nosso e de V. Ex•, de modo a 
tornar possível a exploração do potássio de sua terra. V. Ex• poderia 
divergir do Governo, quanto ao tempo ... 

O Sr. Gllnn Rocha {MDB - SE) - Só uma pequena obser­
vação, se V. Ex• permitir. 

O SR. VIRGILIOTÁVORA(ARENA -CE)-Comprazer. 

O Sr. Gilnn Rocha (MDB - SE) - Mas que evidentemente 
não causou efeitos, pois no auge da sua liberdade, o Sr. Linaldo de 
Medeiros tem a ousadia de dizer que vai cobrar do Governo V. Ex• 
sabe que, aqui mesmo em Brasilia, do grupo LUME, existe um mons­
trengo inacabado de apartamentos, da firma do referido senhor, 
cujos proprietários compraram, pagaram e não receberam. Isso de 
alguma maneira está mostrando a impunidade de que estâ revestido 
o homem que está agora pleiteando se ressarcir de "prejuízos" da 
Nação. Acho que isso estâ ajudando a nossa tese; e digo mais, a tese 
do professor Eugênio Gudin, quando afirma que estes aproveita­
dores já deviam estar na cadeia hâ muito tempo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Vê V. E••. e 
brevemente verificará, que o que afirmamos, não uma, mas algumas 
vezes da tribuna deste Plenário, tem sua razão. t muito arriscado fa· 
zer futurologia em termOs econômicos, e muito mais em termos poli-
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ticos. Aguarde, verá e teremos a ocasião de lhe cobrar. Traduza a 
charada. Mas, diremos novamente a V. Ex•, o LUME, ao que nos 
coJlll!rta, não esteve atuando no setor que consideramos - no caso o 
pesqueiro. A citaçl\o de V. Ex• pode ser tomada- e a tomamos­
como uma exemplificação do que deseja a Oposição, com sua campa· 
nha de "esclarecimentos"- como diz V. Ex• Porém, não invalida a 
tese até agora exposta - pcnnita~nos a imod~tia - com honestida· 
de, contando o que realmente sucedeu no setor "pesca"; isso feito 
por um nordestino que combate ferozmente, na defesa dos interesses 
da sua região, os fundos setoriais - e ningubn do Governo ignora 
essa nossa posição. E sabe V. Ex•, mais do que ninguém, que, em 
nossa região, o setor "pesca" recebe recursos do próprlo fundo regio­
nal, FINOR, no caso do Nordeste, FINAM, no caso da Amazônia. 
Somos, pois, absolutamente, insuspeito para traçar aquilo que julga­
mos a radiografia e;~~;ata deste setor e mostrar como a atuação da 
SUDEPE. nos dias de hoje, é aquela que, ao nosso ver, mais consulta 
aos interesses nacionais. 

Prosseguimos. 
Eis uma síntese de tal polftica: a) uma empresa pesqueira X, 

p. ex., tem no Passivo (exigível) parcelas resultantes de financiamen­
to, sobre as quais incidem juros e correções monetárias pesadas; 
b) tais custos financeiros estão absorvendo.lhe o lucro ou atê 
começam a corroer-lhe o próprio patrimônio; c) para corrigir tal 
situação, inicia-se determinando qual o limite mãxirno de tais custos, 
tolerável pela empresa, race à respectiva rentabilidade; - verifica-se 
- desculpe-nos a repetição do verbo, mas é para deixar bem 
explícita a nossa idéia d) verifica~se, a seguir, se o valor patrimonial 
das ações não é inrerior ao respectivo valor nominal; e) em sendo 
igual ou superior, dererem-se então os recursos de incentivos fiscais à 
empresa. 

1:. a alternativa, Ex•, ao invés de aqueles recursos destinados 
à pesca serem alocados em outras novas empresas, jà que hà capaci· 
dade ociosa nas existentes, procura-se robustecer, tomadas as precau­
ções aqui citadas, as existentes. Parece-nos ser uma polftica absoluta­
mente sensata e que corresponde aos reais interesses do setor. 

E o que acontece então com esse modo de proceder? Aumenta­
se o capital da empresa. Capitaliza-se a empresa, desaparecendo em 
igual proporção uma parcela do exigível. Em outros ter!JlOS, subs­
tituem-se recursos de terceiros- financiamentos- por capital. Ces· 
sam os juros e as correções e, em conseqUência, aumenta-se a 
rentabilidade da empresa. 

Onde, pois, a tão acusada ~·indústria dos incentivos" ou "indús­
tria das falências" a não ser no espírito de quem examina superficial­
mente matéria de tamanha seriedade? 

No caso dos incentivos fiscais para a pesca pode-se assegurar 
que os investidores no FISET f Pesca, longe de serem prejudicados, 
foram beneficiados com ações cujos valores patrimoniais superavam 
aos nominais. Para confirmar isso, basta que se recorra ao Banco do 
Brasil, operador daquele Fundo. O valor patrimonial médio das 
ações das empresas pesqueiras que obtiveram recursos do 
FISET /Pesca era superior a CrS 1,20, ao ali ingressarem, ponanto 
acima do par. 

De outra parte, graças ao Programa de Fusões e incorpOrações, 
inserido no contexto da política de saneamento, foi possível à 
SUDEPE promover a recuperação, por via das empresas mais sóli­
das, da quase tOtalidade daquelas outras mais fracas, além do ..que 
e\as próprias foram financeiramente saneadas. Ainda no dia mesmo 
em que publicava acusação contra a CODIPESCA, uma daquelas 
mais fracas, essa empresa achava-se em fase final de recuperação, 
para 1o que se procurou entregar a tarefa a uma empresa idõnea, 
representativa da Pesca, no caso a Cooperativa de Pesca Nipo­
Brasi\eira, com 26 anos de tradição, uma frota de 130 barcos e 150 
armadores associados, dispondo de uma das melhores redes de 
distribuição de pescado deste País. No caso aqui cit;~.do a reativação 
da CODIPESCA irá beneficiar centenas de pescadores artesanais, 
além de contribuir para o estabelecimento do elo direto produtor­
consumidor, empregando ainda consideTá"Veh:não-de-obra. 

O jornal que acolheu com mais galhardia a luta para esses 
esclarecimentos, através de reportagens que, uma por uma, ~aso a 
caso. por outro colega de bancada ou por nós mesmos, se tempo 
tivermos, poderão ~r esclarecidos- dados, os possuímos- após a 
pendência existente entre a SUDEPE e esse órgão da imprensa, 
estampa a seguinte noticia: 

- O presidente da Associação Nacional das Empresas 
de Pesca- ANEPE- Sr. João José Bosco Quadros Barros, 
enviou ontem telegrama ao Presidente Ernesto Geisel, 
expressando solidariedade ao Superintendente da SUDEPE, 
afirmando que as reportagens publicadas recentemente pelo 
Jornal do Bnuil foram "maquinadas por elementos cujos in· 
teresses evidenciam motivos torpes''. 

~claro, lógico e evidente que não concogjamos com as conclu­
sões. Achamos que a Imprensa quando examina qualquer fato presta 
um serviço, mesmo quando a injustiça da apreciac;ã.o é flagrante, 
dando ensejo- como roi aqui o caso- de apresentar aos Senhores, 
nesta primeira aproximação, a polftica pesqueira brasileira, na pane 
de incentivos, tal e qual o Governo brasileiro compreende ser cena. 

Sr. Presidente, face às reportagens recenteJllente publicadas pela 
Imprensa, desejamos. levar ao conho::imento de V. f.Kt, o nosso 
pensamento a respeito. 

"Representamos a maioria das empresas de pesca e 
somos testemunhas do esforço realizado pelo atual 
Superintendente da SUOEPE em prol da atividade pesquei­
ra. Esforço honesto e imbufdo do maior espírito de brasili­
dade . .1\s acusações assacadas contra o Dr. Josias Luiz 
Guimarães são injustas c: estão servindo a interesses que não 
coincidem com os da Nação brasileira. 

Realmente. os problemas do setor são dificeis e, muitas 
vezes, sentimos faltar uma coordenação no nfvel desejado. 
EÍltretanto, como entidade de classe que efetivamente 
representa a esmagadora maioria das rorças produtivas do 
setor, desejamos expressar nossa solidariedade ao trabalho 
desenvolvidO pelo Dr. Josias Luiz Guimarães, um adminis­
trador público, dedicado, que não merece ver seu nome 
sofrer ataque desta ordem. t uma injustiça, especialmente 
por percebermos que os ataques foram maquinados por 
elementos cujos interesses evidenciam motivos torpes. 

Durante os últimos três anos assistimos o Dr. Josias 
dedicar-se a sua função com tal espírito de luta e desassom­

.bro como poucas vezes vimos na administração pública. 
Senhor Presidente, pela vivência que possuimos do setor 

e pela representatividade da nossa associação, estamos certos 
de que estas afirmativas representam o pensamento dominan­
te dos empresários da pesca brasileira. 

Receba, Senhor Presidente, os nossos protestos de 
estima e consideração. 

Atenciosamente. - ANEPE Associação Nacional 
das Empresas de Pesca - Joio José lloKo Quadros Barros, 
Presidente." 

E. por coincidência, na nota da redação, lemos o seguinte: 

-Ao publicar a série de reportagens sobre a SUDEPE, 
o Jornal do Brasil, prestou um serviço ao contribuinte, à 
sociedade e até ao Governo, que está agora em posição de 
fazer o que lhe compete: apurar as denúncias, sanar as irregu­
laridades e punir os responsáveis. 

Ao contrário do que afirma o Sr. João José Bosco 
Quadros Barros, não havia, nem p~deria haver, a intenção de 
"servir a 1nteresses que não coincidem com os da Nação 
brasileira". O que não serve, sem dúvida. à Nação brasileira, 
é o fato de haver uma instituição constituída há 10 anos, 
desperdiçando milhões de cruzeiros pertencentes ao povo 
para romentar a pesca, e o peixe continuar escasso e caro 
num País como o nosso. 
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Ao iniciar a sua investigação, os repórteres Edson Bren· 
ner e Tullio Bonvini não imaginavam estar diante de um 
formidãvel descalabrO. A elaboração da reportagem tomou 
mais de três meses, percorrendo todo o país, de Norte a Sul. 
Um trabalho (:xaustivo e criterioso, cujo objetivo era apenas 
o de avaliar o desempenho da SUDEPE e o destino dos mi· 
lhões de cruzeiros aplicados no desenvolvimento da pesca no 
Brasil. 

Ao encontrar-se com o Presidente Ernesto Geisel, no 
último dia 13, no Cearã, o Sr-. Luiz Gentil, interpelado sobre 
como vai a pesca, respondeu que "a pesca vai lambl:m muito 
bem, Presidente." 

- Mas o Jo11UJ/ do Brwil- disse o Presidente - acha 
que não. 

O Sr. Luiz Gentil, presidente da IPECEA, dirige uma 
das melhores empresas de peça do pafs: é um dos maiores -
senão o maior- exportador de lagostas do mundo. Mas sem 
incentivos da SUDEPE. A IPECEA teve incentivos da 
SUDENE. 

Conforme dissemos, o Nordeste, recebe incentivos retirados dos 
fundos regionais do FINO R ou FINAM E, conforme o caso c vão da 
SUDEPE 

Srs. Senadores, oito reportagens foram realizada e a todas o 
órgão atingido, a SUDEPE, apresentou contradita, às vezes caústi· 
cas, mas que, no momento, submetido o caso à decisão judiciária, 
aguardam publícação pelo órgão considerado. 

Nesta primeira abordagem que fazemos - dentro do tempo 
disponível - do problema da pesca brasileira, queremos esclarecer 
aos Srs. Senadores que o Executivo não considera o setor como 
andando às mil maravilhas, mas Jeva em conta o fato de que 11 atual 
administração tem feito, dentro de uma diretriz traçãda pelo 
Governo, seguindo uma polftica aprovada pc:lo COE, o 'mãximo pos­
sível para a recuperação de uma parte de nossa economia que, sern es­
sas providências, aí sim, estaria um verdadeiro descalabro. 

Aguardamos a publicação das respostas pelo jornal - pos· 
sufmo-las todas, vejam os Srs. Senadores o que os aguardava aqui 
em plenário - e a's tréplicas do jornal, para que a Maioria possa 
explicar ainda aqueles pontos que porventura hajam ficado em dúvi­
da. Estamos informados de que membro proeminente da Oposição 
percutirá esses diferentes itens. Teremos, então, a liberdade necessâ· 
ria de antecipar resposta a cada um daqueles que ainda ficaram na 
interrogação. 

Estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram as explicações 
iniciais que haviamos que dar. E, mais uma vez rcpitimos: o Governo 
não repele crítica. O Governo aceita a critica embasada em fatos que, 
por sua vez, tenham ensejo de explicar a sua posição neste ou 
naquele setor. porque este Governo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
nada tem a esconder. Um Governo - c vez primeira na história des­
te País desde os recuados tempo" da SUMOC vem a público e 
apresenta, sem o menor rodeio, a situação das 141 empresas que 
foram objeto da ação de sanção pot' parte do órgão maior das autori­
dades monetárias do Banco Central- como este pode se honrar de 
não temer confronto com o juizo da opinião pública. 

O Sr. Alexudre Costa (ARENA- MA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO T.4VORA (ARENA -CE)- Com prazer, 
Senador. 

O Sr. Alexudre Coota (ARENA- MA)- V. Ex• acaba de 
fazer uma anãlise lógica e realistica da SUDEPE, e o fez com a maior 
segurança. Todos nós que estamos aqui no plenirio assistimos c nos 
convencemos. c até mesmo a- nobre Oposição ouviu atentamente 
V. Ex• c. não contestando, aceitou. Vê-se portanto, Senador Virgflio 
Távora, qu~ esta é a terceira vez que esta Casa assiste V. Ex• trazer 
fatos e números para este Plenário c o mesmo assiste calado - e. as­
sim fazendo. dá dcmo(lstração do convencimento das palavras de 
V. Ex•. Isto nos leva a crer que o que se vê aqui constantemente aio 

discursos para armar escândalos, baseados na mãxima de o que vale 
é a noticia c não os fatos, corno estes que são apresentados por V. 
h• • 

O Sr. E"andro Carreira (MDB- AM)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) - O aparte ainda 
está comigo, nobre Senador. 

O SR. VIRGILIO T.( VORA (ARENA- CE)- Terminando 
o aparte do eminente Senador maranhcnse, com prazer ouviremos o 
representante do Amazonas. 

O Sr. Alexandre Cesta (ARENA- MA)- O que vale ê a notí· 
c ia e não os fatos, porque estes são assistidos calados, mas as notícias 
não: oferecem nomes e manchetes de jornais. Mui to obrigado. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE)- Com prazer 
acolhemos o aparte do nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. E•andro Carreira (MDB - AM) - Nobre Sepador 
Virgrlio Távora, peço desculpas por ter solicitado aparte no 
momento em que estava sendo aparteado, mas é porque V. Ex• já 
arrumava a bagagem para se despedir da tribuna e eu não queria per­
der a oportunidade para registrar o fato de ouvirmos com muita aten­
ção o relato de V. Ex• embora não aceitando, mas aguardando 
oportunidade para nos debruçarmos sobre ele. No entanto, de 
imediato, posso dizer a V. Ex• que, no relato feito logo no início, 
V. Ex• afirma que uma distorção, talvez atávica, orientava as em· 
presas pesqueiras para aproveitamento da fauna ictiológica do litoral 
brasileiro, quando já se sabia, de antemão, que esta fauna ictiol(>gica 
era pobre. 

O SR. VIRGILIO T .( VORA (ARENA - CE) - Eminente 
Senador, só podemos lamentar não termos a eloqUência de V. Ex•. 
se não nos teríamos expressos em termos que não deixassem a menor 
dúvida. Acreditamos que V. Ex•, relendo as notas taquigráficas, não 
terâ esta impressão. pois nós não afirmamos isto. Nós afirmamos 
justamente que é uma quase atávica convicçilo nossa, que o JitoraJ 
brasileiro, por ter 7 mil quilômetros, veja bem ... 

O Sr. [t"andi-o Carrelr1 (MDB- AM)- Seria rico. 

O SR. VIRGILIO T.4VORA (ARENA- CE)- ... seria riquis· 
simo em pesca. Então foram organizadas 137 empresas de na­
vegação. O que dizem os biólogos é que nós não somos tão ricos em 
peiXe. Nós gostaríamos também de ser muito ricos em petróleo. Até 
o dia de hoje não tivemos ventura. Pode ser que amanhã 
descubramos grandes cardumes, grandes regiões onde o Brasil possa 
ostentar orgulhosamente essa riqueza que vem do mar. 

Eis o que fala o representante de um Estado que hoje se orgufba 
de ser o maior exportador de lagosta do Brasil c, caminhando para 
ser, pobre como é, o maior em peixe. Não sei se V. Ex• sabe, mas 
onde vão pescar esses peixes - sem fazer poesia - com o arrojo pró­
prio dos cearenses? Em regiões muito distantes ... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. fazendo soar a 
campainha)- Lembro a V. Ex• que seu tempo está esgotado. 

O Sr. E•alldro C•rrelra (MDB- AM)- Eminente Senador ... 

O SR. VIRGILIO T4VORA (ARENA - CE) - Eminente 
Senador, viu V. Ex• que dividimos o discurso. 

O Sr. E'fandro Carreira (MDB - AM) - E eu não cheguei a 
concluir o meu aparte. 

O SR. VIRG[LIO T .( VORA (ARENA - CE) - Vamos 
advogar o tempo parll o nobre colega, Sr. Presidente, V. Ex• é teste­
munha. Mostl'amos em volume em linguagem comum, o 
"calhamaço" que teríamos ai para discutir, um por um, dirfamos 
assim. alegações por alegações o que tornaria o tema um pouco á.rido 
e levaria horas. Procuramos, então, nos cingir a uma matéria tio 
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vasta, durante uma hora e, dentro dessa hora, faz.endo a maior sín­
tese possível. De maneira que, servindo de advogado ao ilustre 
conterrâneo de V. Ex• permita, no resto do tempo que possuímos 
transferi-lo para que S. Ex• continue com o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- V. Ex• não pode trans­
ferir tempo porque V. Ex• não tem mais tempo disponlvel. Pediria 
que concluísse o discurso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Um apelo 
fazemos a V. Ex-' que, pelo menos, deixe terminar a frase do aparte 
de seu conterrâneo, e penso que V. Ex•. Sr. Presidente, concordará. 

O Sr. [l'andro Carreira (MOB- AM)- Nobre Senador, o que 
se compreendeu de início é que o litoral era raro, era escasso em 
pesca e o Governo cometeu o erro de incentivar, de estimular, de 
financiar indústrias pesqueiras para uma área que jâ se mostrava 
pobre. O erro primacial foi do Governo, quando ele já sabia a priori 
que a área era pobre. Então não lhe cabia este incentivo mais, não 
cabia este estimulo à pesca numa área que era paupérrima. Isto é que 
eu surpreendi no discurso de V. Ex• Não quero tomar mais tempo, 
encerro o meu aparte, com este registro. Parece-me que o Governo 
errou a priori porque incentivou um setor que não tinha condições de 
incentivo, que não podia responder ao incentivo e ao estfmulo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sr. Presi· 
dente, vê V. Ex• como fomos felizes em pedir que permitisse concluir, 
o eminente Senador Evandro Carreira. o seu aparte. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.)- Peço a V. Ex• que conclua seu discurso dentro de dois­
minutos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Terminâ· 
lo-emas em I minuto. 

Vê V. Ex• que, justamente, não viemos aqui dizer, repetimos, 
que o setor de pesca era uma somatória de sucesso, ao contrário, 
dissemos de início que contaríamos os sucessos e os insucessos. E atê 
no dia de hoje, eminente Senador Evandro Carreira, não é uma opi­
nião unânimi:, essa relativamente à pobrel.a ictiológica que temos, 
em nossas costas. Mas o que o Governo fez foi, reconhecendo que 
algo estava errado- ele não se julga infalível, isto vinha de longe­
nessa proliferação de indústrias pesqueiras procurou metodizar, 
organizar e selecionar esse setor. 

Sr. Presidente, nossas últirnas palavras são para que não fique a 
impressão dos Srs. Senadores, que o respeito que damos às diretrizes 
da Mesa- de nos mantermos falando em um espaço de uma hora 
na explicação de um tema- sirva de motivo, de pretexto, para que, 
oportuno rempore. não transmitamos as respostas, caso por caso, às 
increpações feitas, seja de erros. seja de mal emprego de recursos. 
seja de política de uma maneira global distorcida. · 

Estas as explicações primeiras que damos e que submetemos à 
apreciação, não só da nobre Oposição, como de toda a imprensa 
brasileira, envolvida no chamado affaire SUDEPE. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presideente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco, pela Liderança da Minoria. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pela liderança da 
Minoria, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Face às declarações do Sr. Senador Virgílio Távora em função 
, do pronunciamento de S. Ex• o Sr. Ministro das Relações Exte­

riores, na Comis!\ào de Relações Exteriores, vejo-me na contingência 
de, como Vice-Lider em exercício hoje, nesta Casa, e membro da 
Comissão de Relações Exteriores, comentar tais considerações. 

Dissemos antes. Sr. Presidente. que se na política interna a nos­
sa discordância é imensa, na política internacional, principalmente 

na gestão de Azeredo da Silveira, a nossa unidade é facilmente identi­
ficável. 

Temos em mãos o pronunciamento do Sr. Senador Virgilio 
Távora, em que S. Ex.• diz, entre outras coisas, o seguinte: 

Óbvias, repito, são explicações,' que aqui me vejo na con­
tingência de prestar na qualidade de Vice-Lider do Governo, 
porque de todos conhecido o espírito que tem presidido a 
Política Internacional do Brasil e sua preocupação perma­
nente e prioritária de manter e incrementar, em todos os cam­
pos, a amizade fraterna que nos une às Nações do Continente. 

f: verdade que a Oposição reconhece, aqui, nesta Casa, as pala­
vras do Sr. Senador Virgflio Távora. 

Continua S. Ex• dizendo: 
Assim, de forma clara e insofismãvel posso informar ao 

Plenário que o Chanceler só teve palavras de admiração e 
respeito por todas as nações. 

Tambêm é verdadeiro, Sr. Presidente. Nós, que estivemos pre­
sentes àquela reunião, o Embaixador Azeredo da Silveira só teve 
palavras de admiração e respeito por todas as nações, mostrando a 
política realista do ltamarati: ê uma política de respeito à soberania 
de todas as nações. 

Continua o Sr. Senador Virgílio Távora: 
Tais relações, aliás, 'baseadas em uma longa tradição e 

em lastro cultural comum. frisou ele, tem sido fortalecidas 
por uma ampla gama de projetos bi ou multinacionais que, 
ao lado do incremento de nosso comércio recíproco, só ten­
dem a tornar-se cada vez mais íntimas e fecundas. 

Foi exatamente o que S. Ex• o Sr. Embaixador Azeredo da 
Silveira disse: relações rnais íntimas, mais fecundas mas, sobretudo, 
um respeito à soberania de cada nação. 

E continua o Senador Virgílio Távora: 
A .eventual mudança de ciclagem no Paraguai é uma 

questão interna daquele pais, de sua ell.c)usiva competência. e 
tem relação direta com o exercício de seus direitos soberanos. 

Também verdadeiro, Sr. Presidente, porque o Embaixador 
Azeredo da Silveira deixou bem claro e se me recordo, já que se tor­
nou público o pronunciamento de S. Ex• na Comissão de Relações 
Exteriores, deixando assim o seu lado reservado, eu me recordo que 
S. Ex• usou a seguinte expressão: que o Governo do Paraguai 
namorava o problema da ciclagem de 60 ciclo~. mas que caberia sem­
pre ao Parag.uai, de acordo com a sua soberania, aceitar ou não o 
problema de 60 ciclos. Jamais o Brasil iria interferir nesse aspecto. 

Continua o Senador Virgílio Távora: 

O Brasil não poderia, nem mesmo desejaria, ler 
qualquer tipo de parttcipaçào nessa decisão, deixando o pro­
blema inteira e exclusivamente nas mãos do GoVerno de 
Assunção. 

Já o disse. O Chanceler Azeredo da Silveira deixou bem claro, 
de maneira insofismável, as suas palavras aqui traduzidas pelo Sena­
dor Virgílio Távora. 

"Durante toda a reunião, e respondendo a quesitos que 
lhe foram feitos, só ouvi do Chanceler referências positivas 
àquele grande Pais e à importância do nosso relaciona­
mento." 

Também. de maneira sincera e correta, o Senador Virgflio 
Távora dá à Casa e à Nação esses esclarecimentos. 

"O Embaiudor Azeredo da Silveira demonstrou, naque­
la reunião, a importância da grande nação irmã demonstran­
do seu respeito e sua admiração recordando mesmo o tempo 
em que foi Embaixador da República Argentina." 

O Sr. blte Chaves (MDB- PR)- Permite V. Ex• um apane? 
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O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois nilo, Sena· 
dor. 

O Sr. Lelt~ Chnn (MDB- PR)- Na qualídade de membro 
da Comissão de Relações Exteriores eu, como V. Ex•, assisti à 
explanação do ilustre Ministro Azeredo da Silveira. Confesso a 
V. Ex• que foi muito positiva, para o Senado, aquela reunião. S. Ex• 
mostrou.se de um., conhecimento admirável acerca dos grandes 
problemas internacionais em que o Brasil tem interesse e deu à Casa 
urna demonstração de alta sinceridade no que diz. De forma que 
S. Ex• cresceu muito na admiração do Senado após aquC:ie cc•ntato. 
Se noticias divergentes apareceram posteriormente, isso é comum 
numa Casa como esta; mas creio que nada transpirou efetivamente 
dos membros desta Casa em relação àquilo que foi dito. Tive opor­
tunidade, depois, de trocar idéias com colegas nossos que assistiram 
à reunião c todos foram da mesma opinião acerca da elevação de 
propósitos, da sinceridade c da seriedade com que S. Ex• respondeu 
aos questionários. Sou testemunha, também, de que essas palavras 
do eminente Senador Virgflio Távora, reiteradas aqui, por V. Ex•, 
são sinceras. Nós temos o dever de fazer justiça. Aqui, temos feito 
críticas muito pesadas a determinados setores mas sempre com a 
convicção de que estamos sendo co~rcnt~ com a verdade, e p_ara 
sermos coerentes com esta verdade temos que ressaltar que foi positi­
va, foi séria e não houve ofensa a quem quer que seja, a país algum, 
naquele nosso encontro com o ilustre Chanceler. Pelo contrário, fica­
mos tranqüilos acerca da política do Brasil, nos moldes que vem 
sendo conduzida pOr S. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Agradeço, emi· 
ncntc Senador Leite Chaves, o aparte de V. Ex•, confirmando a posi­
ção da nossa Bancada em relação ao pronunciamento de S. Ex•, o 
Sr. Ministro Azcredo da Silveira. 

O Sr. VlraOio Tíi•or1 (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Ouço o nobre 
Senador Virgflio Tãvora. 

O Sr. Vlrafllo T'l'Ofl (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
lamentamos muitrssimo não termos visto o sinal de V. Ex•. solicitan­
do aparte, quando, no fim do nosso discurso inseriria. justamente em 
uma sfhtese, a brilhante oração que. ora profere. Mas, para nós que 
fazemos um sacerdócio da vida pública, todos nós, aqui, nesta Casa, 
este dia deve ser um dia de satisfação, um dia em que, acima de todas 
as diferenças partidârias, apresenta-se o Senado unido na defesa do 
interesse maior do País, que é: a verdade, a verdade daquilo que foi 
dito, a verdade de intenções pâtrias puras, que não têm rodeios nem 
escaninhos a esconder. Agradecemos em termos pessoais, agora, o 
carinho com que V. Ex• leu, tão rapidamente, entre a hora em que 
lhe fizemos a entrega da cópia do discurso e o' momento que profere 
esta oração, todas aquelas razões que, estamos certos, são as razões 
da verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Agradeço a 
V. Ex•, nobre Uder Virgflio Tãvora. Comecei a minha fala dizendo 
que, se na polftica interna a nossa discordância é: imensa, na política 
ihternacional a Oposição, nesta Casa, tem procurado somar os esfor­
ços do Governo no sentido de que mestremos ao mundo uma Nação 
unida, como é: nosso desejo. E, as palavras de V. Ex• esclarecendo, de 
uma vez por todas, o pronunciamento do Sr. Ministro das Relações 
Exteriores na Comissão do Senado Federal, obrigaram-me, como 
Vice-Líder em exercícicfnesta Casa, dizer da verdade que V. Ex• 
trazia à Nação. Estranhamos apenas, Senador Virgílio Tâvora, que 
neste País não entendam, ou não quiseram entender até agora a polí­
tica clara do ltamarati, essa poUtica objetiva, sincera, honesta e de 
respeito a todos os países, que tem sido a política do Embaixador 
Azeredo da Silveira. 

Por essa razão, Sr. Presidente, nestas rápidas palavras, dese­
jamos cumprimentar o Senador Virgílio Távora pelo seu pronuncia-

menta esclarecedor e dizer, mais uma vez, que a Oposição nesta Casa 
há de somar sempre a sua voz na defesa dos altos interesses da Pátria. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Com muito 
prazer, nobre Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Salduha Derzi (ARENA - MT) - Nobre Senador 
Itamar Franco, V. Ex•, realmente, em nome do Movimento Demo­
crático Brasileiro, vem dar uma colaboração extraordinária à polf­
tica externa do Governo brasileiro. V. Ex• faz justiça a esse extraordi­
nário ministro das Relações Exteriores, o .!r. Azeredo da Silveira, 
que é um homem equilibrado, um homem sério e responsãvel, que 
conhece profundamente a política, especialmente a americana. Foi 
uma injustiça a filtragem, ou a má interpretação da filtragem dessas 
notícias que foram para a imprensa, a colocar o nosso País numa 
situação difícil perante os nossos irmãos paraguaios e argentinos. 
Sabemos, e acompanhamos perfeitamente a política externa brasi­
leira. que é: de verdadeiros irmãos, pois consideramos os nossos 
países vizinhos como irmãos procurando resolver os nossos pro­
blemas de:: ~omum acordo. O Ministro Azeredo da Silveira jamais 
iria adiantar ou se pronunciar por um problema sequer ainda resol­
vido: que é: a questão da ciclagem 50/60 ciclos. Repito o que disse 
num aparte ao eminente Senador Virgílio Tâvora, que o Presidente 
Stroessner nomeou uma comissão de alto gabarito, composta do 
Ministro do Interior daquele pais, o Engenheiro Di Bernardi, Presi­
dente da ANDE e Vice-Presidente da Binacional de ltaipu; o Depu­
tado José Maria Arganà, Uder do Go"'erno na Câmara dos Depu­
tados; o Senador Alcina, Uder do Governo no Senado Federal c o 
Senador Carlos Saldivor, Presidente da Comissão de Relações Exte­
riores também no Senado Federal paraguaio. Não poderia ier uma 
comissão de mais alto gabarito do que essa para estudar as possibili­
dades da negociação entre os 50 e 60 ciclos, 50 ciclos usados pelo 
Paraguai e 60 ciclos que usa o Brasil. Se o Brasil, hoje, consome mais 
de 15 milhões de quilowatts e o Paraguai apenas 200 mil, é: natural 
que o Governo brasileiro tente uma negociação com o Governo 
paraguaio para tornar mais barata a obra, a fim de que, depois dos 
estudos dessa comissão de alto nível, se pudesse chegar a um acordo 
para que a eiclagem se tornasse em 60 ciclos, o que naturalmente 
beneficiaria tanto ao Paraguai, quanto ao Brasil nesse setor. Jamais 
o Brasil poderia, e o Ministro Azeredo da Silveira, antecipar uma 
solução do Paraguai, num entendimento que ainda não houve, 
porque essa Comissão tem um prazo até: julho para apresentar ao 
Presidente Stroessner o relatório dos estudos que ela estâ elabo­
rando. O Paraguai, até: agora, nem sequer tem visão do que seja a 
conclusão desses estudos. Está fixada para fim de julho a entrega do 
relatório dessa Comissão de alto nfvel ao Presidente Stroessner. I! 
natural que, só depois do parecer dessa Comissão, poderia o Brasil 
iniciar as suas negociações com o Paraguai. Portanto, foi uma noti­
cia mal filtrada c mal interpretada, pois jamais o Governo brasileiro 
e o Ministro Azeredo da Silveira iriam se adiantar quanto a um pro­
blema que nem sequer foi resolvido ou ventilado.dentro do Governo 
paraguaio. 1':: uma grande contribuição que V. Ex•. em nome do 
Movimenk:JP.Democrático Brasileiro, vem trazer ao Brasil e às nossas 
relações com esses nossos grandes amigos que são o Paraguai e a 
Argentina. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Salda· 
nha Derzi, faz muito bem V. Ex• em lembrar a constituição dessa 
çomissão. Agradeço o aparte de V. Ex•, que incorporo, com muito 
prazer, ao meu pronunciamento desta tarde. 

Para encerrar, Sr. Presidente, apenas uma lição do pronuncia­
mento do Embaixador Azeredo da Sil.veira. Quando a Oposição 
pede o comparecimento de um Ministro de Estado e, às vezes, o Go­
verno se nega, que a presença daquele Ministro, nesta Casa: sirva 
mais uma vez, de exemplo. S. Ex• lã compareceu com a sua inteligên­
cia, com a sua comunicabilidade, com o seu conhecimento de causa, 
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e pôde dar àquela Comissão uma excelente explanação da po\itica 
internacional do Brasil. Que aquele exemplo se frutifique, Sr. Presi­
dente. e o nosso desejo. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Agenor Maria. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador-Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI (ARENA- MT. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Pn:sidente, Srs. Senadores: 

Na conturbada situação política, cultural e social do mundo em 
que vivemos, diante da crise econômica, principalmente a energética, 
que assola sobremaneira os países subdesenvolvidos e em desenvolvi­
mento e levando em conta o crescente potencial bélico e atômico qUe 
ameaça a humanidade até mesmo de extinção, não é preciso ser sábio 
para concluir que a prudência deve ser cultivada como uma das prin· 
cipais caracterfsticas dos responsáveis diretos pelos destinos dos 
povos e nações - tanto os chefes dos governos ricos, como os dos 
governos pobres, tanto os dos pafses socialistas, como os dos pafses 
capitalistas. 

Mas, em toda a História dos Homens, levou realmente à evolu· 
çilo e desenvolvimento das sociedades, muito mais os atos de ousa­
dia, do que as prudências exageradas. 

Dizemos mais, Sr. Presidente e nobres Colegas: vivemos uma 
realidade em que, muitas vezes, testemunhamos, tristemente, a meta· 
morfose da prudêm:ia em covardia e em omissão. 

Tem, pois, razão, Jean Guiton, ao nos alertar para um perigo 
que ronda a raça humana. Diz ele: "A prudência encontra-se por 
toda a parte e dia vir~ em que a coragem nào estará. em parte 
alguma". 

Daf concluirmos que a coragem dos governantes e lideres, ao 
tomarem decisões ousadas e consubstanciadas numa visão dinâmica, 
critica e prospectiva dos problemas que enfrentam, é uma das molas 
mestras que impulsionam ao progresso e levam as Nações em di· 
reção à verdadeira independência econômica e poUtica. 

1:: com esta consciência de ser a coragem e o descortfnio his­
tórico, fatores indispensáveis na transformação de governantes em 
grandes estadistas, que assumo a responsabilidade, como Senador da 
República, eleito pelo voto livre e consciente do destemido povo 
mato-grossense, de me congratular com Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da República, pela sua elttraordinária visão geopolftica da 
região onde nasci, onde cresci, onde me fiz homem e onde aprendi a 
querer e servir, com amor, à Pátria Brasileira. 

Sim, meus nobres Pares! Está de parabéns o General Ernesto 
Geisel pela sua coragem de assumir, como estadista que é, a atitude 
patriótica e ousada da divisão de Mato Grosso. Inclufdo nos estudos 
sobre a divisão territorial brasileira, que hâ cerca de cem anos vêm 
sendo debatidos por cientistas nacionais e estrangeiros, o projeto da 
divisão de Mato Grosso, apesar dos mais convencedores argumentos 
dos estudiosos e especialistas no assunto, só agora será posto em 
prática. 

Pela magnitude desta sua ação, em muito semelhante à da fuslo 
dos Estados do Rio e da Guanabara, pela ousadia na hora da decisão 
e pela coragem no momento da assinatura. que só se pensava ser pos­
s[vel na crista da onda de uma revolução, o Presidente Geisel haverá 
de ser lembrado por gerações e gerações que haverão de nascer e 
viver, seja no Mato Grosso do Sul, seja no Mato Grosso do Norte. 

Temos certeza de que Sua Eltcelência, assim como o seu su­
cessor na Presidência da República, haverão de dar todo o respaldo 
necessário para que, das populações mais setentrionais às mais meri­
dionais do gigantesco ex-Estado de Mato Grosso, todos possam se 
beneficiar com esta medida audaciosa, a qual, sem dúvida alguma, 
muito poderá contribuir para duplicar a capacidade de produção das 
duas regiões irmãs. 

A data de consolidação desta divisão de Mato Grosso e Campo 
Grande haverá de ser um dia de confraternização regional e de rego-

zijo para toda a Naçào brasi\eira. que passará a ter, no céu de seu 
auriverde "pendão da esperança", como diria o Poeta Olavo Bilac, 
uma estrela a mais, a brilhar como símbolo de uma nova era de 
desenvolvimento econômico e social. 

Os recursos financeiros para a concretização deste sonho secular 
já foram garantidos pela Presidência da Repúbliea que, através de 
seu dinâmico Secretário de Imprensa, Coron,el Toledo Camargo, na 
nota div~'gadora da auspidosa medida. assim afirmou: 

"Ambos os Estados. tanto da região Sul - Campo 
Grande - como, principalmente, do Norte - Mato Grosso 
- receberão da União apoio fmanceiro, quer na forma de 
ajuda para despesas iniciais de custeio, quer de investimentos 
complementares que acelerem a ultrapassagem da presente 
etapa de desenvolvimento, como é do interesse da região e do 
Brasil em seu conjunto." 

Dentro em breve, portanto, com a ajuda do Governo Federal, 
os dois futuros Estados- Mato Grosso do Norte e Mato Grosso do 
Sul - haverão de aumentar, substancialmente, tanto os seus reba­
nhos bovinos, quanto a produção de arroz, de milho, de amendoim, 
de soja e outros cereais. A industrialização se consolidará pelo 
reforço imediato daS empresas ex.istentes e pela criação de novas 
pequenas, médias e grandes indústrias, principalmente no setor 
agropecuário. atravts de financiamentos e incentivos oficiais. O 
imenso potencial de riquezas naturais do subsolo, como as jazidas de 
ferro, manganês, cassiterita, cobre e outros minerais, passará a ser 
explorado de modo racional e com moderna tecnologia. A estrutura 
administrativa se organizará visando total eficácia na busca dos 
objetivos das duas fegiões. O setor de serviços será modernizado. 
Novas oportunidades de emprego surgirão. O processo migratório 
poderâ ser orientado e a participação da região para o crescimento 
do Produto Interno Bruto deverá ascender consideravelmente, per­
mitindo o aumento do poder aquisitivo da população. 

Daí afirmarmo:!, com segurança, que o desmembramento se fez 
para reorganizar esforços e para quintuplicar recursos e produção e 
não para dividir. Fez-se na esperança de que, a médio prazo, os 
futuros Estados possam oferecer ao País a grande contribuição que, 
h~ ttmpos, st espera da região. Os feçursos que para \á estão indo 
hoje, amanhã teri\o um retorno inigualável para o desenvolvimento 
nacional. 

Acreditamos que a esperança manifestada na década de 50 pelo 
atual Chefe da Casa Civil da Presidência, General Golbery do Couto 
e Silva, em seu magnífico livro Geopolítica do Brasil, de verdadeira 
integraçi\o da península do Centro·Oeste brasileiro ao desen~ 

volvimento nacional, em parte já iniciada há duas dééadas, com a 
divisão do Estado de Mato Grosso, poderá realmente se concretizar 
muito mais, desde que se equipe os novos Estados, como está pre­
visto, si,to é, com os meios que lhes permitirão desempenhar, har­
monicamente, o papel histórico de grande responsabilidade 
nacional, que o futuro reserva àquela vasta e verde região, a qual, 
sem dúvida alguma, se prepara para ser um dos grandes celeiros do 
século XXI. 

Destarte, Sr. Presidente, ao analisarmos, desta tribuna, esta 
medida que atende aos interesses nacionais e que é uma resposta 
dinâmica e real ao desafio sócio-econômico que nos apresenta aquela 
região, não poderíamos deiltar de: homenagear dois grandes responsâ­
veis pela decisão presidencial: Suas Excelências o Senhor Ministro da 
Pasta do Interior, Rangel Reis, e o Senhor Ministro da Secretaria de 
Planejamento, João Paulo dos Reis Velloso. 

Graças às conclusões favoráveis à divisão, apresentadas no 
relatório dos estudos científicos desenvolvidos por uma equipe do 
mais alto nível do Ministério do Interior e da Secretaria de 
Planejamento, e calcado no voto também favorável à tese 
divisionista dado pelo Conselho de Segurança Nacional, o· Presi­
dente Geisel pode agir com lucidez e assumir, conscientemente, ares­
ponsabilidade de grande chefe político e administrativo da Nação 
brasileira~ 
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Os mato-grossenses do Sul e os do novo Estado do Norte, te· 
mos certeza, saberão compreender esta medida e haverão de tirar 
grandes proveitos para as duas regiões. 

Como salientou muito bem o ilustre articulista do jornal O 
Estado de S. Paulo, no artigo "Campo Grande e o Estado da 
Federação" (a 5~5~77), 

"Não era fácil governar urn território tão vastl), com 
nada menos de um milhão e duzentos mil quilômetros 
quadrados, quase quatro vezes a superflcie do Estado de São 
Paulo, principalmente tendo-se em conta a precariedade da 
infra-estrutura até hoje implantada na região Oeste do País e 
a diversidade de interesses de ordem ecOnômica que carac­
terizam as populações radicadas nas áreas hoje abrangidas 
pelos novos Estados, Mato Grosso e Campo Grande. 1m­
punha-se, portanto, a reorganização administrativa, a busca 
de motivaoões novas, a abertura de maior número de canais 
para reivindicações das populações que colaboram para cons­
truir o progresso brasileiro nessas promissoras regiões. Aos 
campo-grandenses cabe-nos fazer votos para qu~ tirem da 
medida decretada pelo Governo federal o melhor proveito 
possível, compreendendo, antes de mais nada, as dificuldades 
que terão pela frente no longo processo de adaptação à nova 
realidade. Não temos dúvidas de que os obstáculos serão 
facilmente suplantados pois o novo Estado possui uma 
potencialidade agrícola que facilmente o colocará em posição 
econômico·financeira invejável. Quanto aos mato­
grossenses, eles saberão entender que lhes foram atribuídas 
novas responsabilidades e que também o seu território é 
invulgarmente promissor. A pecuária e as jazidas minerais 
estão à espera de quem as desenvolva e as explore, o que 
certamente será conseguido com a efetiva colaboração finan­
ceira do Governo federal." 

Concluindo, Sr. Presidente, queremos dizer que: se hoje já nos 
orgulhamos de ser fiJhos do grande Estado de Mato Grosso, ama­
nhã, quando o desenvolvimento se espraiar por todo o Norte e Sul 
do Estado, nossos filhos e nossos netos, vendo o verde dos campos' 
de pastagem, as terras aradas e. as lavouras de soja, arroz, milho, fei­
jão e outras mais, ao lado de grandes indústrias, de redes de ar­
mazéns e de forte comércio, haverão de se orgulhar muito mais e de 
agradecer a Deus pela inspiração dada a nosso atuaf Presidente da 
República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Na presente sessão 
terminou o prazo para apresentação de Emendas ao Projeto de' 
Decreto Legislativo n~' 13, de 1977, que aprova as contas do 
Presidente da República, relativas ao exercício de 1975. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 

De acordo com o disposto no Regimento Interno. a matéria será 
despachada à Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Não há mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para o próximo a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

VotaÇão, em turno único, do Requerimento n~' 112, de 1977, dos 
Senhore1_ Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do Boletim lido pelo 
General-de-Exército José Pinto de Araújo Rabello, na cerimônia 
realizada em comemoração ao trigésimo segundo aniversário do Dia 
da Vitória das Forças Aliadas. 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 125, de 1977, do 
Senhor Senador Accioly Filho, solicitando \enham tramitação em 
conjunto os Projetos de Lei do Senado n~'s 56 e 62, de 1977, que 
dispõe sobre a contagem·de tempo de serviços 

-3-

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n~' 99, de 1976 (n9 2.554-B/76, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre consignações em folha de pagamento de servidores civis, ativos 
e inativos, da Administração Federal direta e das autarquias federais 
e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 180, de 1977, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 8, de 1977 (n~' 91-P /77, na Câamra dos Deputados), que aprova o 
texto do Convênio Cultural entre o Governo da República Fe· 
derativa do Brasil e o Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte, celebrado em Londres, a 14 de outubro de 1976, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 156 e 157, de 1977, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
-de Educação e Cultura. 

-S-
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 

nv 153, de 1976, do Senhor Senador Orestes Quércia, que dá nova 
redação ao artigo 13 da Lei n~' 4. 717, de 29 de junho de 1965, tendo 

PARECER, sob n9 69, de 1977, da Comissão: 

são. 

~de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está encerrada ases-

( Levanta·se a sessão às 17 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITAMAR 
FRANCO NA SESSÃO DE 13-5-77, E QUE. ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Abordemos a política econômica do Governo, para, no final, 
comentar alguns aspectos do INPS. 

Em relação aos aspectos econômicos, Sr. Presidente, ao que 
parece, não há contentamento. 

Falo, hoje, um pouco sobre o meu Estado. 

Apes<\,r de alguns setores básicos da economia mineira 
continuarem com desempenho satisfatório nos primeiros 
meses de 1977, outrosjã estão se ressentindo, em decorrência 
das dificuldades impostas pela política econômico-financeira 
do Governo Federal. "O Estado se encontra, no momento, à 
frente de alguns graves problemas, cuja solução precisa ser 
encontrada com urgência para não vir a afetar o ritmo de 
crescimento de suas atividades econômicas e mesmo não 
criar pontos de estrangulamento de setores que poderão 
comprometer a própria economia nacional". 

Sr. Presidente, essa constatação não é do Movimento 
Democrático Brasileiro; ela é do Departamento de Estudos 
Econômicos da Associação Comercial de Minas, em 
documento de caráter reservado, alinhando uma série de 
indicadores que revelam a dificil conjuntura atual. O 
movimento constitutivo de novas empresas em Minas Gerais, 
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por exemplo, durante o primeiro. trimestre de 1977 eviden­
ciou um aumento de apei'las 3,2%, sendo que as S/ A. que 
possuem maior representatividade econômica, teg\straram 
uma retração de 62,5 por cento. 

A rede bancária mineira apresentou uma queda de 5,9% 
em seus depósitos no I" semestre e uma evolução de apenas 
4,8% nos empréstimos. contra 10,8% do ano passado. 

O mesmo documento, Sr. Presidente, diz o seguinte: 

Faz referências a uma série de carências básicas do Es­
tado, como a solução da Ferrovia do Aço atê São Paulo, o 
reaparelhamento da Linha-Centro da RFF, a industrializa­
ção do fosfato de Patos de Minas, a pretendida limitação de 
capacidade de crescimento da indústria cimenteira, a 
impla'(ltaçào de mini-siderúrgicas como solução do setor 
guseiro, o crescimentb de grandes projetos de bens de capital 
e a solução de sérios problemas urbanos da Capital. 

Como se pode observar, Sr. Presidente, as coisas vão mal no 
setor econômico-financeiro do Governo. Hoje, os jornais retratam o 
diálogo do Ministro Mârio Henrique Simonsen sobre o caso 
Lutfalla. Esse diálogo foi transcrito pelo Jornal do Brasil. 

Perguntou-se ao Ministro Simonsen: 

-E o caso Lutfalla? 
- Eu sei o que o Cons~\ho Monetário fêz. 
- Os documentos divulgados hoje pelo Jornal do Brasil 

n1ostram que o Sr. autorizou que os bancos estatais trocas­
sem por ações da empresa. 

E aqui. Sr. Presidente, chamo a atenção da Casa para a seguinte 
resposta do Sr. Ministro: 

- Dei autorização, se quisessem trocar por ações, 
estavam autorizados por mim. Poderiam trocar. Mas não os 
obriguei. Há uma diferença entre autorizar e obrigar. 

Sr. Presidente, o Movimento Democrático Brasileiro pediu a 
instalação de uma CPI para investigar a política econômico-financei­
ra do Governo. Essa CPJ ainda não foi constituída, porque a Aliança 
Renovadora Nacional não aquiesceu e portanto, não pode ser 
constituída. 

Cabem, portanto, algumas perguntas. Antes de passar ao exame 
da Lei n"' 6.024, cujo texto o Senador Virgílio Távora gosta de 
percutir, perguntaria à Liderança da ARENA, nesta Casa, face a 
esta declaração do Sr. Ministro Simonsen: algum banco estatal 
trocou realmente ações? Em caso de resposta positiva, qual foi o 
banco? Quanto trocou. por crédito, em ações? 

A lei n"' 6.024, de 13 de março de 1974, tão a gosto do Senador 
Virgílio Távora, e, há poucos dias nesta Casa, lembrava S. Ex• ao se 
referir ao art. 36 dessa lei a indisponibilidade dos bens com o que a 
dizer que o Governo estava protegido no caso de intervenção em 
algumas financeiras. 

Lembrei, na ocasião, a S. Ex• que ao citar o Art. 36, S. Ex• se 
esqueceu de ler o parágrafo 4"'. Vou fazê-lo, neste instante. Sr. Presi­
dente, mais uma vez, para conhecimento da Casa: 

"Não são igualmente atingidos pela indisponibilidade os 
bens objetos de contrato de alienação, de promessa de 
compra e venda, 'de cessão ou promessa de cessão de direitos, 
desde que, os respectivos instrumentos tenham sido levados 
ao competente registro público anteriormente à data da 
decretação da intervenção, da liquidação extrajudicial ou da 
falência." 

Aqui, Sr. Presidente, uma porta aberta ao art. 36 da citada lei 
n"' 6.024. 

O Sr. Gllvan Rocha(MDB- SE)- E largamente usada. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- V. EJt• tem toda a 
razão, Senador Gilvan Rocha. 

Sr. Presidente, como o Ministro diz agora que autoriza, mas não 
obriga - uma distinção difícil de ser entendida - resta-me, 
tumbém. perguntar- agora já baseado no art. lO desta mesma Lei, 
que vou recordar aos Srs. Senadores lendo alg~ns itens. para depois 
perguntar. mais uma vez. à Liderança da ARENA nesta Casa, se isto 
está sendo cumprido, já que a ARENA nega sistematicamente a 
constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 

O Art. lO diz o seguinte: 
"Art. 10. Os ex-administradores da entidade deverão 

entregar ao interventor, dentro em 5 (cinco) dias, contados 
da ppsse deste, declaração, assinada em conjunto por todos 
eles, de que conste a indicação: 

a) do nome, nacionalidade, estado civil e endereQJ dos 
administradorts e membros do Conselho Fiscal que estiverem 
em exercício nos últimos 12 (doze} meses anteriores à decre­
tação da medida; 

b) dos mandatos que, porventura tenham outorgado em 
nome da constituição, indicando o seu objeto, nome e ende­
reço do mandatário; 

c) dos beÍlS imó.veis, assim como dos m6veis, que não se 
encontrem no estabelecimento; 

d) da participação que porventura cada administrador 
ou membro do Conselho Fiscal tenha em outras sociedades, 
.com a respectiva indicação." 

Veja, Sr. Presidente, a importância deste art. 10. Perguntaria eu, 
também, à Liderança do Governo nesta Casa, se o Ministro apenas 
mandou cumprir esta lei, ou obrigou desta vez, que essa lei fosse real­
mente cumprida, sobretudo, no seu art. 10. 

Se o foi, Sr. Presidente, seria importante que a Aliança Renova­
dora Nacional, jâ que não permite a constituição da CPI, não apenas 
nomeasse aqud~ entidades sob intervenção do Governo Federal, 
mas remetesse ao Senado Federal esse prazo que a lei dá a esses admi­
nistradores, cujas empresas estão sob intervenção, dando ciência se 
realmente esses administradores cumpriram a deliberação no que diz 
o .artigo 10 da Lei nt 6.024, que volto a repetir, tão citada pelo Sena­
dor Virgílio Távora quando S. E,;.• sempre diz: vou percutir ... Pois 
bem, estamos hoje percutindo a Lei n9 6.024 mais uma vez.. 

O Sr. [l'eláslo Vlelra (MDB - SC) - Permite V. E~• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito 
prazer, nobre Senador Evelásío Vieira. 

O Sr. Evelá$10 Vieira (MDB- SC)- O meu aparte diz respeito 
à autorização do Ministro da Fazenda para comprar ações dessas 
empresas. O Governo Federal nilo tem dinheiro para construir esco­
las, para instruir, habílitar melhor os brasileiros, ou para diminuir o 
alto índice de criminal idade e de1inqUência in r anti! no País. O Gover­
no Federal não tem dinheiro para construir hospitais, para reapa­
relhar as nossas ~rrovias, os nossos portos. O Governo Federal não 
tem dinheiro par8 as obras de infra-estrutura necessárias ao desen­
volvimento desse Pafs. O Governo Federal sempre alega que não tem 
dinheiro, mas o tem para injetar em empresas que marcham irreversi­
velmente para a falência. Isso é de se lamentar profundamente. Mas 
entendemos: é porque temos um Governo que é incaPaz de usar os 
seus instrumentos adeq~adamente para o desenvolvimento nacional. 

O Sr. GUvan Rocha(MDB- SE)- São as b!ue chips do Gover­
no, que não são tão b/ue chips assim. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Evelásio 
Vieira, V. Ex• tem toda a razão. 

I: triste, Sr. Presidente, ler essa declaração do Mioistro 
Simonsen: "Dei autorização. se qu;sessem poderiam trocar por 
ações". 
·, V. Ex• disse muito bem; o Governo diz que não tem dinheiro pa­

ra uma série de coisas, mas permite, através do Ministro mais impor-
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tante da área econômica. que se troquem ações de empresas às véspe­
ras de intervenções._ 

Mas, Sr. Presidente, lamentavelmente a Minoria nesta Casa nào 
tem o 1/3 para constituir uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Aindíl, outro dia. S. Ex•. o Líder da Maíoría nesta Casa, o ilustre: Se­
nador Eurico Rezende dizia: Por que uma CPI? Qual a finalidade de 
uma CPC? De que valem essas comissões'? Esqueceu-se S. Ex• da sua 
importância pois, às vezes, o Congresso Nacional delas utiliza-se 
para tomar conhecimento daquilo que se passa no País. 

E nada melhor, Sr. Presidente, para demonstrar o valor de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito do que a palavra do ilustre Mi­
nistro do Movimenta Democrático Brasileiro, que se pronunciou 
através do ilustre Ministro da Educação e Cultura '\ley Braga que, há 
poucos dias, esteve na Comissão de Educação do Senado, tão bem 
presidida pelo Senador João Calmon. 

E S. Ex• se referiu, entào. à Comissão Parlamentar de Inquérito 
sobre o MOBRAL. presidida pelo ilustre Senador Gilvan Rocha. E 
que disse o Minislro Ney Braga. Sr. Presidente? Veja V. Ex• a dife­
rença de entendimento entre um membro do Parlamento neste 
momento. e aquele que. também membro deste Parlamento, exerce, 
agora, a função de Ministro do Governo da República. Quando o 
parlamentar. que aqui está atuando deveria permitir, para que se pro­
vasse o que se passa, realmente. no setor econômico-financeiro da 
Nação, ele nega essa Comissão. No entanto, S. Ex•, o Sr. Ministro 
da Educação, reconhece o Yalor da Comissão presidida por V. Ex•, 
Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gflt"an Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com prazer. 

O Sr. GUnn Rocha (MDB - SE}- Não me causa espécie a 
alegação que V. Ex• usa, agora, da diferença de tratamento entre o 
Uder da Maioria e o Ministro· do Estado. A Casa está perfeitamente 
recordada de que, quando funcionou a CPI do MOBRAL que, 
inclusive, trouxe à superficie uma série de fatos que mereceram uma 
apuração, que mereceram o mesmo escândalo da ~ação, foi o Exmo. 
Sr. líder da Maioria, nesta Casa, que torpedeou aquela comissão e 
fez com que ela se encerrasse sem os depoimentos previamente por 
ela marcados. A CP( é tão útÜ, tão útil, Excelência, que, depois de o 
Partido do Governo ter consentido que ela funcionasse, viu· a 
ARENA que essa CPI iria, realmente. demonstrar uma série de 
irregularidades gritantes. Mesmo assim, reduzida pela sua metade, a 
CPI conseguiu, ainda, ter uma autoridade de tamanha envergadura, 
que mereceu o registro do Ministro de Estado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado. 
Senador Gilvan Rocha. Realmente, a Maioria, nesta Casa, confun­
de, às vezes, o desejo do MoYimento Democrático Brasileiro ao pedir 
uma CPJ. A Maioria pensa, às vezes. que o Movimento Democrãtico 
Brasileiro quer se utilizar de uma Comissão para apenas vergastar o 
Governo. Em absoluto. Às vezes, através de uma comissão dessa, o 
Parlamento pode contribuir com o Executivo na solução ou encami­
nhamento dos problemas. 

Mas. vejamos Sr. Presidente. o que diz o Ministro da Educação. 
na sua palestra à C omissão do Senado Federal. E uma pena que o Se­
nador Eurico Rezende nào se encontre aqui, mas estou certo de que 
o nobre Líder Osires Teixeira vai transmitir a S. Ell.• as palavras do 
Ministro Ney Braga. Palavras do Ministro: 

Do reLatório apresentado pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito que se incumbiu de avaliar á atuação do MOBRAl 
constam '>ugestões ao MEC. de alta siemiticação, tendo em 
vista um melhor desempenho de suas larefas. Algumas destas 
sugestões estão innuenciando estudos nos quais se encontra 
empenhado o M EC, enquanto outras jã foram integralmente 
cumpridas, tais como a revisão do sistema de remuneração 
dos alfabetizadores e a ampliação do número de membros do 
Conselho Administrativo da Fundação, de cinco para novC, 
integrando. como membros natos, os diretores-gerais do 

Departamento de Ensino Fundamental e do Ensino Supleti­
vo do MEC, o presidente da Confederação Nacional da 
Indústria e um representante do Ministério do irabalho. 

lamentável, Sr. Presidente. que estas palavras se percam nova­
zio destas salas, porque tenho a impressão de que, se elas fossem 
lídas novamente, se fossem levadas a uma profunda meditação, a 
Maioria não hesitaria. um momento sequer, em permitir a instalação 
da Comissão Parlamentar de Inquérito, sugerida pelo nobre Senador 
Roberto Saturnino. 

Mas. nós temos esperança. Sr. Presidente, esperança de que este 
Congresso se fortaleça, de que a ARENA entenda 0 trabalho do 
Movimento Democrático Brasileiro. 

O Sr. DantonJoblm (MOB- RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB.- MG)- Com muito pra­
zer, nobre Senador Danton Jobim. 

O Sr. Danton Jobim (MDB- RJ)- Queria referir-me àquele 
tópico do expressivo discurso de V. Ex• em que mencionou a 
incompreensão com que é recebida, muitas vezes, uma proposta da 
Oposição. no sentido de que se reúna uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito, isto da parte da Maioria.· Na realidade, o que pensa a 
Maioria é que quando a Oposição toma essa iniciativa, ela quer, na 
realidade, ter uma oportunidade de prejudicar a boa reputação do 
Governo, de criticã-lo. muitas vezes de modo escandaloso. E é 
justamente para evitar esse escândalo em torno de medidas tomadas 
pelo Executivo. e que poderão possivelmente ser corrigidas por 
ele, que ela. a Maioria, bloqueia esses nossos projetos. Mas ela está 
profundamente enganada, porque, na realidade, a Minoria o que 
quer. quando reclama uma comissão de inquêrito, é esclareter de mo­
do completo uma determinada questão, que pode ser submetida a 
debate e que pode, não só comportar as críticas oposicionistas, como 
ainda as defesas e os esclarecimentos governamentais. t evidente que 
ê uma oportunidade que se oferece ao Governo para isso. Evitar o 
escândalo, não se evita quando as medidas são más, quando elas são 
escandalosas por si. Nós estamos vendo esse caso de intef\lenções em 
conglomerados econômicos importantes que denotam uma política 
financeira do Governo totalmente deformada, transYiada de seus 
verdadeiros objerivos. Nesses casos não se evitou o escândalo, 
evitando-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, pelo contrário, os 
jornais todos dão verdadeiros banhos - vamos usar essa expressão 
- de divulgação a respeito desses assuntos. E os meios 
precipuamente interessados no esclarecimento da matéria, esses 
tomam conhecimento pleno, com documentos na mão- pelo menos 
os transcri1os pelos jornais -e têm talvez um esclarecimento muito 
mais preciso e muito mais amplo do que teriam através de resenhas 
de comissões parlamentares de inquérito. Nós sabemos que a 
repercussão dos nossos trabalhos, aqui no Congresso, é muito infe­
rior, sem dúvida, ao que realmente fazemos aqui. Nós sabemos que 
normalmente não encontram repercussão coisas de grande interesse 
para a opinião pública saber. No caso de uma comissão parlamentar 
de inquérito também teria uma cobertura um tanto discreta, porque 
os jornais não disporiam de grande espaço para o assunto. Porém, 
quando se negam para- uma comissão de inquéi"ito, chamam a aten­
ção para o escândalo. E aí é que o escândalo vai para as páginas dos 
jornais; eles se tornam, realmente, uma pedra de escândalos, a sensi­
bilizar toda a opinião pública nacioQlll. De ·maneira que era esta a 
achega que queria, no momento, dar ao magnífico e oportuno 
discurso que V. Ex• estã pronunciando: 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado 
Senador Danton Jobim. Obrigado pela sua intervenção, sempre 
oportuna. Creio. Senador Danton Jobim, que vamos ainda algum 
tempo continuar a falar, a falar ... e a nossa ARENA a fater ouvidos 
de moucos. 

Ainda há pouco, ouvimos o Senador Agenor Maria, que com a 
sua sinceridade, com os seus conhecimentos, com a sua sensibílídade, 
mostrava ao Governo algumas das suas falhas. ~ possível, Senador 



Maio del977 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Se(loll) 

Agenor Maria, que as s.uas palavras também se percam nesta sala; e 
não cheguem ao Governo; talvez não cheguem aos homens da Alian­
ça Renovadora Nacional- por certo hào de chegar ao no.,so povo. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. b• um apar-
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)-Com prazer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Itamar Franco, 
quero agradecer a V. Ex• pela deferência_ Acredito. porém, que o 
caminho de cada brasileiro responsável é cumprir com a sua obriga­
ção. V. Ex• desde que aqui chegou não tem feito outra coisa, senão 
procurar cumprir com a sua obrigação e até procurar convencer os 
colegas de que este é o caminho. Acredito que. se cada um de nós 
pensasse assim e desta maneira procedesse. estaríamos contribuindo 
para encontrarmos o que tanto buscamos. Porque o que importa 
mais a nós - tenho certeza absoluta - não é o problema MDB e 
ARENA, o que realmente importa, de fato, a nós é o interesse do 
País, do povo. O que a nós interessa, de fato e de direito. e lutar para 
encontrarmos esse caminho, para que todos possam viver com 
dignidade, com alegria, com datisfação. 1:: preciso se compreenda 
que o momento hoje, em que vivemos no Brasil, é difkil, que não 
deve haver lugar nem para a subserviência nem tampouco pouco 
para ~e abusar daqueles que, trabalhando, sofrem fome, vivendo 
em dificuldades. O sacrifício deve ser de todos. Quero congratular­
me com V. Ex• e acredito que este caminho é iluminado, que poderá, 
todos nele percorrendo. contribUirmos para sairmos destas dificulda­
des que ora estamos atravessando. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Sou eu quem 
a~radece. Senador Agenor Maria. 

Enquanto nuda se muda, Senador Agenor Maria, continuamos 
falando. como diz V. Ex•, cumprindo o nosso dever, a nossa obriga­
ção. 

Sr. Presidente, se a política econômico-financeira do Governo 
est<Í trazendo dif'iculdades a todos neste Pais aos próprios Estados 
mais fortes, como é o caso do Estado de Minas Gerais, analisemos, 
agora, Sr. Presidente, para encerrar a minha fala nesta tarde, um pe­
queno aspecto da política social do Governo em relação ao INPS. E 
o que faz. agora. Sr. Presidente. o INPS. com médicos e dentistas? O 
lNPS. através do DASP, submeteu a concurso público todos os 
médicos e dentistas credenciados ou contratados pela C' L T - pela 
Consolidação das Le1s do Trabalho. Há uma coisa que ninguém está 
entendendo: o INPS está demitindo médicos e dentistas que 
passaram no concur<io 

O Sr. Gihan Rocha (MOS- SE)- V. Ex• me permite. nobre 
Senudor? 

• O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Gllnn Rocha (MDB- SE)- O INPS está retornando es­
te Pais a um quadro que deu inúmeras confusões em nossa Pátria, 
que foi o quadro de excedentes universitários. Pois bem, o INPS q;tá 
recriando os excedentes. Temos, por coincidência, nota da imprer!'sa, 
aqui, que nos diz o seguinte: - Fala o Presidente do Sindicato dos 
Médicos. de São Paulo: 

"Os médicos que vinham trabalhando a título precário 
serão demitidos, dando lugar aos aprovados no concurso, 
mas que não eram do INPS." 

Então- peço a atenção de V. Ex• para esse tópico~ 

"mesmo <iendo classificados com nota acim<\ de cinco no 
exame de seleção do ano passado e pertencendo ao órgão. os 
médicos contratados anteriormente perderão o efllprego.'' 

Vê V. Ex• a enorme injustiça que se está fazendo com esses 
profissionais médicos que, inclusive, prestaram concutso e foram 
aprovados mas que estão sendo demitido, E, ainda tem mais, a falta 
de oportunidade, que o INPS confessa desconhecer, de aproveitar 

e<ise~ médicos. na reconhecida carência de profissionais deste nfvel 
em todo País. principalmente no interior. Isto porque aquela faJha, 
v:~rias vezes apontada. que ê oriunda da escolha de um tipo de medi­
cina pouco consonante com o desenvolvimento do País, que é a medi· 
cina ind;vidualista:. de alto preço, medicina hospitalar, fez com que o 
INPS esquecesse a medicina que deve ser estatal, que é a medicina 
preventiva do interior. O interior continua aberto.Continua çom pro­
blema de assistência médica. E o INPS não consegue, nem aprovei· 
tando candidatos aprovados, jogá-los no interior deste vasto hospital 
que coninua senj:lo o P<tís. E tem mais, Sr. Senador, a medida é tão 
injusta que no mesmo local, na mesma folha de jornal, eu vejo que: 
"na justiça 56 profissionais médicos, dentistas, ganharam a liminar 
para não serem afastados do INPS~': Vê V, Ex• que também neste 
setor o País continua como uma nau sem rumo, e o que é mais grave: 
as falhas de assistência previdenciâria médicas, neste Pais, cairão, 
mais uma vez, sobre os médicos que continuarão porque são os inter­
mediários da linha de frente entre o associado e a empresa estatal que 
é o INPS, continuarão, os médicos da minha terra, a ser o escudo da 
imprevidência e da falta de competência em gerir coisas públicas, que 
está se tornando um lugar comum em nossa terra. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB _:MG)- Muito obrigado, 
Senador Gilvan Rocha. A fala especializada de V. Ex•. profundo 
conhecedor, diz bem. da tremenda injustiça que se está cometendo, 
neste instante, no País, ao se dispensar médicos e dentistas concursa· 
dos. E. Sr. PresíÇente, para que essa dispensa? O que ela resolve? As 
filas. porventura, não existem mais, no interior deste País, nos 
Institutos de Previdência Social do Governo, perguntamos nós? 1:: 
por isso que, ocupando a tribuna mais uma vez, nesta semana, ·fico a 
indagar aquilo que hâ poucos dias perguntei desta mesma tribuna. 

1:. mais fãcil, realmente, fechar o Congresso Nacíonal.do que às 
vezes melhorar a política econômico-financeira desta Nação, alterar 
alguns rumos da sua polltica social, cujo Ministro, reconhecemos 
nós- Ministro da Previdência Social- tem uma alta sensibilidade· 
no posto que ocupa, mas é preciso que S. Ex• tome conhecimento, se 
é que ainda não tomou. do que se passou no lNPS ao proceder a 
essas demissões injustas, de médicos e dentistas que fizeram um 
concurso e foram aprovados. 

O Sr. Evelálio VIeira (MDB - SC)- Dá licença para um 
aparte, Senador? 

O SR.IT AMAR FRANCO (MDB- MG)- Com prazer. 

O Sr. Evelá!lo Vieira (MDB- SC)- No Sul, as filas, diante 
das agências do INPS, aumentam. Tenho andado no Norte e con· 
templo. com 1risteza, o mesmo espetáculo; no Nordeste, o mesmo: 
no Centro-Oeste. o mesmo: cada vez as filas aumentando mais, com 
os· segurados do INPS buscando assistência mé41ica para preservar a 
sua saúde. Os quadros médicos da Previdência Social do Brasil não 
crescem na proporção dos doentes, pelo contrário, diminuem. E 
V. Ex•, com oporlllnidade, registra o fato. Pior: o INPS faz con­
curso. admite, posteriormente pratica injustiça, demitindo o m.esmo 
concursado. ~ o tumulto na Previdência Social; é o tumulto no 
campo econômico-financeiro do Brasil; é o tumulto no campo educa· 
cional; é o tumulto nesta Nação, por fa'tta de um timoneiro firme a 
conduzir este País para um porto seguro. Lamenta-se, profunda­
mente, esta situação em nosso País. Meus cumprimentos pela abor· 
dagem de assuntos sérios como este que V. Ex• acabou de trazer ao 
conhecimento da Casa, nesta tarde. 

O Sr. Giln• Rocha (MDB- SE)- Permite-me um aparte, Sr. 
Senador<) 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)-Com prazer. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Perdoe-me a insistência. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)-1:. um prazer ouvi-
lo. 
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O Sr. Gllnn Rocb1 (MDB ~SE)- Mas, V. EJt• fala de um as­
sunto de importância transcendental, como. aliâs, sào os pronuncia­
mentos de V h• Quem se deu ao trabalho de ler a Imprensa de ante­
ontem e de ontem ... iu um fato inusitado: o Sr. Presidente do INPS 
confessar da inutilidade daquela faraônica despesa que se fez, em 
montar filmetes de ielevisào, tentando impingir. ao público, que os 
postos do INPS estavam funcionando com a maior segurança, com a 
melhor qualificação po~sivel. S. Ex• declara num te:tto, em entrevilt\P 
muito recente, que aqude tipo de propaganda não é positiva para o 
JNPS. porque não retrata uma realidade. E o que é mais grave, Ex•: 
algo pior vem por aí. A ineficiência e a pouca visão de alguns "esta­
distas" que·contmuarn 1este País, a gerir órgãos de importância, faz 
com que a medicina brasileira. desvirtuada para um tipo de medicina 
assistencial ultracara. ~;ai fazer, segundo demonstraram os jornais 
desta o;eman<~. que o INPS. que vinha a duras penas conseguindo 
manter ainda esse ttpo de assistência. porque tinha superavil. já come­
Çõl a ver 3 o;ua recet\a cair. já se aHZinha de um teste que será inevi­
!;jvel v e V_ f:Jt• que dias negros estão a se aproJtimar na assistência 
médica. ne.,te Pais. por causa do irrealismo daqueles que há doze 
anos !ent.Im um ficar o ststema médico. no Brasil, mas, que permitem 
hoje uma dualidade de atuação_ Enquanto que o Ministério da 
Saúde fa1 a medicina pre\enJtva, o Ministé-rio de Assistência e Previ­
dência So'cial fa1 asststénw1 méd1ca Há mais de três anos que esta-

rnos ouvindo a intenção do Governo de unificar esse sistema médico 
e:. até agora, não sentimos nenhuma providência prática neste sen­
tido, inclusive, no chamamento de profissionais liberais conceitua­
dos da Associação Médica Brasileira, enfim, num diálogo democrá­
tico, para que se ache uma solução para esse problema. Isso não é 
estranhável, porque o diálogo democrãtico já está em desuso neste 
País. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Gilvan 
Rocha, até quando esse irrealismo continuará? Não sei quem pode­
ria responder a essa pergunta. 

Nobre Senador Evelásio Vieira, muito obrigado pela partici­
pação de V. Ex•. que honrou sobremodo o meu pronunciamento 
nesta tarde. 

Sr. Presidente, vou encerrar, pedindo, mais uma vez, à Lide­
nmça do Governo nesta Casa que permita a instalação de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito. <)ue S. Ex.•s meditem nas pa\a­
vras do Ministro Ney Braga e entendam que nó.s, do Movimento 
Democrático Brasileiro, estamos aqui t~tmbém numa tentativa de dar 
novos rumos a este País. Que o Sr. Ministro da PrevidênCia e Assis­
tência Social atente para o que se passa com essas demissões. Ox.alá 
os nossos Ministros da ârea econômica dêem realmente rumo certo a 
e~sa política que só tem trazido dificuldades para todo o País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e p1recer sobre a mensagem n9 48, de 
1977 ( C'"l ), que submete à deliberatio do Congreuo Nacional 
o tufo do Decreto--lei "" I.S3l, de .30 de março de 1977, que 
"autoriza a concnsio do!J lrtcenti~05 fiscais previstos no De-. 
cret~ei n" 1.34tt, de 15 de setembro de 19?4, nos casos que 
especifica, e dá outras pro"idências". 

J• REUNIÃO. REALIZADA EM 16 D~ MAIO DE 1977 

Ãs dezesseis horas do dta dezesseis de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e sete, no Auditório Milton Campos, presentes 
Senhores Senadores Braga Junior, Cattete Pinheiro. Helvídio Nunes, 
Virgílto Távora, Ruy Santos, Altevir Leal, Accioly Filho, Leite Cha­
ves, Evandro Carreira e Evelãsio Vieira e os Deputados Moacir Dal­
la e Nasser Almeida, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estu­
do e parecer sobre a Mensagem"" 48, de 1977 (CN). que submete à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do decreto-lei n"' 1.532, 
de 30 de março de 1977. que "autoriza a concessão dos. incentivos 
fiscais previstos no Decrc:t~lei n• 1.346, de 25 de setembro de 1974, 
nos casos que especifica. c dã outras proviáenc1as". 

Deixam de comparecer. por rnotivo justificadO. os Senhores 
Senador Teotônio Vilela e os Deputados Siqueira Campos, Pinheiro 
Machado, Valdomiro Gonçalves, Santos filho, Fernando Gama, 
Celso Barros, Leônidu Sampaio. Ruy Brito c Rubem Medina. 

~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. que, em segui­
da, ~dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Senador Evelisio Vieira, 
Presidente da Comisaio, concede a palavra ao Relator da Matéria, o 
Senhor Deputado Moacir Dalla, que emite parecer favoré.vel à 
Mensagem n• 48, de 1977 (CN), na forma de Projeto de Decreto 
legislativo. 

Posto em discuul.o c 'IOtaçlo, t o parecer aprovado, com voto 
vencido do Senhor Senador Evandro Carreira. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, c, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sé, Assistente da Comissão, lavrei 
a presente Ata, que lida e aprovada 6 assinada pelo Senhor Presiden­
te e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

fn~mblda de Estudo e pareeer sobre a Mensagem n" ~2. 
dt 1977 (CN), que submete irt deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto de Decreto-lei n" 1.546, de I~ de abril de 1977, que 
''reajusta 011 •ettdmeatos e gradficações dos membros do 
Trlbuntl de Coatu elo Distrito Federal e respectl"o Ministêrlo 
Público". 

REUNIÃO (INSTALAÇÃO). REALIZADA 
EM 18 DE MAIO DE 1977 

À!! dezesseis horas e trinta minutos do dia dezoito de maio do 
ano de mil novecentos e setenta e sete, no Auditório Mílton Campos, 
presentes os Senhores Senadores Heitor Dias, Italfvio Coelho, 
Altevir Leal, Renato Franco, Jarbas Passarinho, Nelson Carneiro, e 
Ruy Carneiro e os Deputados Celso Carvalho, Jorge Arbage, Dacf­
lio Ayres, Murilo Rezende, Nasser Almeida, César Nascimento, 
Antônio Pontes, Fernando Coelho e Lauro Rodrigues, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nt 
51.. de \977 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decret~lei n' 1.546, de 15 de abril de 1977, que .. reajusta 
os vencimentos c gratificações dos membros do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal e respectivo Ministério Público". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Dinarte Mariz, Otto Lehmann, Arnon de Mello e Lázaro 
Barboza e os Deputados Josias Leite e Sérgio Murilo. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Renato Franco. que declara instalada 
aÇomissio. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
eventual, Senador Renato Franco, esclarece que irá proceder a elci­
cio do Presidente e Vice-Presidente; Distribuldas as cédulas, o 
Senhor Presidente convida o SenhQT Depu.tado Fernando Coelho 
para funcionar como escrutinado r. 

Procedida a c::leiçio, verifica-se o seguinte resultado: 

.._..-o, 
Deputado Cbar Nascimento ..................... ll votos 
Deputado Nosser Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 votos 
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Para VIce-Presidente: 
Deputado Darcílio Ayres ........................ li votos 
Deputado Lauro Rodrigues. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidef1te. os Senhores Deputados César Nascimento e Darcflio 
Ayres. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado César 
Nasc1mento agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e 
designa ç.ara relatar a matéria o Senhor Senador Alte\lir LeaL 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, c, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata, que lida e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente e demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n' 55, 
de 1977-CN, pela qual o Saahor PresJdeate da República 
JUbmete à deiJberaçio do Congrnso Nacional o texto do J>e.. 
ereto-lei n' 1.547, de 18 de abril de 1977, que .. lutltul 
lncent)vo flsca) para o setor sldenirako, e dá outru 
providênclu". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 19 DE MAIO DE 1977 

Aos dezenove dias do mês de maio do ano de mil novecentos. e 
setenta e sete, às dezessete hora, no Auditório Milton Campos, 
presentes os Srs. Senadores Jarbas Passarinho, Luiz Cavalcante, 
Virgílio Távora, Dirceu Cardoso, Gilvan Rocha, Itamar Franco e 
Deputados Jonas Carlos, Horácio Matos, João Vargas, Israel Dias 
Novaes, Sílvio de Abreu Júnior e Jorge Moura, reúne~se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n' 55. de 
1977-CN, pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.547, 
de 18 de abril de 1977, que "Institui incentivo fiscal para o setor 
siderúrgico, e dá outras providências''. 

Dei'{am de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Domício Gondin, Arnon de Mello. Alexandre Costa, 
Augusto Franco, Otair Becker e Deputados Antônio Ferreira, 
Rafael Faraco, João Pedro. Walmor de Luca e Jorge Ferrai. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência, mterinamente, o Sr. Senador Luiz Cavalcante, que de­
clara mstalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental o Sr. Presidente esclare­
ce que irá proceder a e:lei.;ão do Presidente e do Vice-Presidente. Dis­
tribuídas as cédulas. o Sr. Presidente convida o Sr. Deputado Jorge 
M aura rard funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

f"lrt Presidente: 
Senf!dür D:rceu Cardoso .......................... 8 votos 
Senador Gifvan Rocha ............................ 4 votos 

P•n Vlce-Pre!lidente: 
s~:nador Virgflio Távora .......................... 7 votos 
s,•,ud..:Jr ,la,·bd~ f'ossarmho ....... ' ................ 5votos 

S."io dedarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dc"nte ns Srs_ Ser~adores D1ret:u Cardoso e Virgílio Távora . 

. ~. ·.HI;-:1ir'lr':... a Presidência, o Sr. Senador Dirceu Cardoso agra­
dece e:11 nomt. do Sr. Senador Virgnio Távora e no seu próprio a 
honra com que foram dJstinguidos e designa o Sr. Deputado Rafael 
F:1racn p<tra relatar a proposição. 

N:1da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para cons­
tar. eu, A!feu de Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a presente 
A\il 4ue, \ida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, demais 
memhrm da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DEINQUf:RITO 

Incumbida ele examinar e emitir relat6rlo sobrt o Requeri­
mento n" IS, de 1916 (CN), que "cria a Cornlssio Par­
lamentar Mista de htquirlto para examinar a sltuaçio da 
mulher em todos os setores de atll'ldades''. 

4• REUNIÃO, REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 1977 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e oito de abril do 
ano de mil novecentos e setenta e sete, no Auditório Milton Campos, 
reúne-se a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito incumbida de 
examinar a situação da mulher em todos os setores de: atividades, 
com a Presença dos Srs. Senadore5 Cattete Pinheiro, Augusto 
Franco, Jarbas Passarinho, Otto Lehmann, Nelson Carneiro, Gilvan 
Rocha e Franco rftontoro e os Deputados Lygia Lessa Bastos, 
Angelina Rosa, Theobaldo Barbosa, João Menezes e Pacheco 
Chaves. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Milton Cabral, Heitor Dias, João Calmon e Accioly Filho 
e os Deputados Inocêncio Oliveira, Cid Furtado, Leur Lomanto. 
Emmanuel Waissmann, Sérgio Murilo e Rubem Dourado. 

Aberto os trabalhos, pelo Sr. Senador Augusto Franco, procede 
a leitura do expediente recebido pela Comissão e dispensa a leitura 
da Ata da reunião anterior que, em seguida é dada como aprovada. 
f: comunicado a Comissão, o recebimento dos Oficios da Federação 
Brasileira pelo Progresso Feminino, que coloca-se: à disposição da 
CPJ. para colaborar no que couber; de alunas do Curso de Medicina 
Veterinária, da Universidade Federal Rural de Pernambuco, que 
torna ciente da discriminação arbitrària que hà em determinados ór­
gãos públicos; do Departamento de Cooperação Cultural. Científica 
e Tecnológica, do Ministério das Relações Exteriores, enca­
minhando o Relatório da 1" Conferência Internacional da Mulher, 
realizada no México; do Processamento de Dados do Senado 
Federal, enviando listagem contendo informações dos Bancos de Da­
dos "Normas Jurídicas"; um Memorandurn do Deputado Sérgio 
Murilo sugerindo que, diligencie-se no sentido de se formt.Jiar convite 
a pc!rsonalídadc:s femininas estrangeiras e, por fim, os Cufrículos das 
Sr•s Carmem Lúcia de Melo Barroso, Maria Machado Malta 
Campos, Guiomar Namo de Mello, Fúlvia Maria de Barros Most 
Rosemberg. Maria Rita Soares de Andrade, Herminia Faria Fernan­
des lima, I ris de Carvalho e Esthc:r de Figueiredo Ferraz. 

Logo após, é dada entrada no recinto, as Sr*s Carmem Lúcia de 
Melo Barroso, Maria Ma~hado Malta Campos, Guiomar Namo de 
Mello e Fúlvia de Barros Most Rosemberg, acompanhadas pelo Sr. 
Senador Nelson Carneiw, que pede a palavra para apresentâ-1as à 
Comissão, como pesquisadoras da Fundação Carlos Chagas de São 
Paulo, e escolhidas para abrir os debates desta CPI. 

Em seguida, o Sr. Senador Augusto Franco, Presidente 
eventual, cede o lugar ao Pr;sidente titular, Senador Gilva-n Rocha, 
que pede suas escusas à Comissão e às dignas convidad3s pelo seu 
retardamento. 

Prosseguindo, a palavra ê: dada à Sr• Carmem Lúcia- de Melo 
Barroso, que fala sobre a situação da mulher trabalhadora no Brasil, 
c: no final ressaltou que no passado não muito distante, era 
considerada absurda a id~ia de previdênda social, de aposentadoria 
por tempo de serviço, de proibição de trabalho infantil, de limitação 
à jornada de trabalho e de férias. Garante que mais cedo ou mais 
tarde eliminarão a discriminação contra a mulher. 

Em seguida, a palavra é dada à Sr• ~ria Machado Malta 
Campos, que: focaliza em maior profundidade o problema da criação 
de creches no Brasil, ilustrando com práticas a sua palestra. Cita, 
ainda, nomes de responsâveis pelas creches no Brasil. como Ministê· 
rio do Trabalho, Ministério da Saúde, Minislêrio da Previdência So~ 
cial, Fundações Estaduais para o Bem-Estar do Menor, alêm das 
inúmeras instituições filantrópicas particulares que, lutam com 
dificuldades crescentes para sobrevier. Finalizando, acrescenta que 
acredita que está dentro das possibilidades do nosso País, enfrentar 
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com decisão e realismo essa urgente tarefa. de forma a assegurar à 
mulher que trabalha e aos seus filhos condições dignas de vida. 

logo após, a palavra~ dada a Srt Guiomar Namo de Mello, que 
passa a examinar o que ocorre no sistema educacional brasileiro. 
Registra a participação maciça da mulher no magistêrio de ensino 
médio, enquanto no ensino sUperior a participação feminina ostenta 
modesta taxa, tornando-se ainda mais reduzida no pós-graduação. 
Agrava-se mais o problema na parte referente à hierarquia de postos 
universitários. 

Finalmente, é concedida a palavra a Sr• Fúlvia de Barros Most 
Rosemberg, que trata da imagem sexual da mulher apresentada 
pelos diferentes meios dC comunicação, que é estereotipada, dis· 
criminando acintosamente à mulher. 

Durante a Conferência, fizeram uso da palavra os Srs. Sena­
dores Jarbas Passarinho, Nelson Carneiro, Franco Montoro c Gil­
van Rocha e os Deputados Theobaldo Barbolil· João Menezes e 
lygia Lessa Bastos. 

Finalmente, o Sr. Presidente, Senador Gilvan Rocha, agradece 
em seu nome e no da Comissão, a presença das convidadas e, 
comunica que o apanhamcmto taquigrã.fico da referida reunião serã. 
publicado em anexo à prestnte Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para 
constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente de Comissão. la­
vrei a presente Ata que, Jida e aprovada, serâ assjnada pelo Sr. Presi­
dente, demais membros da Comissão e vai à publicação. 

ANEXO À ATA DA 4• REUNI:lO DA COMISSÃO 
MISTA INCUMBIDA DE EXAMINAR E EMITIR RE· 
LATORIO SOBRE O REQUERIMENTO N> /S, DE 1976 
(CN) 

Publicação autorizada ~lo Sr. Presidtntt da Comissào 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Franco) - Está aberta a reu· 
nião. 

Enquanto não chega o Presidente desta Comissão, Senador Gil­
van Rocha, e no exercício da Presidência, vou comunicar aos ilustres 
membros desta Comissão a correspondência que a nós foi dirigida: 

f Procede-se à leitura do u~ditmte recebido:) 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Franco) - Esta Comissão 
Mista da CPI da mulher tem a honra de comunicar que, hoje, as 
conferencistas serão da Fundação Carlos Chagas; inclusive, já está 
presente a Ora. Carmem Barroso, pesquisadora daquela Fundação, 
com trabalhos publicados sobre a p8rticipação da mulher no 
desenvolvimento científico brasileiro e sobre o acesso da mulher ao 
Ensino Superior, em colaboração. 

Também estão presentes: O. Maria Machado Malta Campos, 
pesquísÀdora da Fundação Carlos Chagas, interessada no aten­
dimento à criança pré-escolar, principalmente em creches; a Ora. 
Fúlvia Rosemberg, pesquisadora tambéll'l: da Fundação Carlos Cha­
gas, com trabalho sobre discriminação sexual na escola e nos meios 
de comunicação destinados a crianças e jovens; Guiomar Nama de 
Melo, pesquisadora também da Fundação Carlos Chagas, com 
trabalhos publicados sobre o acesso da mulher ao Ensino Superior 
no Brasil. em colaboração, e sobre estereótipos sexuais na escola. 

Teln a palavra o Senador Nelson Carneiro, para falar sobre as 
conferencistas aqui presentes. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, ilustres convi~das, é um privilégio para esta Comissão que os 
seus "trabalhos se iniciem co~ a colaboração da Fundação Carlos 
Chagas, que tantos serviços tem prestado ao estudo da discriminação 
contra a mulher, no Brasil. 

Aqui comparecem 4 ilustres representantes dessa Fundação, 
lideradas pela sua Diretora, Ora. Carmem Barroso. Todos nós 
recolheremos, certamente, os melhores ensinamentos dessa contribui­
ção, e os aproveitaremos para os estudos que teremc·s de realizar 
daqui por diante. 

Nào poderia ser outra a primeira audiência p\íblíca senão daque­
la Fundação, que hâ. tantos anos se tem dedicado ao estudo dos 
problemas da mulher. 

O SR. PRESIDENTE (Augusto Franco)- Concedo a palavra 
à Ora. Carmem Barroso, que irâ fazer a primeira exposição. 

A SR• CARMEM BARROSO - No skulo pusado, o fil6oo. 
fo liberal Stuart Mill fez um ensaio sobre a dominação feminina, em 
que advogava a igualdade entre os sexos, e argumentava que a situa­
ção inferior a que era relegada a mulher constituía Um dos principais 
obstáculos ao desenvolvimento humano, 

Hâ dois anos. quando a ONU proclaroou o Ano Internacional 
da Mulher, o Sr. Secretário-Geral afirmava que .:s mulheres. como 
um grupo, constituindo a metade da população mundial, eram 
consideradas como o grupo mais subdesenvolvido de todos os 
recursos humanos, por falta de oportunidade de participar, em condi­
ções equiparadas, em todas as atividades humanas. 

Só recentemente é que se amplia o reconhecimento de que ~ a 
sociedade como um todo e não somente as mulheres como indivi­
dues que se beneficiam da plena contribuição e participação de todos 
os seus membros. E então, que a eliminação da segregação da mulher 
e da discriminação contra a mulher deve ser executada de forma 
deliberada e sistemática. 

Não temos nenhuma ilusão de que essa seja uma tarefa fã.cil~ pe­
lo contrário, a amplitude das práticas discriminatórias, o profundo 
enraizamento dos preconceitos que a sustentam e suas intimas liga­
ções com os O\Jtros mecanismos de manutenção do .JIOIUJ quo são 
suftcientes para atestar a complexidade do problema. No entanto, 
anima-nos a convicção de que da solução da eliminação da discrimi­
nação contra a mulher dependem a liberação do potencial criativo e 
o desenvolvimento dos recursos inaproveitados, que são os talentos 
de metade da população brasileira; liberação e desenvolvimento que 
consideramos essenciais a um país que não pode, de maneira 
nenhuma desperdiçar, inadivertidamente, um dos recursos mais 
valiosos. 

Nesse sentido é que nos sentimos honradas de poder trazer a 
nossa colaboração aos trabalhos desta Comissão. Somos um grupo 
de pesquisadoras. como foi falado. que temos nos dedicado à investi­
gação da situação da mulher brasileira, em trabalho desenvolvido na 
Fundação Carlos Chagas, e ê com base nesse trabalho que pretende­
mos fazer uma análise dos aspectos que consideramos mais abran­
gentes para eliminação da discriminação da mulher: O trabalho e a 
Educação. 

Isso não quer dizer que consideremos de menor importância ou­
tros aspectos da situação da mulher brasileira, especialmente aqueles 
que se referem à que&tào do. divórcio, à discriminação que se revela 
no Código Civil e, também, nas leis que discriminam a mulher em re­
lação ao sistema financeiro, .ao Imposto de Renda e à Previdência So­
cial. Igualmente, consideramos da mais alta importância as pro­
blemãticas do planejamento familiar, do aborto e da prostituição. 
Porém. não incluiremos esses tópicos na nossa exposição, por consi· 
derarmos que, por sua complexidade e importância~. merecem um tra· 
tamento especial. 

Na nossa !gálise sobre trabalho e educação. procuraremos 
descrever a situação atual, comparando-a não com aquilo que jul­
garíamos desejãvcl, em termos ideais, mas com aquilo que realis­
ticamente se pode postular, tendo em vista a experiéncia de povos 
com história semelhante à n~ssa, e as recomendações dos orga­
nis!T' " -.·lçC~ ~J:üdas. feitas após anos de cuidadosos estudos, 
por t:spec!alislas tão preocupados com problemas da realidade prã­
tica. 

A nossa exposição será dividida em 4 partes·. na primeira, vou 
procurar descrever a situação inferior a que é relegada a mulher 
brasileira no trabalho. e analisar alguns aspectos da legislação que 
contribui para a manutenção dessa situação: na segunda, Maria 
Malta Campos falará sobre o problema da criação de creches, uma 
medida que consideramos indispensãvel para o estabelecimento de 
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fato da igualdade de oportunidade de emprego. Na terceira parte, 
Guiomar Nano de Mello falará sobre o sistema de educação formal, 
e como a discriminação aí existente, em todos os níveis, contribui 
para prejudicar a formação profissional da mulher trabalhadora. E, 
por último, Fúlvia Rosemberg mostrarã como esses problemas estão 
relacionados com os preconceitos que permeiam a nossa cultura e 
que se manifestam especialmente nos meios de comunicação de 
massas. Ao final, sistematizaremos algumas sugestões especificas, 
apresentadas no decorrer do trabalho. 

Não se pode afirmar que a mulher brasileira tem estado ausente 
da tarefa de construção da riqueza do País; é verdade que a sua atua­
ção tem sido pouco visível, se examinarmos os jornais que registram 
a história contemporânea, ou os livros de história, verificaremos que 
a contribuição da mulher é praticamente ignorada. E. no entanto, 
tem sido de sua exclusiva responsabilidade funções imprescindíveis à 
manutenção do trabalhador e de sua prole. Que aconteceria se ela se 
recusasse a cumprir a sua jornada de trabalho como dona de casa e 
mãe de família? 

Economistas que se preocuparam com o valor monetário do tra­
balho doméstico produziram estimativas animadoras para os que 
acreditam que o trabalho doméstico representa uma importante con­
tribuição à economia nacional. 

Em 1973, Gailbraith, o Assessor de Kennedy, estimou em mais 
de 13 mil dólares anuais o valor do trabalho da dona de casa norte­
americana. Outros estudos americanos têm produzido estimativas va­
riadas, mas nunca inferior a 25% do produto nacional bruto. 

A economista Maria Morais estima que, hoje, uma dona de casa 
com filhos pequenos, que recebesse na base de uma trabalhadora 
diarista que presta serviços, deveria ter um salário no mínimo de 
CrS 1.800,00 mensais. Então, acrescenta: "A sociedade como um to­
do tem uma dívida secular relativamente ao trabalho doméstico exer­
cido pelas donas de casa das camadas trabalhadoras, porque esse tra­
balho quartdo é realizado individualmente recebe um pagamento, 
através do salário do marido, muito inferior ao que receberia se essa 
atividade fosse remunerada, segundo os critérios de remuneração do 
pessoal que exerce serviço doméstico em residências privadas. 

Por importante que seja o trabalho doméstico, é necessário 
reconhecer que muitas dessas tarefas poderiam ser executadas em 
escala industrial, de forma muito mais econômica e eficiente, de for­
ma a liberar essa mão-de-obra para o exercício de outras funções. 

Evelyn Silereaux, no seu livro História do Trabalho Feminino, 
calcula que o trabalho doméstico não remunerado na França ocupa 
2 bilhões de horas a mais que todo o trabalho remunerado de ho­
mens e mulheres. E a autora acrescenta: "Se um diretor de fábrica ve­
rificar que está gastando mais horas na limpeza do que na produção, 
vai achar que não está agindo racionalmente, e procurará alterar o 
emprego de fatores. 

Quais seriam as possibilidades de aproveitamento dessa imensa 
massa de recursos? Será na análise das mulheres que atualmente já 
exercem funções remuneradas que poderemos determinar as medidas 
necessárias a um melhor aproveitamento da mão-de-obra feminina, 
que, atualmente, permanece segregada dentro das quatro paredes de 
um lar. 

Então, vamos ver inicialmente I.JUe há uma pequena participa­
ção da mulher no mercado de trabalho, embora reconheçamos que 
houve um sensível aumento da partii."Ípação feminina no mercado de 
trabalho, nas últimas décadas, conforme podemos ver nesse gráfico, 
que é feito a partir do censo dcrn,· 'lfi..:o e agrícola. Notamos que o 
crescimento da mão-de-obram;, ·na~:: verificou, mas o da mão­
de-obra feminina foi ainda, talvez, proporcionalmente maior. 

No censo de 1950, a taxa de atividade feminina era de 14,6%, 
passando a 18,6%, em 1970.Estudo da FINAID mostra, que entre 
1972 e 1973 o crescimento da mão-de-Obra se deveu, principalmente, 
à incorporação das mulheres no mercado de trabalho. Esse aumento 
parece ser o resultado da criação de novos empregos e da diminuição 
dos níveis de renda real de grande parcela da popUlação brasileira, 
na última década, tornando cada vez mais necessária a participação 

das mulheres em atividades remuneradas, para complementação do 
orçamento doméstico. Apesar desse aumento, verificado nas últimas 
décadas, ainda~ muito pequena a participação feminina no Brasil. 

Gr,Oc:o l: 

Se compararmos com outros países, vamos verif1car que a parti­
cipação feminina do Brasil só é menor do que a dos nossos vizinhos 
da América Latina, que é o terceiro. Em todas as demais regiões do 
globo a participação feminina é maior do que no Brasil. 

Em 1970, segundo o censo, o número de trabalhadores em 
condições de trabalhar no Brasil, isto é, a força de trabalho feminina, 
que engloba de acordo com os critérios oficiais todas as mulheres 
acima de 10 anos de idade, era de 33 milhões. No entanto, só 6 
milhões e 200 mil exerciam uma atividade remunerada. 

Dentro do País o problema é mais grave nas regiões menos 
desenvolvidas. 

Gríflco 3: 

Temos o Sudeste e o Sul com uma tax.a ligeiramente superior ao 
Norte, Nordeste Centro-Oeste. As diferenças são da ordem de 18 
para 14%. 

Gríflco 4: 

Este gráfico mostra que em todas regiões as mulheres mais segre­
gadas do mercado de tr'abalho são as casadas. Sua taxa de atividade é 
9,8%. Nós temos, ali, no primeiro conjunto de duas barras, o Brasil. 
Se compararmos a situação do Brasil com os países desenvolvidos, 
como a França, o Japão, a Suécia e os Estados Unidos, verificaremos 
que ê na taxa de atividade das casadas que se apresenta a maior dife­
rença. Esta diferença ·pode ser atribuída às dificuldades enfrentadas 
pelas mulheres casadas que. paralelamente ao trabalho doméstico, 
ao cuidar dos filhos, sofre uma série de restrições quanto à sua incor­
poração no mercado de trabalho, por parte das empresas. 

No gráfico 5 nós verificamos que a participação da mulher é 
maior no setor terciário, e entre 50 e 70, tanto o setor terciário como 
o primário apresentaram aumento, mas o setor secundário apre­
sentou uma diminuição da participação da mulher. E houve um es­
tudo, realizado pelo Ministério do Trabalho, que atribui essa dimi­
nuição da participação da mulher, no setor secundário, ao tipo de ex­
pansão industrial verificada na última década que, calcado na inver­
são iotensiva de capital e na utilização de tecnologia sofisticada, re­
suha em crescimento mais lento de novos empregos e uma exigência 
de mão-de-obra mais qualificada, requisito que raramente a mulher 
tem condições de satisfazer, devido às suas escassas oportunidades 
de formação profissional. 

E quero dizer, ainda, aos senhores, que o senso demográfico 
subestima a participação da mulher no setor primário, porque toda 
vez que ela é uma assalariada sem rendimentos, dentro da família, 
ela não é computada como t'rabalhadora, inclusive, naquela estima­
tiva inicial daquele primeiro gráfico, nós usamos o trabalho de Felí­
cia Madeira e Paulo Singer, em que eles fazem uma correção, usando 
o censo agrícola, para estimar a proporção de mulheres no setor pri· 
mârio. E o censo agrícola dá 5 milhões e 800 mil mulheres traba­
lhando no setor primário, enquanto que p censo demográfico dá I 
milhão e pouco. Então, realmente, isso aí é uma subestimativa. ~. 
entretanto, impressionante a diminuição no setor secundário. f: que 
81% das operárias brasileiras estão na indústria têxtil e de vestuário, 
que é uma indústria que, relativamente, perde a importância no con­
texto das outras indústrias que estão se desenvolvendo. No setor ter­
ciário a mulher predomina no setor de serviços, que ocupa mais da 
metade da população ativa feminina no Brasil. 

Depois de vermos esta pequena participação da mulher, quere­
mos salientar um outro ponto. que é a segregação ocupacional. 

Os números frios, sobre a pequena participação feminina no tra­
balho produtivo, são alarmantes, quando se -considera que o País 
está desperdiçando boa parte da metade da sua população na tarefa 
de desenvolvimento. No entanto, mais assustadores são os dados que 
se escondem atrás daqueles números, mostrando que quando sai de 
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casa, para exercer atividade remunerada, a mulher encontra ocupa­
ções menos gratificantes, menores oportunidades de realização pro. 
fissional, salários mais baixo5, menor prestigio e condiÇÕes de traba­
lho piores do que as do homem. AI~ dilso, é importanu:-salientar 
que quase toda a mulher que trabalha rora dt cua, em nosso Pab, 
continua arcando sozinha com todas as responsabilidade! du tnrcfu 
domésticas, o que caracteriza uma dupla jornada de trabalho. 

O censo de 1970 revela uma verdadeira segregação em guetos 
ocupacionais. A maioria das ocupações slo QU4Je que exclusiva­
mente mascullnas, e mais de 80% das mulheres que trabalham no 
Brasil concentram-se em apenas lO ocupaÇÕes, que são: empre.ladas 
domésticas, trabalhadoras rurais, proressoras primárias, empregadas 
de escritório, costureiras, lavadeiras, balconistas, JCTYcnt~. cnfc:nnci­
ras não diplomadas c tecelãs. A( não estio inclufdu as prostitutas, 
cujo número nós não possufmos. 

No gráfico 6, veremos as quatro ocupações predominantes. 
Então, seriam as domésticas e u componências, af, viriam em 
número menor por causa da subcstimativa das professoras primárias 
e, depois, as que exercem funções burocrâticu de escritório. 

Vou, agora, fazer uma rápida anâlise dessas três primeiras 
ocupações, para mostrar como são piores u condições de trabalho 
da mulher. 

QIJanto às empregadas domáticas sabemos que, entte todas u 
categorias de trabalhadore~ urbanos, ela ~. certamente, a mais 
desprotegida pela legislação em geral, sujeitando-se a condiÇÕes de 
trabalhos aviltantes, como por exemplo, al~m de outros problemas, 
em prédio de apartamentos, sorrer uma discriminação que nil•:> lhes 
permite nem mesmo utilizar-se do elevador de serviço ou do elevador 
soc1al e das ãreas de lazer. Suas condições de habitação slo, muitas 
vezes, péssimas - são quartos tão diminutos que não podem ser 
aprovados pelo Código de Obras - e então são apresentados, para 
burlar o Código de Obras- pelo menos em São Paulo isso ocorre­
são apresentados como despensas, porque n.io têm dimensões sufi­
cientes para serem classificados como dormitórios. Suas condições 
salariais são ainda piores. O censo de 1970 revela que, entre o grupo 
empregado em ocupações dom~ticas de serviço de alimentação, 3/4 
ganhava menos de 60% do salârio mínimo. A Lei n' 5.859, de 1972, 
limita-se a conceder-lhes 20 dias de ftrias anuais, anotaçJ.o em 
Carteira do Trabalho c a contribuição para o INPS. ~ um progresso 
que foi realizado, mas mesmo essas conquistas, que são restritas, nio 
sào efetivas, pois o próprio Ministro Nascimento e Silva, em vArias 
declarações à imprensa, disse que a maioria das empregadas domés-­
ticas ainda nito se filiou ao sistema previdenciário. Anim, t urgente 
que se estenda à empregada domHtica os bencflcios trabalhistas, 
garantidos às Outras categorias de trabalhadores pela CLT. Nesse 
sentido, jã foi aprcsc:ntado, na Çâmara, projeto de lei qu~ garante o 
salãrio mínimo, a jornada de trabalho com duração mhima de lO 
horas, o descanso remunerado semanal, de 24 horas consecutivas, e o 
13• salário, sobre o qual existe uma controvérsia se a empregada tem 
direito a ele ou não. 

Trabalhadores rurais. A segunda ocupação predominante naa 
mulheres brasileiras, segundo o censo de 1970, era na agricultura. 
Também neste caso a desproteção das leis trabalhistas t flagrante, 
pois verifica-se um crescimento constante, nos últimos naos, do 
número de mulheres que trabalham como bóia,..frias, sem vinculo 
empregatício c numa situaçio de completa insegurança, dado o carâ­
tcr temporário dcue tipo de trabalho. As suas condições de trabalho, 
assim como a de seus companheiros do sexo masculino são jâ muito 
bem conhecidas dos Srs. Congressistas. 1:: comum se encontrar, tam~ 
bém, um agravante, que muitas faundas estabelecem uma remunera~ 
ção menor para a mulher, por igual jornada de trabalho, c muitas 
daquelas que se mudaram do campo para a cidade tiveram suas 
oportunidades de trabalho restringidas por não terem com quem 
deixar suas crianças. O censo de 1970 revela um quadro trâgico, no 
que diz respeito à remuneração das trabalhadoras rurais: quase 
metade não tem rendimentos e 38,5% ganham menos do que 60% do 
salário mínimo. 

Com relação às professoras primãrias, o magistúio primârio ~ a 
terceira ocupação predominante das mulheres no Brasil, mas, nlo 
obstante maior nível de qualificação cxigfvel, tamb&nl. aí se repetem 
os problemas apresentados anteriormente. Att mesmo nas Unidades 
mais ricas da Federação, como São Paulo, as profCS50raa contrata­
das a titulo precário, assim como as bóias-frias e as empregadas 
domésticas estão à margem da legislação trabalhista. Em muitos Es­
tados seu salârio é mesmo inferior ao salário mfrümo. 

Iríamos analisar, em maiores detalhes, a situação das professo­
ras quando tratássemos da educação, mas como o nosso depoimento 
talvez esteja excessivamente longo, isso então serâ tratado pela Sta. 
Guiomar, que falarâ sobre educação, depois. 

Passaremos, agora, a analisar a di8Critnida;lo t&Iarfa.l, que 
ocorre até mesmo dentro de uma determinada oçupaçio. Quer dizer, 
além da mulher estar limitada a ocupações não tão bem remunera· 
das, mesmo dentro de uma determinada ocupação, a sua remune­
ração é pior. Segundo a FINAID de 1973. mais da metade das mu­
lheres que trabalham recebem um salário mínimo ou menos, enquan­
to a participação masculina, na mesma faixa de renda. é de 39,4%. 

No grâfico seguinte vemos - e isto é o resultado de uma pes­
quisa nacional de a.mostra a domicflios, que revelou que, para cada 
1.000 mulheres, 233 das mulheres assalariadas recebem meio salârio 
mfnimo ou menos, enquanto isso ocorre, tam~m. com 118 homens. 
Depois de meio a um salãrio lllínimo, nós temos 315, ern cada mil 
mulheres, r1.77 em Cada' m:il homens.· Quando chegamos no topo da 
pirâmide, encontramos mais de 10 salãrios mfnimos, também se 
observa que hâ mais homens que mulheres: 32 homens para apenas 3 
mulheres. 

Poder-se--ia imaginar que essa diferença de rendimentos fosse 
devido a diferençaa de nfvcl de instrução. Não é isso o que ocorre. 
~tudo do IPEA, Orgão da Secretaria de Planejamento da Presidb· 
cia da Rcpóblica, moStra que, em todas# as regiões brasileiru, os 
salârios das mulheres são menores que os salârios dos homens de 
igual nfvel de instrução. Essas diferenças são mais acentuadas entre 
frabalbadores que concluíram o curso médio oU supmor.o u~~ 
mente Rfli rqi6es mai!l pobres. 

No grâfico seguinte, vemos o estudo reproduzido do IPEA. 
Vemos, então, que o salário da mulher é sempre menor do que o do 
homem, e essa diferença é maior nas regiões mais pobres e nos nlveis 
de instruçi.o mais altos. 

Esse estudo do Ministério do Trabalho, que mencionamos, res­
salta que os nfvcis salariais da mão-de-obra não qualificada nas. 
regiões pobres brasileiras são tão baixos que se toma inviávd a exis­
tência de maior discriminação. Então, a discriminação. neste caso, 
não é tão grande como nos outros. 

Glória Miranda, analisando o censo de 1970, o~ou que a 
educação das mulheres leva a um aumento de participação, mas nem 
sempre aquelas com maiores níveis de escolaridade empregam-se em 
ocupações compatíveis, e mesmo quando o fazem não alcançam os 
nfveis salariais do sexo masculino. 

Poder-se--ia supor, também, que a remuneração menor se deves­
se a urp menor número de horas de trabalho. No entanto, uma pes­
quisa realizada pelo INPI, da Universidade de São Paulo, mostrou 
que na indústria paulista, em 1971, o salário-hora de um trabalha­
dor, em qualquer dos niveis de trabalho na indústria paulista, era 
57% maior para homens do que para mulheres. 

Poder-se-ia argumentar, ainda, que a remuneração da mulher 
brasileira é menor porque ela exerce tarefas inferiores. No entanto. 
são muito conhecidas e esporadicamente relatadas pelos jornais ca­
sos em que, por igual tarefa, a mulher recebe menor salârio do que o 
do homem, até inesmo dentro de uma mesma empresa. Os dados ofi­
Ciais são csca.uos e n.io existentes, há apenas. indicações espatsaJ. 
Existe um estudo do Instituto de Desenvolvimento da Guanabara 
que, em 1973, mostrou que, mesmo quando a remuneração era feita 
por peças produzidas, ela era desigual, segundo o sexo do trabalha­
dor. 

I 



Malodel!n7 DIARIO DO CONGRESSO NAOONAL (Soçlo 11) 

Além de receber salários menores que o dos homens, a mulher 
enfrenta condições piores de trabalho que vAo desde as discrimina~ 
ções das suas atividades até à falta de acesso a cargos de chefias, em 
funções que exigem maior qualificação. Na indústria paulista, por 
exemplo, afunilam-se as oportunidades de trabalho. 

No gráfico seguinte, observamos os resultados do trabalho do 
IPI. que é citado na tese da Ora. É_ v a Blayer. Ela mostra que nas tare­
fas não especializadas há uma mulher para cada três "homens, 
enquanto que nos profissionais de nfvelsuperior há uma mulher para 
cada 19 homens. 

Até nos magistérios, como vimos, uma atividade considerada 
essencialmente feminina, observa-se que à medida em que o prestigio 
e o salário aumentam é onde cresce a participação da mulher. 

Neste gráfico, de acordo com dados do Ministério da Educação, 
verifica-se 95% de mulheres como professoras primárias e apenas 9% 
das professoras dos cursos de pós-graduação de nfvel doutorado. 
Então, decresce, paulatinamente, à medida em que se eleva o nfvel do 
professorado. 

O gráfico seguinte .oos mostra, também, que isso ocOrre 
mesmo dentro de uma instituir;;ão. Temos, aí, a Universidade de São 
Paulo, uma das instituições de maior prestígio no Pais, e vemos que 
mesmo no nível de ensino superior as professoras apresentam uma 
poicentagem maior como auxiliares do que ~orno titulares: 4% dos 
titulares da USP são mulheres e 26% são auxiliares. Então, sempre, 
em qualquer ramo que se analisa, encontramos essa pirâmide. 

Passarei, agora, a analisar essa situação. 
Toda esta situação descrita acima tem raízes fundamentalmente 

econômicas, como lembra a Socióloga Eliete Sfascioti, 

"A baixa taxa de participação da mulher deve-se a uma 
realidade econômica e social. que não pode absorver toda a 
força de trabalho potenci~l de seus membros, e seleciona cate­
gorias sociais sobré as quais pesam preconceitos ou elabo­
rações sociais desfavoráveis, de certas características flsicas, 
para situá-la à margem do processo dominante de produçio 
de bens e serviços. ou colocá-las na base da pirâmide consti­
tuída por esse sistema." 

Assim como os negros. em determinadas sociedades, portanto, 
as mulheres constituiriam parte da mão-de-obra de reserva. Para 
garantir o afastamento da mulher no mercado de trabalho. existe 
toda uma ideologia. que defme a imagem da mulher como um ser na­
turalmente dependente, submisso, cuja pur"Cza e fragilidade devem 
ser definidas das agruras do mundo do trabalho. Sua função exclusi~ 
va seria de cuidar dos filhos, do marido e da casa. O corolãrio dirc. 
ta mente derivado desse sistema de crença é que o lugar da mulher ~­
no lar ou, mais especificamente, na cozinha. 

Apoiados em argumentos pseudocientificos, que procuram nos 
hormônios femininos a origem de uma vocação inata para certos 
tipos de tarefas, essas crenças atuam poderosamente sobre as pró­
prias mulheres, que acabam inferiorizando os valores e aceitando as 
práticas, que as colocam numa situação de inferioridade no contexto 
de uma sociedade em que a posição do individuo é definida, em 
grande parte, em função do trabalho que exerce. 

Outro fator que contribui muito para a discriminação e para o 
aproveitamc;nto da mulher, em funções subalternas e mal remune­
radas, é a legislação. Os mecanismos de implementação das leis já 
existentes são ineficazes e as próprias leis são insuficientes e devem 
ser aperfeiçoadas. 

Como já vimos, grande parte das trabalhadoras brasileiras 
encontram-se em ocupações que as colocam, simplesmente, à 
margem dos beneficios da legislação trabalhista. 1: necessário, por­
tanto, corrigir essa situação. No entanto, mesmo no caso das traba­
lhadoras, cujo contrato ê regido pela CLT. o desrespeito à lei é fla­
grante. Em seu artigo n~' 175. inciso III, a Constituição de 1967 
proíbe a diferença de salários e de critérios_ de admissões por motivo 
de sexo, cores e estado civil. A Lei n~' 5.473, de 9 de julho de 1968, 
reporta-se a esta determinação, proibindo qualquer discriminação. 

entre os sexos, no provimento de cargos, seja nas empresas privadas 
ou nas públicas. 

A intenção do legislador. no entanto, fica prejudicada, na prá­
tica, pelo arbitrio das empresas, como reconhece o estudo do Minis­
tério da Indústria e T"rabalho. Todos os dias nos deparamos com 
am1ncios classificados de jornais, em que o oferecimento de empre­
gos é só para homens. São incontáveis os casos de discriminação na 
admissão dos empregados, e a situação não escapa às próprias 
enlpresas públicas. Todos devem estar lembrados o caso da 
PETROBRÁS que, em 1975, negou inscrição às mulheres geólogas, 
formadas pela Universidade de Brasflia, que queriam se: candidatar a 
cargos da PETROQRÁS. Em 1976, nova discriminação: três repre­
sentantes da PETROBRÁS compareceram à Universidade para 
recrutar formandos em Geologia, e estabeleceram que as mulheres 
podiam se inscrever, exclusivamente, para o cargo de Paleontólogas. 
Este é apenas um exemplo de um fato que se repete todos os dias, em 
todos os pontos do Pafs. 

Há uma repor•asem do Jornal do Brasil informando que, em 
Salvador, e is'to é registrado pelo próprio Núcleo de lnformaçlo e 
Colocação da Secretaria do Trabalho, Um Orgão do próprio Go­
verno, encarregado do cumprimento das leis. No entanto, se a distfi­
minação da mulher na admissão a emprego ja. é grande, o problema 
se tornà mais grave quando além de mulher a candidata for cuada. 
Indiferentes às determinações legais, alsuns empregadores chq:am a 
especificar, nos próprios anúncios classificados, que só admitem sol­
teiras. O maior problema relacionado à admissão de mulheres casa~ 
das, na visão do empregador, é a possibilidade de que ela venha a ter 
filhos~ O problema que mais freqUentemente chega ao Judicitrio, no 
que diz respeito ao trabalho feminino, continua sendo o da dispensa 
das empregadas durante a gravidez, segundo um levantamento·feito 
pela Advogada Trabalhista, Dr• Marli Cadoni. 

Em outra pesquisa realizada por aquela advogada, de um chefe 
de pessoal de 22 empresas representativas do comércio c: da ind6st~ 
de São Paulo - segundo ela constatou - em apenas 7 das 22 nlo 
despediam as empregadas no evento do matrimônio ou da gravidez. 
Com a isenção desta pesquisa, os dados são raramente sistemati­
zados. Hã informações esparsas. Soubemos, por exemplo, que este 
ano a própria Prefeitura da cidade de São Paulo recusou a renovação 
de contrato de professoras gestantes. 

O Jornal dt Brasflia. de 4 de janeiro de 1975, registra que as 
varredouras de rua de Salvador são proibidas, pelo Departamento de 
Limpeza Pública e Sanitária, da Prefeitura, de ter filhos; do mensal .. 
mente examinadas e qualquer sinal de gravidez significa demissão 
automãtica do emprego. 

Essa discriminação atinge, também, mulheres de alto nível 
educacional. Numa pesquisa que estamos realizando, junto a estu­
dantes de pós-graduação, em São Paulo, hA relatos chócantes. Um 
deles, por exemplo, é de uma moça que, ao se candidatar ao em­
prego, numa indústria, lhe foi dito que ela só seria admitida no em­
prego se tirasse o úter~. 

Essa tentativa de "humor negro" assume uma direção trãgica, 
quando lemos nos jornais que, de fato, h! mulheres que estão se 
mutilando a fim de conseguir o emprego que lhes assegura a sobre­
vivência. 

E aqui, eu lembro o depoimento do Senador Jarbas Passarinho, 
que vou ler conforme foi registrado pelo O Estado d~ S. Paulo. 

"Quando eu era Ministro da Educação, descia do ele­
vador do Ministério e dirigia-me para o meu carro, quando 
fui abordado por uma mulher que gritava: mas, eu liguei as 
trompas, liguei as trompas!" 

Pois bem! Essa mulher deveria trabalhar no Ministério da 
Educação, por intermédio de uma empresa privada, que alugava 
funcionários ao Serviço Público, mas fora recusada, não porque 
estivesse grávida mas apenas por ser casada. 

Esse fato teve ampla repercussão na época e não atingiu apenas 
uma mulher mas dezenas de empregados da AUDIPLAN, todas 
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afastadas ou não adm~lldas. embora aprovadas em concursos. por 
sen:m C.i\adus ou noivas. Essa mulher teve oportunidade de fazer seu 
apelo dramático a um Ministro de Estado que, depois, forçou a sua 
admi~sào 

Mas, o que dizer de centenas de outras que, diariamente, 
esbarram nesses obstá,:ulos, ao procurar empregos, e que não têm 
acesso a um Ministro? A repetição dessa ocorrência nos leva à 
conclusão de que é necessário, de um lado, criar mecanismos 
eficientes de implementação das leis de proteção às gestantes e, de 
outro, aperfeiçoá-las, já que não se têm revelado suficientes. 

Além da Constituição e da Lei n"' 5.403 tratarem do assunto, a 
própria CLT reforça a detc::rminaçào, ao dizer que não constitui .1usto 
motivo, para rescisão do <;:ontrato de trabalho da mulher, o fato de 
haver se casado ou encontrar-se em estado de gravidez. 

Alguns sindicatos jâ têm conseguido, em convenções coletivas 
ou dtssídios. a estabilidade provisória da trabalhadora grávida. Mas, 
na maioria dos casos abrange desde o momento em que a empresa é 
notificada, através de atestado médico do estado de gravidez d~: sua 
empregada, até quatro meses após o parto. No entapto, ê preciso 
cster,der essa conquista a todas as categorias de trabalhadoras. Nesse 
sentid.o. vários projetos jâ foram apresentados no Congresso. 

A legislação prev1denciária, que passou para o INPS todos os 
encargos com as licenças de gravidez, certamente constitui um 
importante passo adiante, no sentido de diminuir os motivos 
invocados para discriminar a mulher casada. Mas, muitas outra:i me­
dtda~ são necessárias. a fim de coibir, efetivamente, as infrações das 
leis trabalhistas. que resultam em detrimento dos seus direitos. Mais 
importante ainda i: criar condiçÕes que eliminem os motivm. que 
levam a essas infrações. 

Aleg:a~se, freqUentemente. que a dispensa da mulher que se casa 
de:ve ser expectativa de um absenteísmo provavelmente maior. 
Estudos reahzadC's em outros países desemolvidos mostraram que o 
ahsenteísmo está estreitamente relacionado com a falta de 
equipamentos sociats para o cuidado das crianças, e com a execução 
de trabalh~s desinteressantes e mal-remunerados; isto é. mulher que 
tem com quem deixar seu~ filhos e trabalha em serviço interess<mte e 
b~:m pago não costuma faltar. 

Outros aspectos da legislação também necessitam de aperfeiçoa­
mento. no sentido de sanar a discriminação. Embora o artigo 59 da 
Cl T disponha que a todo trabalho de valor igual corresponaerá a 
um salário igual, sem distinção de sexo, e a Constituição fede1al te­
nha um dispositivo mais abrangente, no seu§ i"' do seu artigo 153, e 
o Brasil tenha assina(! o a Convenção da OIT (Organização In.erna­
cional do Trabalho). sobre igualdade de remuneração, que já data de 
\95 I, as empresa o; continuam remunerando desigualmente seus tra­
balhos conforme o se);o, encontrando diversas formas de burlar a lei, 
inclusive dando nomes diferentes a funções idênticas. Entlo, ê 
necessârio intensificar a fiscalização do Ministério do Trabalho, 
nesse particular. e a adoção, paralelamente, de fórmulas semelhantes 
às r-ncontradas pelos Estados Unidos. onde a Comissão de lguiildade 
de Oportunidade de Emprego, encarregada de investigação e aber­
tura de processm, a partir de queixas apresentadas, por carta OJ tele­
fone. pelas empregadas prejudicadas, preserva o anonimato jessas 
empregadas e impede que sofram discriminação subseqOente por 
terem apre~entado tais queixas. Informalmente, conheço inúmeros 
cas{)<; de mulhert:'i que rt:cebem menos do que seus companheiros de 
trabalho yue c'ecutam tarefa igual, mas que não estão dispostas a 
entrar com ação trabJlhistas, porque preferem manter o emprego do 
que perdi=-lo. 

Mais Jntcreo;sante, ainda, é o programa de ação, que é exigido de 
todas as entidades que tenham contrato - e volto a falar ~obre a 
legio;Jaçào americana - de mais de 50 mil dólares com o governo 
amencano. Então, para asstnatura do contrato para sua 
implementaçào ou para sua continuação, as empresas têm de 
eíu bm ar um programa d~ ação com cronogramas e objetivos numê­
r!Cc~ a atingtr, para corrigir a discriminação existente. Desse modo, 
ele~ partem do ;nessuposto de que tendo sido objeto de d1~-

criminaçào. por muito tempo, agora é necessário não só evitar a dis­
criminação. daqui para frente, mas corrigir os efeitos da 
discriminação passada. 

Algüns estudiosos do assunto ressaltam, também, que a discri­
minação da mulher, no trabalho, revela-se, ainda, nos artigos da 
Cl T que, a pretexto de protegê-la das atividades consideradas incon­
venientes à sua saúde, na verdade, limitam e dificultam ainda mais 
sua efetiva incorporação no mercado de trabalho. 

O Ministério do Trabalho tem, nos últimos anos, aderido a essa 
interpretação e coerente com essa posição pretende enviar ao Con­
gresso projeto revogando a proibição do trabalho feminino no pe­
ríodo noturno, conforme já anunciou o Ministro Arnaldo Prieto. 

A questão é polêmica e sobre tia tem se manifestado diversos 
pontos de vista. Em princípio, somos favoráveis à revogação dessa 
proibição, assim como, num sentido mais amplo, somos favoráveis 
ao estabelecimento de total igualdade entre homens e mulheres, pe­
rante a lei, garantindo que ambos tenham condições dignas de tra· 
balho. 

A nosso ver, a proteção ao trabalho feminino deve se restringir à 
proteção da gravidez, lembrando ainda que esse amparo nào deve 
ser de competência exclusiva das empre~as, mas também do Estado. 

No entanto, é importante frisar que à igualdade jurídica deve 
corresponder efetiva igualdade social. No caso do trabalho noturno, 
por exemplo. ê preciso cuidar o seguinte: para que a operária vá para 
a fábrica à noite e não precise, durante o dia, de executar as tarefas 
domésticas em sua casa - situação que a levaria a esgotamento fi. 
sico - é necessário garantir condições adequadas; por tltemplo, 
mais e melhores creches, para que ela não carregue, sozinha, a 
responsabilidade dos serviços do lar e da educação dos filhos. 

Essas medidas, certamente, requerem investimentos públicos 
consideráveis, mas delas dependem o bem-estar da Nação e aprova a 
preservação da sua capacidade produtiva. Grande parte das mulhe· 
res que trabalham o fazem não por interesses outros, senão necessi­
dade econômica premente. 

Grande número de lares são chefiados por mulheres: quase meio 
milhão, apenas, nas regiões metropolitanas do Rio e de São Paulo, 
segundo a Pesquisa Nacional de Amostras de Domicflios do IBGE. 
A essas acrescente-se o contingente enorme das trabalhadoras casa­
das. cujos maridos nào percebem salários suficientes para seu sus­
tento. 

Essas medidas devem receber alta prioridade no plano de ação 
do Governo, porque são indispensáveis ao nosso desenvolvimento 
social. Podem parecer excessivamente ambiciosas mas, como assi­
nalou a economista Betty Lafer. muitas outras medidas relativas ao 
trabalho pareciam imposslveis. Em passado não muito distante, era 
considerada absurda a idéia da previdência social, de aposentadoria 
por tempo de serviço, de proibição de trabalho infantil, de limitação 
à jornada de trabalho e de ferias, entre outras. 

Assim como as prevenções contra beneficios sociais foram supe­
radas pelo desenvolvimento histórico. os povos civilizados, mais 
cedo ou mais tarde, eliminarão a discriminação _contra a mulher. 
Certamente, ainda estamos longe desse dia, mas com os trabalhos 
dest'a Comissão esperamos importantes contribuições para a solução 
desses graves problemas, que resultam em sérias injustiças para a me­
tade da nossa população. Obrigada. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Desejo, inicialmente, 
pedir minhas e:tcusas. pelo atraso, absolutamente involuntãrio. que 
não me fez chegar a tempo para a abertura desta reunião. Peço que 
as distintas eJ~positoras não levem isto como uma discriminação des­
ta Presidência, pois pela maioria absoluta desta Mesa, aqui, que é fe­
mmina. eu não faria tal coisa. 

Desejo, também, manifestar meu agradecimento pela gentileza 
do Senador Augusto Franco. que me substituiu nesse impedimento 
mvoluntãrto 

A praxe da CPI recomenda que depois da exposição seja feita 
uma sêne de perguntas que. tradicionalmente, são feitas através da 
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Relatora, a Deputado Lygia Lessa Bastos. Entretan'to, a prática de~ 
monstrou que será muito mais útil que as conferencistas respondam, 
da maneira mais tranqUila e objetiva possível, às inquirições dire­
tamente feitas pelos Srs. Congressistas. Por isso que solicito do Plená­
rio, àqueles que queiram fazer qualquer pergunta à Ora. Carmem -
que dirijam-se diretamente à e~positora. 

A SR• CARMEM BARROSO - Eu ousaria sugerir que se fi­
·zesse, primeiramente, todas as exposições e, ao final, teriamos um de-
bate geral. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Perfeito! pode-se aca­
tar esta sugestão, no sentido de que se faça um resumo final. Estou 
notando interesse absoluto dos Congressistas, que estão anotando os 
temas a se discutirem. Então, a Presidência aceita a ponderação da 
Ora. Carmem, nós ouviremos as novas exposições e, depois, faremos 
um debate final. 

Dou a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex• já deferiu e seria até 
uma indelicadeza eu retornar ao problema, quando a sugestão foi da 
Ora. Carmem e V. Ex• jâ a aceitou. Mas, talvez o que conviesse 
esclarecer às expositoras é a maneira muito peculiar com que nós tra­
balhamos, aqui, neste Congresso. Aqui se admite o dom de ubiqUida­
de, e talvez, ainda hâ pouco, a Ora. Carmem tenha tido uma peque­
na dúvida sobre o interesse da sua exposição quando, na verdade, 
não merecia ter tido sequer esse pensamento. ~que nós levantamos e 
sentamos, à proporção em que nos justificamos, pelas ausências 
involuntárias, como fez agora o nobre Presidente, em outras Comis­
sões. Para lhe dar um pequeno exemplo, neste instante eu devia, 
estar, concomitantemente, em duas outras Comissões: nesta e mais 
na Comissão de Educação e Cultura, onde Ministro estâ presente, 
debatendo os assuntos, e mais na Comissão de legislação Social, ten­
tando fazer algumas das suas sugestões serem transformadas em lei. 

Então, a solicitação que eu havia feito ao Presidente era que o 
debate se fizesse imediatamente após cada posição parcelada, porque 
corre-se o risco de não se estar mais presente daqui a meia hora. E 
seria essa, de algum modo, a questão levantada: saber se ainda seria 
pertinente que o Presidente pudesse rever a sua decisão ainda que se 
caracteriza por brevidade, essa primeira intervenção dos Congres­
sistas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - A Presidência quer 
dar o bom exemplo às ilustres convidadas e não deseja connitar, prin­
cipalmente quando se trata de conferencistas tão ilustres. Eu pergun­
taria à DfJ!,. Carmem se ela concordaria, então, com a nova norma 
apontada pelo Senador Jarbas Passarinho. 

A SRt CARMEM BARROSO - Acho que sim. Só que vou 
convidar minhas colegas a participar das respostas, uma vez que nós 
fizemos os trabalhos juntas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Perfeitamente. Então, 
esta Mesa aguarda a pergunta dos Srs. Congressistas à primeira con­
ferencista. 

Com a palavra o Deputado Teobaldo Barbosa. 

O SR. TEOBALDO BARBOSA - Quero interrogar a con· 
ferencista Dona Carmem Barroso o seguinte: no elenco de discrimi­
nação, que a Sr• tão bem expos, eu me permitiria incluir um que me 
parece não foi abordado pela Sra .. é quanto à questão da idade. 

Tive oportunidade, no ano passado, em visita aos Estados Uni­
dos, em várias ddades daquela grande nação, constatar a presença 
de mulheres de meia-idade em vários setores de atividades, em bares, 
em lojas. enfim. em vários setores de atividade. Enquanto aqui, no 
BraSil, principalmente, no setor do comércio, o que mais se exige é 
beleza física e juventude, o que dá outra discriminação que, salvo en~ 
gano, parece não foi abordado pela Sra .. na sua magistral compe~ 
téncia. 

A SR• CARMEM BARROSO- V. Ex• tem toda a razão. Es· 
se ponto não foi tocado e ele é importante. Nas nossas recomend,a· 

ções finais consta uma de reciclagem, que será abordado, quanto ao 
problema da beleza ffsica e da juventude, por minha colega Sílvia 
Rosemberg, quando tratar dos preconceitos que dominam a nossft 
cultura, ao analisar esse aspecto. 

Agora, quanto às nossas recomendações específicas, que preten­
demos apresentar ao final, há uma de reciclagem de oportunidade de 
treinamento à mulher cujos filhos já cresceram e que deseja rein­
tegrar-se no mercado de trabalho. 

O SR. TEOBALDO BARBOSA- Muito obrigado! 
Gostaria, agora, de fazer uma crítica às próprias mulheres. ~ o 

seguinte: eu me recordo, quando houve, anos atrâs, um congresso fe­
minista numa cidade do Rio de Janeiro, onde ll prefeita era mu· 
lher, assim como ajuíza e, acho, até o delegado, em Miguel Pereira. 
Na época, o fato foi focalizado pela imprensa, que declarou que a 
única tese aprovada por unanimidade naquele congresso feminista 
foi a que pedia aposentadoria da mulher com 25 anos de serviço. 

A SR• CARMEM BARROSO - O que acontece é que não 
houve boa vontade. Nós apresentamos até muitas sugestões que já 
foram até aceitas por V. Ex•s Infelizmente, não levaram a sério. 

O SR. TEOBALDO BARBOSA- Digo isso para mostrar, evi­
dentemente, com a notícia da imprensa, que nesta reivindicação o 
que empolgou foi exatamente a discriminação; quer dizer, pedindo a 
aposentadoria da mulher com muito menor tempo.que a do homem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao 
Senhor Deputado João Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES- Ora. Carmem. tenho procurado, 
na Câmara e no Congresso, ser um defensor, diante das minhas possi­
bilidades, da igualdade do direito das mulheres. Tenho apresentado 
vários projetos de lei e Quero, neste momento, felicitar, pelo trabalho 
que acabei de ouvir, a sua exposição. Mas, houve uma passagem que 
me chamou a atenção. A Senhora disse que a mulher que exercia o 
trabalho doméstico e que ia para sua atividade fora, então tinha uma 
dupla atividade. Então, eu pergunto: dentro da estrutura da 
sociedade brasileira. que não é uma estrutura socialista, onde a casa, 
a ·comida, tudo é coletivo, se nós caminharmos nessa luta e nessa 
busca, dessa igualdade, como é que iríamos colocar o problema 
brasileiro, dentro da nossa estrutura, em relação à sustentação da 
família'? Porque me parece que a mulher, na família, representa um 
papel, também, da maior preponderância e da maior importância. 
Porque toda vez que a mulher deixar, definitivamente, a sua casa, a 
educação dos seus filhos, a sua família, para se dedicar exclusiva­
mente a um trabalho que seja aquele externo, parece-me que nós 
teremos uma brecha, dentro do sistema brasileiro, a não ser que se 
mude completamente a orientação. E a Senhora mesma referiu-se, 
embora de passagem, que para isso nós teríamos um grande dis­
pêndio de numerário, de capacidade para podermos criar essas 
formas coletivas. Mas, essas formas coletivas não estão dentro do 
sistema brasileiro; não existem e nem seriam aceitas, porque seria, 
então, a nossa socialização total e completa, o que não se aceita 
dentro do sistema brasileiro. 

Então, pergunto qual seria a posição dos trabalhos domésticos'? 
A mulher não vai fazer mais os trabalhos domésticos? E quem irâ fa­
zer. os homens? O Poder Público não vai fazer, porque não está 
dentro da nossa estrutura. dentro do nosso condicionamento. Quem 
vai cuidar da família'? Quem vai cuidar da educação? Quem vai 
cuidar do nosso crescimento, da nossa cultura? Então, é essa a 
pequena observação que faço, em função daquela feita pela Senhora. 
de que as mulheres teriam duplo trabalho: porque além do trabalho 
comum, a que se dedicariam, teriam o trabalho doméstico. Reconhe­
ço a necessidade de aproveitamento do trabalho das mulheres. sobre­
tudo num País como o nosso, onde mais de 50% da população é 
representado por mulheres, e onde o nosso problema educacional, de 
saúde, enfim, todos os problemas sociais são os mais deficientes pos­
síveis, pela nossa própria conformação e configuração. 
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Mas, essa parte do trabalho doméstico me deixou com o espírito 
aguçado de saber como a Senhora daria uma explicação ou procura­
ria encontrar um caminho para a solução desse problema, que me 
parece demasiadamente complexo. 

A SR• CARMEM BARROSO - A obserYaçlo feita ~ moita 
importante e vou encaminhar a resposta para Maria, que preparo\! 
um trabalho especialmente sobre o assunto. Mas, antes eu gostaria 
de falar sobre duas coisas: primeiro, que nós não consideramos que 
uma transferência do trabalho doméstico para a escala industrial 
implique numa mudança de regime. Nós nos baseamos na Decla­
ração da ONU, que estabelece que é responsabilidade do Estado 
criar condições necessârias para facilitar que as mulheres sejam in te~ 
gradas na sociedade, enquanto suas crianças recebam cuidados ade~ 
quados. 

Nós estamos muito preocupados com a questão da família, e 
acho que não só a mulher tem um papel muito importante a desempe­
nhar na família, mas também o homem. Minha formação- sou psi­
cóloga - e tenho estudado e verificado a importância do papel do 
pai, também, na formação das crianças. Então, acho que não é só a 
mulher que tem a responsabilidade de cuidar das crianças, mas a 
Maria dará uma resposta mais rigorosa. 

A SR• MARIA MALTA CAMPOS- Eu gostaria de respon­
der à parte referente aos cuidados dos filhos, mais detidamente meu 
trabalho, que exporei em seguida, mas só para adiantar, a respeito 
das considerações que foram feitas, existem inúmeras estudos, em 
vários países, principalmente da Europa e dos Estados Unidos, que 
têm examinado os efeitos 'do trabalho da mulher na educação das 
crianças. Antigamente, havia um grande preconceito ef11 relação ao 
fato de crianças passarem o dia em creches ou em instituições pré­
escolares, enquanto a mãe trabalhava fora. Acreditava-se que os efei­
tos eram danosos e que era sempre preferível que a criança ficasse em 
casa com a mãe. Lltimamente, com o vanço da Psicologia e dos estu­
dos inclusive pediátricos, esses estudos têm sido revistos, e ao contrã­
rio do que parece, os resultados têm sido exatamente na direção 
oposta, e ainda há um detalhe que nos interessa mais ainda como 
País subdesenvolvido. Os efeitos em crianças de lares-de pobres, mais 
desfavorecidos, são altamente positivos para a criança. As crianças 
que freqUentam instituições pré-escolares, creches de boa qualidade, 
encontram-se, na hora de ingressar no sistema escolar, muito mais 
preparadas, não só na parte intelectual mas, também, na parte de ati­
tudes, do que as crianças que ficam em casa, em \ares desfavorecidos, 
onde não existe estimulação adequada, onde a alimentação é pre­
cária e os cuidados que a mãe pode dar são muito limitados. Exami­
narei isso com mais detalhes na minha exposição. 

O SR. JOÃO MENEZES- Se me permitirem, quero dar um 
exemplo até pessoal, porque a professora falou que os homens tam­
bém têm importante desempenho no papel do lar. Eu, por exemplo, 
posso servir como cobaia, porque sou viúvo há 15 anos, tenho 6 
filhos, e minha mulher fa!eceu no dia em que nasceu meu último 
filho, eu o criei. Então, mais ou menos sei que influência pode haver, 
mas sei também quais os trancas e barrancos que foram necessários 
para chegar onde cheguei: hoje eles estão bem, estão criados. Por 
isso, a minha preocupação muito acentuada, quando se trata desse 
problema, de saber o que representa essa parte doméstica, que se 
chama doméstica. Hoje, pelas circunstâncias, pela complexidade 
geral, ela deixou de ser aquele trabalho inferior para ser aquele traba­
lho da maior reprecussão para o próprio pais, sobre o qua} terá 
influência. 

Se pudéssemos fazer o que os países socialistas fazem - pegar 
os meninos, colocar na creche, deixar estudando, tal na classe nossa 
pobre, paupérrima, os resultados seriam os mais positivos porque 
aqueles das classes de mais elementos inferiores não teriam condi­
ções a que a creche daria para educação dos meninos, alimentação, 
etc. mas, a questão é que na nossa estrutura brasileira não temos 
condições para isso. Estamos sem condições de realidade, e já que 

estamos fazendo uma Comissão de Inquérito devemos olhar o fato 
dentro daquilo que existe e não dentro da utopia. Por isso, levantei 
essa questão, e acho que ela está ainda af no tabuleiro do exame das 
senhoras, que são técnicas, e espero que minha curiosidade seja satis­
feita, de como vamos encontrar um caminho para que eu possa, 
também, continuar nessa luta que venho encetando, cada vez maior e 
mais acentuada, em favor da igualdade dos direitos da mulher. 

A SR' MARIA MALTA CAMPOS - A respeito dessa obje­
ção, que acho muito procedente, tendo em vista as dificuldades exis~ 
tentes num Pais como o nosso, gostaria de lembrar, aqui, declarações 
que foram feitas, recentemente, por técnicos do Ministério da Previ­
dência Social. 

Examinando os custos com que o Ministério arca, quanto a 
internamento, o que é preciso ser feito, anualmente, de milhares de 
crianças desnutridas e comparando esse custo com o custo alterna­
tivo, que seria o da instalação de creches em númerO suficiente, com 
cuidados adequados a essas crianças, esses técnicos concluíram que 
seria mais barato, inclusive em termos econômicos, sem falar nos 
custos sociais, seria mais barato dar a essas crianças condições que 
prevenissem a ocorrência de fatos, como os que ocorrem no Brasil, 
atualmente, do que ter de pagar, a posteriori, os efeitos danosos e irre­
versíveis para crianças, da desnutrição e da falta de cuidados ade­
quados. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Com a palavra o Sena­
dor Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Dr• Carmen, na Escola 
Superior de Guerra, quando um conferencista termina a sua palestra 
e passa para o debate, o primeiro debatedor ê obrígado a elogiar o 
conferencista, qualquer que tenha sido o êxito da conferência. Aqui 
não é assim, de maneira que a Sr• pode ficar tranqüila que os nossos 
elogios, sendo do primeiro, do segundo ou do terceiro debatedor, são 
elogios muito sinceros. 

Tenho a impressão de que a abertura dos trabalhos, com a sua 
palestra que vai se seguir das outras exposições, pode proporcionar 
ao Congrc~so uma oportunidade excelente, de passar da análise para 
as proposiçõe~ concretas. em relação à reforma de legislação. Por 
isso. resen·ando-me para o debate maior, que seria no final - pois 
com ccrte~;:.~, num aspecto particular do ensino mas será feita uma re­
feréncia especial - no desejo que teria de debater, eu gostaria, 
entretanto, de chamar a atenção para um ponto, e já reeeoso de a 
Sru. estar faLendo o meu perfil psicológico. É que acho que um pou­
ço do que está demonstrado nos gráficos é residual, e provém de um 
retardo, uma tardança com que a mulher tem conquistado esses 
direitos. 

De maneira que, assim como se analisa uma pirâmide educacio­
nal e se tem que prestar atenção se ela é dinâmica ou estática, e se faz 
uma comparação com uma turma que inicia um curso e vai até ao 
final ou se, ao contrário, faço um flash daqueles que estão terminan­
do <JO mesmo tempo que os outro,s estão iniciando, eu tenho duas 
condiçõe'i inteiramente heterogêneas para analisar. Quando a Sra. 
mostrou, por exemplo, a proporção desfavorável das mulheres nos 
escalões mais altos da herarquia salarial, isso sugeriu a mim, como 
uma dúvida que lhe transmito, se isso não seria uma conseqUência 
dessa tardança a que me referi. Quando eu me matriculei na Escola 
de Engenharia, no Pará, fJi uma surpresa enorme que uma colega 
nossa desejasse ser engenheira, porque se admitia naquela época- e 
já vai bem recuada, felizmente- que é incompatível com a beleza da 
mulher que se estudasse matemática, havia até esse tipo de presunção 
tola. Mai1; tarde, fui paraninfo de várias turmas, e verifiquei até um 
caso em que fui naraninfo em caso de geodêsia, e constatei até que o 
avanço das mulheres estava entrando por campos inesperados, como 
por exemplo o de levantamento topográfico, assim como de 
geodé:-ia, LJUe exigem um .trabalho de campo demorado, de 
campanhas de J, 4 ou 5 rt'eses. e normalmente feitas, no Brasil, em 
carroças coloniais. e assim por diante. No entanto, eu estava ali 
paraninfando, também, uma concluinte de curso de Geodésia. 
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Então, quando aparece aquele quadro, sobretudo- se pudésse~ 
mos rcvi:-lo - no campo do ensino superior da USP, que aparece 
desde o auxiliar de ensino até o titular que substituiu o antigo cate­
drático. verifíca-se exatamente que a proporção ê mínima nos 
maiores escalões e maior nos escalões auxiliares. É uma sugestão, 
umu lemhwn~.:t, qu.: eu faria; não seria isso uma conseqüência de que 
somente agora as mulheres participam, cada vez com maior número 
ao afunado de grau superior? 

Quando eu cheguei ao Ministério elas eram 1/3; felizmente 
quando eu sai elas já eram mais da metade, daquelas que faziam o 
vestibular a c.1da ano. E, mais ainda- e digo isso acima do bem e do 
mal. não estou me engajando na discussão- elas mostravam, cada 
veL mais. melhore!\ resultados intelectuais do que os homens, seus 
concorrentes nos vestibulares, inclusive. embora o vestíbular seja um 
curso de amestramento e não de adestramento, há vários casos a 
di~L·utir. Então, a primeira observação seria esta, por exemplo, que se 
fala na discriminaç;lo racial subjacente, na sociedade brasileira. Mas, 
o rreto. tambi!m, che!!OU tardiamente ao processo. Desse modo, em 
grande parte. talvet. a pequena proporção com que ele está nessa 
área seja uma conseqüência disso. 

Seria a primeir<t observação a lhe fazer. A segunda, talvez, uma 
tcntativ<t de de(esa de uma área em que já servi. e que talvez os 3 anos 
mais fascinantes da minha vida eu os tenha passado lá, que foi na 
PETROBRÁS. E a Sra. não poupou a PETROBRÁS, porque ela fez 
umu discriminuçJo no campo da Geologia. 

Eu queria lhe dizer que fui Superintendente da área de maior 
re~quisa do mundo, na êpoca, que era a área amazônica. E havia 3 
tipos de Geologia: a Geologia de superfície, a Geologia de poço e a 
Geologia de gabinete. Ora. peço apenas qut se pense nisto, para a 
PETROBRÁS: a Geologia de superfície exige campanha no mato. 
Eu achava que vinha de uma profissão que exigia um sacrifício enor­
me. 4ue era a rmiissJo militar. mas quando eu vi os geólogos de 
!iUperffcie eu tirei o meu chapéu: eles entravam para o mato, eram ti­
pos que:, nv cunjuntu, eon1 trabalhadores braçais, etc, representavam 
uma~ 40 pessoas, e nlls só tínhamos notícias quando eles voltavam. 
Emào, faliam todo o Rio Juruâ, por exemplo. subiam o Rio Juruã, 
iam até às suas nascentes e desciam, às vezes, por outro vale. Aquilo 
significava a 4 ou 5 meses de qualquer apoio logístico nosso; nós ficá­
vamos com o barco a espera de que eles chegassem no local prêdeter­
minado. Vi geólogo comer - e uma vez espantei-me com um deles, 
que comia tanto no almoço que pensei que estava diante da própria 
reencarnação do Pantagruel -e ele me disse: eu como assim porque 
o geólogo é como o camelo, ele não sabe quando vai fazer a segunda 
alimentação: então, tenho que me forrar na primeira, do que puder, 
o que é um pouco ilusório. Pergunto, então: se as mulheres entras­
serrÍ para a PETROBRÁS, como geólogas, seria também justo discri­
minar e elas só pudessem ter geologia de gabinete? 

Geologia de poço, também, seria penosa, difícil, porque as equi­
pes de modo geral hoje são constituídas somente de homens. Seria 
meio difícil imaginar mulher, até por uma questão biológica, sendo 
plataformista, trabalhando numa plataforma com tubos pesados, 
com tr;_tbalho braçal ruuito duro. Pode haver algumas, mas acho que 
a m<.!ivri<r ni!o se daria hem nesse tipo de serviço. 

Então o acompanhamento permanente de geologia de poço já 
seria m<tis favorável. rnais a geologia de superfície seria mais difícil: 
talvez a companhia tenha tido esse tipo de reação pelas dificuldades 
que ela teria de harmonizar o trabalho, sobretudo no campo. E a 
imagem final seriam os tlibusteiros, que nunca levaram nas suas equi­

pagens de assalto a outros navios, mulheres, porque uma que chegas­
se Jâ seria disputada pelos 50 presentes. 

lntüo, t:sse é um problema sério, que pediria que se levasse em 
concu. pon.(>IC feriu um pouco, no rneu recóndito, o amor pela 
PETROBRÁS. 

A SR• CARMEM BARROSO- Obrigada, Senador. 
Quanto ao aspecto da discriminação na pirâmide, acredito que 

a:. .~ua~ pnnUcraçôcs expliquem parte da realidade, mas não inteira· 
mente. porque analis<tndo-se com bastante detalhe esse problema 

verificamos, por exemplo, que: na Faculdade de Filosofia da USP, 
que hú muito tempo já tem uma proporção feminina bastante 
grande. a pidmíde se repete da mesma fMma. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Esse é um dado importante. 

A SR• CARMEN BARROSO - E um outro dado que cu me 
permitiria, já, adiantar-me à exposição da Guiomar, sobre a Mulher 
no Ensino Superior, há uma tendência ba.stante alarmante que ape­
sar do crescimento inaudito, da porcentagem de mulheres no ensino 
superior, elas estão cada vez mais se concentrando nas áreas tradicio­
nalmente femininas, quais sejam a de preparação para o magistério 
secundário. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não haveria, também, um 
fato perturbador, um df'op out ao longo do tempo? As mulheres aban­
donando as proftssões para se dedicar, ao ftm!l, ao próprio lar, ao 
esposo? 

A SR' CARMEN BARROSO - No nlve/ superior parece 
que esse drop ou1 é bem pequeno. Nós comparamos dados, assim, do 
tipo de porcentagens dt mulheres que fizeram Medicína, no Censo. 
Então, são 10%; porcentagem de mulheres que exercem a Medicina, 
são 10% também, a diferença é mínima. Então, quando a profissão é 
gratificante, e quando há boas condições de exerci cio do trabalho ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - No campo da Medicina já 
não é. 

A SR' CARMEN BARROSO~ Ainda em relação às demais, 
.talvez seja. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - O Presidente é médico e 
ginecologista. 

A SRt CARMEN BARROSO - Mas, a tendência drop out h 
bem menor. 

Quanto a PETROBRÁS, acredito firmemente que isso deve ser 
uma decisão das próprias geólogas, se querem ou não enfrentar essas 
duras condições de trabalho, se querem ou não ser disputadas por 40 
colegas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - N:lo acredita que o 
problema seja bilateral. ou multilateral? 

A SR• CARMEN BARROSO - Acho que é, mas acho que 
também muito dos geólogos não gostariam de deixar de ser geólogos 
de gabinete, acho que o problema é igual. tanto para os geólogos 
como para as geólogas. Não posso concordar com V. Ex• 

OSR. JARBAS PASSARINHO- A>cadeço. 

O SR. PRESfDENTE (Gilvan Rocha) - Pelo visto não se 
pode dizer nem vive la difirence 

Indago se algum outro Congressista quer fazer outra inquirição 
à Dr Carmen, pois a Deputada Lygia Lessa Bastos falarã ao final 
dos debates. (Pausa.) 

Vamos ouvir, agora, a Sr4 Maria Malta Campos. 

A SR• MARIA MALTA CAMPOS- Nesta parte da expo­
sição, eu me proponho a examinar o aspecto da dupla jornada de tra­
ba/fw, que se refere diretamente aos cuidados com os filhos peque­
nos. Não vou examinar o problema do trabalho doméstico. porque 
acredito que seja muito complexo e, talvez esteja ainda rnuíto longe 
das nossas possibilidades. O problema das creches porém. acredito 
que seja urgente e deve ser en(rentado imediatamente. 

A dupla jornada de trabalho, então, pode ser caracterizada 
como tendo dois aspectos, que seriam o trabalho dentro de casa, que 
se referira, de uma parte, ao trabalho domêstico, de cozinha, de rou­
pa. de manutenção do trabalhador e sua família. e a outra parte, que 
se refere ao cuidado cornos filhos pequenos. 

No Brasil a participação das mulheres na força de trabalho tem 
aumento inclusive pela incorporação de contingentes femininos que 
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acumulam essas duas funções: emprego e afazeres domésticos. A 
PNAD - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicflios- indica 
que .;:m São Paulo, por exemplo, a porcentagem das mulheres 
economicamente ativas que tinham "afazeres domésticos" como 
atividade secundária passou de 26,2% em 72 para 33,9% em 73. 

Por outro lado, as taxas de fertilidade indicam que as mulheres 
continuam a engravidar e dar a luz a crianças e, levando--se em conta 
a persistência dos padrões tradicionais familiares, responsabilizar-se 
quase exclusivamente por elas em seus primeiros anos de vida. 

Nesta parte da exposição propomo-nos a examinar o aspecto da 
dupla jornada de trabalho que se refere ao cuidado com ds filhos 
menores. Corno pode a mulher conciliar essas duas obrigações, sem 
causar prejuízos à criança ou a si própria? 

São poucos os dados existentes no Brasil sobre a maneira pela 
qual é individualmente solucionado o problema da guarda dos filhos 
durante o período de trabalho externo da mulher. Sabemos que 
variam bastante conforme a classe social da família e as caracterfs­
ticas de cada região. Nas classes médias e altas é comum contrar-se 
corn uma ou mais empregadas domésticas que, na ausência da mãe, 
se incumbem dos cuidados com as crianças. Além disso, um número 
cada vez maior de instituições particulares de ensino pré-escolar 
estão à disposição dessas camadas. Em 1974, 48% das vagas na pré­
escola brasileira eram fornecidas por estabelecimentos particulares. 
Recentemente, até mesmo algumas creches de luxo ti:m sido 
instaladas nas maiores cidades dopais. 

No entanto, não é nas faixas média e alta da popúlação que se 
encontra a maioria das mulheres engajadas na força de trabalho 
brasileira. Aproximadamente 80% delas concentram-se nas classes 
mais baixas da população. Grande parte, 1.655.384 mais exatamente, 
são aquelas mesmas empregadas domésticas que garantem a disponi­
bilidade das mulheres de classe média . Se considerarmos que metade 
da população feminina economicamente ativa está na faixa etária 
mais fértil, de 20 a 39 anos de idade, a pergunta inicial coloca-se de 
forma ainda mais insistente: como consegt.lem elas conciliar sua 
dupla função? 

Existe um estudo da Secretaria do Trabalho do Estado de São 
Paulo, que revela o seguinte: foram pesquisados, nas indústrias da 
Capital, quinhentos trabalhadores e se verificou que dentre as traba­
lhadoras braçais, 3.Q% deixavam seus filhos pequenos sozinhos, ao 
irem trabalhar. Justamente essa categoria, aonde se encontra o maior 
número de mulheres com f1lhos, 82% delas tinham filhos. Pergunto, 
então: frente à psicologia do desenvolvimento, que destaca os primei­
ros anos de vida da criança como sendo essenciais para seu desen­
volvimento mental, emocional e motor, frente à ciência da nutrição, 
que diz serem esses os anos críticos para o adequado desenvolvi­
mento fisico da criança, frente aos estudos sobre a marginalidade cul· 
tural, que demonstram que nesta fase de vida a qualidade da esti­
mulação ambiental e social determina, em grande parte o futuro 
sucesso ou fracasso escolar das crianças, o que dizer do quase aban­
d(mo a que muitas mães são obrigadas a relegar seus fi1hos para 
ganhar a vida? Dois ratos indicam que essa necessidade de trabalhar 
fora e premente: em primeiro lugar, como a Carmen já mostrou, no 
Brasil, uma em cada dez mulheres que trabalham, é chefe de família; 
em segundo lugar, a diminuição do salário mínimo, como a Carmen, 
também, jâ mostrou, tem levado muitas famflias a neCessitarem de 
mais de um salário para sua sobrevivência, falo da diminuição do 
salârio-real. Assim, na falta de um lugar a'dequado onde possam 
deixar seus filhos menores, muitas mães são obrigadas a apelar para 
soluções. que ;.oão muitas vezes, de parentes ou vizinhos, em ~roca de 
dinheiro até o recurso extremo de deixá-los sozinhos. Elas, também, 
deixam com os irmãos um pouco maiores, segundo uma pesquisa 
feita no Rio de Janeiro, dei,;am com as crianças maiores, que são 
crianças de oito anos de idade. 

Como jâ foi lembrado aqui, na Comissão Parlamentar de lnqué~ 
rito sobre o menor, esse é um dos fatores que contribuem para o au~ 
menta dos menores abandonados e delinqUentcs, no Brasil, esse: 
abandono inicial. Nós acreditamos, face os estudos que jã mencionei, 

que mostram os efeitos positivos das creches e instituições pré--esco­
lares, principalmente, para ~:rianças de faix.as mais baixas, de classes 
mais baixas da população, nós acreditamos que uma boa creche, 
além de facilitar a integração das mulheres na força de trabalho. é' 
um lugar onde as crianças podem encontrar uma alimentação 
melhor, atendimento de sãude mais eficiente, estimulação social e 
ambiental mais rica. Se alguém se interessar, eu tenho uma referência 
mais rica, aqui. 

Por outro lado, se considerarmos que o processo de integração 
da mio-de--obra feminil'lla ao sistema produtivo, tem se verificado -
e provavelmente isso terã continuidade --.- simultanea~ente, com o 
processo de urbanização que desmembra as famflias existentes nos 
núcleos isolados, a necessidade de uma solução adequada para esse 
problema toma-se cada vez mais urgente. Outros pa(sts jã têm se. 
preocupado-em fornecer à mulher uma infra-estrutura de apoio que 
inclue, além das crcx:hes, cozinhas coletivéls, centro de convalescêncía 
para ciianças doentes etc. Uma publicação interessante a esse res-­
peito da Organização e Cooperação para o Desenvolvimento Econô­
mico, que congrega os pa(ses capitalistas. avançados do Ocidente, fez 
um balanço cuidadoso da situação das mães que trabalham em dez 
desses pafses, constata que existe muita carência, mesmo nestes 
paises. Nem todos podem ostentar as estatisticas da Suécia, onde 
existem 95 vagas nas instituições escolares, para cada 100 crianças 
filhas de mães que trabalham. Desse estudo, conclui-se que, a guarda 
das crianças deve fazer parte das responsabilidades da sociedade, 
como a educação de todas as crianças deve estar à disposição de 
todas as ramOias, inclusive, no caso dessas recomendações, deve 
estar à diSPQsição das mães que não trabalham fora, segundo eles, 
deveria haver essa possibilidade de opção também para as mães que 
não trabalham. Essas recomendações são semelhantes àquelas que a 
Carmen já mencionou, feitas pela ONU. 

··constitui responsabilidade do Estado, criar as neeessâ­
rias faól!dudes para que as mulheres possam se integrar na 
!iociedade. enquanto suas crianças recebem cuidados 
udequados." 

Como o Brasil tem enfrentado esse problema? A preocupação 
vem de longe, já no inicio do sécul.o, em Slo Paulo, alguns industriais 
preocupavam-se em instalar creches para os filhos de seus operãrios. 
Em \943, a legíslaçào trabalhista, instalada então, dizia: 

··t obrigaçàQ. das empresas. onde trabalham 30 
mulheres. ou mais, com idade superior a dezesseis anos, a 
manuten~;à\} de Iuca\ apropriado onde seja permitido às 
empregadas guurdar sob vigilância e assistência, os seus 
filhos no período de amamentação." 

E, o parágrafo 2~> determina que essa eK.igência poderia ser, 
suprida por meio de creches distritais, com as quais as empresas 
r a riam corwênius. Assim, ·a lei define corno obrigação das empresas, 
o utemJimento das crianças. somente, no período de amamentação. 
A multa prevista, atualmente é de 1/5 do valor de referência, a dois 
valores de referência, qu·e são menores que o salârio mínimo. Em São 
P<.~ulo, ultimamente. esse valor é de seiscentos e trinta e oito cruzeiros 
e trinta centavos, dividido por cinco, portanto. 

Ê preciso considerar, que mesmo nos casos onde essa exigência é 
cumprida, nem sempre as miles têm condições de transportar com 
segurunça reám-nasl'idos por longas distâncias em vagões ou ônibus 
superlot;.~.dos, fato 4ue se agrava ainda mais no ~ das empresas 
que mantêm ronvênios çom creches distantes dos locais de trabalhos. 
Quanto ao atendimento das crianças além do periodo de 
amamentação. a lei não determina nenhuma obrigatoriedade, 
!'Iom ente fornece um estímulo através de um diploma de benemerên­
cia, que seria dado aos empregadores que racilitassem a instalação de 
creches. A Professora e advogada Marli Cardone, já citada pela 
Carmeni. depois de examinar todos os preceitos legais a respeito de 
creches, conclui que o Direito Brasileiro não oferece, à trabalhadora 
mãe, a garantia de poder desempenhar a contento suas funções. 
Quanto ao cumprimento ou não dessa obrigatoriedade legal, os 
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dados silo muito poucos. Os dados que consegu1. \OU citar aqui p<~rJ 
se ter uma idéia de como es~a cxi@"ência minim<J nJ.o é ("Urnprida. 
"Seis meses após a promulgação da Portaria de n~t I, de 15 de janeiro 
de 19hlJ. que regulamenta a instalaçüo dessa~ creches pelas empres<ts. 
a tmpn:nsa k\antava não mai-; de 200 creches em lodo o Brasil. Da­
dos colhido~ pela Secretaria do Trabt:tlho e A.çJo Social do Rio 
Grande do Sul. em J915. revelam que 73'1· das empresas do Estado 
com mJ.is de .\O mulheres empregadas, nJo estavam cumprindo a 
exigêm.:ia lega!. Uma funcionãria da Delegaci<.~ Regional do Tra­
balho do Estado de S<io Paulo. responsá\id por essa fiscalização. me 
dcdarou que~~ Dele~acia mio dispôe de nenhuma informaçà~J sobre 
o nUmero de empresas no Estado que mantém creches ou convênios. 
Segundü -;uas palavru-;. na Delegacia. só há dados relqtivos aos 
convt:nins enviado~ pdas empresas. Sô a exigência le"?al que deter­
mina que as creches com as quais as empresas mantêm convênios de­
vem cst<Jr rnhimu-; aos locais de trabalho. também não é cumprida. 
Recentemente. a impren~a nnticiava. no caso. uma fábrica de tintas 
em Guarulho .... em São Paulo. que mantém vagas numa crec11e dez 
quilúmetros do ln~al de trabalho. Me<imu assim, respondendt) ;1 umn 
pe.qui~a feita reJa prnfe<>.<,or<! Marli Curdone en1 empresas p<!Ulista'i 
jú citadas, o segundo principal motivo mencionado rclos chefe-; de 
pe~ . .,oal. conw sendo a causa da dispensa sumária de empregada.; no 
~aso de casamento lHI gravidel, era a necessidade de e,·itar ;J irH­
tafa-.:<10 de cn:~.-·hc~. ·No entanto, mesmo que fo:;se possfvel asseg.urar 
o cumprimento da lei pelas empresa~. o problema não est..1tia 
reso!vid~1. Nàn ~ó p.rande pi.!rte das mulheres que trabalham estariam 
cxduida~ de~sc bencfkin, como é o caso das empregadas dumêslJca~. 
da.; trahalhadoras ;wtánom<!., e da.~ traba)h<Jdoras rurai-;, como. 
t.amhém. <J mainria da'i crianças de O a 6 anos de idade. tamhém. esta­
riam, jú que a exigén..::ia legal mal cobre o primeiro ano de vida de 
cadu um. Além dissn. ll número de leitos exigidos, pela lei_ é de um 
para cada grupo de trint<1 mulheres emrregadus, enlre deu.~seis e 
quarenl:.! ;mos de idaJe. O estudo da Secretaria de Trabalho du Riu 
Grande do Sul. jú mencionado, calcula que. haseando-se nos dados 
de fertilidade daqude Estado, que são mab baí:.;os que no resto do 
Brasil: qut: a propon;J.u exigida Jt:vaia_ no minimo de !rês lei! o., 
ruru cad<~ grupo Je trínt~J mulbt:res. não apenas de um. AssirTI 
mesmo. all!m do" limite-; da nhríg.aturiedade legal. muita~ instl­
tuiçôe~ privadas de;: assistência, têm atuado nc~<>a área colocando à 
d!spll~iç:w da Cllmunidade. um número /imiutd11 de ~'üga~ em cre­
ches, algumas delas têm, inclusive, apolo financeiro e técnico de 
in-;t"nuiçôesp:llVern<Lmentais. como i: o caso da e,-Secretaria dlJ Bem­
Estar Social do Município de São Paulo. No entanto, obter dados 
precisos sobre o número de vagas, cqpacidades e condições de fun­
cionamerlto dessas creChes, é tarefa quase impo.%ível. Mui tas voes. a 
mesma instituição, recebendo subvenções de organismos, comta de 
v à rios cqdastros. 

Na\ t:stati~ticas ntíciais. a instituição creche(: consideradu englo­
hada em oulras. tai..; cllmo: ~;:sçol<ts pré-primàri;.J.~- que funcionum 
às vezes em regime de duas ou três horas diárias. asilos. abrigos de 
menores delincjOentes, internatos para excepcionais, tudo isso englo­
bado num item só. No Anuário Estatístico do Brasil, por exemplo, 
a-; creche~ <Lparecern dt:ntm do item Instituições Hosrita};Jre.'> c Para­
ho.,rilnl1Jrt:~. Ü.\ d;Jdo.'> que conseguimos "ào pllUCl1S c e~par .. o-;. Eles 
e~t:'to n:...umido-; nu g:r{dicl1 nove. que vou tentar explicar. Ê o 
seguinte: o~ dadns sihl •• n!'ipeitu do \1unicípiu dn Rio.dt: Janeiro. do 
htado de S:\l) Paulo, dn Est:..~do da Bahia e Jo .E'>tado do Ri{) 
Gr.-:mJe Jo Sul ( !'ro('edf.'-lt' à leitura do J?rtlfho de 11'! Q ) 

Este número de vagas foi considerado a partir de dadl)s 
existentes oficiais, portanto, são números que se referem a vagas 
existentes em creches reconhecidas oficialmente. não estão incluídas. 
aí, vagas em creches clandestinas, porque não existem dados a rC<ipei­
to e nós conhecemos as condições 11as quais elas funcion<:~m. Existe 
uma tabela que acompanha esse gráfico, aonde os números estão 
mais discriminados. Só para se ter uma idéia. a porcentagem de 
vagas em relação àquele total de crianças mais reduzida , isto é, o 
total de crianças filhos de mães que trabalham com instr!Jção alimen-

tar ou sem instrução, o total de vagas corresponde. no caso do 
Município do Rio de Janeiro, a 3,83%. No caso do Estado de São 
Paulo_ a 1.71%: no caso do Estado da Bahia, 064'!í:: e no caso do Rio 
Cirande do Sul, 0,32%. Portanto, a não ser o l\-fumcípio do Rio de 
Janeiro, que aparece aí como o mais privilegiado, nos seus 3o/r de 
atendimento, o resto se encontra em tornl1 de I ',1. 

F.s<>es câlculos revelam a enorme tarência de creche5 nu País. no 
entanto, a própria dificuldade de se encontrar es.~e~ dados. revela 
outro fato importante. a falta de uma açJo coordenada do Gove;:rno, 
frente a essa carência. Quem é responsável pela creche no Brasil? A 
lista é longa: Ministério do Trabalho. MinistêriD da Saúde. Ministé­
rio da Pn:vidência Social, Secretarias Estaduai~ e :\-funicipais do 
Traha!ho do Bem-Estar Social, Legião Brasileira de Assistência, 
Serviço Social da Indústria. Serviço Social do Comércio. entidades 
sindicais. fundações Nacional e Estaduais para o Bem-Estar do 
Menor. além de inúmeras outras. Pnrtanto, tendo em vista essa 
diversidade e essa falta de coordenaçilo que e:~:iste entre ~~sa.~ entida­
des. nós achamos que o primeiro pon!n p<!ra que scjJ enfrentado esse 
rrohlema. seja a definiÇão de uma p(llítica glob:.tl em rdaç3.o a c~se 
pn1hlem:1 e nó~ vamos "entrar mais em dew1he. n.1s recomendações 
finais que se'"ào feitas após todas as apresentacõe~ 

.-'\grJra. a nossa colega de trabalho. GuiumM l.emll.~ Je :vtelo. 
~ai e.\aminar o que ocorre no sistema educ;1cional btasilciro. rorque 
afinal. a LTeche. quando existe, é apenas um tndicio da educ<Jção 
form<ll dâs novas gerações. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Gilvan Roch:t)- Ape.-.ar tbsa 
CPI ter apenas a pretensão de comepr a c<;~ bar com a~ discriminaçôes 
sexu<~is, nós não pretendemos abrir màu do nosso princípi11 de {adies 

(lrH. Por i<;so essa presidência vai aceitar a ponderação da Dr• h.ílvia 
Ro~emhcrg que nos dtzia das dificuldades de m tem~!~ ... .:rem debati­
dos iogo após serem expostos. rorque estj h.:11cndo um:.~ nrlisão de 
<J.~suntns. A nos.'ill imprevidência de parlamentares. de blarmos 
demais. está· nos fazendo invadir áreas outras. Entãu, peço- dando 
uma satisfação ao nobre Senador Jarbas Pass,Hinho, que a-:atemos 
essa ponderação da Dr~ Fúlvia. para que J.~ cxrosi.;àc.~ ~cj<Hn feitas 
resumid<.cmentc. todas. e depois nós entrarmo~ num debate geral. 
Então. ,·amos ouvir a próxima confcrenci-;ta. que é Guiom<~r Ltmos 
de \f elo 

A SR~ GLJIOMAR LEMOS DE MEl. O-- Bom. vou tentar ser 
I·Jreve. embora o problema da educaçà,l formal seja bast.1nte amplo, 
c intrincado. vou me limitar à eúucuçãn si~temática e~colur. mas 
muitus vezes vou ter que fu1.er menç::io ~~ edu.;açGo no <;entiUo mais 
ump\l). porque os valores culturais afetam muito :.1 formaç::io educa· 
dona\ sistemática da mulher. Gostaria de lenlar um perf"il quantitati­
vo e qualitativo da mulher .~ob os difer~:n!es grau~ e r~1nws Jo en~ino, 
de uma maneira bem resumida. É muito deh:ttidü c _i:\ se renetiu 
muito a respeito dos entrave~ econômicos que impedem que u educ:.~­
çào seja. realmente. um direito de todos. Pllrt<lntn. is~P para nó"'i é 
um dadn de início. apenas. ao qual nôs acrescen!aríamns l.jUe, ~em­
rre qu~;: se analisa a situação da mulher no ~i\tt.:nn fl_,rmal. há indi­
caçôes que com ela. funcionam dupla menti.' a~ d!liculdades. am en­
tra\es de ordem econômica ~ornam-se os entraves de ordên: culturaL 
entrJve" relativo!ó a valores estereótipo~ De modo qut: a t:arreir.a da 
mulher. além de enfrentar obstáculos econt-mlit:u~. enfrenta lambem 
obstCK·Lilos de ordem mais ampla. 

Se a g:ente examina, por exemplo. tk ..1Cordo mm •J último 
cen"~'. a porcentagem de pessoas analfaht:la'i. de um f!hldo ?"t'ral. na 
roru/a(;à:o como um todo, hil mais mulherc.~ dn que homem 
analfahctos, parecendo indicar. enüto. que a pnpuh\I.;J,;. que na 
época do censo poderia ser considerada purul:tr,;à11 udulta. para a 
m-ulher n acesso à escola havia sid0. enti"to, rn;u\ dirú:d d,, que para o 
homem 

1\ tendéncia, entretanto, se inv..::rteu e ç-.;amin<!ndl' LiÍ\a\ <::Lhi.ts 
mai'i jovens do censo, de 5" 19 anus. vcrifi.::.t-~c que a pcr,·cntagem 
de mulheres alfabetizadas acab<t ~cndo !tgeinmentc ~uper~1H que a 
pen:ci1tagem de homen~. Ent3o. a grande diferenç:.~ ri.'"~.J nK~tno. ou 
pr:sava em 1970, sobre a população de 24 ann~ ou ma i~. 
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E havendo uma tendência muito grande, a diferença fica bastao· 
te aguda em populações, por exemplo, na faixa etária acima de 45 a 
50 anos. orlde a maioria mesmo era de homens alfabetizados. 

Então, acho que é preciso reconhecer que a mulher está cada vez 
mais indo à escola. Quer dizer, a presença da mulher nos bancos 
escolares é hoje uma realidade inegável. 

Porém. se nós fugirmos do aspecto quantitativo e tentarmos ser 
um pouco mais críticos em relação aos dados, alguns fatos gerais 
aparecem. 

Em primeiro lugar, a trajetória da população feminina pelo siste· 
ma formal de ensino não é idêntica à da população masculina, o que 
resulta numa participação seletiva e desigualmente distribuída, tanto 
pelos diferentes graus, como pelos diferentes ramos do ensino. 

Então, voltando novamente aos dados do censo e examinando 
entre as pesso"as de 10 anos ou mais o nível de instrução, entre as que 
possuíam curso primário completo, havia um equilíbrio de sexo. 
Mas, considerando as que possuíam o curso ginasial completo, os 
homens predominavam sobre as mulheres. E entre os que possuíam 
o curso colegial completo as mulheres e número de mulheres era um 
pouco superior ao de h_omens, havendo, de novo, uma inversão entre 
aqueles que possuíam o grau universitário completo. 

Apenas para se ter uma idéia do total de pessoas com grau 
universitário, as mulheres não chegavam em 1970 a constituir 26%. 

Estes dados parecem evidenciar. que a educação sistemãtica vem 
preparm do as mulheres para assumirem preponderantemente os 
postos médios da hieraquia ocupacional, ao passo que as suas chan· 
ces de chegarem aos postos mais valorizados, para os quais é necessá­
rio o diploma de curso superior, são consideravelmente reduzidas. 

A mesma tendência se observa se- até aqui falamos de pessoas 
fora do sistema formal de ensino, ou parte fora ou parte dentro -
considerarmos o padrão de matrícula. 

Há um grâfit:o, publicado pelo Serviço de Estatística do Ministé· 
rio da Educação, relativo aos anos de 1971 a 1973, que evidencia o 
~mesmo padrão. 

Ali nós temos matrículas, em primeiro lugar, lã no topo. no pré· 
primário. onde se verifica, então, um equilíbrio bastante razoável 
entre matrículas de meninos e meninas; matrículas no primeiro grau 
com uma ligeira preponderância de meninos, o que se explica porque 
na faixa etária de J9 grau a população em geral tem um pouco mais 
de meninos do que de meninas; no segundo grau, uma preponderân­
cia bem grande das mulheres; e uma total inversão quando se 
considera o curso superior. 

Quer dizer, tanto pelos dados do censo como pelos dados de 
matrícula, a tendência parece ser a mesma: de que as mulheres pare· 
cem terminar, de certo modo, a sua carreira ocupacional a um nível 
de segundo grau. 

Então, aos mecanismos de seleção sócio-econômica parecem se 
acentuar no caso da mulher os mecanismos de ordem cultural. 

Senão, vejamos: o grande momento de seleção do homem tende 
a ser a passagem do primeiro para o segundo grau, mas entre aqueles 
que conseguirem chegar ao ponto de se candidatarem à universidade, 
as mulheres terão uma desistência bastante acentuada, o que reserva, 
então, a elas, uma inferioridade numérica bastante grande no sistema 
de ensino superior. 

Esses obstáculos, então, além dos de ordem econômica, 
provavelmente serão as baixas aspirações femininas ou as pressões 
contrárias da cultura, vinculadas pela família, os grupos de referên­
cia e outras fontes, 

Acrescente·se, ainda, que quando a familia dispõe de recursos 
limitados, prefere investi· los no homem, cujo papel profissional é vis­
to como de importância decisiva, ao passo que para a mulher a 
ocupação remunerada tradicional existe mais como um seguro 
contra um mal pior, que seria o de não fazer um bom casamento. 

A influência conjunta, então, de tais fatores provavelmente 
responderia pelo fato da jovem não querer - entre aspas - ou não 
se empenhar o suficiente para prosseguir os seus estudos, no caso das 
jovens que terminam. o segundo grau. 

Então, seu destino ocupacional se define pelo casamento ou por 
ocupações de nível intermediário, algumas delas pelo magistério 
primário, cujo mercado de trabalho é mal distribuído e nem sempre 
fácil de ingressar. 

Ê mister ressaltar o desperdício de recursos humanos que este 
"fenômeno acarreta e que parece que a escol não tem sido fonte de 
motivação suficientemente poderosa para neutralizar ou diminuir os 
efeitos dos padrões da cultura, 

Nós acreditamos que um processo de orientação profissional 
conduzido de modo a dar um incentivo bastante poderoso para que 
as jovens alimentem aspirações ambiciosas, e este mesmo processo 
questionasse estes valores da cultura, que jã não são socialmente 
indiscutíveis, já são valores que estão em discussão no sentido mais 
amplo, colocaria a escola em condição, senão de modificar, pelo 
menos de não reforçar ou de não corroborar estes padrões culturais. 

Com estas considerações gerais em mente, seria interessante ver 
pelos dlfererites graus de ensino como é que as coisas ocorrem. 

Quando a gente considera o ensino de primeiro grau, parece 
que, quantitativamente, não e:<.iste discriminação em relação a meni­
nos e meninas. 

Seria até descabido imagmar que, pela natureza geral e de 
formação básica deste ensino, houvesse uma diferença de representa· 
ção numérica entre os sexos neste grau. Mas existem, do ponto de 
vista qualitativo, algumas coisas que seria interessante considerar: 

Em primeiro lugar, os textos didáticos que se usam nas escolas 
são povoados de modelos masculinos e femininos totalmente 
estereotipados. 

Este assunto nós consideramos tão importante que a Fúlvia vai 
abordâ·lo de maneira mais detalhada na sua exposição. 

A segunda coisa se refere ao problema do currículo. Antes da 
Lei n9 5.692, as quatro últimas séries do ensino de primeíro grau 
eram organizadas separadamente sob a denominação de ginásio e 
este era, em princípio, de caráter geral. 

Entretanto, na prática, apenas o ginásio secundário realmente 
seguia uma orientação generalista e coexistia com ele toda a rede do 
antigo ensino profissional, além do ensino profissional para-regular 
do SENAI, do SESI e de outras instituições semelhantes. 

Naquele antigo ensino profissional havia uma clara dicotomia 
entre cursos femininos e masculinos, inclusive com unidades separa­
das por sexo. E a divisão dos currículos na mesma unidade também 
correspondia a uma estratificação sexual. Então tínhamos Artes 
Industriais e Aprendizagem Industrial para os meninos e Educação 
Doméstica, Corte e Costura e Cabeleireiros para as meninas. 

Ora, acho que nem é preciso mencionar o quanto esta 
estereotipia eliminava do universo de escolha das meoinas uma série 
de profissões estratégicas do ponto de vista do desenvolvimento 
econômico, que, então, jã era uma realidade. 

A Lei n9 5.692 introduziU um princípio sadio de organizar sob 
um mesmo currículo tanto a orientação geral como a orientação 
específica. 

Entretanto a gente sabe que as práticas educativas mudam 
muito mais lentamente do que as leis. E o que parece estar ocorrendo 
nós não temos infelizmente estudos ou levantamentos objetivos 
sobre isto, apenas observação, é que as antigas disciplinas do ensino 
profissional foram incorporadas ao currículo geral e com uma 
denominação geral de sondagem de aptidões. 

Mas os riscos de que os vícios da antiga estrutura estejam sendo 
incorporados à nova são muito grandes e em muitas escolas meninos 
e meninas ainda são separados para a chamada sondagem de aptidão. 

Ora, é descabível e sem fundamento o pressuposto de que nesta 
fabo:a etária as diferenças de sexo sejam realmente indicativas de uma 
futura decisão profissionaL Muito provavelmente elas serão frutos 
de uma influência precoce e, portanto, perigosa de imagens e mode­
los sexuais estereotipados. 

Sempre que se tenta colocar as diferenças de interesse mani· 
festas, parece que as meninas preferem mesmo certas â.reas e os 
meninos preferem outras. E a escola. numa tentativa de obedecer 
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interesses individuais não os questiona; e não os questionando, 
corrobora determinados padrões. 

A influência destes estereótipos sobre a escola é evidente que 
não vai poder ser anulada através apenas de medidas formais ou 
leSais, mas ela envolve uma ampla reflexão de todos que estão direta 
ou· indiretamente interessados nas decisões educacionais. 

Informações e recomendações específicas que chamem a 
atenção para o processO de sondagem de aptidões preconizado pela 
lei, poderiam ajudar a promover esta reflexão. 

Estas recomendações, ao nosso ver, precisariam enfatizar a 
necessidade de oferecer, tanto aos meninos como às meninas, oportu­
nidade de desenvolverem suas aptidões de acordo com os s;u,s inte­
resses, mas, principalmente, ressaltariam que é preciso questionar 
estes interesses, sempre que eles se apresentem precocemente crista­
lizados segundo o sexo. 

Neste sentido, cremos ser muito útil sugerir uma total e 
completa equalização de experiências curriculares para meninos e 
meninas a nível de primeiro grau, 

Ainda um terceiro ponto qualitativo e ainda mais dificil de ser 
avaliado no ensino de primeiro grau, que a gente gostaria de mencío­
nar rapidamente, é o problema da interação professor-aluno, adulto­
criança. que ocorre no dia~a-dia da escola e que é muito impregnada 
da valores sobre o que é bom, sobre o que é adequado, sobre o que é 
certo para meninos e para meninas. 

Existem estudos feitos no exterior a este respeito, mostrando 
que as meninas são mais passivas, mais obedientes e mais preferidas. 
Elas se adaptam melhor à escola; têm menos problemas de comporta­
mento, menos rebeldia, digamos assim. 

Mas é interessante notar que estes estudos apontam o seguinte 
fato: os professores, de modo geral, tendem a preferir alunos 
passivos e obedientes, que são características ditas como femininas, 
mas quando um menino ou uma menina são rebeldes, a compla­
cência com o menino é maior. Quer dizer, é mais aceita a rebeldia no 
menino' do que na menina. E o professor, o adulto, reforça, na 
escola estes traços de submissão e de adaptação que a menina parece 
manifestar espontaneamente, mas que na realidade jâ são moldados 
praticamente no seio da famíHa e vêm de muito longa data, talvez até 
do momento em que a mãe colocou o sapatinho cor-de~rosa no 
quarto da maternidade. 

Apenas não gostaríamos de que estas considerações 
adquirissem um tom incriminatório contra os professores, eles jâ são 
muitas vezes responsabilizados por problemas que transcendem a 
ârea de decisão. 

Seria muito importante mostrar que nós e eles fazemos parte de 
uma cultura e lev~·los a refletir mais a respeito disto. 

Considerando agora o ensino de segundo grau, a problemática 
do ensino de segundo grau é elttremamente complexa. Vamos tentar 
mais mostrar como é a adaptação feminina neste ensino em termos 
de tend!ncias muito gerais. t comple,;a, porque este ensino vem 
sofrendo uma crise de identidade no sistema educacional brasileiro, 
oscilando entre os objetivos propedêuticos profiSsionalizantes, e 
porque, embora o espírito da lei insista que ele deve ser único com 
ênfases profissionalizantes nas séries finais, sabemos que ainda na 
prâtica existe uma estratificado econômica do ensino de segundo 
grau e que os currfculos mais propedêuticos ou mais adequados para 
a preparação à universidade continuam sendo mais acessíveis 
àqueles que têm maiores posses. 

1:! a quantidade de obras e pareceres que têm sido publicados a 
este respeito reflete o carãter intrincado do problema. Mas este 
carãter dualista do segundo grau e o problema de que a estratificação 
econômica ainda é um fator muito importante neste ensino, quando 
considerada a situação da mulher, ainda é mais reforçada, na medida 
em que a mulher predomina ainda nos cursos profissionais. especi­
ficamente no Curso Normal. 

Então. temos dois tipos de estratificação: uma estratificação 
econômica e uma estratificação sexual, digamos assim, intrinca­
damente atuando no ensino de segundo grau. 

Só para ter uma id~ia de como a distribuição é seletiva por sexo, 
seria interessante citar alguns dados. Perdoem a citação de dados,, 
mas acho que eles falam por si mesmos. 

Considerando os anos de 1955 a 1970 as moças constituíam, 
em mêdia, somente Um tefço dos concluintes em ensino colegial se­
cundário, que é aquele caminho natural par~a universidade, mas 
elas eram noventa por cento das concluintes do Curso Normal. 

Há mais mulheres no Curso Normal do que em todos os outros 
ramos do ensino secundário no seu conjunto. 

Ora, dada a maneira como está organizado o nosso ensino 
superior e dada a concorrência dos exames vestibulares, que ~ cada 
vez maior quanto mais prestigiosa a carreira, no ensino superior, este 
grande contingente de normalístas já tem as suas opções muito 
limitadas quando aspirava, no caso de aspirar, a uma vaga no ensino 
superior. A condicão de igualdade é fictica neste caso. 

Nestes'anos de J955 a J970, uma entre dez concluintes dos cur~ 
sos industriais era mulher, apenas um décimo dos concluintes dos 
cursos industriais e agrícolas, profissões t~cnicas cujo mercado de 
trabalho é mais promissor. E trinta por cento delas no ensino nor­
mal, um ensino de qualidade bastante discutfvel entre nós, e dentro 
.do ensino comercial, por exemplo, elas predominavam no secre­
tariado e estavam bastante sub-representadas em Administração. 

Aliás a estratificação se mosua em qualquer ângulo que se anali­
se. Considerando o Colegial como um todo, as mulheres 
predominam no Curso Normal. No Secundârio elas são sub­
representadiÍs no Ciendfico e super-representadas no Clissico, o 
que vai explicar uma estratificação no ensino Superior. 

No Comercial -como disse - predominam no Secretariado e 
são sub-representadas nos Cursos de Administração, Processamento 
de Dados, etc. No Agrícola, _só nos Cursos de Educação Doméstica­
Rural. çem por cento delas, em algumas não existe e inclusive exis­
tem EScolas Agrícolas q~e não têm condições de admitir mulheres, 
por não terem previstos, por exemplo, dormitórios para meninas, et~. 

Os dados mais recentes que temos são de 1974, que não mos­
tram mudança no padrão. Quer dizer, continuam sendo noventa por 
cento dos formados no Curso Normal, as mulheres. 

Portanto, a superioridade numérica da mulher no Ensino de 
segundo grau deve ser rdativizada. Ela é um sinal auspicioso, eviden­
temente, mas estã longe de significar que a igualdade seja uma igual­
dade de fato. Poucas destas moças terão chances de ingressar no 
mundo da Indústria, no mundo da Agricultura. Algumas delas terão 
como alternativa cargos subalternos na hierarquia das instituições, 
como é o caso das secretárias, das auxiliares de enfermagem, das 
laborataristas, etc. E finalmente, para aquelas economicamente 
privilegiadas, excepcionalmente dotadas, que conseguiram sobre­

·viver a tantos mecanismos seletivos e chegar às portas da universi­
dade, algumas carreiras serão limitadas. Para constatar isto, basta se 
examinar como é exígua a representação de mulheres em deter­
minadas carreiras do ensino superior, justamente as mais valorizadas 
e aquelas que conduzem para profissõc:s mais prestigiosas, mais bem 
pagas e de poder de decisão social maior. 

Então, gostaríamos de ressaltar muito que seria extremamente 
importante informar as mulheres de segundo grau, as moças que 
estão concluindo o primeiro grau e ingressando no seaundo. de tod.ls 
as alternativas existentes de formação profissional ou propedêutica e 
de incentivá-las a escolher âreas não tradicionalmente femininas. 

O incentivo deve ser sistemático e intencional na medida em que 
ele terá que tirar tabus, ele terá que derrubar barreírat. Ele terá que 
ser muito mais incisivo do que o próprio incentivo que se dá at~ ao 
rapaz. E, inclusive, incentivando a que elas, .se pretenderem ir até à 
universidade, se candidatarem às carreiras de cunho cienllfico, para 
que a estratificação no ensino superior pudesse ser maior. 

Considerando o mesmo padrão, se observa, se nós considerar­
mos os cursos de formação profissional não-regulares, quer dizer, 
nàn do ensino de segundo grau do sistema regular, mas de entídades 
tipo SESI, ·tipo SENAI, tipo SENAC, as poucas mulheres matricula~ 
das. por exemplo, nos cursos do SENAI se concentram em áreas de 
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costura, tecelagem, ensino de produtos a1imenticios, que sào àrus 
vinculadas à indústria de produção de bens de consumo e 
estrategicamente de menor importância. 

Existe uma publicação do Ministério do Trabalho, que jã foi 
citada várias vezes aqui, e que foi a única que conseguimos obter a 
respeito da formação profissional da molher no sistema de ensino 
para.regular. Infelizmente, órgãos como o PIPMO e outro~ não 
produzem estatfsticas discriminadas por se:\o, então não ternos 
condições de saber, apenas temos gráficos das pessoas treinadas, e 
estas são homens de macacão, não existe uma forma de se saber entre 
as pessoas treinadas quais são as mulheres, como, em que curso e que 
área. Esta publicação do Ministério do Trabalho mostra os cursos 
oferecidos p~r entidades e pdr sexo, por exemplo, não têm caráter 
profissional, eles se ligam a atividades relacionadas ao ambiente 
doméstico, possibilitando apenas um _ganho auxiliar que permite 
equilibrar o orçamento da familia. Estes cursos, não capacitando a 
mulher para uma integração efetiva no mercado de trabalho, a 
habilita para uma participação marginal, que na verdade estã lhe ofe. 
recendo poucas oportunidades para a promoção do alegado bem-es­
tar de sua clientela, bem-estar esse que, ao nosso ver, seria consegui­
do com o aumento da renda, que é, digamos assim, a principal fonte 
de bem-estar. 

Então, todos estes dados parecem mostrar que, embora não exis­
ta um impedimento ostensivo da mulher, existem mecanismos sutis, 
digamos assim, que dificultam, ou não facilitam que ela escolha uma 
área profissional não considerada tradicionalmente feminina, o que 
mostra. de certo modo, que os preconceitos estão assim, ainda, mui­
to arraigados. 

A respeito do ensino superior é evidente, como o Senador Jar­
bas Passarinho jã chamou a nossa atenção, que a participação da mu­
lher tem crescido, inclusive o crescimento geral do elljino superior 
que se deu da década de 1960 para a de 1970 entre nós, em grande 
parte foi devido a um aumento muito grande da participação 
feminina no número de alunos do ensino superior. Para se te~ uma 
idéia de como essa participação da mulher cresceu, em 1956, 26% ape. 
nas dos alunos do ensino superior eram mulheres, ao passo que 15 
anos depois, elas já representavam 40%. Entretanto, o padrão de 
c1assi.ficaçào, ao contrário, em vez de diminuir com o maior ingresso 
da mulher no ensino superior. parece que tendeu a ficar mais e mais 
claro e a ficar mais poderoso, então, quanto mais a mulher entra no 
ensino superior, maior a probabilidade que ela venha a ser profes­
sora. 

Te mos um gráfico bastante interessante, que procura mostrar a 
participação da mulher no ensino superior, dividindo apenas em 
duas grandes áreas, que são magistério e outras âreas. Em 1956, 34% 
das mulheres do omitlo superior estavam enr carreiras preparatórias 
ao magistério; em I 971, exatamente no periodo da grande expansão 
do ensino superior, elas jâ represchtavam SO%. Quer dizer, a 
estratir.cação aumentou ao invés de diminuir. Inclusive, levando a 
crer que o magistério secundário passa por um processo de 
feminílização, talvez decorrente da popularização da escola de 
segundo grau e de uma desvalorização da profissão do magistério 
secundário, numa cultura que ainda valoriza o elitismo e o privil~gio. 
E uma profissão que perde o prestígio, isso é um dado não só brasilei­
ro como de muitos outros países, é abandonada pelos homens e as 
mulheres passam a ocupar o lugar deixado por eles. 

Além disso, a grande expansão de mulheres na área do 
magistério estaria relacionada também com a grande expansão dos 
cursos, principalmente de humanidades, preparatórios para o magis­
tério, expansão essa ocorrida de maneira muito mais incisiva no ensi­
no particular em virtude de serem cursos baratos, que exigem uma 
inversão de capita.l muito menor. 

Mas, sem se considerar a área do magistério, a estratificação é 
exatamente a mesma, dentro das outras áreas do ensino superior. O 
grande reduto da masculinidade é a Engenharia. No período 1956 a 
1971, as mulheres constituíam em média 3% dos alunos de Engenha­
(ii\. ~endência essa Q\!C não~ modificou no periodo, embora em a\gu~ 

mas Outras áreas tivesse havido um aumento significativo da parti~ 
cipaçào feminina, significativo mas não suficiente para que elas vie5· 
sem a constituir, por exemplo, um quarto dos alunos de Medicina, 
ou um quarto dos alunos de Direito ou de Economia. Então, ainda 
estamos longe de falar em igualdade rea1 de condições. me~mo entre 
os que conseguiram chegar no topo da pirâmide. 

Isso refere-se a até o ano de 1971. Temos alguns dados mais 
recentes, especialmente os dados de São Paulo, mostrando um 
aumento bastante significativo na Procura d.a Med\c\na e da 
Odontologia pelas mulheres. Embora dentro da Medicina a 
estratificação seja muito semelhante, Agora, Psicologia está 

·atualmente como um curso praticamente todo feminino, mas dentro 
da Medicina, observa-se mesmo essa estratifica~ão. A cirurgia, por 
exemplo, tem um número ínfimo de mulheres, enquanto que elas 
predominam na pediatria e na ginecologia. 

Ás mulheres então reservam-se as carreiras de magistério, aque­
las de caráter assistencial, como o serviço social e de enfermagem, ou 
ainda aquelas que por sua natureza se identificariam com papéis 
femininos tradicionais como a higiene e a nutrição, a educação 
sanitária e a educa~ão doméstica. Além disso, a probabilidade de que 
a mulher esteja realizando um curso $uperior de caráter verbalista e 
bacharelesco, em escola particular, é maior que a do homem na medi· 
da em que elas estão cada vez mais concentradas na área de magisté­
rio e, como a área que mais se expandiu foi a de humanidades, que é 
a do ensino preponderantemente particular. 

Os mecanismos econômicos que pressionam para baixo os 
salãrios de carreiras procuradas pelas mulheres, como é o caso do 
magistério, mereceriam um estudo cuidadoso que possibilitasse 
planejar melhor o oferecimento de vagas na universidade e, ao mes­
mo tempo, orientar a escolha profissional da jovem. A questão, 
todavia, transcende os aspectos econômicos, pois os Estados Unidos 
e muitos países desenvolvidos da Europa apresentam distorções 
semelhantes na distribuição do sexo pelo diferentes currfculos 
universitários e na remuneração das carrchas masculinas e 
femininas. Reforçando e servindo de justificativa para essas masculi­
nas e femininas. Reforçando e servindo de justificativa para essas 
distorções, existe a poderosa ideologia em torno da imagem da mu­
lher. e_ verdade que essa ideologia está sendo posta em questio, e a 
existência mesmo de uma Comissão como esta constitui uma evidên· 
cia desses fatos. Todavia ela é ainda extremamente poderosa para 
influenciar o comportamento das pessoas. Sua modificação é um 
processo que toma rã muitas gerações. Cremos que aos nossos jovens 
e futuros universitários, poderia caber um papel importante, na medi­
da em que eles constituem uma elite educada, num País onde o 
acesso à universidade ainda não é uma garantia total para todas as 
pessoas. 

Temos aqui algumas sugestões que gostariamos de fazer, mas 
que remeteríamos para as recomendações finais na medida em que 
elas já foram incorporadas nas recomendações finais. Portanto, 
gostaríamos de passar imediatamente à própria discussão dessa 
ideologia e à maneira como ela interfere em todos os canais de 
influência social.. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Com a palavra a Dr• 
Fulvia Rosemberg. 

A SRA. FULVIA ROSEMBERG - Vou abordar especifi· 
camente o problema da educação informal, mas, dentro desse vastfs-. 
simo campo da educação informal, vou focalizar, única e exclusi .. 
vamente, a atuação dos mcios de comunicação, tom especial des .. 
taque aos meios de comunicação de massa. 

Nas sociedades atuais os meios de comunicação de massa toma­
ram~se poderosos agentes educacionais, canalizando e ordenando a 
informação, impingindo modas e modismos, impingindo gostos e 
interesses em inúmeras pessoas. A única estatística do meu trabalho 
é a seguinte: ea;undo informação do Ministério das Comunicações 
para 1974, calcUlava-se que existiam no Brasil dez milhões de apare~ 
lhos de televido insta1ad()s, sendo que se considera que cada apa· 
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relho serve pelo menos para cinco pessoas; e a tiragem anual de perió­
dicos informativos em 1973, segt.Jndo informação do anuãrio estatís­
tico, periódicos informativos de tiragem anual. é de mais de um 
bilhão de ex.emplares. A imensidão do público consumidor é acompa­
nhada de um movimento inverso ao nível da produção, onde assis­
timos a um fenômeno de conce11traçào das fontes criadoras e difu­
soras, muitas vezes, mesmo, quebrando barreiras nacionais. Em 
decorrência, os ensinamentos produzidos pelos meios de comunica­
ção tornaram-se cada vez menos diversificados. sendo transmitidos 
para um público cada vez mais amplo, não z.penas em quantidade de 
pessoas atingidas, mas também pelo acúmulo de estimulação rece­
bida diariamente por uma única pessoa. 1:. assim que a cada instante 
nossos olhos, ouvidos, mãos e corpos, são atingidos por imagens cria­
das pelas mesmas fontes. 

Exemplifiquemos com a mercadoria do Walt Disney Produc­
tioru. Presentes inicialmente erJl filmes, os personagens de Walt 
Disney se esparramaram pelo cotidiano da criança, no plástico que 
recobre seu cadeirão ou banheira, no brinque~o de encaixar e de 
manipular, no copo, no enfeite de sua festa, na guloseima que come, 
na camisa que veste, no disco que ouve, no livro e na revista que lê ou 
vê, sempre as mesmas imagens, a mesma estética e a mesma visão do 
mundo. Esse bombardeio e essa concentração de imagens não teriam 
tanta importância se, ao la~o da. informação e do divertimento, os 
me.ios de comunicação não fossem poderosos professores, não fossem 
agentes do processo de socialização, não transmitissem modelos de 
comportamento e de sentimentos a serem imitados, mas exatamente 
o contrário que os psicólogos sociais têm informado: a aprendizagem 
de papéis sociais, isto é, a maneirll de comportar-se e de sentir-se, en­
quanto membro de uma socieda.de, ocorre não apenas através de 
prêmios e castigos. mas também através da imitação de modelos de 
pessoas reais e de pessoas simbólicas. Aprende-se então a ser homem 
e a ser mulher através de como se viu e se ouviu comportarem-se, ou 
ainda mais de como se incluib sentir em pessoas simbolicamente 
criadas através da imagem e do som. A importância e conseq(lente­
mente, a responsabilidade dessas imagens criadas, é ainda muito 
mais acentuada quando se sabe que, ao propagarem modelos de 
sentimentos, atitudes e comportamentos, os meios de comunicação 
atuam como freios ou motores de mudanças sociais. I: dentro dessa 
perspectiva teórica e deste quadro explicativo que pessoas respon­
sáveis em inúmeros países do mundo, têm analisado as imagens de 
papéis sexuais veiculadas pelos meios de comunicação. Praticamente 
todos os meios passaram ou estão passando pelo crivo dos analistas, 
desde os anúncios em televisão até, por exemplo, a publicidade mé­
dica, que é levada a cada consultório. A lista é e~austiva e imensa eu 
não vou lê-la para não aumentar mais ainda o tempo das nossas 
exposições. Mas, gostaria de dar um destaque à conclusão desses 
estudos. Todos eles, não importa que tipo de meio de comunicação 
seja analisado, concluem de forma repetitiva e indignada, que 
imagens de papéis sexuais apresentados pelos diferentes meios de 
comunicação é esteriotipada, discriminando acintosamente a 
mulher. Ao homem são reservadas as imagens de conquistador e 
profissional: à mulher são atribuídos principalmente os papéis de 
sedutora, de dona de casa e de mãe. Percebeu-se então que os meios 
de comunicação, por mais diversos que sejam, reforçam imagens 
tradicionais, criando condições para que preconceitos" e tabus sejam 
cada vez mais arraigados entre homens e mulheres, adultos ou crian­
ças. No Brasil os estudos são raros. e"istem apenas alguns trabalhos 
de jornalistas. de estudantes e de alguns poucos pesquisadores. Por 
esta razão tentaremos ilustrar aqlli como se efetua a discriminação 
da mulher nos meios brasileiros de comunicação, sobretudo através 
de dados qualitativos. 

A discriminação acintosa: por vezes a imagem da mulher tran&­
mitida pelos meios de comunicação assume aspectos revoltantes, vei­
culando discriminação acíntosa e que revela, por parte dos seus 
produtores, postura francamente preconceituosa. A mulher é tida 
c~mo objeto. ser inferior e mutilado. 

f:: pena que esses s/ides aí, muito sigilificativos, não estejam 
claros, mas é um anúncio de uma copiadora que saiu no O EHado de 
S. Paulo. onde aparece um casal, a moça vestida de noiva, quer dizer 
uma situação de casJmento, em grande manchete em baixo aparece: 
"quando uma coisa é boa a gente não aluga. a gente compra" Em se­
guida, num texto que está ali apontado em vermelho: "o que e que se 
compra e o que é que se aluga. Por essas e por outras, mais empre­
sários em todo mundo, começam a trocar o concubinato com copia­
doras que cobram por cópia, pelo casamento com uma Nashua 
1220". 

Aqui seria o texto para ser acompanhado, de um livro infantil 
publicado pela Melhoramentos. na década de 1950, onde se lê o se­
guinte: "O rei Miguel era um poderoso monarca, Senhor de terras e 
riquezas sem fim, tão grande em bondade quanto ao reino em tama­
nho, era o seru coração. Governava o povo com sabedoria e justiça, 
por isso era amado e respeitado pelos súditos. Um dia a rainha pre­
senteou-o com uma linda filhinha muito gorda e corada. O rei prefe­
ria que fosse um menino, para entregar-lhe o reino futuramente. mas 
a princesinha era tão bela que bem depressa o rei Miguel se con­
formou". 

Esse daqui saiu publicado também, é uma história em quadri­
nhos nova, chamada Strupt, e vou ler só as três primeiras frases, 
aonde um mágico, como se vê, está criando uma mulher. Então a sua 
receita e as qualidades de uma mulher: um pouquinho de coqueteria, 
uma por~ão consistente de decisão, três lágrimas de crocodilo, uma 
cabecinha de vento, uma pouvilhada de língua de víbora. um quilate 
de astúcia, um punhado de ira, um dedo de tecido de vaidade costu­
rado com linha branca, é claro, um alqueire de gulodice". E assim 
por diante. 

Para Edgar Morin, a mulher modelo desenvolvida pela cultura 
de massa tem ap_arência de boneca de amor; a imagem da mulher na 
sua forma adulta, criada para um público adulto e jovem. possui 
características de objeto sexual, como foi salientado há pouco aqui 
por um dos Congressistas. Ela é tanto objeto sexual, como objeto de 
adorno. Sua área de atuação no Brasil atinge principalmente a comé­
dia erótica, as publicações especificamente masculinas e femininas e 
a publicidade onde sua sedução deve impregnar ou ser transmitida 
ao produto anunciado. Para um público adolescente masculino, a 
mulher que não é bonita e não é jovem, não tem o direito de existir. 

Nesse slide. um anúncio de uma roda de automóvel, é pena que 
não apareça a inscrição em branco, existe a seguinte expressão: "As 
feias que nos perdoem". Exatamente o que foi dito: as não bonitas e 
não jovens não têm o direito de existir. 

Esse aí é um anúncio de um automóvel, e é muito freqUente, 
então, se observar a mulher como adorno, de um lado a mulher co­
mo objeto sexual e de outro lado a mulher como adorno. 

"Nas comédias eróticas as potencialidades femininas só 
se realizam na medida em que a mulher for capaz de seduzir o 
macho: fúteis, fáceis, burras, quando muito secretàrius com­
petentes." 

Como não temos trabalho quantitativo e nem de análise exausti­
va a respeito das comédias eróticas brasileiras, para esse depoi.mento 
levantei alguns títulos de comédias recentes: "O fraco do sexo forte". 
"O enterro da cafetina". "Memórias de um gigolô''. "Nem as enfer­
meiras escapam" ... Os amores de uma cafona". "A virgem e o 
machão". "As cangaceiras eróticas". "Essa mulher é minha e dos 
amigos". "A viúva virgem" e assim por diante. 

As publicações destinadas à mulher ensinam principalmente a 
técnica da sedução, seja através dos seus dotes físicos, morais, culinâ­
rios, intelec.tuais, etc; seja através de sua casa. de suas roupas e de seu 
corpo. Aí há um cartaz que fizemos. apenas com recortes de títulos 
de reportagens e artigos na imprensa feminina, que estavam disponí­
veis nas bancas de jornais, em São Paulo, na semana de 15 de abril. 
São todas revistas brasileiras, como todos os slides que tiramos, para 
fim deste depoimento, disponíveis na época que acabei de citar. 

Os meios de comunicação impõem, então, à mulher, Pigmaleào 
moderna, as regras para transformar-se em objeto de amor, que é 
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único e universal, niio permitindo qualquer concepção à imperfeição 
ou â imaginação individual. 

O modelo imposto ao objeto de amor é tão rígido quanto aquele 
que orienta a fabricação de qualquer produto industrial. Todos os 
detalhes de fabriçação foram previstos. Nenhum recanto de seu 
corpo, por mais secreto e íntimo, é omitido. Sua morfologia, seu 
odor e sabor, sua textura, cor e postura, tudo é recriado ou pelo 
menos proposto como devendo sê-lo. 

Essa imagem, por ex.emplo, da mulher, é também uma colagem 
de artigos e reportagens em revistas femininas. Quer dizer, exatamen­
te todas as partes do corpo são Previstas para serem modificadas, de 
acordo com os meios de comunicação de massa. 

Esse tipo de figura, como estava dizendo, do corpo inteiro, é 
comuníssimo na imprensa feminina. A cada detalhe, iiobrancelha, 
cotovelo, a unha do pé, prevê-se uma modificação e utilização de um 
produto especial. muitas vezes em detrimento da própria saúde da 
mulher. 

A sedução não caracteriza apenas as imagens contidas nos tex.· 
tos e ilustrações, mas os meios de comunicação também tratam o pú­
blico feminino da mesma forma que as suas boneca$ de papel, 
esperando que as mulheres respondam ao apelo de sedução. · 

A comparação entre anúncios inseridos em publicações masculi­
nas e femininas, constitui excelente exemplo. Ao público feminino 
são anunciados produtos para cuidar do corpo e da casa, para enfei­
tar e embelezar. Ao público masculino produtos associados ao 
mundo exterior, ao dinheiro e ao poder. 

Nem mesmo as crianças são poupadas dessas imagens, pelo 
contrário. os meios de comunicação ensinam desde muito cedo, que 
a mulher deve seduzir e o homem conquistar, porém esta mensagem 
não se serve de atributos diretamente sexuais. na medida ·em que a 
manifestação aberta da sexualidade infantil não é aceita em nossa 
sociedade. 

A sedução aparece indiretamente, através da associação entre 
beleza e bondade e entre beleza e mulher. 

Na literatura infantil, por exemplo, os personagens femininos 
são descritos principalmente através de seus traços fisicos e os 
masculinos através de sua forca e bravura. 

Vejamos alguns poucos exemplos: 
Livro editado pela Editora do Brasil, na década de 50: 

"Naquele país reinava um Rei justo e bom; pai de uma 
linda princesinha; vi~iam felizes, sem preocupações a não ser 
praticar o bem, espalhando alegria. A vida ali era boa e tOdos 
viviam em grande paz. A princesinha era querida de todos 
pela sua grande beleza, bondade e dedicação ao~ pobres. Em 
um reino Vizinho morava um príncipe muito corajoso. nobre 
e altivo.'' 

Um outro exemplo: 

"Esbelta para a idade, formava já ao lado das grandes, 
embora o corpo magro que lhe emprestava um ar de menina 
destoasse no meio das outras. Eu a vi de longe. Dora est:./;a 
sempre entregue às ocup;1ções que lhe enchiam? dia." 

No mesmo livro, a caracterização de um menino: 
"Miguel sabia pescar siri com isca de carne, assobiar 

chamando a moréía. Nadava como peíx.e e tinha pucá para 
pegar guaimum. fabricava e vendia ba\adeiras aos outros 
meninos. trepava em coqueiro como sagUi; sabia pular o mu­
ro do sítio dos padres, todo eriçado de cacos de vidro, só pelo 
gosto de chupar um caju roubado." 

f: sempre a mesma oposição: a menina, através dos seus traços 
físicos: o menino, através do seu desempenho. 

Gostaria de citar só mais um trechinho de literatura infantil, que 
é o campo a que me dedico mais, especialmente, para mostrar aos 
Srs. e Sr•s aqui presentes, como é que esse estereótipo da sedução vai 
atê os ponto de que os próprios objetos antropomorfizados que en­
tram na literatura infantil, como personagens, por exemplo, as plan-

tas, os animais, os objetos em geral, eles adquirem c: são revestidos, 
quando recriados pelos autores, dos mesmos atributos de sedução. 

Esse texto aqui, pequeno, que vou ler, referc·se a um diâlogo en­
tre uma joaninha e algumas nores: 

.. Dona rosa, d1sse ela, a uma maravilhosa rosa verme­
lha, hoje a Sr• está mais bonita do que nunca, e você viole­
tinha, como vai? Sempre perfumada. Você, crisântemo, me 
assusta um pouco, porque você é tão grande e eu tão pequeni­
ninha," 

t interessante notar-se também, de passagem, que o enquista· 
mento desses preconceitos e desses estereótipos é tão profundo. e as 
informações se passam a um nível tão profundo, a um nível psicológi­
co tão profundo, que muitas vezes, e na maioria das vezes, não se 
tem a menor consciência; o que se poderia chamar de um condiciona­
mento subliminar. 

Deve-se not!lr então que o tipo de sedução imposto não é o mes­
mo para todas as idades. A beleza etérea, enfatizada durante a infân­
cia, é substituída pelo corpo, durante a juventude e idade adulta. 
para concentrar-se em seguida na casa. Na medida em que a casa for 
bem cuidada e limpa, a comida gostosa e apresentável e a roupa mais 
branca. sua dona, em decorrência, tornar-se-â sedutora. 1: assim qut:, 
além de objeto se:\uaf e adorno do homem, a imagem de mulher que 
os meios de comunicação apresentam é também a de dona de casa, 
aquela que cuida do homem e de seus filhos. Aquela que se de noite 
beija a boca, de dia com certeza lava a roupa. 

Seu mandamento: "Não trabalharAs profissionalmente": seu 
símbolo: o avental; seus atributos: os acessórios de cozinha e litnpe­
za; seu universo: a casa. 

Vamos ver a série de slides. 
Essa fotografia que obtive de uma revista para público masculi­

no, dita revista masculína, é uma revista que custa relativamente 
barato, conseguiu, então, nessa fotografia, unificar os dois sim bolos, 
é a mulher nua de avental; é a sedutora e a dona de casa. t uma rari­
dade. Enquanto documentação isso aí tem muito valor. 

Podemos ver a outra? 
Então é a mulher de avental, seja na literatura infantil, seja na 

publicidade da revista masculina, aqui apesar de ser uma CPJ excJu­
sivamente sobre mulher, gostaria de chamar a atenção, tambem, de 
um fato. da discriminação, a respeito, discriminação racial nes~a ima­
gem. que também é muito freqüente em literatura infantil, onde se 
percebe o bem feito do corpo das duas brancas, quer dizer, além de 
usarem avental, estarem na mesma atividade doméstica, o bem feito 
do corpo das duas brancas e a postura nitidamente de empregada 
doméstica da negra. 

Podemos ver o outro. 
Aqui é conhecida a publicidade depois da a~aptacão do livro de 

Jorge Amado, também em um anúncio, quer dizer, víamos em uma 
publicação masculina, víamos na literatura infantil e no anúncio, o 
símbolo avental. 

Por favor ~utra. 

Essa fotografia aqui mostra com detalhes os acessórios domésü­
cos, sendo os acessóhos da mulher. Interessante do ponto de vista 
publicitârio é o mesmo detalhe, quer dizer, a mão da mulher que liga 
o fogão e que torce a roupa, é a mão do homem que pega um livro 
~~ . 

Um detalhe que acho importante e que por problema de proje­
ção não estâ aparecendo, é interessante observar que praticamente 
toda pUblicidade a respeito de produto doméstico, a mulher que é 
apresentadora tem o símbolo do casamento, ela é sempre uma mu­
lher casada e como vimos pelas outras exposições, sobretudo a respei­
to do trabalho, é realmente a situação de trabalhadora profissional 
da mulher casada a situação mais diOcil. 

Outra vez um exemplo de condicionamento subliminar, que à 
primeira vista não se toma consciência e conhecimento. 
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Por favor, o outro. 
Continuamos no seu acessótio. o fogão, c aquí, tambf:m, um 

outro sincretísmo de imagem muito interess.1ntc que é a lisação entre 
mulher objeto, mulher adorno c mulher doméstica. Quer diz.er, é 
uma mulher, do ponto de vista da realidade, é uma situaçlo, 
totalmente, aberrante, uma mulhc:r com vestido longo e 10fisticado, 
ao lado de um fogão. Mas, é a dntese das duas imagens. 

A próxima, por favor. 
Essa aqui, também. o detalhe da publicidaM ~ muito interes.. 

sante. Quer dizer, com esse tipo de desinfetante, a mulher aparec:e em 
vâríos lugares da sua casa. Quer dizer, no !~tu ambiente de casa, c no 
seu contexto que é casa, c na sua atividaM que ~ doméstica; rnuito 
curiosa é a situação do homem, sentado, enquanto a mulher trabalha 
em casa, fumando seu cigarro. Essa situaçlo, t uma tituaçio e:xit­
tente. é uma situação tfpica, ela existe, em praticamente todos 01 

meio~ de comunicação, seja para passar não importa que tipo de im&· 
gem. por exemplo, em literatura írtfantil, em livro didético ~uma du 
situações mais freq!lentes, o café da manhl, onde a mie 6 detcrita 
dando de comer aos filhos e o pai lendo o jornal. Existe, atualmente 
na televisão uma publicidade de um ché, onde se encontra exatamen· 
te a mesma situação. 

Podemos ver o próximo, por favor. 
Aqui, também, a aberração da aberração, para poder conciliar, 

~ um livro para criança, o papel doméstico em uma c:enà de exterior e 
é uma publicação sobre automóveis, até bem intercuante, mu pode­
se ver todo elemento masculino participando de uma atividade nlo 
doméstica e a mãe, o iJugtrador conseguiu ananjar um jeito de a mie 
aparecer em atividade doméstica, servindo cafezinho. 

Podemos ver o seguinte. 
Essa aqui, também, o automóvel é um aceuório que 6 proibido 

à mulher; a mulher aparece no automóvel apenas, seja como objeto 
de adorno, ou seja executando uma atividade domtstica também; 
essa publicidade é interessante, porque foi uma das poucas imagens 
em que a mulher não apareceu como adorno ou objeto sexual acom­
panhando o automóvel mas, ela estâ com o aspirador na sua ativida­
de doméstica. 

O outro. 
Esse também, uma pena que nio tenha safdo claro, mas ma 

imagem é muito elucidativa, é um dos raríssimos casos em que o 
homem aparece executando uma atividade doméstica. Mas~ para que 
ninguém tenha nenhuma dQvida. ele nlo só estA uniformizado, como 
pertencente a uma empresa de limpeza, mu sua caneira profissional 
aparece em baillO. 

Aqui, também, outro dado muito importante do mundo femini~ 
no. é o contc:xto interno, quer dizer. ao homem~ destinada a vida no 
exterior e à mulher é reservada quase que exclusivamente a vida no 
Interior. 

Es~a publicidade sobre emissão de rãdio se refere a muJher 
camponesa, que mora em uma fazenda, Quer dizer mesmo em 
contexto rural, a mulher t representada em um meio interno na casa. 

Aqui. também, em literatura infantil, i! uma situação tJpica, mes­
mo os homens nào adultos, tem j.é. o seu papel de homem adulto. 
Então, vemos os dois meninos, um deles é filho da mulher e a mulher 
protegida dentro de casa, eles estlo matando uma cobra e a mulher 
muito assuslada.. E~sa é publicação da dbda de 60. 

E rJ Ci!\mo, além daquele na literatura infantil, tamb6m em 
anUncias a mulht"r 'es-tâ,rientro· de casa, seja no contexto rural, seja no 
contexto urbano, seja de nfvcl sóda~económico inferior, seja de nível 
s6cio~económ i co superior. 

E com efeito, quando se analisa o trabalho profiuional da mo· 
lhcr sobretudo da casada, que se pode falar com toda a segurança em 
estereótipo. Isso porque \'ârios estudos têm comparado a participa­
ção da mulher na força de trabalho, segundo os dados ccnsitãrios, 
com a freqUência desta participação nos meios de comunicação. 

Sempre que se faz esta comparação, os resultados desvendam 
uma imagem de mulher atípica não concorde com a realidade. Ao se 
acreditar nos meios de comunicação, as mlllheres que trabalham, 

al&n de rarfuimas e solteiru. desempenham apenas aqueluativida­
dcs tidas tradicionalmente como tc:mininas, isto é, pouco valorizado 
na hierarquia profissional: enfermeiras, secretAria& e domáticaa. 

Mesmo a criança. quando é levada a imitar o universo adulto 
enquanto o veiculo publicit.é.rio ou plÍblico consumidor, é apraenta·• 
da com os mesmos compenentes profissionais cstereotipad01.0 meni· 
110 f: m6dico, a menina eafermeira, um anâncio de logurrt na teJevJl 
sio. 

O menino é astronauta a menina é garçonete. 
Dois trechos de literatura infantil que vêm ilustrar esse uped.o: 

"Doquinha DOdia ajeitar bem as aaínhu, fazer linú­
tica para afinar o corpo ... " 

Doquinha ~uma cisam. 

n ... Jazer JJnllsttca para afinar o corpo fininho se o)ban· 
do o tempo todo no espelho da parede. O chio de casa tínba 
ainda um resto de pó de arroz, fatia 11m pouquinho de poeira 
mas Doquinha batia bell'l u uu para espanar tudo e a ca· 
sa acabava sempre limpa." 

Por que que os homens trabalham? Vejamos agora neue texto 
de literatura infantiJ, da Editora do Brasil, editado na dada de 60: 

"Esses casulos vlo ser despachados por via R:rrea para 
Campinas, em SJo Pau)o. U. nas fAbricas especializadas em 
fiaçlo e tccela1em, do mersulhados em .,ua quente para 
matar as triú.lidas evitando assim que eJaa, ao ae transformar 
em borboletu, furem o casulo estraaando.o. O fio que forma 
o caJUio 6 deunrolado por completo sem partir; depois, com 
os fios, u tinta!, os teares, os artiltas que desenham os pa~ 
drõel c os operirios tecel&s, aio fabricadot 01 mait lindos e 
resistcnta tecidos para a clea;incia feminina." 

A profua(l\dadt do cnquistasnCJito do .ctteriõtipo vai tip longe 
que atinge as pubticaç6es mais. ins.uspeitas, considcradu ideof().. 
&icamente como neutras. ~ o caso dos respeitãveís dicionários da lrn~ 
goa pátria, onde en(Ofttramos os mesmos preconceitos f~ce. ao trab•~ 
lho profissional da mulher. 

O Novo DicionArio Aurélio, por exemplo, inclui verbetes para 
professora c cnrermeira, mas omite verbete5 para pesquísadora, 
engenheira e operAria. 

O DicionA.rio Brasileiro da Ungua Portuguesa Mirador, deixa 
transparccér de forma clarf.uima todo o preconceito frente ao tra· 
balho profissional da mulher, quando define enfermeiro e enfermeira. 

Vejamos a citaçio: 

""Enfermeiro - substantivo masculino: formaçlo enfer· 
mo mais ciro; aquele que trau dos doentes nos hospitais ou 
no domicflio. Complemento, enfermeiro-mor. Administra~ 
dor Jcral de al!Junt hospitais. 

Enfermeira - mulher instrufda e habilitada para cuidar 
de enferm01 e feridos sob a supervisão de um médico." 

Demos infBJe at6 agora quase que exclusivamente à imaaem da 
m1.1iher, mas a disaiminaçlo lorna·se ainda mais acentuada nos 
meios de comunicaçlo, pela bipolarizaçio excessiva na rcpreaen.A 
taçào dos paptis sexuais. A imagem do homem, sendo tambán 
rigidamente rqulamentada e diametralmente oposta l da mulher, 
acentua ainda mail 01 componentd discriminatórios do mOdelo que 
esboçamos. Além disto, os meios de comunicação se utilizam mesmo 
da bipolarizaçlo como recurso retórico. apreseotando muitas vezes, 
numa mesma imagem, homens e mulheres em papéis acentuademen· 
te tradicionais e opostos. 

Vejamos uma série, já termino. 
Esse aqui então, é um livro para criança que se chama: O qw W)a.; 

srrfiJillndO crtsctr. 
Temos ali um menininho que vaí ser astronautd' e uma n1,. · 

nininha que vai ser Jarçonete na tua. 
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}- -:'t d.:lJUL quer dizer, o problema do racionamento da gasolina 
,., t: r. ri.J. um cs lu do especial, mas esse daqui o homem lendo, a gaso­

··waei.l e a mulher no fundo, o detalhe da mulher, inclusive, 
';·!~Jc~u .'!C.>:ual. 
.Aq1Ji, também, em uma revista maSt;Uiina, urna publicidade do 

cnncursl: nac:ona{ de conto erótico, a mulher a esquerda enquanto 
ohi~to M:~ual t aqui à direita a fotografia dos membros do júri, todos 
e;ç~ . .. 1~; desempenho de suas atividades profissionais enquanto e&cri-

Ef-H~ também é interessantíssimo do ponto de vista da bipolari­
l<~ ~à c-: ternos lá em cima uma fotografia de mulher onde está es<:rito 
li~ r·~l<f, temos. a criança, liberdade e o homem, criatividade. 

A pr5xima. 
~ uma s-ituação tipica de literatura infantil, é um menino 

<r~padu em alguma coisa, uma atitude totalmente ativa e a menina 
c•Dservando. 

f:'sst· também, é a respeito de circuito fechado de televisão, a 
~r- ·_:;:-,u aparece enquanto veiculo de publicidade, apenas na educa­
i; f!;; :;· __ Jcial e aqui nesse canto, à direita, abaix.o, no campo da profis­
\;,-,r:a.h~ação, no treinamento profissional, como & Guiomar insistiu 
0tt,•tarne, vemos apenas bonequinhos homens. Quer dizer, a bipolari­
LJ'..-:'!·.· no mundo familiar a mulher aparece. no mundo profissional 
ela é completamente neglicenciada. 

bt<>., <~.qoi, também, é um periódico para a criança. De um lado, 
n.)s ~e~J·)~ a mãe e, de outro lado, temos o pai. Não só o mundo do 
pa.: é um mundo de trabalho. mas quando ele estâ. em casa dever ser 
':v•d.:,Jo. O disco, Já em cima, a respeito do primeiro quadro, estã 
b, -,. ·;l:!ro· deve-se fazer silêncio quando o pai está dormindo. • 

; _ _!.> que "e seguem dizem respeito à gasolina ou rne1hor, ao 
r:J•:'ül>lrr.enu. Sào extremamente ínt~ressantes. ''Divide·se a gaso-
1ir '-i ;,,1r quatro é mais barato". Entre os homens divide-se a gasolina. 
-'.- ,,,1,- 1s dürs q,Jadros superiores. Mas eu resumo; divide·se a gaso-

1 ,-_:, J .r <~'! trabalho e para o lazer; e entre as mulheres para fazer 

:_, il.'IÍJilÓo que se:: projeta a seguir é mais interessante do ponto 
.._:,. vt~,:~ rJe comparação, isto é, do ponto de vist~ melodo16gico: 

·n~~~r;u:Hns •J mesmo produto, quando anunciado para público 
· • -.\.Clo:;·,l '''-'masculino, ou quando utiliza, como vefculo, homens ou 

bte. a4'..li. é um anúndo da PEiROBRÁS. Voltemos à 
i'j_-_ fRUERAS ~este anúncio vemos um homem, e o texto fala de 
in~.:stl'nerHv. lnnsti na PETROBRÁS e você terá maís dividendos, 
e< c. ~te_ Vejamos o que a PETROBRÁS faz, quando usa a mulher co­
rno ~eicuio fer.unino·. temos a folhinha da PETROBRÁS para o ano 

<k ""· . 
\'ale a pena, ainda, apontar que o ser homem e o ser mulher, 

defin1dv~ pelos meios de comunicação, al~m de apre~entarem contor­
·-.n~ :-íg_ido!'. con&Ütllem modelos íncompativcis. E toda a transgressão 
<l(>~ padroc\ irnpo~tos é: punido através da peja e da ridicu(arimção, 
B;t,~d lerr.~r2!mos. como foi até citado aquí, a ironia e a deturpação 
-:L-: (~:u~ que permeiam geralmente o noticiário sobre as manifes~ 
n-/i~"- ~-.:,nin~..,\as e a recuperação aos padrões tradicionais da 
irrdy.c:";; ~-Lt mwlher moderna. Esta é Jivr~ para andar d~ branco sem­
pr~ 'Ji-i<; •-1ui~u para controlar suas. regras de acordo com os pro~ 
~r<Jmc.·; ..-;:: ;'im-de-~:mana. O Ano Internacional da Mulher tornou-se 
,(l;~aH j"<l.r<. a 'lenda de inseticidas c: produtos alimentícios, 

t •r-. .:e nos meios de comunicaç~o pode-se também falar com 
.. .-,Ja B l'etle?a em e:;tereótipo. A mulher inexiste. A bibliografia criou 
·.t:-r·.a ~r.pn:.ss?ic muito clara e elucidativa. Nós nos referimos à mulher 
mvi·v1e!_ tal ela é ornitlda em certos meios de comunicaçâ.o. 

S~ comr<Irarmos, por exempl<>, o número de penonagens mas­
;::,~,n:):; a-~~. femininos, seja em histórias em quadrinhos, seja em pe­
;;;~,.· t~~~ra:r,. :;e-,1a em livros escolares, seja em livros de recreação, va· 
n ~~L-.,.,-,\~ ,,:--,servar que as mulheres constitu~m. no mâximo, 30% 
j :··i'', ;'~,--~._:;;--,~gens Enquanto na população geral ela constítui 
.,, ;., .. L\ ·.~;\ fl1'pulaçáo. O homem passou a ser o representante da 

espécie, no anúncio, no gráfico. no código, no livro. O homem, como 
o branco, passou a representar a humanidade. 

Por exemplo, aqui, há um texto de livro escQiar - "O brinque· 
do faz amigos." Neste livro esc()lar espera-se que, em todas as 
escolas, como a Guiomar mostrou, a participação de meninas, 
enquanto escolares do primeiro nível. seja igual â dos meninos. En­
tão, não haveria nenhuma justifi<:ativa. Logo, toda a seqüência a 
respeito das crianças nas escolas ou escolares neste livro, se refere, 
única e e)l.clusivarncnte, aos meninos. 

Voltemos à imagem de Walt Dist).ey. O exemplo não foi escolhi­
do ao acaso. Porque se nós fõssemos analisar todas as publicações a 
~le destinadas, nós veríamos que a maior parte dos personagens são, 
homens, como, por exemplo. nesse pequeno brinquedo, tirado 
diretamente das histórias em quadrinhos. Temos, portanto, duas 
mulheres~~() resto do contingente masculino. Isso é muito impor­
tante porque a mulher não encontra modelo a se identificar, e o que 
encontra ou e de objeto sexual ou d~ dona d~ casa. 

Aqui, há um outro livro escolar onde o menino chega na escola 
e desabou o teto. 1: muito interessante porque fala-se do mutirão. Ele 
chega na escola e apesar do texto diz~r que a professora é mulher nós 
não vemos. nesse livro, nt!lsa imagem, nenhuma representação da 
professora, Todos os elementos que aparecem na escola são homens. 

No primeiro código da sinalização de estradas - não sei se vo­
cês já repararam-~ que ocorre é que os pedestres e as crianças brin­
cando, homens trabalhando, etc, são sempre representados através 
de imagens de homens, praticarnent~. nunca de mulheres. Embaixo 
do gráfico a qu~ Guiomar se referiu do PJPMO, onde nós vemos 
pessoas trabalhando, assim como os seus representantes- aparecem, 
única e exclusiVIjmente, homens vestidos de macacão. Então, a 
mulher dein de encontrar nos meios d~ comunicação a sua identi· 
dade. 

Gostaria de finalizar dízendo o seguinte: a persistência dessas 
imagens, sua universalidade, sua ~ficiência na manutenção de 
comportamentos e s~ntirn"'entos constitui um fator poderoso de 
discriminação contra a multer. Com ceneza esse fator irã impedir a 
escolha de uma carreira profissional não condiz:ent~ com a imagem 
tradicional; tal fator, sem dúvida, irá inf~Hcitar as tidas como qão 
bonitas e não jovens~ ta\ fator irá, certamente, con·trihuir para que a 
função doméstica, a qualidade de sedutora, a condição profissio­
nalmente inferior e a situação de vítima. sejarn consid~radas como 
características biológ1cas da mulher, porque naturais, isto é, sempre 
presentes e l.tniversa.is. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Antes de iniciarmos 
os nossos debates, concedo a palavra à Professora Carmen Barroso, 
lembrando-lhe que faça uma exposição bastante resumida, de suges-. 
tões específicas. 

A SR• CARMEN BARROSO - Estas sugo•~ eallo 
apresentadas - os Srs. têm có?ias delas, dentro de nove pAginas. 
Vou ler apenas a primeíra página, que é um resumo geral do todo. 

Achamos oportuna a apresentação de sugestões específicas 
como forma de sistematizar alguns passos que poderiam ser tomados 
para a correção da situação apresentada. Essas sugestões foram esco­
lhidas, ~ntr~ as mencionadas, pelo Plano Mundial de Ação, aprova~ 
do pela ONU e assinado pelo Brasil, como as que consideramos o 
mais necessário ao País, no momento atual. Elas não devem ser tidas 
como exaustivas e nem COfl$idrr"~..t~s isoladamente, pai:; são cstreita-
ment·· ~ --,.1-,k;." -~ -. • .!>uS diretrizes propostas devem ser 
ínc: ., _, ,._ ... , dentro de um contexto de estratégia e programas 
integrados. 

Portanto, estão no Plano Mundial de Açào os seguintes objeti­
vos, qu~ devem ser considerados os mfnimos a serem atingidos atf: 
1980: 

Primeiro - o aumento das oportunidades de emprego para at 
mulheres e a intensificação de ~sforços para a eliminação da discrimi~ 
naçio nas condições de emprego. 
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Segundo- o aumento dos serviços de infra-estrutura que facili­
tem o trabalho doméstico e a criação de creches suficientes para abri­
gar as crianças de mães que trabalham. 

Terceiro - dirigir a educação no sentido da reavaliação do 
homem e da mulher a fim de assegurar a sua plena realização como 
indiduos na sociedade. 

Quarto - ampliar a participação dtt mulher nos programas de 
formação profissional em todos os níveis, ramos e setores econômi­
cos. 

Quinto - provisão de paridade no exercício dos direitos civis, 
sociais e políticos, tais como os relativos oto casamento, à cidadania e 
ao comércio. 

E. por último. o estabelecimento de um organismo de governo, 
a nível ministerial, para acelerar a obtenção de igualdade de 
oportunidade para a mulher e sua plena integração na vida nacional. 

Esses objetivos estão colocados de urna forma ampla, mas estão 
especificados com maior detalhes, nas páginas que se seguem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Os Srs. Congressítas 
poderão formular perguntas às expositoras. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Acho que o a~sunto dã mar­
gem para um trabalho de debate. Podemos chamâ-lo de dialogação 
mais do que de debate. Rejubilo-me por ter ouvido hoje de manhã, 
aqui. as quatro expositoras. A começar pela exposição da Doutora 
Rosemberg, onde diz que um dos fatores mais deprimentes da 
estratificação cultural brasileira, essa cópia, através de um tipo de 
neocolonização de natureza cultural, também. Desgraçadamente, 
não é um sintoma dos subdesenvolvidos, Estamos até importando 
isso dos mais desenvolvidos do que nós, inclusive dos industrializa­
dos. lnfeli1mente, a mulher ê utilizada de maneira obscena, de uma 
maneira insultuosa à sua própria condição de ser humano. Fico mui­
to feliz de ver que isso partiu, hoje, de sua exposição muito brilhao~ 
te, porque atguns de nós, homens, quando falamos nisso, somos 
criticados por outros companheiros de sexo que nos pretendem colo~ 
car como puritanos. Odeio os puritanos, pelo menos, não os admiro, 
porque. de modo geral, perdõem-me os que.. são, não os considero 
muito sinceros. 

Em verdade, acho cjue esse tipo de campanha que nos entope os 
olhos e nos dá sublinarmente condicionamentos, é algo que merece­
ria talvez até prioridade nas conclusões desta Comissão. Porque é 
um fato presente, alarmante, pela importância que ele tem. 

Outros poderão contra-argumentar em relação à sua palestra, 
que afinal de contas, professora, os homens de comunicação não 
inventam, eles procuram localizar as razões para poder explorá-las. 
Então, como o fato existe, eles exploram. Isso significaria a manuten­
ção do status quo. Se não houver uma tentativa de mudança, que seja 
correta, o quadro tende a agravar-se cada vez mais. 

No campo da educação, particularmente, eu jâ tive o prazer de 
cumprimentar a professora, - não estou chamando de professoras 
para esteriotipar, porque todas são professoras, do ensino superior, 
inclusive- uma falta que achei no documento foi não ter o currícu­
lo. Até por que se chamar professor, para um professor do ensino pri­
mário, ele se sente ofendido. 

Achei muito bem colocado o trabalho, excelente, as melhores 
coisas que tenho ouvido e lido, inclusive dá repercussão da tentativa 
de reforma da educação brasileira. Mas. eu jã disse, aqui, nesta sala 
que uma revolução esbarra fund<.1 . .:ntalmente na condição primãria 
que ~a reforma no sentido antropológico. Mudar, antropologica­
mente as coisas é o mais difícil de tudo. Porque existe, transferindo­
se a mecânica racional para a mecânica social, um sistema de inércia 
de tradição que é extremamente difícil de vencer. E infelizmente, 
acho que uma reforma é uma revolução no sentido sociológico do 
termo. Ou ela muda, pela raiz, em curto prazo, ou não ê. Infelizmen­
te, houve quem me gozasse, na Imprensa, dizendo que eu estava pro­
pondo a revolução cultural no Brasil. E: possível que a imagem de 

Mao-Tsé-Tung seja tão prevalente que até essas idéias possam 1er y,o 
similadas com tanta facilidade para aquilo que nlo quisemos dizer.~.:. 

Em relação aos documentos sobre os quais varnos trabalhande.o 
parece-me que a Comissão carniça muito bem com esses subsidia&, 
contudo, chamaria a atenção só de um fato: t a dificuldade que n6a 
temos, ainda hoje, no Brasil, de trabalhar sobre bases de números. de 
informações concretas. Cada pesquisador se esforça, hrutalmenté, 
para obter dados por conta própria, porque é uma de nossas debilW,:. 
des fundamentais do panorama cultural brasileiro. O perigo qUe 
ocorre, às vezes, é tirarmos conclusões ou ilações um tanto preCipj~ 
das ou defeituosas, visto que são insuficientes. 

Por exemplo, tive oportunidade de perguntar à Doutora Guio­
mar a respeito da participação das moças, nos cursos de medicina. 
Em razão de uma experiência que vivi, eu sabia disso, porque em 
medicina, atualmente, a tendência é até a mulher sobrepujar quan· 
títativamente nos cursos. Ao passo que nos outros - e estã muito 
bem estudado no seu trabalho - hâ quase o monopólio, o homem 
não terá coragem nenl de intervir ou interferir sequer.~ o problema, 
por exemplo, do assistente social. Hoje, praticamente, o assistente so. 
cial-lí nos seus dados- em torno de 70% a 95% de presença do se­
xo feminino. 

Agora, como um dos responsãveis pela modificação do ensino 
no Brasil, no campo do primeiro e segundo graus, senti essas difi­
culdades, a Senhora tem inteira razão. Aliás. se os psicólogos me 
permitirem, esse tal Piager que declara a maturação de uma experiên· 
cia em educação é a mais lenta de todas que ele conhece, entre a lei e 
o fato medeia, às vezes, um prazo absurdo, ao menos, cumprimOs 
·um dever, fizemos com que a legislação saísse e as duas Cas8s do 
Congresso a aprovassem. Foi a lei, no meu entender, a mais discuti­
da neste País, porque levou um ano e meio entre debates a nível de 
Estados. nos Conselhos Estaduais de Educação. Depois saturou o 
Grupo de Trabalho porque tudo que chegava de novo, jã tinha sido 
observado, e finalmente veio às duas Casas do Congresso. Em que 
pese a isto, a\guns dizem que ela foi decretada, a legislação pelo 
5.692. 

Recordo-me de uma experiência também ao reverso do que a 
Senhora citou: Fui inaugurar urna escola de \9 Grau em Fortaleza e, 
lá chegando, fiquei muito feliz porque fiz uma experiência. Os alunos 
todos tinham vindo de outros grupos escolares. Perguntei se e~ 
desejavam a volta ao sistema anterior. Não houve um, que quisesse 
voltar ao sistema em que aprendia, todos estavam fascinados pelo n~­
vo sistema. 

Então, fui à Divísào, para evitar dicotomia e laminação, íamos 
fazer com que todos passassem, todos os seres humanos, pela mesma 
experiência. A tendência era evitar a separação. Mas, quando entrei 
na sala de educação para o lar, eu, que vinha da sala de ciências, eu 
mesmo, senti-me vítima da própria inércia de tradição cultural bra­
sileira. Porque vi um menino com um cartão no peito. Embelezador! 
E pus a mão na cabeça instintivamente. Quer dizer}'esse camarada 
como embelezador estava dentro da ãrea que, para mim, devia ser 
tratada por mulheres ou piof, se fosse duvidoso. Entrei. Depois, vi 
mais meninos trabalhando naquela área. Então, perguntei à profes­
sora, finalmente, por que aquela presença de tantos homens na ãrea 
de educação para o lar, corte e costura, etc. Ela me disse: Não faLo 
Senhor que disse que não deve haver discriminação. Então retruquei 
-Mas não devemos exagerar. 

Bem, isso mostra um fato da aceitação da escola pela juvetude, 
pelas crianças que estão chegando a esse quadro o que me parece urn 
dado promissor, para quem luta pela mudança dessa situação. 

Eu me perguntaria, por exemplo, se essa sua observação está 
perfeita. quer dizer. a predominância do 21} Grau, t:stá exatamente na 
medida em que as antigas escolas terminais, que existiam antes da 
Lei n9 5.692, que eram apenas a industríal, a agrícola e a normal, 
somente a normal dava status, as outras não davam. 

A Constituição de 1937, durante o Governo do Sr. Getúlio Var­
gas, dizia o seguinte: .. 0 ensino se<.:undário deve ser oferecido na me-
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dida das possibili-dades do Estado, e o ensino profissionalizante para 
as classes menos favorecidas". Estava no texto constitucional. 
Então, essa discriminação jâ existia de tal modo que, antigamente, as 
escolas hoje muito procuradas. as escolas tknicas, eram liceus de 
arte e oficios, onde podiamos ver, em menor quantidade, a presença 
feminina. 

Portanto uma observação se impõe: o quadro é real, eu apenas 
me daria o direito de sugerir como eslfmulo - se esta palavra 
pudesse valer como tal - que se desenvolvesse, neste Pafs, uma 
maior fonte de recursos para os órgãos de pesquisa. Porque sobre 
elas é que nós teremos de trabalhar como pesquisadores. 

Em segundo lugar, a formação para o magisr~rio - eu não 
posso brigar com os dados, porque são quadros, ali me surpreende, 
embora na legislação modificada entre 1970 e 1974, três llrcas pas· 
saram a ser prioritãrias. A formação para o magistério, porque nós 
tínhamos professores lei1os na sua imensa maioria e o pessoal só se 
preocupa com os leigos do ensino primãrio ~ntigo. Mas os leigos do 
secundário e do ensino superior são em maior nómero do que os do 
ensino de IY Grau. 

Certa feita, debatia êu na PUC do Rio de Janeiro, quando disse 
que os professores do ensino superior eram leigo~. o Presidente do 
CN Pq me interpelou na mesma ocasião achando que eu estava sendo 
muito pessimista. Então, perguntei-lhe: quantos professores o Sr. 
acha quem têm mestrado c doutorado voltados para o magistério1 
Ele me respondeu- Somos mais de quatro mil. Logo conclui: mas o 
ensino superior tem 50 mil professores, portanto, são mais de 90% lei­
gos com todos aqueles cacoetes, inclusive aquele cacoete mental: O 
sujeito vai dar uma aula e começa assim: A nossa aula de hoje, é ... 
vai ser, é ... sobre isso, aquilo. E não corrige sequer em metodologia. 
Aliás, tive um professor desses, quando fui estudante, que era o mais 
bem ouvido pelos alunos. Ninguém estava preocupado com ele mas 
com os "és" que ele dizia, porque havia uma loteria dentro da sala. 

Hoje, eu cham~:&ria a atenção para o papel das escolas técnicas e 
pediria que analisasse em particular no seu trabalho, daqui para o fu­
turo, porque esse quadro me parece extremamente promissor nisso 
que se procura modificar. A Escola Técnica Celso Sukow, na Guana­
bara, a Deputada Lygia Bastos sabe, hoje, é elitista. Desgraçada­
mente, ela tem oito candidatos para uma vaga. De resto, nas escolas 
técnicas brasileiras está-se fazendo assim, e lá hâ muita presença de 
mulheres, não nos cursos noturnos, interessante, mas, sim, nos cur­
sos diurnos. Portanto, elas estudam saneamento básico, topografia. 
Está havendo, portanto, no meu entender, uma mudança quali­
ficativa que, quantitativamente, só se fará sentir dentro de mais 
tempo. 

Era esta a observação que eu queria fazer. Desejo, por outro 
lado, salientar o imenso agrado com que ouvi todas as expositoras, e 
as esperanças que deposito nas conclusões. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Concedo a palavra ao 
nobre Deputado João Menezes. 

O SR. DEPUTADO JOÃO MENEZES- Quando se faz uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito que· tem por objetivo procurar 
saber acerca dessa suposta ou existente diferenciação, o problema da 
educação é, realmente, fundamental. O meu ilustre colega, mestre no 
assunto, Senador- Jarbas Passarinho, fez suas observações com­
plementando o belo trabalho feito pela professora Guiomar. Destas 
exposições todas a que mais me impressionou- não é que todas não 
sejam fundamentais e necessárias - a que me pareceu mais crucial 
foi a da professora Maria Malta. Acho que o assunto por ela 
abordado é básico, é o alicerce de tudo que estamos tratando aqui. 
Porque, sem a solução desse problema que ela focalizou, todos os 
outros serão de difícil solução. t:. como queremos fazer um prédio de 
20 andares, sem fazer o primeiro. E isso me parece importante. De 
todos os assuntos, o da professora Maria Malta pareceu-me o crucial. 

Conforme ela salientou, dificilmente podemos chegar à situação 
da Suécia. de vaga para atender às pessoas; durante muitos anos, não 
teremos condições, pelo menos, dentro da realidade presente. Como 

homem público que sou e vejo, verifico a todo momento essa 
situação, que me parece realmente, complexa, diflcil. Então, nesses 
estudos desta Comissão e com a ajuda de todas aqueles que se dedi­
cam a esses assuntos, nós deveríamos encontrar uma solução brasi­
leira, uma solução para os nossos problemas, dentro das nossas estru­
turas. E como seria essa solução? Como poderíamos buscâ-la1 Em 
que razão, em que momento, em que local buscar essa solução? 

Acho, por exemplo, muito atacado por aqui o trabalho 
feminino; mesmo no decurso das exposições feitas pelas professoras, 
todas acharam o trabalho doméstico, os trabalhos, as funções 
desempenhadas pela mulher, coma inferiores. Eu não entendo que 
sejam. No meu entender são fundamentais, as atividades das 
mulheres e quaisquer que sejam, precisam ser bem feitas. 

Se, por exemplo, tomássemos as atividades domésticas, no 
sentido doméstico de empregadas, se nós pudéssemos separar no 
Brasil, no País, as empregadas para exercerem a função de domésti­
cas na casa de cada um, então a dona·de-casa poderia sair para outra 
atividade, aquela que fosse preparada em Direito, em Medicina, ou 
em Física, em Geologia, Matemática, no que quer que fosse, para 
dar sua colaboração, porque ela teria cobertura doméstica. 

Mas, nós não temos esse trabalho doméstico, isso nll.o existe, 
porque é pequeno o número de pessoas habilitadas, hoje todo mun­
do quer-se empregar. Procura·se nos grandes centros, nas grandes 
cidades, não se encontra. Elas querem saber quanto ganham, pergun­
ta-se o que sabem fazer? Não sabem fazer nada! 

Então, parece-me que esse quadro abordado é fundamental, é: in­
dispensável, na vida brasileira. Temos que realmente bater neste 
assunto, apesar das dificuldades no nosso entender, porque sem 
bater neste assunto nào chegaremos nunca aos auiros. 

Eu que defendo a igualdade jurídica da mulher, a igualdade da 
mulher nas atividades, acho que não é desvalorizada aquela ativi­
dade que a mulher vem desempenhando até o presente momento. 
Acho que não existe desvalorização nisto, pelo contrârio, é um alto 
padrão, é um sacrifício enorme, é uma atividade que merece todas as 
considerações, todo o respeito e que precisa ser realmente efetuctda, 
essa atividade que precisa ser e~ercitada e que, com a complexidade 
dos grandes centros, está perdendo a sua razão de ser. 

Ninguém pode mais- exercitar bem esta função porque a mim, 
no meu entender, tanto representa bem para um pafs, ter uma 
mulher astronauta, indo à Lua, como foi a russa- ela representa só 
no contexto da estrutura da educação o seu papel - quanto ter 
aquela que está sustentando a estrutura da casa, e tem o seu papel 
importantíssimo, fundamental, na educação, na criação, em tudo. 

Quando vejo, também, a crítica - digamos assim - intensa e 
mordaz feita pela Professora Fúlvia sobre os anúncios, sobre essas 
programações todas, realmente é muito interessante. Mas, isto não ê 
o resultado da discriminação entre homem e mulher, isto é o re­
sultado da situação educacional em que o País está vivendo. Quais 
são os programas que temos de rádio, de televisão? Que ocupam 24 
horas dentro da nossa casa? O bacalhau do Chacrinha, entre outras 
coisas. 

Estamos vivendo o resultado de um contexto geral. Há, por 
exemplo, propagandas, em que não vejo nenhuma mulher aparecer 
como pode aparecer um homem. Acho que, para coisas femininas, 
tem que aparecer a mulher, porque o grande dom da mulher, a sua 
grande marca é ser mulher, é ser realmente feminina, sem perder a 
sua razão de ser e de procurar aumentar o seu conhecimento, o seu 
cabedal. .. 

A SR• MARIA MALTA CAMPOS- Permitiria V. Ex• uma 
ligeira interrupção? 

O SR. JOÃO MENEZES- Pois não. 

A SR• MARIA MALTA CAMPOS -"I?. a respeito das solu· 
ções brasileiras, a que o Sr. se referiu. Acho o assunto da maior 
importância; que apelemos para nossa criatividade para solucionar 
esses problemas de acordo com a nossa realidade, e não incorrer em 
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erros como os que existem. Há pouco tempo foi inaugurada em São 
Paulo uma creche, toda acarpetada, que não tinha nenhuma janela e 
tinha ar condicionado. Ao lado de erros desse tipo existem algumas 
tentativas, outras no Brasil. já existem alguns projetos, muito interes­
santes e muito promissores, que não mencionei mas que eu gostaria 
de mencionar agora, um deles é o projeto de Cresus Casulo da LBA, 
que me parece terá um início breve, principalmente em Estados do 
Nordeste. São pequenas creches, de custo pequeno, de acordo com a 
nossa realidade, qve pretendem enfrentar o problema da maneira 
que é possível. 

Em São Paulo. a e11-Secretaria rle Bem-Estar Social tem um 
prOJeto muito semelhante. que se chama rninicreches. Mesmo aqui, 
em Brasília, em Ceilândia, tive notícias o ano passado, existe uma 
tentativa de solução mais - vamos dizer- brasileira ainda, chama· 
da de Lares Substituttos, onde mulheres da própria 'comunidade são 
treinadas para recebc..lr crianças da vizinhança, em suas casas, enquan· 
to as outras mães trabalham, e elas têm uma supervisão e um 
atendimento por parte das Assistentes Sociais e outros técnicos, 
inclusive têm a possibilidade de encaminhar essas crianças durante 
horas para alguns centros comunitários. Acho que existe no Brasil já 
alguma coisa em termos de início de um trabalho. O problema é a 
gente incentivar. 

O SR. JOÃO MENEZES- Interessante a observação que faz. 
Isso se casa com aquela outra, feita pelo Senador Jarbas Passarinho, 
e realmente nós precisamos de recursos para dar início a essas realiza· 
ções, porque sem recursos nós não poderemos nu11ca realizar. 

Agora, o que eu acho é que nós não podemos discriminar de 
saída, porque senão vamos travar uma luta para fazer discriminação 
entre a mulher que tem capacidade. que pode realizar, pela sua condi· 
ção, pela sua vida, pelo seu contexto e a mulher que não pode. 

Então, para não fazermos, para não criarmos uma discrimina· 
ção dentro de outra discriminação, teremos que chegar a partir do 
problema básico, e o problema básico é esse, que ataca e que sonha e 
que vai procurar realizar, lutar por ele. f: o que nós estamos fazendo 
aqui, é lutar por um problema, sabendo das dificuldades enormes 
que existem, sobretudo se for lá na minha região. no Parã, o que é 
nós temos? Nada, nada e nada. Temos crianças morrendo, até chegar 
a idade de lO anos, com índice enorme de morte por isso, por aquilo 
outro, sem nenhuma condição de atendimento. 

Quero parabenitar·me pelo prazer de escutar essas observações, 
que certamente poderão e deverão servir de índices e de elementos 
para que a Comissão possa chegar a uma proposição, a uma condu­
são, e que esta não seja uma conclusão utópica, mas real. Que nós 
possamos, sempre, colocar um grão de audácia dentro desse proble· 
ma, para usar a frase que li hâ pouco tempo em uma revista francesa, 
de autor que agora não me lembro. Precisamos colocar o nosso grão 
de audácia dentro desse problema que está ai. E tomarmos o proble· 
ma em relação às mulheres no sentido de estabelecer o horizonte 
para que elas possam realmente desenvolver a sua criatividade, o seu 
valor, a sua contribuição indispensável para um País pobre como o 
nosso, onde o elemento feminino, que representa uma maioria, não 
pode ficar estanque, tem Que ser utilizado, precisa e deve ser utiliza· 
do, ffid.S temos que ver como fazer, porque senão vamos incorrer em 
erros maiores e piores. porque serão contra a nossa estrutura, a nos­
sa vida, a nossa vida política, social e econômica. 

Assim, fica aqui a minha satisfação imensa em ter ouvido e 
recebido essas lições sobre o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Com a palavra o Sena· 
dor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Preside11te, meus colegas,. 
inicialmente quero felicitar a Fundação Carlos Chagas, por haver, 
através da sua ilustre representante Ora. Carmen Barroso, fixado os 
limites da intervenção que deve ser a regra na nossa Comissão. 

Afastando aqueles problemas poiêmicos que não dizem respeito 
apenas à mulher, como o divórcio, o aborto, a prostituição. S. Ex• 

colocou a questão dentro daquelas lindes que devem ser seguidas por 
esta Comissão, evitando·se o prolongamento de debates que seriam 
longos e estéreis. Nós queremos chegar a conclusões que possam pôr 
termo à discriminação da mulher nos vários setores da atividade 
humana. 

Foi esse o objetivo que ditou a constituição desta Comissão, é 
aquele que leva a Comissão ao seo estudo final. Quero lembrar que é 
difícil este caminho, há alguns anos, na Câmara dos Deputados, 
apresentei um projeto que obrigava, na forma da Consolidação das 
Leis do Trabalho, a que o SESC, o SESI, a LBA instalassem as 
creches previstas desde 1943. A resistência foi imensa e o projeto não 
t~assou nunca. Todas !CSSas entidades que deviam, pela lei, colaborar 
na construção de creches se retraíram e as creches nunca foram 
construídas. 

Também, um outro exemplo típico é o que aconteceu com o 
texto constitucional que impedia a discriminação por sexo no acesso 
aos cargos privados e públicos. O texto figurou na Constituição de 
1967, em conseqUência disso veio a Lei n~ 5.473, mas já a Constitui~ 
ção de 1969 esqueceu de reproduzir a disposição. Não sei se por 
acaso ou porque seus ilustres autores achavam desnecessária essa 
afirmação constitucional. 

Finalmente, quero me regozijar com as brilhantes palestras aqui 
realizadas, que serão ~m roteiro para esta Comissão. De agora por 
diante temos um material efetivo, selecionado, estudado, que serv' 
de norte para muitas df.s nossas pesquisas e condusões. 

Felicito, Sr. Presidente, a V. Ex• e a Comissão por terem 
iniciado os trabalhos cl)m tão valiosa ajuda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Concedo a palavra à 
nobre Deputada Lygia Lessa Bastos. 

A SR• LYOIA LESSA BASTOS - Sr. Presidente, sobre a 
excelência das exposições jà falaram os que me antecederam e de 
nlinha parte devo dizer que estou gratificada com a presença da Ora. 
Carmen Barroso, Maria Machado Mata Campos, Fúlvia Rosem­
berg e Guiomar Ramos de Melo. Apenas desejo fazer duas indaga. 
ções para que essas respostas das nossas visitantes sirvam de valioso 
recurso para o que nós vamos fazer nesta Comissão. 

Eu desejaria saber no contexto da legislação brasileira, quais as 
leis ou dispositivos legais que de-viam ser alterados em defesa da 
mulher. Se há alguma pesquisa da Fundação ou de outro Instituto 
em torno dessa revisão da legislação brasileira. 

A SR• CARMEN BARROSO - Com essas recomendacilel 
que nós apresentamos, na especificação daquelas medidas que de­
veriam ser tomadas para aumentar essas oportunidades de erripre­
gos, estão consubstanciadas alguntas das medidas legislativas que 
nós consideramos urgentes e também çm relação às creches, não é? 

Em relação às oportunidades de emprego, por exemplo, nós 
relacionamos as seguintes sugestões: 

- Efetiva extensão dos beneficios trabalhistas e do salário mini· 
mo a todas as categorias trabalhadoras. 

- Estabelecimento da estabilidade da trabalhadora em petfodo 
de gestação e amamentação. 

A efetiva incremeotação das leis que proibem discriminação no 
acesso a cargos e discriminação salarial. 

O aperfeiçoamento de tais leis visando inclusive o anonimato do 
denunciante e óutras formas que impeçam posterior discriminação. 

A revisão, conforme recomenda o estudo do Ministério do 
Trabalho e de toda. a legislação protetora do trabalho feminino, à luz 
dos nossos conhecimentos cientificas e tecnológicos existentes e que 
cada uma das medidas protecionistas, depois de analisadas, seja 
devidamente estendi4a a todos os trabalhadores ou eliminadas para 
todos eles. 

Quanto à legislação, nós sugerimos também o aumento das 
penalidades aos empregadores que infringirem a lei, já que hoje as 
sanções previstas são irrisórias. 
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Quanto ao Código Civil, seria bom falar das creches, tam­
h::r.: LJt..anto as creches hâ uma sêrie de recomendações, que po-. 
d:.:rbm sei feitas. 

A SR• LYGIA LESSA BASTOS- Se constam das recomen­
d~.;,:ts, serão examinadas. Inclusive, estou como autora de 22 emcn­
d.,~ :r:. tramitação sobre CLT c Constituição. Eu pensei que 
ti~c,;sem feito uma pesquisa, sobre essa legislação, então eu gostaria 
d<> obtê-la. Mas, de qualquer maneíra, estâ nas recomendaÇÕes c 
v..;mos, todos nós da Comissão, ler com atenção o trabalho de todas. 

.:...penas para concluir,dado o adiantado da hora, eu gostaria de 
sat.<::r se consideram que uma comissão especial, do Congresso, de 
c;.;rf:.ter mais duradouro do que uma CPJ seria contribuição relevante 
p:1ra as soluções que se pretende para iaualdadejurl'dica e social en­

;.re o homem e a mulher no Bruil. 

A SR• CARMEN BARROSO - Voltando • questlo 
ant.;rior, sobre legislação, nós pretendemos publicar num caderno de 
pcs~uisa um segundo artigo da Advogada Marly Cardone, que vai 
tratar da mulher no Direito Civil, jà temos aquele publicado SQbre a 
rn~1!her no Direito do Trabalho. 

Quanto à Comissão, acho uma sugestão importantfssima ou a 
ni\'d de Congresso ou como melhor considerarem. Se, talvez, a nfvel 
ministerial ou comissão interministerial, aliAs h uma das recomenda­
çõ~.::i 4ue o próprio Plano Mundial da O'NU,jâ incluiu. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha) - Desejo agradc<er a 
p t-:<::~n~a da Ora. Carmen Barroso, da Professora Fúlvia Rosemberg, 
p, ~~~·::.>-!.Ora Maria Machado Malta Campos, Professora Guiomar 
Mcn<1es de Melo, que tiveram a temeridade de vir, numa sociedade 
pi>!narcal como e o Congresso Nacional. Mas devo tranqUi1izar as 
patestrantes; esse patriarcado é apenas aparente. 

Eu estaria tentado em dizer que estamos fascinados, encanta· 
C..:'>, s.c: não corrêssemos o risco de c:air num estereótipo tão condena­
d'3 pela Professora Fíllvia Roscmberg. 

Fazemos um apelo aos ilustres palestrantes para que continuem 
a colaborar com esta CPl com o acervo dos seus estudos, e que será 
da maior utilidade. 

O SR. FRANCO MONTORO - Contrariando o Regimento, 
permite-me V. Ex• faça uma interrupção? (Assentimento da 
Presidência.) 

Aproveitando a sugestão de: V. Ex• c a feita hâ pouco pela 
Relatora. dado que a Fundação Carlos Chagas se estâ ocupando, 
com tanta objetividade e profundeza do problema, entendo seria 
complementação excelente que S. S•s. poderiam oferecer ao Congres­
so. se uma das Comissões se dedicasse ao estudo do proble­
ma das modificações legislativas, das indicações isoladas em relação 
ao Direito Civil c ao Direito do Trabalho. Uma revisão conjunta 
constituiria magnffica contribuição. Certamente, contaria com a 
colaboração de professores de Direito das Faculdades de Sào Paulo. 
Eu mesmo recebi algumas sugestões da Professora Cardonc e as 
encaminhei c hoje são projetos de lei. Já agora, abriu-se a possibilida­
de de uma revisão da matéria c o Congresso pode contribuir para a 
solução desse problema, que não é apenas legislativo, pois a experiên­
cia mostrou que é muita mais cuJwral c que o preconceito existe. A 
Lei Fundamental diz que "todos são iguais perante a lei, sem distin­
ção de Sexo". Só falta uma lei que mande pór em vigor todas as ou­
tras, como dizia Capistrano de Abreu. 1:. o que está faltando, aqui. 

Então, para esta complementação. a Fundação poderia dar mag­
nífica contribuição, como acaba de oferecer, numa perspectiva geral 
-um estudo específico sobre as modificações legislativas indicadas. 

No meu entender, seria contribuição magnífica e muito adequa­
da às finalidades desta Casa Patriarcal, como disse V. b.• 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha)- Passo a SUjestào às 
mãos da Ora. Carmen Barroso. 

Nada mais havendo a tratar, está -encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 19 minutos.} 
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2) · Comiss6es Temporárias paro Apr~iaçóo de Veto$ 
3) Comiss6es Especiais e de lnqu,rito, e 
.4} Comisftlo MistCI do Projeto de ~i Orçamentário (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comisl6es: Haroldo Pe,.ira Femond• - Ramal 67 •• 
Alfeu de Oliveira- Romal674; Cleide Morio 8. F. Cruz- Ramal 598; 
Mouro Lopes de 56- Ramo1310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10:00 

lO: lO 

HORAS 

09:00 

10;00 

101)0 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISsOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAOANODE19n 

TERÇA S A L AS ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L A S ASSIST&MT8 

c.• RUY BARBOSA RONALOO 09:00 C.F. 
CLOVIS BEVIUCQUA. 

ClNDIOO 
Ramau. - 621 • 116 R.ama.J. - 62l 

C.A.R. CLOVIS BSVILACQUA LBDA 09130 C.S.P.C. RUY BARSOSA SONIA 
Ramal - 623 lm111818 ~621 e 716 

c.a.. CLOVIS BSVILACQUA ClAUDIO C.I.C. CLOVIS SEVILACQUA Cl&ID'! 
Ramal - 62J COSTA 10100 

Ramal - 62) 

QUARl'A S A 1 AS ASSISTENTE 
C.D.P. RUY BARBOSA ROHALOO 

Ramau ~ 621 e 716 

C.S,H Ja1Y BARBOSA LBDA 101)0 C.M.E. CLOVIS BEVlLJCQUA RONALDO 
Ramaa - 621 • 7~6 Ramal - 62) 

c.c.J. CLOVIS BEVl LJC~A. KARlA C.L.S. CLOVIS BEVlLJCQUA DANIEL 
Ramal - 62) '""""" lhOO 

Ramal - 6 2) 

C.R.B. RUY BARBOSA ClNDIDO c.s. RUY BARBOSA LBDA 
Ramau - 6.2l • 716 aa.m.u - 621 • 116 

o ••• RUY BARBOSA DAIUBL 12:00 c. a. CLOVIS BEVlLACQUA IARIA 

~1· - 621 • 716 Ramal - 62) CA._ 



DIARIO.DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
SeçAo Conjunta (Congresso Nacional) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . .. . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . .. . . . . .. .. .. .. . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre ........ . 

Ano ............. . 

Exemplar avulso .. . 

Cr$ 400,00 

Cr$ 800,00 

Cr$ 2,00 

SeçAo I(Camara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . .. . . . . . Cr$ 200,00 

Ano .. .. .. . .. . .. . .. .. . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 

I 

1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . .. . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso Cr$ 2,00 

SeçAo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . .. .. .. .. . . .. .. Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 

Ano . .. . .. .. .. . .. . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco dO Brasil S.A. __:... 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasilia - DF 

li 



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N9 5.869/73. 
COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N9 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-
LEI N' 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

19VOLUME: 
QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

2'V0LUME: 
NOTAS (de n's 1 a 835) CONTENDO: 

• LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
• JURISPRUDtNCIA; 
• DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
• EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
• LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
• REMISS0ES. 

NOTAS (de l_l'a 1-A a 95-A) documentam a redação original de 
dispositivos do Código, Lai n' 5.869/73, alterado pela Lei n9 5.925/73. 

PREÇO: Cr$ 70,00 
A venda no SENADO FEDERAL, 119 andar 

Oo pedidoo de publicaç6o daverlo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo 1,_11• anelar. Praça dooTrAs Podaras- 70000- BRASILIA .,..-DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÂFICO DO SENADO FEDERAL, 
011 pelo aiotama da REEMBOLSO POSTAL. 



SEGURANCA NACIONAL • 

I - Legislação Constitucional 

li - Quadro Comparativo: Decreto-Lei n9 898/69 

Decreto-Lei n9 510/69 

Decreto-Lei n9 314/67 

Lei n9 1.802/53 

111- Notas 

IV- Jurisprudência 

"Revista de Informação Legislativa" n' 39 
421 páginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 

A venda no SENADO FEDERAL. 119 andar 

Os pedidos de publicação dever6o ser dirigidos • 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASILIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagtivel em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais 

n9 1, de 1969. 
n9 2. de 1972. 
nl1 3, de 1972# 
n9 4, de 1975. 
n9 5, de 1975. e 
n9 6, de 1976. 

EDIÇAO 1976 

(formato bolso) 

130 páginas 

Preço: Cr$ 10,00 

A venda no SENADO FEDERAL. 119 andar 

Os pedidos de publicaçAo deverAo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF 

acompanhados da cheque nominal, visado, pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTA~. 



TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 
Código Nacional de Transito e seu Regulamento- atualizados 
Legislação especial e correlata. 
Ilícitos penais do Transito. 
Resoluções do CONTRAN. 
Notas- Comparações- Remissões 

Furto de uso. 
"Revista de lnfonnação Legislativa" n' 38 
452 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar, Preço dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA- ••F 

acompanhados de cheque nominal. \#'isado. pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema da Reembolso Postal 

CONSOLIDACÃO DAS 
• 

LEIS DO TRABALHO 

Texto atualizado da CLT. comparado ao texto original de 1943 e a todas as altera-
ções, introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 
Legislação correlata. 
616 páginas 
Edição: agosto de 1974 

PREÇO: Cr$ 35,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. 119 ANDAR 



CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Caixa Postall.l03 

Brasnia- pF 

EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS I PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 


